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RESUMO 
 
O presente trabalho analisa as especificidades do comércio ecologicamente desigual no século 
XXI a partir da observação do metabolismo social do minério de ferro e da inserção brasileira 
neste mercado. A hipótese levantada é que existe um comércio ecologicamente desigual 
Norte-Sul, que se reflete em uma transferência material assimétrica aos países do Norte, cuja 
dinâmica é importante para compreender as características do recente boom das commodities 
e as implicações sobre os países exportadores de produtos primários. Primeiramente, 
mostramos como as evidências de desmaterialização das economias desenvolvidas são 
superestimadas pelas análises que desconsideram a crescente fragmentação internacional da 
produção nas últimas décadas. Na medida em que as economias avançadas especializam-se 
em etapas localizadas nas duas pontas das cadeias de produção, baseadas em ativos 
intangíveis (pesquisa, desenho, marketing etc.), o peso material de suas economias se reduz 
em relação ao PIB, mas a captura da maior parcela do valor adicionado das cadeias mantém 
padrões de consumo elevados baseados em estoques materiais “ocultos” em outros países. Em 
segundo lugar, discutimos como a crescente transnacionalização do espaço asiático, 
decorrente desta fragmentação internacional da produção, promoveu uma ampliação sem 
precedentes da demanda por recursos naturais, alimentando o ciclo recente de valorização dos 
preços das commodities. No setor de minério de ferro, a despeito de sua modernização e de 
maiores possibilidades de captação de financiamento, a rigidez da oferta amplificou o 
aumento dos preços, possibilitando a entrada de produtores de alto custo voltados à extração 
de minério de ferro de baixa qualidade. No Brasil, isso significou a expansão da fronteira 
minerária de ferro para regiões de reconhecida importância ambiental. A dinâmica perversa 
por trás do boom de preços seria evidenciada com a reversão destes. A despeito das 
intervenções irreversíveis no meio ambiente e o comprometimento do modo de vida de 
comunidades inteiras, a viabilidade financeira dos empreendimentos de alto custo na fronteira 
minerária viu-se comprometida. A decorrente desvalorização dos ativos de tais 
empreendimentos, com frequência adquiridos por outras empresas e reconfigurados para 
operar mesmo com uma rentabilidade muito baixa, agravaria ainda mais o excesso de oferta 
no setor, pressionando negativamente os preços e amplificando a transferência de recursos 
materiais ao exterior. Por fim, descrevemos como as estratégias de desenvolvimento adotadas 
no Brasil durante o boom das commodities refletiram-se no setor minerário, contribuindo para 
impulsionar um modelo “neoextrativista” no país. Em particular, discutimos a regulamentação 
do setor e o modelo de desenvolvimento presente na proposta do novo código da mineração, 
assim como, os limites do nacionalismo dos recursos naturais como resposta à inserção 
internacional subordinada do país. O modelo “neoextrativista” foi evidenciado pelas disputas 
em torno da legislação ambiental brasileira, em que prevaleceu o “interesse nacional” como 
defendido pelo setor minerário, a despeito de outros interesses e valores concorrentes à 
mineração. Assim, a ausência de visões e modelos de desenvolvimento alternativos contribuiu 
para reforçar o caráter estrutural do comércio ecologicamente desigual Norte-Sul. 
 
Palavras-chave: minério de ferro, comércio internacional, economia – Brasil, economia 
ecológica. 
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ABSTRACT 
This thesis analyzes the specificities of ecologically unequal exchange in the 21
st
 century 
based on the observation of the social metabolism of iron ore and the Brazilian insertion in 
this market. We raise the hypothesis of an ecologically unequal exchange North-South, which 
is reflected in an asymmetric material transfer to the Northern countries, and whose dynamics 
is important in understanding both the characteristics of the recent commodity boom and the 
implications on commodity-exporting countries. First, we show how the evidence of 
dematerialization of the developed economies is overestimated by analyses that have 
disregarded the growing international fragmentation of production in the last decades. As 
advanced economies specialize in specific stages at the two ends of supply chains, by 
developing intangible assets (research, design, marketing, etc.), the material weight of their 
economies is reduced relative to GDP, but capturing the largest value-added share of the 
chains maintains high consumption patterns based on "hidden" material stocks in other 
countries. Second, we discuss how the growing transnationalization of Asia, due to this 
international fragmentation of production, has promoted an unprecedented expansion of the 
demand for natural resources, fueling the recent cycle of appreciation of commodity prices. In 
the iron ore sector, despite its modernization and greater possibilities to attract financing, the 
rigidity of supply has amplified the increase in prices, allowing the entry of high-cost 
producers focused on the extraction of low quality iron ore. In Brazil, this meant expanding 
the iron ore frontier to regions of recognized environmental importance. The perverse 
dynamics behind the boom in prices would be evidenced by the reversal of these. Regardless 
of the irreversible interventions in the environment and the disruption in the way of life of 
entire communities, the financial viability of high-cost mining ventures has been 
compromised. The consequent devaluation of the assets of such enterprises, often acquired by 
other companies and reconfigured to operate even with a very low profitability, would further 
aggravate the excess supply in the sector, negatively pressuring prices and amplifying the 
transfer of material resources abroad. Finally, we describe how the development strategies 
adopted in Brazil during the commodity boom were reflected in the mining sector, there by 
contributing to boost a "neoextractivist" model in the country. In particular, we discuss the 
regulation of the sector and the development model present in the proposal of the new mining 
code, as well as the limits of the nationalism of natural resources as a response to the 
subordinate international insertion of the country. The "neoextractivist" economic model has 
been evidenced by disputes over Brazilian environmental legislation, in which the "national 
interest" has prevailed as defended by the mining sector, in spite of other interests and values 
competing for mining. Thus, the absence of alternative views and development models has 
contributed to reinforce the structural character of the North-South ecologically unequal trade.  
 
Key words: iron ore, international trade, economy – Brazil, ecological economics.     
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INTRODUÇÃO 
 
No início dos anos 2000, o prêmio Nobel de Química Paul Crutzen difundiu a 
ideia de que o Planeta Terra já haveria entrado em uma nova era geológica, o Antropoceno, na 
qual a própria humanidade tornara-se uma importante força de transformação do 
funcionamento do ambiente global (ver CRUTZEN, 2002). As grandes intervenções da 
atividade humana sobre a natureza eram responsáveis, entre outros, pela destruição das 
florestas tropicais, pela extinção de inúmeras espécies de seres vivos, por uma crescente 
emissão de gases de efeito estufa e pela liberação de outras substâncias tóxicas no meio 
ambiente. A estabilidade ambiental predominante durante o Holoceno via-se assim ameaçada, 
com resultados possivelmente catastróficos para a humanidade. Para evitar tais resultados 
catastróficos, a atividade econômica teria que operar de modo a não ultrapassar alguns 
limiares ambientais, também chamados de fronteiras planetárias. Contudo, segundo as 
estimativas de Rockström et al. (2009), ao menos três fronteiras planetárias – taxa de perda de 
biodiversidade, ciclo do nitrogênio e mudança climática – já teriam sido ultrapassadas e 
poderiam comprometer a estabilidade atual dos ecossistemas globais. 
Ainda que a magnitude dos impactos das atividades humanas sobre o meio 
ambiente não possa ser subestimada, o desafio global colocado pela existência de limiares 
ambientais à atividade econômica pode ocultar as grandes disparidades regionais e 
internacionais na distribuição dos benefícios gerados pelo crescimento da economia. É 
verdade que parte importante dos efeitos da ação humana sobre a natureza ocorre em uma 
escala global, como ressaltado pelos termos Antropoceno e fronteiras planetárias. Contudo, o 
mundo não tem sido alterado nas mesmas proporções pelos países do Norte e do Sul globais. 
Ainda que a economia global esteja crescentemente interligada, a abordagem do comércio 
ecologicamente desigual enfatiza que há um fluxo assimétrico de recursos biofísicos em 
direção a países que já apresentam um padrão de consumo elevado. É notável, por exemplo, 
que um terço da perda de biodiversidade global resulte de processos produtivos voltados ao 
comércio internacional e que os principais destinos destas exportações sejam Estados Unidos, 
União Europeia e Japão (LENZEN et al., 2012). 
Dessa forma, diante dos objetivos incompatíveis de contínua promoção do 
crescimento econômico e de conservação do meio ambiente, o comércio atua distribuindo os 
custos ambientais do crescimento entre países e regiões integradas na economia global, 
inclusive viabilizando a existência, em determinadas regiões, de padrões de consumo não 
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generalizáveis a nível mundial. Contudo, as evidências de distribuição desigual dos custos 
ambientais não podem ser observadas a partir de métricas monetárias. Nada significa, em uma 
perspectiva ambiental, o fato de um país ter uma balança comercial equilibrada em termos 
monetários. Apenas a partir de indicadores biofísicos é possível observar evidências de um 
comércio ecologicamente desigual. Para obter uma imagem completa dos custos ambientais 
envolvidos na exportação de bens exige-se que sejam calculados não só os recursos físicos 
diretamente envolvidos no comércio, mas também a perda de biodiversidade, o consumo de 
água, a emissão de poluentes e outros efeitos ambientais gerados pela produção destes bens. 
Assim, enquanto há um conjunto de recursos naturais que efetivamente cruzam as fronteiras 
políticas dos países, uma parte significativa de recursos e resíduos que decorrem de atividades 
exportadoras permanece nos países produtores.  
No início do século XXI, ocorreu uma elevação sem precedentes do consumo 
material e energético global, responsável pelo chamado boom das commodities. Nesse 
contexto, os países exportadores de produtos primários, majoritariamente localizados no Sul 
global, passaram a atender a uma crescente demanda, amplificada pelos países asiáticos, 
particularmente pela China, de modo que as relações comerciais Sul-Sul foram intensificadas. 
No Brasil, somente as exportações de minério de ferro passaram de pouco mais de 150 
milhões de toneladas para quase 350 milhões em 2015, sendo que quase a totalidade deste 
aumento visou a atender às demandas da economia chinesa. Como decorrência dessa 
dinâmica, os países exportadores de matérias-primas foram beneficiados por um aumento 
significativo dos preços das commodities, principalmente dos produtos minerais e 
hidrocarbonetos. Na América do Sul, a exportação de produtos primários propiciou uma 
conjuntura econômica mais favorável, criando condições para que alguns governos 
usualmente classificados como progressistas promovessem um modelo “neoextrativista” de 
desenvolvimento, em parte visando consolidar políticas sociais e combater a pobreza. 
Ao contrário das economias asiáticas, as economias do Norte global, embora 
também tenham vivido um dinamismo econômico elevado até a crise de 2008, não ampliaram 
de forma importante suas importações de commodities. Uma hipótese usualmente utilizada 
para explicar tal dinâmica é que os processos de desenvolvimento econômico nacionais são 
acompanhados por diferentes perfis de consumo material e energético. Enquanto sociedades 
predominantemente rurais têm um consumo de recursos pouco intensivo, países 
industrializados dependem de muitos insumos para alimentar suas atividades econômicas. Em 
estágios mais avançados de desenvolvimento, segundo os defensores da hipótese da 
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desmaterialização, a mudança estrutural das economias em direção a setores menos material-
intensivos (especialmente o setor de serviços) contribuiria para que as taxas de crescimento 
econômico fossem acompanhadas por taxas menores do crescimento do consumo material. 
Contudo, como buscamos argumentar ao longo deste trabalho, em um contexto de uma 
economia global crescentemente integrada, as fronteiras políticas dos países, enquanto escala 
geográfica, tornaram-se muito limitadas para analisar as dependências nacionais do uso de 
recursos naturais e, mais ainda, para observar os danos ambientais gerados pela economia de 
cada país. 
Assim, apesar do aumento das relações internacionais Sul-Sul, este trabalho tem 
como hipótese que o comércio ecologicamente desigual Norte-Sul, que se reflete em uma 
transferência material assimétrica aos países do Norte, é fundamental para compreender as 
características do recente boom das commodities e as implicações sobre os países 
exportadores de produtos primários. Em particular, seria possível que a importância da 
demanda material das economias afluentes estivesse sendo subestimada pelas análises da 
desmaterialização devido à intensificação da fragmentação internacional da produção, uma 
vez que, por meio desta, grande parte das atividades intensivas em materiais e energia foram 
transferidas para as economias do Sul global. Nesse sentido, o perfil estrutural das economias 
avançadas na última década seria fruto de um desenvolvimento histórico particular e 
possivelmente não generalizável. Ademais, na medida em que esta fragmentação da produção 
gerou economias crescentemente interconectadas, o boom das commodities seria resultado de 
uma economia global aquecida, cujos efeitos materiais seriam intensamente sentidos nas 
economias que se especializaram nos processos tangíveis das cadeias globais de valor. Aos 
países exportadores de produtos primários, restaria aproveitar dos benefícios do boom e 
intensificar a produção de commodities ou buscar uma nova inserção na divisão internacional 
do trabalho. 
O Brasil, durante este período, destacou-se como importante exportador mundial 
de commodities minerais e agropecuárias. Entre 2006 e 2011, a participação nas exportações 
monetárias totais brasileiras de apenas seis commodities (minério de ferro, petróleo bruto, 
soja, carnes, açúcar em bruto, café em grãos) aumentou de menos de 30% para quase 50%. 
Este movimento resultava em parte do aumento da quantidade exportada, mas principalmente 
da elevação dos preços internacionais das commodities. O minério de ferro tornou-se, então, o 
principal produto da pauta exportadora do país, chegando a obter uma participação superior a 
16% do valor monetário total no auge do boom, em 2011. É inegável que a crescente 
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exportação dessa commodity, aliada à valorização dos seus preços, contribuiu para gerar 
melhores resultados na balança comercial brasileira. Por outro lado, por ser esta uma atividade 
que produz grandes e inevitáveis intervenções no território, a intensificação da extração 
produziu grandes danos no meio ambiente e afetou o modo de vida de diversas comunidades. 
Embora constitutivos da atividade minerária, tais impactos ambientais e sociais raramente tem 
uma visibilidade para além do âmbito local, a não ser em casos mais trágicos como no 
rompimento da barragem em Mariana no final de 2015. Por tais motivos, elegemos como 
objeto de análise o minério de ferro, tanto os aspectos internos da atividade como as lógicas 
mais amplas da economia mundial aí diretamente implicadas.  
O objetivo do trabalho consiste em analisar as especificidades do comércio 
ecologicamente desigual no século XXI a partir da observação do metabolismo social do 
minério de ferro e da inserção brasileira neste mercado. Em outras palavras, procuramos 
compreender a dinâmica do mercado de minério de ferro no âmbito global e de que modo a 
assimetria internacional dos fluxos físicos pode ser explicitada pelo comércio ecologicamente 
desigual, ainda que em um contexto de grande fragmentação da produção, de 
transnacionalização do espaço asiático e de importância crescente das economias emergentes 
nas relações internacionais. Da mesma maneira, também discutimos de que modo a própria 
economia brasileira respondeu a esses determinantes, tanto por meio do Estado como pela 
iniciativa do próprio setor minerário. 
A tese está organizada em três capítulos. No primeiro capítulo, analisamos as 
transformações do metabolismo social do minério de ferro a partir de uma perspectiva global. 
Em particular, contrapomos duas interpretações divergentes a respeito das dinâmicas por trás 
do crescimento sem precedente do consumo material global durante o boom das commodities. 
Por um lado, as evidências de que algumas economias avançadas atingiram um ponto de 
saturação de seus estoques acumulados de ferro, em termos per capita, reforçam a hipótese da 
desmaterialização destas economias e as dissociam da intensa dinâmica do consumo do 
minério de ferro durante o boom. Por outro lado, apresentamos o comércio ecologicamente 
desigual como uma interpretação alternativa, capaz de explicar as transformações recentes do 
metabolismo social global no contexto de uma economia crescentemente interligada. 
Argumentamos que a partir da pegada material de minério de ferro, os determinantes do uso 
material das economias nacionais podem ser mais bem compreendidos, uma vez que são 
levados em conta os grandes requerimentos materiais para a produção de bens ao longo de 
toda a cadeia produtiva, mesmo que ela ocorra em outros países.   
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No segundo capítulo, primeiramente, discutimos os determinantes do ciclo de 
valorização dos preços das commodities, tanto os aspectos de demanda e de oferta como 
algumas particularidades do sistema de precificação do minério de ferro no período estudado. 
Em seguida, descrevemos as mudanças do setor minerário brasileiro antes e após o início do 
boom das commodities. Por um lado, analisamos o processo de “modernização” vivenciado 
pela mineradora Vale após a privatização da companhia, que seguia a tendência de outras 
grandes mineradoras ao redor do mundo em buscar expandir o seu potencial de financiamento 
externo, principalmente a partir da capitalização em bolsa de valores. Este processo ampliaria, 
assim, o poder de resposta da companhia à crescente demanda por minério de ferro a partir 
dos anos 2000. Por outro lado, analisamos os motivos da expansão da fronteira minerária 
brasileira, protagonizada por novas mineradoras, em direção a jazidas de ferro de baixa 
qualidade e alto custo. Como evidenciado pela posterior queda dos preços do minério de 
ferro, a ampla expansão da oferta nessas duas frentes mostrar-se-ia, por fim, excessiva, 
levando a algumas implicações perversas para o comércio ecologicamente desigual no 
período posterior ao boom. 
Finalmente, no terceiro capítulo, descrevemos como as estratégias de 
desenvolvimento adotadas pelo Estado brasileiro durante o boom das commodities refletiram-
se no setor minerário, contribuindo para impulsionar um modelo “neoextrativista” no país ou, 
alternativamente, delinear uma possível oposição às dinâmicas envolvidas no comércio 
ecologicamente desigual. Primeiramente, discutimos as propostas de alteração das 
regulamentações do setor, principalmente aquelas constantes do novo Código da Mineração. 
Embora não aprovado, a visão presente na proposta do Governo Federal e os embates 
políticos em torno do projeto lançam luz aos modelos de desenvolvimento em disputa no país 
durante a nossa história recente. Em segundo lugar, apresentamos como a flexibilização da 
legislação ambiental brasileira viabilizou grandes projetos de mineração de ferro em locais de 
grande importância ambiental. Dessa forma, procuramos discutir como prevaleceu uma 
interpretação do chamado “interesse nacional” majoritariamente favorável às mineradoras e 
subordinada às dinâmicas de ampliação do metabolismo social global, ignorando outros 
possíveis “interesses nacionais” concorrentes com a mineração.  
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CAPITULO I - AS TRANSFORMAÇÕES DO METABOLISMO SOCIAL E O 
MINÉRIO DE FERRO EM UMA PERSPECTIVA GLOBAL 
 
A partir do início dos anos 2000, o boom das commodities produziu um 
crescimento sem precedente do consumo material global (WEST; SCHANDL, 2013). Muitos 
fatores apontavam para um novo padrão do comércio internacional, no qual se destacava a 
ampliação da participação dos países emergentes. No mercado internacional de minério de 
ferro, a China tornou-se o maior consumidor em decorrência do aumento de sua produção de 
aço bruto, que atingiu 50% da produção mundial em 2014 (WORLDSTEEL, 2015). A 
produção e as importações chinesas impulsionaram o crescimento da extração principalmente 
em exportadores tradicionais como Austrália e Brasil, mas também em produtores de alto 
custo como a Índia e a própria China. Como resultado, após três décadas de preços 
relativamente estáveis e comprimidos, o preço da tonelada de minério de ferro cresceu de 
aproximadamente 12 dólares em 2000 para quase 190 dólares em 2012, quando começou a 
decrescer novamente (TSI, 2016). 
Nesse contexto, havia um maior interesse em compreender as transformações 
globais do metabolismo social, entendido como as trocas de matéria e energia entre a 
sociedade e o meio ambiente que resultam de estruturas e organizações sociais particulares 
(FISCHER-KOWALSKI, 1997). As transformações do metabolismo social relativas ao 
minério de ferro foram objetos de diversos estudos, como evidenciado pela grande produção 
recente de análises dos fluxos materiais (ver MÜLLER, 2006; YELLISHETTY et al.; 2010, 
WIEDMANN et al., 2015b, SCHAFFARTZIK et al., 2016, PAULIUK et al., 2013 b). Por um 
lado, havia uma crescente preocupação com a produção de aço (destino de 98% do minério de 
ferro), já que esta é responsável por um quarto das emissões industriais globais de CO2 
(CULLEN et al., 2012). De outro, o aumento massivo da extração de minério nas últimas 
décadas provocava a expansão das fronteiras minerarias, gerando sérias implicações sociais e 
ambientais.  
Contudo, apesar de preocupações socioambientais similares, as interpretações da 
dinâmica do metabolismo social e suas consequências para o consumo de minério de ferro 
variavam consideravelmente. Ainda que o papel da China nas transformações recentes fosse 
evidente, não havia um consenso sobre os determinantes globais da drástica elevação do 
consumo de aço. Enquanto algumas análises sugeriam que os países avançados apresentavam 
uma redução do consumo de aço (relativa ao PIB ou mesmo absoluta), resultante de uma 
crescente “desmaterialização” de suas economias; outras mostravam que esta 
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desmaterialização era, na verdade, resultado do deslocamento de parte da produção industrial 
para países menos desenvolvidos e não de padrões de consumo mais sustentáveis, sustentando 
a existência de um comércio ecologicamente desigual.  
No presente capítulo, buscamos entender o contexto particular da origem dessas 
ideias e como elas respondem às transformações das relações Norte-Sul e do metabolismo 
social desde então. Na primeira metade, discutimos a hipótese da desmaterialização (seção 
1.1) e, na segunda, o comércio ecologicamente desigual (seção 1.2).  
 
1.1. Hipótese da desmaterialização como perspectiva dos países do Norte global  
 
As quase três décadas que seguiram à Segunda Guerra Mundial, também 
conhecidas como a Era de Ouro do Capitalismo, foram caracterizadas não só por uma taxa de 
crescimento econômico alta e constante e pela consolidação dos sistemas de Estado de bem-
estar social, mas também corresponderam a uma expansão sem precedentes do consumo 
material e energético, especialmente nos países desenvolvidos.
1
 Este crescimento sem 
precedentes do consumo material difundiu uma perspectiva alarmista sobre os efeitos 
ambientais do crescimento econômico, incluindo o famoso relatório Limites ao Crescimento 
(MEADOWS et al., 1972). Suas projeções indicavam que, inevitavelmente e possivelmente 
no fim do século XXI, o contínuo incremento da atividade econômica poderia ser minado pelo 
esgotamento dos recursos naturais. 
Entretanto, no ano seguinte à publicação do relatório, a economia capitalista 
ingressou num prolongado período de crise e reduziram-se significativamente as taxas de 
crescimento de consumo material. Nos anos 1950 e 1960, as taxas de crescimento global 
anual de muitos metais eram, com frequência, maiores do que 5% e, em geral, acompanhavam 
a taxa de crescimento econômico, que era 4,8% ao ano.  Entretanto, entre 1973 e 1988, a taxa 
                                                          
1
 Uma das poucas tentativas de estimar o consumo material ao longo do século XX, realizada por Krausmann et 
al. (2009), indica que, efetivamente, no período 1945-1973, a taxa de crescimento do uso material foi 
significativamente maior do que no resto do século XX (Tabela abaixo). Essa diferença pode ser atribuída, em 
parte, às taxas mais elevadas de crescimento econômico e demográfico, mas está também relacionada a uma 
mudança no perfil do consumo, com crescente importância dos materiais minerais em relação à biomassa. 
Taxa de crescimento média anual do uso de materiais e do PIB per capita, 1900-2005 
 Biomassa Combustíveis 
fósseis 
Minérios e Minerais 
Industriais 
Minerais para 
construção 
PIB/per capita 
1900-1945 0,92% 1,70% 2,30% 1,98% 1,13% 
1945-1973 1,52% 4,48% 5,74% 6,05% 2,42% 
1973-2005 1,42% 1,63% 2,21% 3,22% 1,69% 
1900-2005 1,23% 2,41% 3,18% 3,43% 1,64% 
Fonte: Kausmann et al. (2009: 2701). 
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anual de crescimento do consumo mundial de metais foi de apenas 1%, significativamente 
menor do que a taxa de crescimento anual da economia, que era de aproximadamente 3%. 
Dado este novo contexto econômico e a fim de fornecer suporte teórico para tal evidência 
empírica, surgiu a “hipótese de intensidade de uso”, que seria uma precursora das hipóteses da 
desmaterialização e da Curva de Kuznets Ambiental (DE BRUYN, 2010: capítulo 8). Nas 
duas próximas seções, descreveremos a hipótese da intensidade de uso e as evidências de 
saturação do estoque de ferro e aço. Ambas, como mostraremos, endossam a hipótese da 
desmaterialização. Vale notar, antes de iniciar a discussão, que em torno de 98% da extração 
de minério de ferro são empregados na produção de aço (CULLEN et al., 2012) e que, 
portanto, a demanda de minério de ferro é muito dependente desta produção, de modo que 
estudos sobre o consumo de aço podem esclarecer os usos finais do minério de ferro e os 
determinantes de sua demanda.  
 
1.1.1. A hipótese de intensidade de uso como resposta à crise do aço na Europa e nos 
Estados Unidos 
 
O esboço teórico que conduziria à hipótese da intensidade de uso (IU) foi 
desenvolvido por Malenbaum (1978). Em seu trabalho, a intensidade de uso era expressa pela 
relação entre consumo material em toneladas no ano t (Mt) e o PIB no ano t (PIBt): 
 
 
 
O autor calculou a IU para doze minerais no período 1950-1975 e projetou a 
demanda futura – multiplicando IU pelo PIB – para estes minerais até o ano 2000. Sua 
hipótese era de que a IU cresceria para baixos níveis de renda per capita, mas declinaria a 
partir de um determinado valor da renda per capita, já que diferentes estágios de 
desenvolvimento estariam associados a diferentes perfis de composição da demanda final. Ou 
seja, a IU aumentaria quando se defrontasse com a transição de economias 
predominantemente rurais para economias industriais. Entretanto, devido à mudança 
econômica estrutural durante o processo de desenvolvimento, no qual os setores material-
intensivos (principalmente indústria pesada e infraestrutura) declinam, o consumo se move 
em direção a setores menos intensivos (principalmente o setor de serviços).  
IU = _Mt_ 
        PIBt 
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Malenbaum identificou que, nos Estados Unidos, minerais como ferro e aço, 
manganês, cobre, zinco e estanho atingiram o pico da IU até os anos 1950; tungstênio, cobalto 
e níquel nos anos 1960; e cromo, platina e alumínio possivelmente só depois de 1970. 
Adicionalmente, o autor sugeriu que a trajetória da IU em relação à renda per capita, que 
poderia ser descrita por uma curva em formato de U-invertido, repetir-se-ia de forma similar 
em todas as economias. E também que a máxima IU poderia ser alcançada em torno do 
mesmo nível de renda per capita em diferentes países ou regiões. Numa escala mundial, de 
acordo com os cálculos de Malenbaum, somente estanho alcançou o pico de IU nos anos 
1950; ferro e aço, manganês, cobre, zinco, tungstênio e cobalto nos anos 1960; e os outros a 
partir dos anos 1970. 
Em termos gerais, aqui já temos as proposições básicas que constituiriam a 
hipótese da desmaterialização.
2
 Ou seja, assume-se que há um mesmo padrão de intensidade 
de uso de materiais para todas as economias, cuja intensidade aumenta até alcançar um nível 
máximo (cerca do mesmo nível de PIB per capita para todos os países) e, então, declina em 
níveis mais avançados de desenvolvimento. Uma publicação simbólica em defesa dessa 
hipótese foi o artigo Beyond the era of materials (LARSON et al., 1986). De acordo com ele, 
a intensidade material nas economias desenvolvidas declinou entre 1890 e 1983, como se 
observa nas análises de tendências do consumo de aço, cimento, papel e, até mesmo, de 
materiais mais “modernos” como amônia, cloro, alumínio e etileno. Também nos anos 1980, 
Energy for a sustainable world de Goldemberg et al. (1988) apontava as mesmas conclusões 
para Alemanha, França e Inglaterra no período 1950-1983, em setores modernos e 
tradicionais. Realmente, no Gráfico 1, podemos observar que a hipótese da desmaterialização 
parece se aplicar ao consumo aço das economias desenvolvidas. O pico da IU na Grã-
Bretanha teria sido atingido anteriormente aos anos 1960; nos Estados Unidos, ao longo dos 
anos 1960; e no Japão, em meados dos anos 1970. A título de ilustração, selecionamos uma 
economia não desenvolvida, o Brasil, que não apresenta um padrão claro de IU. 
 
 
 
 
 
                                                          
2
 Bernardini e Galli (1993) se referem à “teoria da desmaterialização”. Seguindo a sugestão de Groenenber et al. 
(2005), preferimos  “hipótese da desmaterialização” pois sua formulação é baseada primariamente em análise  
empírica. 
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Gráfico 1 – Intensidade de uso do aço para países selecionados, mil toneladas por bilhões 
de dólares, 1960-2015 
 
Fonte: elaboração própria a partir de dados de consumo aparente de aço retirados de Tilton (1990: 284-
286) para o período 1960-1987 e Worldsteel (1990-15) para 1988-2015. Os dados do PIB são do FMI.  
 
Entretanto, mesmo entre os autores que advogavam a hipótese da 
desmaterialização, não havia consenso sobre quais fatores estavam por trás dessa tendência 
decrescente da IU em estágios mais avançados de desenvolvimento.  Além da mudança 
estrutural da economia em direção a setores menos material-intensivos (especialmente o setor 
de serviços), os trabalhos pioneiros indicavam três outros determinantes da desmaterialização. 
Primeiro, avanços tecnológicos que possibilitavam maior eficiência dos materiais utilizados 
na produção – por exemplo, ao criar aços mais resistente e mais leve que pode preencher a 
mesma função com menos material. Também, novas tecnologias aumentam a eficiência do 
próprio processo industrial, possivelmente reduzindo perdas de materiais e de energia, de 
modo que com o mesmo montante de material é possível produzir mais dos mesmos bens 
finais. Terceiro, materiais tradicionais como o aço e o concreto estão sendo gradualmente 
substituídos por materiais mais modernos como o alumínio e o plástico, reduzindo a demanda 
de material pelos primeiros (JÄNICKE, 2001). 
Por exemplo, nos anos 1980, muitos autores enfatizavam o papel dos avanços 
tecnológicos nas mudanças estruturais como o principal fator para a tendência decrescente da 
IU. Para identificar os determinantes da IU – tanto as mudanças estruturais quanto os efeitos 
tecnológicos –, Tilton (1988, 1989) desenvolveu um tipo de análise de decomposição 
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material, que denominou de “técnica da intensidade de uso”. Basicamente, a IU era 
decomposta em dois fatores: i) a composição de produtos na renda (PCI)
3
 – isto é, o efeito 
estrutural ou a importância da indústria mineral que produz Yi relativo ao PIB; e ii) a 
composição material do produto (MCP) 4 -, isto é, o efeito tecnológico do conteúdo de metal 
(Mi) efetivamente utilizado para fazer uma unidade do produto (Yi). Consequentemente, a UI 
poderia agora ser descrita da seguinte forma: 
   
  
 
Baseado nesse método, Roberts defende que, a despeito de possíveis 
determinantes diferentes no curto prazo, é a MCP que determina o efeito contínuo e 
duradouro sobre IU – e, assim, justifica o seu formato em U-invertido. Em outras palavras, no 
longo prazo, segundo Roberts (1988: 246): “a much more fundamental and ingrained trend is 
the continual improvement in the product manufacturing process which steadily increases the 
efficiency of metal use”. Ou seja, o declínio da IU em estágios avançados de desenvolvimento 
resultaria da contínua busca por menores custos nos processos industriais, o que tende a 
diminuir a demanda relativa por trabalho e matérias-primas. Nesse sentido, McSweeney e 
Hirosako (1991), por exemplo, enfatizam as melhores tecnologias na produção de aço, 
especialmente processos de lingotamento contínuo (continuous casting), que aumentam a 
resistência efetiva obtida a partir de uma tonelada de aço bruto. 
Auty (1985) foi além negando não só que o declínio da IU resultou de mudanças 
econômicas estruturais, mas também que o efeito tecnológico poderia implicar um declínio na 
intensidade material total nos países desenvolvidos. Ele apontava a precariedade das análises 
que confirmavam a forma quadrática da IU, em relação à renda per capita, a partir de um 
número limitado de materiais e de relações causais pouco especificadas. Por exemplo, 
tendências declinantes relativamente bem documentadas na IU de aço e alumínio não eram 
devidamente acompanhadas de análises de materiais substitutos importantes como polímeros 
e materiais cerâmicos. Na mesma direção, Labys e Waddell (1989) argumentam que essa 
ênfase excessiva em observar somente a demanda de materiais-chave (aço e alumínio) faz 
com que sejam subestimadas as mudanças industriais cíclicas e regulares, que deslocam a 
demanda de minerais de baixa qualidade para novos materiais com propriedades técnicas mais 
                                                          
3
 Em inglês, product composition of income (PCI), tal como denominado primeiramente por Tilton (1988). 
Também denominado de “efeito composição” (ver, por exemplo, STAGL, 1999: 5).  
4
 Em inglês, material composition of product (MCP). Também denominado de “efeito técnico” (ver, por 
exemplo, STAGL, 1999: 5). 
IU = PCI x MCP =   Y    x   Mi  . 
                  PIB         Y 
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robustas. Se estes deslocamentos forem considerados, poderíamos estar observando não a 
desmaterialização da economia, mas sim uma “transmaterialização” (WADDELL; LABYS, 
1988). 
Entre 1960 e 1986, nos Estados Unidos. a indústria de automóvel de passageiros, 
por exemplo, reduziu seu consumo absoluto de ferro e aço por 0,6.
5
 Durante esse período, 
como a produção de carros aumentou (se bem que apenas 0,6%), esse declínio resultou 
inteiramente da redução no consumo de aço por carro (de -1,2%). Essa redução do consumo 
por carro pode ser atribuída em parte ao desenvolvimento tecnológico de melhores qualidades 
de aço – particularmente de aços de alta resistência. Entretanto, é também notável que, 
simultaneamente, na mesma indústria dos Estados Unidos, o consumo absoluto de plásticos e 
compostos aumentou 7,5% (cerca de 7% por carro) e o de alumínio aumentou 4,3% (3,7% por 
carro) (EGGERT, 1990). Nesse sentido, o comentário de Bunker (1996: 425) parece 
apropriado: 
Because it is a powerful industry that has been both symbolically and 
materially the core of industry for over a century and a half, analysts of 
material flows may pay excessive attention to changes in iron and steel 
consumption. These analysts thus may not pay sufficient attention to the fact 
that aluminum, copper, nickel, and zinc are being mined in large and 
growing quantities. 
A tendência ao declínio da IU em países desenvolvidos também poderia resultar 
de uma ênfase excessiva na análise empírica do período de crise – isto é, de meados dos anos 
1970 a meados dos anos 1980. A maior parte dessas análises da IU tem seu foco nos anos 
1970 e 1980, quando o declínio do consumo material poderia ter resultado, em grande parte, 
das duas crises do petróleo. Na verdade, De Bruyn e Opschoor (1997) afirmam que esse 
descolamento poderia não ser um processo estável ou persistente. Suas observações mostram 
que, desde o final dos anos 1980, houve uma tendência crescente no consumo de materiais, 
inclusive aço, em vários países da Europa ocidental. Nesse sentido, a curva IU ao longo do 
tempo poderia mostrar uma forma de N mais do que a de um U invertido. Contudo, como 
vemos no Gráfico 1, a hipótese dos autores não parece se sustentar para o caso do aço.  
Somente em termos de desmaterialização absoluta (redução do consumo de aço 
aparente), pode-se observar uma reversão para alguns países no final dos anos 1980 (Gráfico 
2). Na Inglaterra, há uma clara tendência de desmaterialização absoluta em todo o período. 
Nos Estados Unidos e Japão, por outro lado, esta tendência não é clara. Após um período de 
                                                          
5
 A indústria de transporte dos Estados Unidos (primariamente automotiva) respondia por quase 25% do 
consumo total de aço no fim dos anos 1970 e somente por cerca de 15% no final dos anos 1980 (USGS, 2015).  
28 
 
 
 
fraco dinamismo da demanda de meados dos anos 1970 até meados dos 1980, o consumo 
volta a acelerar-se.
6
 Porém, o que interessa para a hipótese da desmaterialização é a tendência 
relativa entre consumo e crescimento econômico. E, quando observada a IU para economias 
desenvolvidas, ela é inquestionável. De todo modo, é interessante a observação de De Bruyn e 
Opschoor (1997), pois evidencia o surgimento da hipótese de desmaterialização em um 
momento de crise das economias industriais. Embora o consumo dos metais-chave esteja 
fortemente atrelado à atividade industrial, os trabalhos da IU não consideravam o caráter 
cíclico da economia. Desse modo, concluíam que tal tendência, particular de um momento 
específico da história, poderia ser generalizada como um padrão definitivo do 
desenvolvimento de todos os países. 
 
Gráfico 2 - Consumo aparente de aço em países selecionados (milhões de toneladas 
métricas), 1960-2015 
 
Fonte: elaboração própria a partir de dados de consumo aparente de aço retirados de Tilton (1990: 284-
286) para o período 1960-1987 e Worldsteel (1990-15) para 1988-2015. 
 
                                                          
6
 É claro que consumo aparente de aço depende não só da tendência da IU, mas também da tendência do PIB. Ou 
seja, depois de 1973, a redução do consumo também é produzida pela própria crise econômica. Com base na 
metodologia da IU, é possível separar estas causas para explicar a queda na demanda. Basicamente, podemos 
estimar a demanda para um período baseado na IU do período passado e calcular a parte da mudança do 
consumo que ocorreria se apenas o PIB tivesse mudado. Na OCDE, o crescimento médio anual do consumo de 
aço no período 1960-1973 foi de mais de 5% e em 1973-1987 foi quase -2%. Esta redução do consumo foi 
atribuída à IU em 65% e ao PIB somente em 35% (TILTON, 1990b: 40). 
0
20
40
60
80
100
120
140
160
1960 1965 1970 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2005 2010 2015
Japão Grã-Bretanha Estados Unidos
29 
 
 
 
Nesse sentido, a partir desta visão exclusivamente centrada em algumas 
economias ricas e a despeito do caráter empírico e datado da IU, os estudos pioneiros que 
reforçavam a hipótese da desmaterialização amenizavam os discursos alarmistas sobre o 
esgotamento de recursos e reforçavam apenas a preocupação com o futuro econômico das 
principais indústrias nos países desenvolvidos. Afinal, desde 1973, a estagnação do consumo 
dos metais mais importantes refletiu-se numa profunda crise para os produtores 
principalmente nos Estados Unidos e na Europa, onde esses setores se defrontavam com 
elevada sobrecapacidade, excesso de oferta, fechamento de plantas, entre outros problemas 
(TILTON, 1989). Assim, autores que analisavam a IU dos metais deixaram de estudar a oferta 
mineral (esgotamento de recursos, investimento em nova capacidade etc.) para desenvolver 
novos métodos de projeção da demanda de metal capazes de explicar a estagnação existente. 
Essa inflexão foi bem resumida por Bernardini e Galli (1993: 431-432): 
Only two decades have elapsed since the publication of Limits to 
Growth, yet this relatively short period has been sufficient to convert 
prevailing perceptions of a world of scarce and diminishing resources into 
one of apparently diminishing resource requirements. In the 1970s the 
principal issue concerned the threat of resource scarcity on the Industrial 
country model of economic growth, while in the 1990s the major problem 
seems to be the low level of demand and prices in world markets. 
Mesmo no debate ambiental dos anos 1990, estimulado pela emergência do termo 
desenvolvimento sustentável – como lançado no relatório Our Common Future da Comissão 
Mundial sobre Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas (1987) – a evidência de um 
novo conjunto de problemas ambientais relacionado às emissões de poluentes colocou à parte 
temas como a insuficiência e o esgotamento de recursos naturais.
7
 Nesse contexto, quando um 
amplo conjunto de dados sobre poluentes se tornou disponível, a hipótese da curva U-
invertido foi testada para indicadores de qualidade ambiental – particularmente, indicadores 
de poluição – contra a renda. De modo similar à hipótese da IU, a observação empírica 
sugeria que a pressão ambiental crescia mais do que a renda nos estágios iniciais do 
desenvolvimento econômico de uma economia e descolava do crescimento econômico depois 
de um certo nível de renda per capita. Nos estudos pioneiros – especialmente no relatório do 
Banco Mundial (IBRD, 1992), Grossman e Krueger (1991) e Panayotou (1993) – essa relação 
                                                          
7
 Evidentemente, a indústria do ferro e do aço também contribui para a emissão de poluentes. Por exemplo, a 
produção de aço responde por um quarto de todas as emissões industriais de CO2 (CULLEN et al., 2012). 
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entre impacto ambiental e crescimento econômico foi chamada de Curva de Kuznets 
Ambiental (CKA)
8
 (ver DINDA, 2004).  
Assim, ao enfatizarem o caráter ambiental da hipótese da desmaterialização, estes 
estudos estavam realmente dizendo que o crescimento econômico, mais do que uma ameaça 
ao ambiente, pode levar a uma melhora ambiental. Em outras palavras, a hipótese CKA 
indicava que “as the development process picks up, when a certain level of income per capita 
is reached, economic growth turns from an enemy of the environment into a friend” 
(PANAYOTOU, 1993:14).
9
 Na verdade, este otimismo – de que o próprio desenvolvimento 
econômico solucionaria os problemas ambientais por ele gerados – não estava descolado das 
discussões internacionais sobre o desenvolvimento sustentável. A ideia de que a 
sustentabilidade poderia ser alcançada sem desvios significativos do business as usual já 
estava presente no relatório Our Common Future (World Commission on Environment and 
Development, 1987) (STERN, 2004). 
 
1.1.2 A saturação do estoque per capita de ferro como caminho para uma “economia 
circular” 
 
Na seção anterior, a hipótese da intensidade de uso de aço foi apresentada como 
uma resposta à dinâmica da indústria siderúrgica da Europa e dos Estados Unidos desde 1973. 
A despeito de prover uma visão parcial com foco nos países do Norte, a hipótese da IU 
fornecia um retrato razoável mostrando que os efeitos estruturais e tecnológicos podem 
explicar de modo geral a tendência decrescente do uso de aço nas economias industriais 
maduras. É interessante notar, contudo, que a abordagem IU está principalmente interessada 
com a produção anual – isto é, com os fluxos físicos gerados dentro de um ano. Porém, o 
ferro e o aço são materiais que acumulam grandes estoques de material em uso, em oposição 
aos materiais que são consumidos a partir de fluxos (throughput), como biomassa ou 
                                                          
8
 Curva de Kuznets foi o nome dado à relação entre a renda per capita e a desigualdade de renda como observado 
por Kuznets e Simon (1955). Sua observação empírica indicava que, inicialmente, a desigualdade aumenta com a 
renda per capita em cada país, mas somente até um certo nível de renda per capita; então, ela começa a declinar. 
Em outras palavras, a relação entre essas variáveis pode ser descrita por uma curva de forma U-invertido, como 
na CKA ou igualmente na hipótese da IU – inclusive alguns autores chamam a IU de “CKA material” (ver, por 
exemplo, CLEVELAND; RUTH, 1998). 
9
 A hipótese CKA foi criticada por diversas pesquisas em muitos aspectos diferentes, tanto metodológicos 
quanto analíticos. Várias análises CKA são baseadas em dados não confiáveis (ou restritos) ou em um uso não 
apropriado de métodos econométricos como indicaram vários autores (ver, por exemplo, STERN et al, 1996, 
CLEVELAND; RUTH, 1999, CARSON, 2010, DINDA, 2004, STERN, 2004). Muitos trabalhos também 
mostram que as análises CKA subestimam os efeitos da especialização internacional como uma causa mais 
provável da mudança estrutural nas economias avançadas (ver Seção 1.2). 
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combustíveis fósseis. Especialmente no período pós-guerra, os estoques de minerais 
cresceram substancialmente, possivelmente acima de várias centenas de toneladas per capita 
(KRAUSMMAN et al, 2009). Nesse período, os estoques em uso e os fluxos ambientalmente 
relevantes começaram a ser analisados com maior profundidade (GERST; GRAEDEL, 
2008).
10
 
Contabilidades de fluxos materiais (MFA) têm sido desenvolvidas visando 
descrever os fluxos materiais e energéticos dos sistemas socioeconômicos – isto é, o seu 
metabolismo social.
11
 Na análise da MFA, a distinção entre as variáveis fluxo e estoque 
depende da escala espacial (limites do sistema) e da extensão de tempo escolhida. Estoque é a 
quantidade de massa que permanece dentro dos limites do sistema durante toda a extensão de 
tempo observada, enquanto os fluxos entram ou saem do sistema durante esse período. Por 
isso, estoque é uma variável-nível (medida em kg) e fluxo uma variável-taxa (medida em 
kg/ano) (GRAEDEL, 2010). A partir disso, sabemos também que, para qualquer intervalo de 
tempo, o estoque em uso é a matéria contida em bens finais que será utilizada pela sociedade 
ao longo deste período (GERST; GRAEDEL, 2008: 7039). O estoque de ferro em uso em 
mercadorias finais (na forma de edifícios, automóveis, maquinaria etc.) provê serviços para a 
população durante várias décadas. No final do tempo de vida destas mercadorias, o ferro pode 
ser descartado ou gerar fluxos de sucata.  
Na indústria de aço, sucata de ferro é a principal matéria-prima de mini-mills, que 
são usinas siderúrgicas de menores escala e capital investido, assim como maior flexibilidade 
para adaptar-se às flutuações da demanda de aço. Em termos tecnológicos, elas operam 
aciarias elétricas para purificar e fundir a sucata. No pós-guerra, a disponibilidade de sucata 
barata, principalmente nos maiores geradores de sucata como os Estados Unidos, estimulou 
um forte crescimento da produção de aço nestas mini-mills. Nos países de industrialização 
tardia, como Japão e Coréia, nos anos 1960 e 1970, também foram construídas mini-mills, que 
dependiam de sucata importada. Por fim, desde os anos 1980, a crescente disponibilidade de 
sucata nos países produtores de aço possibilitou um crescente estabelecimento de mini-mills 
na maior parte dos produtores (D’COSTA, 1999:33). 
                                                          
10
 Por exemplo, estoque era essencial para o paradigma de baixo desperdício de Kenneth Boulding, no qual o 
“throughput is by no means a desideratum, and is indeed to be regarded as something to be minimised rather 
than maximised.The essential measure of the success of the economy is not production and consumption at all, 
but the nature, extent, quality, and complexity of the total capital stock” (BOULDING, 1966: 9). Herman Daly 
(1991), similarmente, argumentava em defesa da manutenção de um capital constante numa economia de estado 
estável, sustentada por baixas taxas de throughput. 
11
 Atualmente, a MFA está ainda sendo aprimorada tanto metodologicamente (ver, por exemplo, EUROSTAT, 
2001, 2013, OCDE, 2008) como em termos de compilação dos dados necessários (SERI, 2011). 
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Müller (2006:154), visando prover um retrato melhor dos ciclos minerais do que 
na análise IU, levantou a hipótese de que os estoques em uso são importantes para 
compreender as mudanças de longo prazo do metabolismo social.
12
 A análise da IU, ao 
enfocar exclusivamente os fluxos, negligencia a dinâmica do estoque em uso ao longo do 
tempo. Por exemplo, a hipótese da IU não considera a demanda de substituição que emerge a 
partir da deterioração do estoque de aço em uso (em edifícios, infraestrutura etc.) 
(HATAYAMA et al., 2010). Ademais, como a IU relaciona um fluxo material com outro 
monetário (PIB) que é dependente dos ciclos econômicos, as estimativas podem seguir 
padrões muito instáveis. Em contraste, os estoques não tendem a flutuar como os fluxos 
devido à sua inércia, permitindo análises mais acuradas no longo prazo. Adicionalmente, o 
estoque em uso é uma medida melhor do serviço fornecido do que os fluxos de consumo 
(PAULIUK et al., 2013a). Por isso, os padrões de estoque em uso refletem melhor os 
diferentes estilos de vida regionais e nacionais do que os fluxos anuais de aço (MÜLLER et 
al., 2011). As desigualdades regionais nos padrões de consumo são evidenciadas pelas 
estimativas para o estoque de ferro per capita em 2005, totalizando mais de 13 toneladas per 
capita no Japão e somente 0,1 toneladas per capita na Somália (Tabela 1). 
 
Tabela 1 – Estimativa dos estoques per capita de ferro em uso em 2005 
Country Stock in use (t/cap) 
Austrália 9,8 
Brasil 3,08 
Canadá 12,1 
China 2,18 
França 7,52 
Alemanha 9,04 
Japão 13,64 
Índia 0,39 
Somália 0,10 
Reino Unido 8,54 
Estados Unidos 10,51 
Mundo 2,74 
*Os estoques de ferro na Austrália, França, Japão, Estados Unidos e Reino Unido foram 
calculados a partir de um MFA dinâmico. Para o restante dos países, os estoques de ferro 
foram estimados baseados no nível de atividade econômica.   
Fonte: Müller et al., 2011 (Supporting Information).  
 
                                                          
12
 É também importante esclarecer que, em contraste com as análises IU prévias, estes estudos mais recentes, 
baseados na MFA, levam em conta o comércio indireto de minério de ferro. Ver nota de rodapé 20. 
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Entretanto, a despeito das grandes diferenças entre os estoques de ferro no mundo, 
pode-se imaginar que os estoques de ferro em uso podem eventualmente parar de crescer num 
país altamente industrializado e urbanizado, tal como especulado por Harrison Brown (1954) 
durante o forte crescimento da economia dos Estados Unidos nos anos 1950. Ele acreditava 
que não poderia haver uma demanda infinita para um metal que é usado principalmente para 
usos estruturais como em construções, maquinaria, veículos de transporte e infraestrutura. Na 
verdade, um estudo baseado numa MFA para o ciclo do ferro nos Estados Unidos no período 
1900-2004 mostrou uma saturação do estoque per capita do ferro em uso em 11-12 toneladas 
por volta de 1980 (MÜLLER et al., 2006).  
Em estudo mais recente, Müller et al. (2011: 182) tentaram analisar se este 
mesmo padrão poderia ser generalizado como um padrão constitucional no desenvolvimento 
de um país, sustentando o que eles chamavam de “hipótese de saturação do ferro”. De acordo 
com esta hipótese, os estoques de ferro em uso poderiam indicar o nível de industrialização de 
um país. Ou seja, estoques de ferro poderiam ser negligenciáveis numa sociedade agrária, 
cresceriam com a industrialização e estabilizar-se-iam com o desenvolvimento posterior em 
direção a uma economia baseada nos setores de informação e serviços. Em outras palavras, a 
hipótese de saturação do ferro pode ser equivalente à hipótese da desmaterialização. De 
acordo com Müller et al (2011:186): 
The discovered patterns of iron stocks in use confirm and complement 
previous studies of IU patterns. The decreasing IU for steel observed for 
many industrialized countries is in line with and could be explained by a 
tendency for per-capita iron stocks to flatten off at a certain point while GDP 
remains growing. 
A análise do histórico dos estoques de ferro em uso para Austrália, Canadá, 
França, Japão, Estados Unidos e Reino Unido mostrava que três deles (Estados Unidos, 
França e Reino Unido) haviam alcançado um máximo em estoques de ferro per capita. O 
nível de saturação para os Estados Unidos era cerca de 10 - 11 toneladas per capita – um 
pouco mais baixo do que em Müller et al. (2006) devido ao aprimoramento das estimativas de 
comércio. Para França e Reino Unido, o nível de saturação foi muito mais baixo, ambos cerca 
de 8 toneladas per capita.
13
 Os Estados e o Reino Unido alcançaram a saturação no final dos 
anos 1970, ao passo que a França uma década mais tarde. Embora os estoque per capita de 
ferro do Japão ainda estejam crescendo, sua taxa de crescimento mostra uma tendência 
                                                          
13
 O nível de saturação depende dos pressupostos sobre o tempo de deterioração dos bens finais. Os valores de 
saturação apresentados aqui consideram um tempo estimado de deterioração médio (o mesmo vale para a Tabela 
1).  
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declinante indicando que o Japão pode alcançar o nível de saturação com cerca de 12 - 13 
toneladas per capita nos anos 2020 ou 2030. Em contraste, Austrália e Canadá não mostraram 
qualquer sinal de saturação, principalmente por causa do contínuo crescimento dos estoques 
de construções. Uma razão para esse crescimento foi o intenso aumento do setor minerário 
exportador, que requer aço para a infraestrutura e a indústria de processamento. Este uso 
intensivo de aço no setor minerário tem, ainda, um efeito exacerbado sobre as estimativas do 
estoque per capita de ferro devido à existência de uma população relativamente pequena 
nesses países.
14
 
A hipótese de saturação do estoque de ferro foi também confirmada por Pauliuk et 
al. (2013b). Eles procuraram estimar os estoques em uso de ferro para 200 países e identificar 
seus padrões no período 1700-2008 com base em análises de MFA dinâmicas. Evidentemente, 
dada as magnitudes da escala e do período abarcados, assim como a ausência de dados para 
muitos países e parâmetros, suas estimativas estão sujeitas a incertezas muito grandes. Ainda 
assim, eles identificaram o estoque de ferro per capita para países industriais maduros num 
intervalo similar ao dos estudos prévios, cerca de 13 
+
 2 toneladas, o que inclui 10 
+ 
2 
toneladas para construção, 1,3 
+ 
0.5 toneladas para maquinaria, 1,5 
+ 
0.7 toneladas para 
transporte e 0,6 
+ 
0.2 toneladas para eletrodomésticos e containers. Adicionalmente, como 
esperado, os estoques de ferro per capita dos países de industrialização tardia, como Coreia do 
Sul e Portugal, eram menores do que em economias maduras, mas ainda estavam em 
crescimento. 
A perspectiva de que o estoque de ferro poderia estabilizar-se em economias 
desenvolvidas, permitia visualizar uma organização socioeconômica baseada no uso de fluxos 
circulares de aço, sempre reciclados após a deterioração do bem final no qual estavam 
estocados. Nesse contexto, tornar-se-ia dispensável extrair novos recursos por meio da 
mineração. As “minas” do futuro seriam constituídas pelo próprio estoque em uso de ferro, 
destinado a virar sucata e, portanto, matéria-prima para a renovação desse estoque.
15
 Um ciclo 
fechado de aço, no qual o aço é produzido de sucata, também poderia reduzir 
                                                          
14
 A ausência de indicadores MFA característicos dos países desenvolvidos na Austrália é enfatizada por Wood 
et al. (2009). Entre 1975 e 2005, o principal determinante do aumento do fluxo de material australiano foi o nível 
das exportações, relacionado principalmente com o setor mineral. Evidentemente, este padrão, típico de países 
pobres ricos em recursos naturais, é em parte determinado pelas características geográficas e demográficas da 
Austrália – i.e. pequena população, vasta área de terra  e ricos depósitos minerais. 
15
 A literatura aponta alguns obstáculos de ordem “técnica” para tanto. O aço secundário, obtido a partir de 
sucata, perde em qualidade e teor em relação ao aço primário obtido diretamente de minério de ferro. Algumas 
aplicações de aço exigem maior qualidade e resistência e só podem ser obtidas diretamente do minério de boa 
qualidade. Uma economia dependente exclusivamente de aço secundário exigiria um esforço adicional de 
engenheiros para desenvolver novos tipos de aço secundário (PAULIUK et al., 2012).  
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substancialmente as emissões de CO2. A produção de uma tonelada de aço por meio de 
aciarias elétricas (reciclagem de sucata) consome somente 9-12,5 GJ/tcs, enquanto a produção 
de aço por meio da transformação direta do ferro consome 28-31 GJ/tcs (YELLISHETTY et 
al., 2011). Em outras palavras: 
In the long term, a saturation of iron stocks in use would open the 
opportunity to completely change the steel industry’s resource base. 
Assuming the global population and its iron stock in use stabilize, the 
amount of iron units exiting the use phase would be as large as the amount of 
iron units entering use. It is therefore possible to envision a system of iron 
and steel management that is entirely based on secondary resources, using 
the built environment as the key mine of the future. Such a scenario would 
not only avoid primary resource exploitation and mining wastes (tailings), 
but it would also significantly reduce energy consumption and greenhouse 
gas emissions in the iron and steel industry, mainly because the most energy 
– and CO2 – intensive process, the blast furnace, could be avoided 
(MÜLLER, 2011: 187). 
Por outro lado, em termos globais, o uso de ferro e aço cresceu dramaticamente no 
século XXI. Até 1990, a expansão global dos fluxos materiais era estimulada pelos países 
industriais maduros do ocidente e pela União Soviética e seus aliados. Entre 1980 e 2000, o 
uso de materiais crescia lentamente acompanhando o crescimento da população. Entretanto, 
durante os anos 2000, esta dinâmica mudou substancialmente: houve um crescimento sem 
precedentes no consumo per capita de materiais, com um papel importante da Ásia, 
principalmente da China – embora outras regiões do Sul, como a América Latina, a África e o 
Oriente Médio também observaram aumento em seu consumo de materiais depois de um 
longo período de estagnação (SCHAFFARTZIK et al., 2014b, 2016; UNEP, 2016). A 
tendência do consumo global de minério de ferro e de aço pode ser visualizada no Gráfico 3. 
Entre 1970 e o início dos anos 2000, a produção de minério de ferro e o consumo de aço 
estavam crescendo menos do que o PIB. Ou seja, havia um descolamento relativo do uso 
desses recursos em relação ao crescimento econômico. Em contraste, de 2002 a 2011, o 
crescimento da produção de minério de ferro, dirigida principalmente para fazer frente à 
crescente demanda das siderúrgicas chinesas, foi maior do que o do PIB, desaparecendo 
evidências de qualquer tipo de descolamento. 
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Gráfico 3 - Produção de minério de ferro* e consumo aparente de aço globais, 1970-2014 
 
*Até 1994, a produção de minério de ferro está superestimada, pois as estatísticas da Worldsteel Association consideram a produção 
chinesa declarada (com um teor inferior de ferro do que a produção mundial). Após 1995, a produção chinesa está ajustada à média do 
teor de ferro mundial. 
Fonte: elaboração própria a partir de dados de Worldsteel (1990-2015), World Bank (2016), e USGS 
(1960-2015). 
 
Nos anos 2000, a China já tinha uma indústria de aço importante e consolidada. 
Em 1995, ela já era o maior produtor de aço do mundo e, entre 1980 e 2012, a produção anual 
de aço da China cresceu de 40 para mais de 700 milhões de toneladas (WORLDSTEEL, 
2015). Desde o fim dos anos 1970, as políticas estatais promoviam as indústrias de minérios e 
de metais com o objetivo de ampliar o seu papel da China na economia global. Para a 
indústria siderúrgica, isto significou a transição da produção no interior e em pequena escala, 
baseada no suprimento doméstico de carvão e de minério de ferro, para a produção em grande 
escala nas regiões litorâneas, reduzindo o custo para a exportação ao mesmo tempo que 
permitia vastas  importações de matérias-primas por meio de portos de grande escala 
(CICCANTELL; BUNKER, 2004; BUNKER; CICCANTEL, 2007).  
Diante desse grande aumento da demanda por aço, a hipótese de saturação 
também foi empregada para compreender e prever as tendências da demanda num número 
muito maior de países, expandindo o foco das análises prévias da IU principalmente centradas 
em economia avançadas. Nesse contexto, diversos estudos analisando as consequências 
ambientais da dinâmica do metabolismo social mudaram seu foco dos países ricos 
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“desmaterializados” para os novos países emergentes, cujo crescente consumo poderia ser 
desastroso não só para a disponibilidade de recursos naturais, mas principalmente para o 
clima global.
16
 Nesse sentido, foi simbólica a publicação da edição especial “Greening 
growing giants: a major challenge of our planet” do Journal of Industrial Ecology (2012), 
como expresso em seu editorial: 
Since the 1970s, many mature industrial countries have reached a stage of 
high but stable metabolic rates (…), with productivity increases largely 
compensating for the resource consumption arising from (continuing) 
economic growth; this had contributed to a global stability of materials use. 
From about the year 2000 onward, a new global growth trend in materials 
use became apparent. This was suspected to be caused by rapid 
sociometabolic growth of precisely these “growing giants” in transition 
(HASHIMOTO et al., 2012: 459). 
Entre esses “growing giants”, evidentemente, a ênfase principal na análise 
material de ferro e aço é dada à China, tanto por sua população quanto por suas enormes taxas 
de crescimento (econômica e metabólica). Efetivamente, a taxa chinesa de crescimento 
metabólico relativa ao consumo de aço desde meados dos anos 1990 é muito impressionante. 
O Gráfico 4 mostra que a China, quando comparada a outros consumidores importantes, tem 
de longe as mais altas taxas globais de uso aparente anual de aço já no início dos anos 2000 e 
que tal tendência cresce vigorosamente até 2013. Consumidores tradicionalmente importantes, 
como Estados Unidos e Japão, mantêm-se em patamares de consumo muito menores. Índia, 
por sua vez, apresenta um crescimento importante, mas não comparável ao da China. O 
Brasil, por outro lado, possui uma tendência crescente, mas pouco significativa. Por último, a 
Inglaterra, como já vimos, apresenta um consumo decrescente ao longo de todo período. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
16
 Destaca-se, nesse sentido, o peso significativo da indústria do ferro e do aço nas emissões de gases de efeito 
estufa. Ver nota de rodapé 7. 
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Gráfico 4 - Consumo aparente de aço em países selecionados (milhões de toneladas 
métricas), 1960-2015 
 
 
Fonte: elaboração própria a partir de dados de consumo aparente de aço, retirados de Tilton (1990: 284-
286) para o período 1960-1987 e Worldsteel (1990-15) para 1988-2015. 
 
Os principais determinantes desse impressionante crescimento do uso de aço 
chinês foram os processos de urbanização e industrialização (HU et al., 2010, WANG et al., 
2014, FERNÁNDEZ, 2007). De 2000 a 2010, o estoque de aço na China cresceu cerca de 
260%. Em 2010, cerca de metade desse estoque estava incorporada em construções, 26% em 
maquinaria agrícola e industrial, 14% em infraestrutura, 9% em equipamento de transporte e 
menos de 2% em eletrodomésticos. O mais importante aumento foi o do consumo de aço 
incorporado em construções, particularmente nos edifícios com estrutura de concreto 
reforçado que contavam com quase 30% do estoque total em 2010 (contra somente 12% em 
2000).
17
 Este aumento no consumo de aço para estruturas de concreto reforçado representou 
um terço do incremento total do estoque na China entre 2000 e 2010 e ocorreu principalmente 
em áreas urbanas, tanto em construções residenciais quanto não residenciais (i.e. industrial, 
comercial, público etc.). Maquinaria e infraestrutura são também importantes fatores 
determinantes para o incremento dos estoques de aço na China. Nestes setores, as maiores 
                                                          
17
 Wang et al. (2015b) classificam as construções em quatro tipos de acordo com suas estruturas materiais: i) 
aço; ii) concreto reforçado; iii) alvenaria de concreto; iv) tijolo, madeira e outros. Os mais intensivos em aço são 
o primeiro e o segundo, que são também os mais comuns na China urbana.   
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demandas de aço destinam-se aos equipamentos de processamento de petróleo e de minas de 
carvão, guindastes, autoestradas e estradas de ferro e adutoras de água municipais (WANG et 
al., 2015a, 2015b).
18
 
Entretanto, a despeito desse crescimento muito alto do uso de aço e no estoque 
total, o estoque de aço per capita chinês subiu somente para 2,4 toneladas em 2010 (de 0,9 em 
2000), um montante muito mais baixo do que o nível de saturação do estoque observado em 
economias industriais maduras de cerca de 13 
+
 2 toneladas (WANG et al., 2015a). Baseado 
no pressuposto de que a utilização de aço na China expressa em termos do estoque per capita 
em uso seguirá uma trajetória similar àquela observada nos países industriais, Pauliuk et al. 
(2012:150) projetaram a produção chinesa de minério de ferro, a reciclagem e o consumo até 
2100. Segundo os autores, a saturação do estoque per capita de ferro em 8-12 toneladas, como 
nos países industrializados, poderia ocorrer por volta de 2050. Depois de um pico de consumo 
chinês de ferro entre 2015 e 2020, ele poderia cair em 40% até 2050 e em 60% até 2100, 
ambos por causa da saturação do estoque e pela contração do crescimento demográfico. No 
final do século, este consumo reduzido poderia ser do mesmo nível da oferta de sucata antiga, 
possibilitando a transição para uma economia circular baseada um ciclo fechado de consumo 
de aço.  
O problema é que os autores não apontaram nenhum elemento que possa sustentar 
o pressuposto de que o consumo chinês seguirá a mesma trajetória dos países industriais. 
Assim como nestes países, o consumo de minério de ferro chinês está intimamente ligado ao 
processo de industrialização – seja no emprego direto em estruturas industriais e 
infraestruturas ou mesmo no consumo associado à formação de classes urbanas trabalhadoras. 
E é por isso que o consumo de minério de ferro é um bom indicador dos ciclos econômicos e 
da dinâmica industrial (COCCIA, 2014). Porém, observando a economia global do século 
XXI, há motivos para suspeitar que o padrão de desenvolvimento das economias nacionais se 
transformou ao longo do tempo, o que levaria a questionar generalizações indevidas de 
padrões específicos às economias desenvolvidas a partir do pós-guerra. Desde os anos 1970, 
                                                          
18
 Pauliuk et al. (2012) e Müller et al. (2011) estimaram os estoques de ferro em uso econômico com base em 
uma abordagem top-down – i.e. computando a diferença entre influxos (produção material e comércio) e as 
saídas de fluxos (determinado pelo tempo de deterioração dos materiais) de ferro incorporados nos produtos ao 
longo do tempo. A informação detalhada do estoque chinês provida por Wang et al. (2015a) foi possível devido 
a uma contabilidade bottom-up que estima o conteúdo médio de ferro em cada categoria de produto (determinada 
pelas pesquisas) dentro dos limites do sistema. Embora a determinação do estoque bottom-up forneça 
informações muito valiosas sobre a distribuição do uso dos estoques, há várias incertezas em seu cálculo. De 
acordo com Wang et al. (2015 a), estimativas melhores poderiam ser obtidas se fossem realmente contabilizados 
o conteúdo de ferro de cada um dos milhões de produtos feito com aço, mas isso consumiria tempo e trabalho 
excessivos.  
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diversas mudanças tecnológicas, organizacionais e institucionais contribuíram para uma nova 
organização espacial da produção. E, com a desregulação dos mercados nacionais nas últimas 
décadas, intensificou-se ainda mais a divisão internacional do trabalho, reforçando a mudança 
global dos processos industriais para países com baixos custos de produção.     
Nesse sentido, embora a perspectiva de uma economia circular possa ser um 
objetivo interessante do ponto de vista ambiental para as economias nacionais, não há nada 
mais distante da realidade dos mercados globais crescentemente interligados do que esta ideia 
de um fluxo circular e fechado de materiais. Em uma economia globalizada, uma imagem 
mais fiel dos fluxos materiais é a de um emaranhado de redes bastante intrincado. Desde 
meados dos anos 1970, houve mudanças substanciais no mercado internacional de ferro e aço, 
com o desenvolvimento de um mercado verdadeiramente global, vasto e interligado. Nas 
últimas décadas, o deslocamento da produção para as semiperiferias e periferias globais foi 
acentuado. Desse modo, a fronteira espacial de um país tornou-se muito “pequena” para 
compreender o metabolismo social da economia. Afinal, com frequência, estoques de ferro 
embutidos em máquinas e edifícios industriais em determinado país estão muito mais 
relacionados com a demanda (ou com o investimento) para além das fronteiras nacionais. É 
nesse sentido que, como nos debruçaremos a seguir, a hipótese da desmaterialização pode, em 
grande parte, refletir uma visão parcial da indústria do aço excessivamente focada nos 
produtores tradicionais – principalmente Estados Unidos e Europa –, desconsiderando a 
crescente articulação entre os processos de produção em um nível global.  
 
1.2. O comércio ecologicamente desigual como perspectiva dos países do Sul global 
 
A hipótese da desmaterialização, tanto na sua versão da IU como na saturação do 
consumo, é baseada em análises que enfrentam severas limitações para abranger os fluxos 
materiais associados aos padrões de consumo numa economia altamente globalizada. 
Também, a hipótese similar da Curva de Kuznets Ambiental, tal como criticada em diversos 
trabalhos, subestima os efeitos do comércio global sobre a especialização internacional. 
Assim, tais análises acabam por ocultar o papel relevante que o comércio internacional pode 
exercer sobre a estrutura das economias avançadas, no sentido de reforçar o peso dos setores 
“desmaterializados”, como serviços e informação (ver STERN et al., 1996; EKINS, 1997, 
MURADIAN; MARTÍNEZ-ALIER, 2001; DINDA, 2004). Este “efeito estrutural”, que é 
enfatizado tanto na CKA quanto na hipótese IU, poderia ser, na verdade, apenas o resultado 
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de um “efeito deslocamento” da produção intensiva em material e poluição para os países 
menos desenvolvidos. Ou seja, mudanças na estrutura de produção nas economias avançadas 
não seriam acompanhadas por alterações equivalentes em seu padrão de consumo (DINDA, 
2004: 436). 
Em outras palavras, o padrão de consumo nas economias avançadas, a despeito da 
alteração de sua estrutura de produção, seria mantido a partir de um uso crescente de recursos 
para além das fronteiras nacionais desses países (ADRIAANSE et al., 1997: 1). Uma 
informação mais precisa sobre a magnitude destes recursos que, embora não ultrapassem 
diretamente as fronteiras nacionais, são diretamente mobilizados pela produção de bens finais 
a serem exportados é fornecida pelo relatório Global Material Flows and Resource 
Productivity (UNEP, 2016). De acordo com os dados apresentados no relatório, mais de 10 
bilhões de toneladas de materiais foram exportados globalmente em 2010. Contudo, esses 10 
bilhões de toneladas de materiais que efetivamente cruzaram as fronteiras nacionais 
demandaram uma quantidade muito maior de fluxos materiais à montante para a sua produção 
do que o usualmente descrito pelas estatísticas de comércio internacional. Nas estimativas da 
UNEP (2016), baseada em análises de insumo-produto, estes recursos requeridos para a 
produção de bens comercializados internacionalmente, mas que permaneceram no país 
exportador (por exemplo, os materiais incorporados em estruturas industriais de setores 
exportadores) somaram em torno de 30 bilhões de toneladas – três vezes mais do que a 
quantidade de recursos efetivamente exportados. 
O processo de deslocamento (outsourcing) global produziu um conjunto de 
estruturas verticais de produção que foram nomeadas de “cadeias globais de valor”. Após um 
início tímido nos setores de eletrônicos e de vestuário no final dos anos 1960, a formação 
destas cadeias de valores intensificou-se com a liberalização e a desregulação dos mercados 
introduzidas pelos governos Reagan-Thatcher nos Estados Unidos e no Reino Unido nos anos 
1980 (ver GEREFFI et al., 2005, FAROOKI; KAPLINSKY, 2012, KAPLINSKY, 2015). Ou 
seja, a globalização neoliberal
19
, na medida em que caminhou no sentido da liberalização dos 
fluxos de capital e mercadorias entre os países, impulsionou a fragmentação internacional da 
produção, inclusive em direção a diversas economias no Sul. Dessa forma, a importância 
                                                          
19
 Em contraposição a uma definição mais universal de globalização, abrangendo o aumento das interações 
econômicas, políticas, sociais e culturais entre as populações de todas as nações, utilizamos o termo mais restrito 
“globalização neoliberal” para descrever a liberalização dos fluxos de capitais e de mercadorias encabeçado 
pelas reformas neoliberais dos governos Reagan-Thatcher. Um traço importante destas reformas é que foram 
significativamente liberalizados os fluxos de quase todos os fatores de produção à exceção do fator trabalho, 
cujos fluxos, especialmente Norte-Sul, são crescentemente controlados (ver SMITH, 2010: 18-19). 
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crescente das cadeias globais de valores produziu economias mais interconectadas, de tal 
modo que cada país tende a especializar-se em atividades específicas ou estágios das cadeias, 
e não mais em indústrias. O comércio internacional deixou de ser unicamente a troca de 
matérias-primas e de bens finais para tornar-se crescentemente comércio de bens 
intermediários. Em 2014, o volume de bens intermediários no total do comércio já alcançava 
46% (UNCTAD, 2016). 
Ao contrário do que se poderia imaginar, o processo de deslocamento em geral 
não significou a transferência de ramos completos da atividade econômica dos países do 
Norte para os países do Sul. Ao contrário, um conjunto importante de atividades permaneceu 
nas economias avançadas, especialmente as atividades relacionadas às duas pontas da cadeia 
de produção – desenho e pesquisa e desenvolvimento, de um lado, marketing e serviços de 
comercialização, de outro. Estas atividades, onde há espaço para o uso de tecnologias 
sofisticadas, apresentam maior apropriação de valor do que atividades menos sofisticadas que 
foram, em grande parte, deslocadas para países menos desenvolvidos, onde os custos de 
trabalho são menores. Assim, embora as cadeias globais de valores tenham facilitado o 
avanço da industrialização nos países do Sul, aumentar e capturar o valor adicionado destas 
cadeias tornou-se um novo obstáculo para estes países (UNCTAD, 2016). 
Nesse contexto, a industrialização destinada à exportação nos países menos 
desenvolvidos é qualitativamente diversa da produção industrial para o mercado doméstico. 
Visando usufruir de baixos custos de trabalho ou de regulações ambientais mais flexíveis, ela 
tende a estabelecer-se distante dos mercados consumidores. Ademais, em geral, ela é 
controlada por empresas transnacionais de países avançados, que assim capturam parte do 
valor gerado na produção. Isso pode ocorrer de duas formas. Por um lado, parte das empresas 
transnacionais efetivamente possui, integralmente ou parcialmente, subsidiárias em outros 
países, onde podem usufruir de menores custos de produção. Por outro lado, outras empresas, 
ainda que não sejam proprietárias de subsidiárias, são capazes de controlar as operações de 
indústrias em outros países – o que pode ser chamado de arm’s lengh outsourcing (SMITH, 
2010). 
A dificuldade em visualizar como esse processo de deslocamento altera de forma 
fundamental as conclusões acerca da hipótese da desmaterialização decorre da própria 
inadequação dos dados de consumo usualmente utilizados, assim como de uma interpretação 
pouco precisa do significado do PIB nesse contexto. Em termos gerais, podemos dizer que os 
dados de uso aparente de aço e do PIB, cuja relação é utilizada como indicador de 
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desmaterialização, diminuem a contribuição dos países avançados para a intensidade de uso 
material global. Por um lado, o indicador “uso aparente” subestima a apropriação externa de 
recursos nestes países, pois apenas leva em conta o consumo no que diz respeito aos bens 
finais, ignorando os recursos consumidos ao longo da cadeia de produção destes bens.
20
 Por 
outro lado, a própria interpretação de uma relação decrescente “uso de materiais/PIB” como 
sinal de desmaterialização das economias avançadas apresenta limitações na medida em que o 
PIB, em um contexto de fragmentação da produção, não mede exatamente o valor da 
perspectiva da produção da economia, mas sim o quanto de valor adicionado que ela é capaz 
de capturar.    
Para compreender melhor este último ponto, podemos descrever brevemente 
alguns casos ilustrativos, como a produção dos telefones celulares iPhone da Apple ou mesmo 
a fabricação de produtos mais simples como a boneca Barbie da Mattel. A boneca Barbie, por 
exemplo, já nos anos 1990 era montada em países de baixo custo como Indonésia, Malásia e 
China. Além da mão-de-obra, a China também fornecia algodão para as roupas. O restante da 
matéria-prima (plástico e cabelo) era proveniente de Taiwan e do Japão. Dos Estados Unidos, 
provinha apenas o modelo da boneca. Após concluída a produção, as bonecas seriam 
exportado por Hong Kong ao Estados Unidos por 2 dólares cada (35 centavos pelo trabalho, 
65 centavos pelo material e o restante pelo transporte). Já nos Estados Unidos, elas seriam 
vendidas por 10 dólares cada. Ou seja, enquanto a exportação de uma Barbie nos produtores 
asiáticos aumentava em até 2 dólares o PIB desses países, o restante dos 10 dólares aparecia 
no PIB do país onde a boneca era consumida (FEENSTRA, 1998; SMITH, 2010). Um 
exemplo mais recente é o da cadeia de valor do iPhone 4 da Apple, um produto supostamente 
“made in China” que, somente em 2009, foi vendido para mais 10 milhões consumidores nos 
Estados Unidos. Em 2009, o aparelho era exportado pela China a um preço de 179 dólares, 
sendo que apenas 6,50 dólares era valor adicionado na própria China. A maior parte dos 179 
dólares correspondia ao valor dos componentes (80 dólares da Coreia, 25 dos EUA e 16 da 
                                                          
20
 Mesmo o indicador “uso verdadeiro de aço”, desenvolvido para sanar deficiências importantes do indicador 
“uso aparente de aço”, não corresponde ao consumo nos termos discutidos aqui. Em relação ao uso aparente, o 
uso verdadeiro tem o mérito de levar em conta o comércio indireto de metal, que corresponde ao metal contido 
nas importações e exportações de produtos finais (por exemplo, o aço contido em automóveis comerciados no 
mercado internacional). Para obter o “uso verdadeiro do aço” é preciso subtrair as exportações indiretas líquidas 
de aço do “uso aparente de aço”. Ainda assim, não é considerada a demanda de aço que é gerada para a produção 
de produtos importados, mas que não deixam fisicamente o território do país exportador. De toda forma, vale 
ainda enfatizar que, como alguns autores sugerem, considerar o comércio indireto de aço poderia resultar em 
distorções significativas no cálculo da IU (RADZEKTI; TILTON, 1990: 17-19). O International Iron and Steel 
Institute (IISI, 1982) estimava o comércio indireto de aço para alguns países da OCDE em 1962, 1973 e 1982. 
Com base nessas estimativas, o nível e o crescimento da IU foi alterado, embora não de forma significativa para 
os Estados Unidos. Entretanto, para o Japão, considerar o comércio indireto de aço reduzia fortemente sua IU de 
aço, uma vez que o país é um importante exportador de produtos intensivos em aço. 
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Alemanha) e pagamentos de serviços à Apple. Nos Estados Unidos, o produto era vendido por 
aproximadamente 500 dólares (KAPLINSKY, 2015). 
Dessa forma, um país que tenha maior capacidade de concentrar atividades que 
capturam a maior parcela do valor adicionado gerado pelos processos produtivos será um país 
que, todo o resto mantido constante, reduzirá a sua intensidade de uso material. Esta redução, 
por sua vez, deve ser amplificada pelo fato de que as atividades que geram maior valor 
adicionado, como vimos, são justamente as que se concentram na ponta das cadeias de valores 
e são baseadas em processos intangíveis como desenho e marketing. Assim, não é mera 
coincidência o fato de que as economias avançadas, que concentram as atividades que 
capturam maior valor adicionado, são as economias mais bem-sucedidas em promover 
processos de desmaterialização de suas economias. A simples observação da relação 
consumo/PIB obscurece esse fato, pois não revela que estas economias dependem 
crescentemente da produção realizada em economias menos desenvolvidas, inclusive para 
sustentar taxas, mesmo que modestas, de crescimento do “produto”. 
Por outro lado, o indicador “consumo aparente” de aço, apresentados nas seções 
anteriores, oculta igualmente o papel do deslocamento da produção para países menos 
desenvolvidos na dinâmica do metabolismo social das economias. Ele corresponde 
simplesmente à quantidade produzida, somada ao peso da importação menos a exportação. Ou 
seja, não levam em conta que parcela significativa deste “consumo” pode destinar-se à 
produção de bens manufaturados para a exportação. Ou, simetricamente, que o “consumo 
aparente” de uma economia ignora as grandes necessidades materiais para a produção de um 
bem final manufaturado em outro país – como a depreciação de máquinas e de estruturas 
industriais utilizadas para a produção de Barbies e iPhones.
21
 Ao contrário do que indicam as 
análises baseados em dados de “consumo aparente”, o cálculo dos requerimentos materiais à 
montante nos processos produtivos de bens exportados (utilizados fora dos limites fronteiriços 
onde o bem final é consumido) indica que, desde meados dos anos 1990, apenas Estados 
Unidos e Europa são importadores líquidos de materiais. Por sua vez, a região Ásia-Pacífico, 
da qual a China faz parte, é, nessa perspectiva, um exportador líquido – dado que contraria 
análises convencionais de comércio internacional, baseadas somente nos bens que cruzam as 
fronteiras nacionais (UNEP, 2016). 
Sob esta perspectiva, a interpretação do Gráfico 4, no qual visualizamos o grande 
crescimento do consumo de aço na China em contraste com um baixo crescimento nas 
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 Aqui estamos preocupados exclusivamente com a dinâmica do metabolismo do minério de ferro. A rigor, a 
produção de Barbies e iPhones também requer energia, água e diferentes tipos de insumos. 
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economias desenvolvidas, torna-se muito mais complexa em relação à descrição realizada 
então. Alguns dados podem ilustrar esse fato: entre 2002 e 2009, a exportação chinesa 
quadriplicou de 326 bilhões de dólares para 1,4 trilhões, sendo que a exportação de produtos 
metais-intensivos aumentou de 113 bilhões de dólares para 656 bilhões (FAROOKI; 
KAPLINSKY, 2012: 93). Assim, na medida em que parte deste crescimento sem precedente 
no “uso” de aço é fruto do processo de deslocamento, torna-se imprevisível definir uma 
trajetória do uso e um ponto de saturação do estoque de ferro na economia chinesa. Afinal, 
parte deste “uso” está simplesmente sustentando a desmaterialização de economias avançadas. 
É por isso que o padrão “normal” da relação entre crescimento da renda e participação da 
manufatura no PIB, tal como identificado a partir dos anos 1960 ou 1970, que se refletia na 
desmaterialização de economias que atingissem um certo patamar de renda, pode não mais 
fazer sentido em um contexto de produção global amplamente fragmentada. Vale a pena a 
longa citação em que Farooki e Kaplinsky também reforçam esta hipótese: 
We would not expect to find a similar relationship of “normality” in the 
current period. This is because with the advance of global outsourcing, many 
of the low-end physical transformation stages of industry have been 
outsourced to low-income countries, whereas the knowledge-intensive 
components of manufacturing (which were in the post-war period 
incorporated within manufacturing firms) continue to be located in high-
income countries. Hence the ‘normal pattern’ of the first four decades after 
the Second World War has been altered, with the share of industry falling off 
at lower levels of per capita incomes and, conversely, the share of 
manufacturing growing much more rapidly at low levels of per capita 
incomes (…). Nowadays, with the firms selling into global markets, the 
structure of demand in any particular economy may be relatively 
unimportant, particularly in the case of small economies. The production 
structure in a country might therefore not reflect the consumption structure 
in that country, and hence a low-income economy might develop an 
economic structure appropriate for selling products to high-income 
consumers in distant markets (FAROOKI; KAPLINSKY, 2012: 59-60). 
 
Como mostraremos adiante, o processo de desmaterialização nas economias 
avançadas, ainda que possa ocorrer em alguma medida, tem seguramente sido superestimado 
pelos defensores desta hipótese, prejudicando a compreensão das relações de desigualdade 
entre Norte-Sul e a formulação de políticas que vão além do otimismo tecnológico. 
Igualmente problemático é o pressuposto de que todos os países estejam destinados a 
percorrer os mesmos caminhos do desenvolvimento dos países do Norte – ainda mais no atual 
contexto de fragmentação internacional da produção, no qual cada país tende a especializar-se 
em atividades específicas. É nesse sentido que os rumos do desenvolvimento dos países são 
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muito mais incertos, e dependentes do contexto histórico, do que o usualmente assumido 
pelos defensores da desmaterialização. Por estas razões, na nossa visão, a perspectiva do 
comércio ecologicamente desigual é capaz de fornecer uma interpretação mais fiel da 
dinâmica atual do metabolismo social e um diagnóstico mais preciso sobre os problemas 
ambientais decorrentes da expansão econômica e sobre as assimetrias resultantes da 
ampliação da atividade econômica. 
 
1.2.1. A criação das “periferias do minério de ferro” na segunda metade do século XX 
 
O comércio de minério de ferro como parcela da produção global aumentou de 
cerca de 30% nos anos 1960 para quase 50% nos anos 1990 – ou seja, um aumento de sete 
vezes no volume negociado nesse período.
22
 Os custos de transporte foram dramaticamente 
reduzidos, principalmente devido às mudanças na tecnologia do transporte mercante, como a 
introdução de graneleiros. O transporte de minério de ferro da América do Sul para a Europa 
caiu de cerca de U$S 25 por tonelada no final dos anos 1950 para cerca de U$S 7,5 no final da 
década de 1980. Este declínio contribuiu para diminuir a vantagem competitiva das minas de 
minério de ferro escandinavos em comparação com as minas na América do Sul. Por 
exemplo, os custos do transporte de minério brasileiro para a Europa eram mais de três vezes 
os custos escandinavos na década de 1960, mas menos de duas vezes no início dos anos 90 
(LUNDGREN, 1996). Estas mudanças, somadas ao esgotamento das melhores reservas de 
produtos tradicionais (Estados Unidos, França, Alemanha e Inglaterra), resultaram em 
drásticas mudanças na estrutura da produção mundial de minério de ferro (Gráfico 5).  
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
22
 Isto é, o comércio direto de minério de ferro (concentrados e aglomerados). Evidentemente, havia também 
importantes mudanças no comércio indireto de minério de ferro. Por exemplo, nos anos 1950, cerca de 10% da 
produção mundial de aço era comerciada nos mercados internacionais. No final dos anos 1990, esse volume 
aumentou para ais de 45% (WORLDSTEEL, 1990-2015).  
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Gráfico 5- Participação na produção mundial de minério de ferro, 1960-2010
23
 
 
 
*O ano de 2010 está subestimado, pois apenas considera os produtores principais da ex-URSS (Rússia e 
Ucrânia).   
Fonte: elaboração própria a partir de dados no Anexo 1 do apêndice estatístico.  
 
Como o Brasil, outros países distantes dos países avançados – especificamente 
Índia e Austrália – tornaram-se grandes exportadores de minério de ferro, "substituindo" 
exportadores tradicionais como a França, a Suécia, o Canadá e a Venezuela (Tabela 2). 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
23
 A produção foi calculada com base no conteúdo de ferro da produção total – i.e. a produção bruta multiplicada 
pelo conteúdo de ferro nessa produção. O uso desta variável é mais apropriado para comparar a produção de 
diferentes países, pois os países calculam o produto bruto com base em diferentes níveis de metal. Por exemplo, 
enquanto a produção do Brasil tem cerca de 66% de ferro, o conteúdo médio do ferro da China é menor que 
40%. 
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Tabela 2 - Exportação mundial de minério de ferro (em milhões de toneladas), 1960-
2010 
Países 1960 1970 1980 1990 2000 2010 
Brasil 5,2 28,0 79,0 113,5 156,9 310,9 
França 27,1 18,6 8,7 3,3 0,0 0,0 
Suécia 19,7 27,9 21,0 16,4 16,3 21,1* 
Canadá 17,2 39,3 39,0 27,0 26,5 32,6 
Venezuela 19,3 21,1 11,8 14,8 6,8 6,0 
Índia 9,0 21,2 26,2 32,5 34,9 134,3 
Austrália 0,0 41,1 80,4 100,5 157,3 402,8 
URSS/CIS 15,1 37,1 39,0 36,3 45,8 66,5 
Mundo 154,8 317,4 378,5 395,0 488,2 1079,4 
Obs.: Mundo é maior do que a soma dos países indicados.  
*Dado relativo ao ano de 2011. 
Fontes: UNCTAD (1991) para os anos de 1960, 1970, 1980 e 1990; APEF (1985) para o ano de 1980; 
UN Comtrade Database para os anos de 1990, 2000 e 2010 (Disponível em: 
http://comtrade.un.org/data). 
 
Nas primeiras décadas após 1960, as transformações do comério refletiam as 
necessidades crescentes de minério de ferro para a produção de aço nos Estados Unidos, 
Europa e Japão (Tabela 3). Por um lado, diante da grande expansão da produção de aço no 
período pós-guerra, muitos países capitalistas avançados viram o esgotamento dos seus 
minérios de alta qualidade. No início dos anos 50, as siderúrgicas estadunidenses 
estabeleceram-se no exterior no Canadá, no Chile, na Venezuela e na Libéria, aumentando sua 
dependência para as importações em até 30% nas décadas seguintes. Essa tendência foi em 
parte revertida nos anos 70, após as nacionalizações de subsidiárias americanas no Chile, 
Venezuela e Peru, quando os Estados Unidos passaram a depender mais de fontes domésticas, 
diminuindo sua dependência de importação (RODRIK, 1982). Este declínio foi possível 
também devido ao desenvolvimento do processo de pelotização muito intensivo em energia 
para a concentração de minérios de baixo teor de ferro. No início da década de 1970, as 
pelotas de minério de ferro se tornaram a principal matéria-prima para a fabricação de aço na 
América do Norte e em algumas partes da Europa (POVEROMO, 2006). No entanto, após o 
choque do preço do petróleo de 1973, esta produção estagnou devido ao aumento global dos 
custos de energia e à própria estagnação econômica (BUNKER; CICCANTELL, 2007: 132). 
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Tabela 3 - Importação mundial de minério de ferro (em milhões de toneladas), 1960-
2010 
Países 1950 1960 1970 1980 1990 2000 2010 
Europa (27) 23,5 79,3 106,1 123,6 133,0 146,0 120,6* 
EUA 8,3 35,1 45,6 25,4 18,1 15,6 6,4 
Japão 1,4 14,8 101,9 133,7 125,3 131,7 134,3 
China nd Nd nd 3,4 14,3 69,9 618,4 
Coréia do Sul nd Nd nd 11,9 22,6 38,9 56,2 
Mundo 33,4 154,8 317,4 378,5 400,0 488,2 1033,5 
*Até o ano de 2008, a importação era crescente, chegando a 186,9 em 2007; com a crise de 2008 as 
importações caem vertiginosamente. 
Fontes: Quaresma (1987) para os anos de 1950, 1960, 1970 e 1980; Quaresma (2009) para o ano de 
1990; UN Comtrade Database para os anos de 2000 e 2010 (Disponível em: 
http://comtrade.un.org/data). 
 
Por outro lado, a economia ascendente do Japão teve um papel central na criação 
“das periferias do minério de ferro”, tal como denominado por Stephen Bunker e Paul 
Ciccantel (2007). Para tanto, foram fundamentais as ações do governo e das usinas 
siderúrgicas, que incluiam formas contratuais novas com os fornecedores, construção de 
infraestrutura e desenvolvimento de novas tecnologias de transporte. Os estaleiros japoneses 
projetaram vários tipos de graneleiros já nos anos 1960, reduzindo significativamente os 
custos de transporte de minério de ferro para o Japão. As usinas e o estado japonês também 
encorajaram investimentos maciços na capacidade de novas minas de ferro principalmente no 
Brasil e na Austrália
24
 por meio de contratos de longo prazo e de financiamento direto. 
Mesmo nos anos 1970, quando a demanda por minério de ferrro enfraqueceu devido à crise 
do aço, o governo japonês forneceu um empréstimo, junto com governos dos Estados Unidos 
e da Europa, para a implementação da mina de Carajás no Brasil, de propriedade da CVRD.
25
 
Este tipo de estratégia mudou substancialmente a estrutura da indústria de minério de ferro de 
um sistema em que as minas eram de propriedade das próprias indústrias siderúrgicas para 
uma indústria não integrada nas periferias do minério de ferro. Num contexto de excesso de 
capacidade e crescente competição entre fornecedores promovida pela estratégia japonesa, os 
                                                          
24
 A Austrália se tornou o principal exportador de ferro somente nos anos 1970. Diante das necessidades para a 
indústria siderúrgica doméstica, o governo nacional ordenou o total embargo das exportações de minério de ferro 
da Austrália para qualquer país em 1938. A autorização para exportar no final dos anos 1960 resultou não só da 
descoberta de novas reservas e de crescente interesse nas receitas de exportações, mas também da crescente 
demanda pelas empresas siderúrgicas japonesas (Bunker e Ciccantell, 2007: 134-136). 
25
 O nome da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) foi modificado para Vale em 2007. 
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preços do minério de ferro foram mantidos baixos, reduzindo os custos para as usinas 
siderúrgicas, mas também os lucros para os produtores de ferro (BUNKER; CICCANTELL, 
2007). 
Esta criação das “periferias do minério de ferro” a partir dos anos 1960 está, em 
grande medida, em linha com as análises dos padrões de comércio Norte-Sul também 
referente a outros recursos naturais. Os dados de Muradian e Martínez-Alier (2001: 289) 
sobre o comércio Norte-Sul de recursos não renováveis entre os anos 1970 e os anos 1990 
indicam que o consumo de recursos originários do Sul estava efetivamente crescendo, 
enquanto seus preços declinavam. Esta tendência era ainda mais pronunciada para atividades 
com maior valor adicionado, inclusive ferro-gusa e chapas de aço e ferro, cujos fluxos 
materiais (em toneladas) Sul-Norte no período cresceram, respectivamente, cerca de 300% e 
240%, enquanto seus preços caíram mais de 25%. O preço do minério de ferro também se 
reduziu em 32%, reforçando a hipótese do excesso de oferta, possivelmente resultando de 
estratégias dos estados centrais, com destaque à estratégia japonesa, para baratear os custos de 
matérias-primas. 
Entretanto, aparentemente em oposição a Bunker e Ciccantell (2007), Muradian e 
Martínez-Alier (2001) indicam que o comércio de minério de ferro Sul-Norte (em toneladas) 
caiu 10% entre 1971-1976 e 1991-1996. Isso porque enquanto os primeiros vêem a Austrália 
como parte da periferia do minério de ferro, os últimos empregaram a divisão Norte-Sul para 
classificar os países de modo que a Austrália, como um país rico, é parte do grupo Norte. Por 
isso, enquanto o grande incremento nas exportações da Austrália desde os anos 1970 
aumentaram os fluxos de minério de ferro da periferia para o centro, isso não teve nenhum 
efeito nos fluxos Sul-Norte. Embora ambas as classificações sejam importantes para enfatizar 
substanciais desigualdades entre os países dos mundos pobres e ricos, pode haver 
particularidades que estes termos mais gerais não podem expressar. Por exemplo, Wallerstein 
(1976) sugeriria que a Austrália, um país de renda muito alta, faz da parte da semi-periferia, 
pois sua produção é menos diversificada do que a de países centrais típicos. Mesmo entre 
países também há frequentemente substanciais diferenças regionais que permitem identificar 
uma periferia (ou “Sul”) em um país afluente ou semi-periférico. Por exemplo, esse é o caso 
das regiões produtoras de minério de ferro na Amazônia brasileira e na Austrália ocidental, 
ambas fronteiras remotas de matérias-primas nos anos 1970. Em ambos os casos, é possível 
generalizar a conclusão de Giljum e Eisenmerger (2004: 96): 
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(...) specialization patterns with economic activities concentrating on 
resource-intensive primary sectors cause severe environmental problems and 
a substantial loss of natural capital while creating a limited number of jobs 
and contributing little to the development of a diversified economy.  
Evidentemente, pode-se levantar também uma questão mais ampla sobre o 
percurso do desenvolvimento de economias ricas baseadas em atividades extrativas. A 
despeito de todas as limitações impostas por esses padrões de especialização, algumas 
economias como Austrália e Canadá foram capazes de alcançar níveis muito altos de renda 
mesmo baseadas em atividades primárias. Nesse sentido, alguns economistas tentaram 
entender como mercadorias primárias podiam estimular o desenvolvimento. Entre essas 
tentativas talvez a mais conhecida seja a teoria do produto principal (staple) de Harold Innis 
aplicada ao Canadá, que pode ser definida como um caso especial do modelo de crescimento 
liderado pelas exportações, no qual as exportações do produto principal impulsionam o 
crescimento econômico em países com mercado doméstico limitado e abundância de terra 
(INNIS, 1930). A teoria do produto principal foi criticada por superestimar o papel destes 
produtos, ignorando importantes determinantes do desenvolvimento canadense – por 
exemplo, os efeitos da forte interdependência com os Estados Unidos (WATKINS, 1963) –, 
mas também por sua inadequação para o período pós-guerra (NURKSE, 1961). 
Resolver essa controvérsia ou explicar os determinantes do desenvolvimento da 
Austrália está para além dos limites deste trabalho. Contudo, no caso específico do minério de 
ferro, há evidências que reforçam a visão de que sua produção na Austrália, como nos países 
periféricos típicos, não foi determinante para o desenvolvimento econômico no período pós-
guerra. Possivelmente, ela fez justamente o oposto, especialmente na Austrália ocidental. Nos 
anos 1950, a Austrália era fortemente industrializada e já tinha um importante setor 
siderúrgico liderado pela Broken Hill Proprietary (BHP) Company. No início dos anos 1960, 
a Austrália e a indústrias siderúrgicas japonesas eram os maiores competidoras na Ásia e 
competidores potenciais nos mercados globais. Nesse contexto, ambos enfrentavam os 
mesmos desafios para superar as longas distâncias oceânicas até a maior parte dos mercados 
consumidores de aço na Europa e nos Estados Unidos. Entretanto, o fato é que, a despeito das 
amplas e importantes reservas de carvão metalúrgico e de minério de ferro na Austrália, a 
indústria siderúrgica mais competitiva no mundo foi estabelecida no Japão e sustentou a 
ascensão econômica japonesa. Há numerosas hipóteses para explicar a estratégia japonesa 
bem sucedida – por exemplo, coordenação entre Estado e empresas, o apoio governo dos 
Estados Unidos, os grandes investimentos feitos pelas empresas siderúrgicas, a diversificação 
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de suas fontes de suprimentos etc. De qualquer modo, “Japanese raw materials access 
strategies in ore imposed large costs on exporting regions” (BUNKER; CICCANTELL, 
2007: 160-161), seja numa economia desenvolvida como a Austrália ou em países 
verdadeiramente periféricos, onde os custos eram provavelmente até mais importantes. Além 
disso, a grande oferta de minério de ferro australiana (medida ou não como parte do comércio 
Sul-Norte) implicou em pressão baixista adicional sobre os preços.
26
  
Estes “grandes custos” impostos sobre as regiões exportadoras eram interpretados, 
na segunda metade do século XX, sob diferentes perspectivas que enfatizavam a troca 
desigual no comércio centro-periferia, a maior parte criticando a teoria das vantagens 
comparativas – particularmente a ideia que a especialização produtiva beneficia todos os 
países. No final dos anos 1940, Prebisch (1949) lançou os fundamentos do estruturalismo 
latino-americano com base na evidência de que, devido a diferentes estruturas das economias 
centrais e periféricas, os países, ao participarem do comércio internacional, se apresentavam 
sob diferentes condições. As economias centrais – com indústrias oligopolistas, alta 
produtividade e trabalhadores sindicalizados – eram capazes de se apropriar dos ganhos de 
produtividade por meio de maiores salários e maiores lucros. Por outro lado, os países 
periféricos – com produção primária que enfrentava alta competitividade, baixa produtividade 
e ampla oferta de trabalho barato – não podiam capturar os ganhos de produtividade, que 
acabavam sendo transferidos sob a forma de preços decrescentes.
27
 Além disso, a elasticidade 
da demanda por produtos primários nos países centrais é baixa, de modo que a crescente 
produção da periferia também era traduzida em menores preços. Esta dinâmica implica que o 
preço dos produtos primários tende a declinar em relação ao preço das manufaturas. Em 
outras palavras, há uma deterioração no longo prazo nos termos de troca dos países periféricos 
de modo que, ao comprar bens manufaturados no comércio internacional, as economias 
periféricas necessitam vender quantidades crescentes de produtos.  
Adicionalmente, desde os anos 1980, uma perspectiva ecológica sobre o comércio 
desigual foi desenvolvida por Bunker (1985) com base na análise da exploração de recursos 
                                                          
26
 Muradian e Martínez-Alier (2001:292) sugerem a criação de cartéis de recursos naturais – como a OPEP, mas 
com o propósito explícito de alocar parte de sua renda para aliviar os passivos ambientais –, ao mesmo tempo em 
que enfatizam a baixa viabilidade política deste tipo de acordo. Na verdade, em 1975, a fim de aumentar os 
preços do minério de ferro, a Associação dos Países Exportadores de Minério de Ferro (AIOEC) foi formada por 
muitas nações produtoras de minério de ferro incluindo Austrália, Suécia, Peru, Chile, Mauritânia, Venezuela, 
Argélia, Tunísia, Sierra Leoa e Índia (BUNKER; CICCANTELL, 2007). Entretanto, num contexto de 
propriedade relativamente fragmentada de recursos, alguns países produtores com mais vantagens (relacionada 
com produtividade ou localização), como o Canadá, recusaram integrar o cartel, minando a estratégia dos demais 
países produtores (WALLERSTEIN, 1976: 481). 
27
 Numa perspectiva marxista, Emmanuel (1972) também argumentava que estas diferenças nos níveis de 
salários levavam à distribuição desigual dos benefícios do comércio. 
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naturais na Amazônia brasileira. Combinando uma análise termodinâmica ou, mais 
particularmente energética da produção (ver ODUM, 1988), e a noção de comércio desigual 
de Emmanuel (1972),
28
 Bunker (1985) construiu a primeira formulação do conceito de 
comércio ecologicamente desigual.
29
 Ao estudar os grandes projetos estatais na Amazônia 
brasileira nos anos 1970, o autor enfatizou a ausência de poder político local na região 
exportadora e a ausência de alternativas em termos de exportar outros produtos com menos 
impactos locais ou de internalizar as externalidades nos preços das exportações. Para Bunker, 
as teorias de desenvolvimento falharam ao não considerar que a extração e a exportação de 
recursos naturais dos países pobres aos ricos produzem não só uma troca econômica desigual, 
mas principalmente uma transferência de valor incorporado em matéria e energia. Ou seja, 
(...) unequal exchange and uneven development between regions occur not 
simply in terms of more labor for less labor, or in the channelling of surplus 
value from one region to another, or in the differential rates of exploitation 
by different dominant classes. Rather, we have seen that the differential 
capacity to direct human and nonhuman energy and to conserve part of 
energy flow-through in subsequently useful forms distinguishes the core 
from peripheral social formations more profoundly than the terms of trade 
for their respective commodities or their different processes of accumulation 
(BUNKER, 1985: 239). 
Com base nessa perspectiva ecológica das relações centro-periferia, o crescimento 
do comércio internacional na segunda metade do século XX, ao ampliar o volume do fluxo de 
recursos naturais Sul-Norte, levaria a uma distribuição desigual dos danos ambientais. Desse 
modo, dada a deterioração dos termos de troca das commodities vis-à-vis os bens industriais 
nesse período, os países centrais seriam capazes de se apropriar de quantidades crescentes de 
recursos naturais da periferia mantendo as relações de comércio equilibradas em termos 
monetários. Assim, ao lado da deterioração dos termos monetários de troca estas análises 
também enfatizam a existência de uma deterioração dos termos ecológicos de troca, baseada 
em uma “tese Prebisch ecológica” (PEREZ-RINCÓN, 2006). 
                                                          
28
 O conceito de troca desigual de Emmanuel referia-se ao comércio entre Estados que possuem diferentes níveis 
salariais, mas mesma taxa de lucro e nível de produtividade. Dada a mobilidade de recursos de capital entre 
diferentes parceiros comerciais e a falta de mobilidade da mão de obra, os benefícios do comércio acabam sendo 
apropriados pelo país com o nível mais alto de salário (EMMANUEL, 1972). 
29
 Elmar Altvater tendo como foco o mesmo objeto que Bunker – a Amazônia Brasileira nos anos 1970 –, 
também utilizou o conceito comércio ecologicamente desigual ainda nos anos 1980. O autor produziu uma 
versão ecológica da teoria de imperialismo e acumulação de capital de Rosa Luxemburgo. O autor analisa como 
o capitalismo incorpora novos espaços, por meio da criação de infraestrutura, visando à extração de recursos 
naturais. A alteração das relações espaciais também alteraria as relações temporais, uma vez que a produção nos 
espaços recém-incorporados não poderia mais ser governada pelo tempo de reprodução da natureza (ver 
MARTÍNEZ-ALIER, 2003:16-17). 
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Em uma perspectiva biofísica, os termos de troca entre produtores primários e 
industriais – seja na economia nacional ou na mundial – seriam também a taxa pela qual as 
manufaturas industriais são trocadas por produtos primários. Contudo, a rigor, ao invés de 
medido em termos monetários como usualmente, são aplicadas outras métricas de comércio 
baseadas em fluxos de materiais ou de energia – por exemplo, hectares de terra, toneladas de 
materiais, pegada de água, joules ou calorias etc. (HORNBORG, 2006).
30
 Muradian et al. 
(2002), por exemplo, medem a emissão de poluição incorporada no comércio dos setores mais 
poluidores a fim de calcular um índice de termos de troca ambiental (ETT). Segundo os 
autores, “se a região “B” se defronta, no tempo, com um ETT em deterioração em relação à 
região “A”, podemos dizer que há uma tendência para troca ecologicamente desigual entre 
ambas as áreas, no sentido de que os efeitos ambientais do consumo na região “a” são 
consistente e crescentemente deslocados em direção ao seu parceiro de comércio” 
(MURADIAN et al., 2002: 56).  
Hornborg (2006), por sua vez, compara a terra e o tempo de trabalho incorporado 
nas exportações de tecidos britânicas com o que foi incorporado em mercadorias importadas 
de suas colônias no século XIX. O autor, em diversos trabalhos (HORNBORG, 1998; 2006; 
2009; 2014) argumenta que as metrópoles industriais requerem a apropriação de baixa 
entropia (energia e materiais de alta qualidade) de outros lugares e o deslocamento da entropia 
(desordem energética e material) para outros lugares. Isso porque, em uma perspectiva 
termodinâmica, a produção industrial é um sistema dissipativo (que perde energia) e, como 
todas outras estruturas dissipativas, ela requer contínuos insumos energéticos para continuar 
funcionando. Ou seja, a fim de sobreviver e crescer, os setores industriais devem manter uma 
entrada líquida de baixa entropia. Nesse sentido, a defasagem tecnológica entre a periferia 
mundial e os países industriais sempre levaria a uma troca desigual de energia ou matéria 
livre.
31
 
Enquanto este argumento possa fazer sentido durante grande parte da segunda 
metade do século XX, talvez seja necessário requalificá-lo para analisar o metabolismo social 
global no período mais recente. Em primeiro lugar, a classificação dos países em periferia 
                                                          
30
 O problema é que, com frequência, não há dados disponíveis para utilizá-las. O próprio estudo de Perez-
Rincón (2006) apenas considera os fluxos materiais diretos do comércio internacional.  
31
 Isto significa que o desenvolvimento tecnológico, embora dando a aparência de desmaterialização das 
economias industriais, realmente intensifica o deslocamento dos danos ambientais para a periferia. Colocando de 
outra forma, “rather than a product of local or national innovation generating an increase in overall efficiency, a 
global perspective on technological development reveals that, to a considerable extent, it may represent an 
increasingly unequal redistribution of resources among different sectors of world society” (HORNBORG, 2014: 
12).  
55 
 
 
 
mundial e em economias industrializados ignora a reorganização da divisão internacional do 
trabalho nas últimas décadas, que implicou no deslocamento de parte da produção industrial 
para as periferias. Em segundo lugar, como já discutimos, com a fragmentação internacional 
da produção, países que passaram por processos mais ou menos intensos de 
desindustrialização foram capazes de manter um padrão de consumo elevado por meio de 
bens produzidos em países menos desenvolvidos. Ou seja, como veremos adiante, ainda que 
processos industriais dependam da entrada líquida de energia e materiais de alta qualidade, a 
estrutura de apropriação de valor das cadeias globais implica que não necessariamente os 
países mais industrializados sejam os que efetivamente se apropriem da maior parte dos 
produtos resultantes de tais processos.  
 
1.2.2. A pegada material crescente de minério de ferro nos países desenvolvidos como 
resultado da globalização neoliberal  
 
Já comentamos que mais de 10 bilhões de toneladas de materiais foram 
exportadas globalmente apenas em 2010, exigindo 30 bilhões de toneladas de materiais para a 
sua produção. Isso significava um aumento de quatro vezes em relação ao volume exportado 
em 1970 (em torno de 2,5 bilhões) (UNEP, 2016). Evidentemente, este aumento refletiu-se 
em aumento sem precedente das pressões ambientais nos países exportadores de produtos 
primários. Porém, como destacamos anteriormente, a despeito da importância quantitativa da 
intensificação do comércio internacional, a transformação qualitativa da estrutura deste 
comércio, especialmente a partir dos anos 1980, é particularmente significativa. O processo 
produtivo foi fragmentado geograficamente e deslocado para diferentes países, fazendo com 
que o comércio de bens intermediários atingisse níveis sem precedentes. Isso resultou na 
desindustrialização de algumas economias avançadas, por um lado, e no deslocamento de 
etapas menos sofisticadas das cadeias de produção para economias menos desenvolvidas, por 
outro. A dinâmica do metabolismo social do minério de ferro no século XXI, na qual se 
destaca o crescimento sem precedentes das importações chinesas, é em grande medida 
resultado desse processo. 
Enquanto a China liderava uma grande transformação do metabolismo social 
global, outras regiões periféricas ricas em recursos mantinham seu perfil econômico e 
comercial. A transição sociometabólica da China intensificou as exportações de produtos 
primários em regiões como a América Latina e a África, inclusive induzindo a especialização 
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primária em muitos países (MURADIAN et al., 2012, SVAMPA, 2013).
32
 A demanda 
chinesa por produtos primários e os investimentos associados para provê-los estão 
relacionados ao incremento sem precedentes do consumo material na América Latina e no 
Caribe desde 2002, onde a taxa de crescimento do uso material acelerou de 3,1% no período 
1970-2002 para 4,9% no período 2002-2008 (WEST;  SCHANDL, 2013). A balança 
comercial física (PTB) – i.e. a diferença entre os montantes físicos em toneladas de materiais 
exportados e importados – para América Latina e Caribe também demonstrava um persistente 
déficit comercial físico e um papel crescente dessas economias como exportadoras líquidas de 
produtos primários.
33
 Em particular, havia um substancial e crescente déficit de minérios 
metálicos e minerais industriais na América Latina (WEST; SCHANDL, 2013, MARTÍNEZ-
ALIER; WALTER, 2016). 
Na medida em que compreendemos o comércio ecologicamente desigual 
simplesmente como “an asymmetric net transfer of material inputs in production”, a relação 
entre China e América Latina e Caribe apontaria para a consolidação de uma forma de 
comércio ecologicamente desigual Sul-Sul. Contudo, enquanto esta nova forma de comércio 
desigual parece ser relevante nos dias de hoje, traduzindo-se em uma transferência assimétrica 
de recursos dos exportadores de produtos primários para países mais industrializados, parece 
ser igualmente significativa a existência de um comércio ecologicamente desigual entre 
economias desenvolvidas supostamente “desmaterializadas” e o restante do globo. Este 
último, embora tenha tomado novas formas com a fragmentação do processo produtivo nas 
últimas décadas, é uma reprodução das relações antigas de comércio desigual Norte-Sul. 
Embora o comércio desigual Sul-Sul pudesse estar baseado em trocas convencionais entre 
produtores industriais e produtores de matérias-primas, é impossível compreender os seus 
determinantes sem visualizá-los em um contexto mais amplo de persistência ou intensificação 
do comércio ecologicamente desigual Norte-Sul. 
Para observar tais evidências, como discutimos na seção 1.2, é preciso calcular as 
pressões ambientais incorporadas no comércio, o que não é uma tarefa simples, especialmente 
num mundo crescentemente globalizado. As tentativas pioneiras descritas no final da seção 
anterior, embora fornecessem informações valiosas para o tema, eram apenas primeiras 
                                                          
32
 O processo de reprimarização é chamado de neoextrativismo por muitos críticos latino-americanos que 
enfatizam seus efeitos relacionados com o deslocamento das fronteiras das commodities e com a geração de 
conflitos ambientais (ver SVAMPA, 2013, GUDYNAS, 2013b). Para mais detalhes, ver Capítulo 3. Sobre os 
conflitos ambientais na América Latina e a crescente demanda por justiça ambiental nesse contexto ver também 
Martínez-Alier et al. (2010) e Bebbington (2009).   
33
 O déficit comercial físico ocorre justamente quando as exportações em toneladas de um país superam as suas 
importações, provocando o esgotamento ou a degradação de seus recursos naturais.  
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aproximações em termos de coleta e análise de dados. Mesmo atualmente, a maior parte dos 
dados de energia, de materiais e de emissões é baseada em uma perspectiva doméstica que 
atribui, ao país exportador, o uso de recursos e as emissões associadas aos bens importados. 
Entretanto, estes dados baseados na produção não são capazes de quantificar plenamente as 
pressões ambientais associadas ao consumo nacional (SCHAFFARTZIK et al., 2014a). 
Mesmo a análise padrão do fluxo de material, como aquela apresentada na seção 1.1.2, segue 
uma abordagem baseada na produção. Nesse sentido, a “tendency for per-capita iron stocks to 
flatten off at a certain point while GDP remains growing” (MÜLLER et al. 2011:186) é 
observada porque não considera que economias avançadas possam estar “utilizando” estoques 
em outros países. Nestes estudos, os bens importados de ferro e de aço são considerados sem 
levar em conta os recursos usados durante o seu processo de produção no exterior e não 
incluídos no produto final. Assim, a saturação de ferro numa perspectiva territorial pode 
resultar da realocação de produção material-intensiva para outros países. Por essa razão, a 
MFA convencional baseada na produção não é apropriada para testar tanto a hipótese da 
desmaterialização quanto a do deslocamento. 
Por outro lado, as abordagens baseadas no consumo foram desenvolvidas para dar 
conta das pressões ambientais num contexto de crescente importância do comércio 
internacional. Uma primeira tentativa de avaliar os efeitos ambientais globais do consumo 
local – por meio do cálculo da superfície de terra requerida para sustentar um dado nível de 
consumo de recursos – foi a “pegada ecológica” (ver WACKERNAGEL et al., 1999). Mais 
recentemente, uma MFA baseada no consumo foi desenvolvida para medir as necessidades 
materiais a montante da cadeia dos bens comercializados, que pode constituir de 40% a 400% 
os fluxos de comércio físico. O indicador que incluiu estes fluxos a montante é nomeado 
como consumo de matérias-primas (RMC), também referido como pegada material (MF). A 
fim de determinar o RMC, além da extração doméstica, é necessário estimar os equivalentes 
das matérias-primas (RME) – i.e. as matérias-primas usadas durante a cadeia global de 
suprimento de um bem.
34
 Há vários métodos de calcular a RME incorporada em bens 
comerciados, a maior parte deles baseados em tabelas de input-output (IO) estendidas 
ambientalmente. A soma da extração doméstica com importações e exportações, ambas 
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 Em muitos casos, como Martínez-Alier e Walter (2016) mostram para a América Latina atualmente, a troca 
ecológica desigual é aparente mesmo contando apenas pelo peso das importações e exportações que passam 
através da fronteira. A análise pioneira de Pérez-Rincón (2006) também não conta a matéria-prima incorporada 
em importações e exportações – possivelmente devido a limitações metodológicas. Entretanto, se seu balanço de 
comércio físico considerasse a RME incorporada nos bens comerciados, provavelmente as evidências de 
comércio ecologicamente desigual seriam ampliadas. 
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expressas na RME, dá a RMC ou o indicador MF (EISENMERGER et al., 2016, GILGUM et 
al., 2015, SCHAFFERTZIK et al., 2014a, WIEDMANN et al., 2015a). 
Wiedmann et al. (2015a) procuram apresentar uma série de tempo levando em 
conta o fluxo de recursos à montante incorporado no bem comerciado para 186 países nas 
duas últimas décadas. Sua análise esclarece o processo de externalização da produção recurso-
intensiva das economias industriais maduras. Em 2008, 41% do total global de recursos 
estavam associados com o comércio internacional, mas somente um terço dele efetivamente 
cruzava as fronteiras nacionais. Desses recursos, um montante crescente corresponde a 
importações de produtos acabados ou semiacabados pelas nações desenvolvidas. É por isso 
que o consumo material doméstico nos países desenvolvidos definitivamente não está 
descolando (relativa ou absolutamente) do crescimento econômico. Na verdade, a pegada 
material tem acompanhado o ritmo do crescimento do PIB. De acordo com Wiedmann et al. 
(2015a: 6274): 
It is thought that high-income countries can achieve higher resource 
productivity because their GDP is relatively more decoupled from biomass 
consumption than from other materials, and possibly because demand for 
construction materials may reach a certain level of saturation (…). However, 
the MF does not attest to such decoupling. As nations become richer, the 
change in their socioeconomic metabolism (from agricultural to industrial 
production) helps less to improve resource productivity than previously 
thought. 
No relatório Global Materials Flows and Resource Productivity (UNEP, 2016), é 
estimada a balança comercial de matéria-prima (RTB) que, em contraposição a balança 
comercial física (PTB), também leva em conta os fluxos materiais necessários para a 
produção de cada tonelada de produto exportado (que correspondem ao RME), além das 
toneladas de materiais exportados e importados em si. A partir da análise da RTB, a UNEP 
(2016: 57: 59) conclui que, em termos globais, apenas a América do Norte e Europa são 
importadoras líquidas de materiais. A região Ásia-Pacífico é exportadora líquida: “The main 
reason for this is that many of the primary resources apparently consumed in the Asia-Pacific 
region are actually used to produce manufactured goods for export.” Ademais, a América do 
Norte e a Europa têm um padrão da RTB per capita bastante similar. As duas regiões têm 
uma importação líquida de 7,6 toneladas per capita, que foi crescente ao longo da década de 
1990 e 2000, com exceção do final da década de 2000 em decorrência da crise financeira de 
2008. Em 1990, a América do Norte e a Europa apresentavam uma importação líquida de, 
respectivamente, 0,7 e 2,3 toneladas per capita. Segundo a UNEP (2016: 59): “The growth 
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profile seen would be consistent with both regions progressively outsourcing many of their 
materials- and energy-intensive industrial processes to other regions.” Ou seja, nos termos 
discutidos aqui, o relatório confirma a permanência de um comércio ecologicamente desigual 
Norte-Sul no período recente de fragmentação internacional da produção.   
A única abordagem de pegada material detalhada para o uso de metal, até onde 
conhecemos, é Wiedmann et al. (2015b). Sua principal conclusão é, similarmente, que não há 
saturação no consumo de minério metálico em qualquer nível de renda. Países com alta renda, 
como os Estados Unidos, Japão e Alemanha, mesmo com moderado crescimento econômico 
entre 1990 e 2008, mostram uma crescente pegada de minério de ferro – e, especialmente, alta 
desde o início dos anos 2000 (Gráfico 6). Ou seja, não há evidência de desmaterialização do 
consumo de minério de ferro nas economias industriais maduras neste período, pois seu 
consumo, quando expresso pelo indicador MF, aumentou mais rapidamente do que o PIB. 
Afinal, o que esta análise MF sugere é que não só os “growing giants” em transição estavam 
ampliando a extração e o consumo de minério de ferro mundial, mas também que os países 
industriais maduros, supostamente desmaterializados, se tornaram crescentemente 
dependentes de “estoques ocultos” (hidden stocks) 35  localizados principalmente nessas 
economias emergentes. Nesse sentido, as elevadas taxas anuais de uso de aço da China e seus 
crescentes estoques em construções, maquinaria e infraestrutura são também substancialmente 
estimulados pela demanda global, inclusive dos países de alta renda. Portanto, mesmo se os 
estoques de ferro em uso nos países desenvolvidos estejam saturados numa perspectiva 
territorial, não há evidência de saturação do uso do ferro numa perspectiva do consumo, pois 
estes países parecem depender crescentemente dos “estoques ocultos” em outros lugares.  
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
35
 Gerst e Graedel (2008: 7039) usa esse conceito como um equivalente de “hidden flows” desenvolvido pela 
literatura MFA. Fluxos ocultos (hidden flows) são precisamente os materiais usados para produzir bens, mas que 
não se tornam parte (fisicamente) deles. Eles são calculados por meio do comércio de mercadorias 
(commodities) na forma de RME. 
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Gráfico 6 - Uso de minério de ferro (Pegada Material), países selecionados, 1990-2010 
Alemanha Estados Unidos 
 
 
Japão OCDE 
  
China  
 
 
 
Por fim, vale ainda observar no Gráfico 6 que a produtividade do minério de ferro, 
correspondente ao inverso da “intensidade de uso”, é decrescente para todos os países nos 
anos 2000. Ou seja, o consumo de minério de ferro apresentou taxas de crescimento 
superiores à do PIB mesmo nas economias avançadas, como Alemanha, Estados Unidos e 
Japão. Nesse sentido, não só não há evidência de desmaterialização absoluta, como tampouco 
de desmaterialização relativa do consumo destes países. No período recente, podemos 
considerar que estas evidências não devem ser menos importantes para compreender o boom 
das commodities, tal como discutiremos no próximo capítulo. 
        Legenda 
MF Minério de ferro (1990 = 1) 
PIB (1990 = 1) 
Produtividade Minério de ferro 
($/t, eixo a direita) 
 
 
Fonte: Wiedmann (2015 b)  
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1.3. Considerações Finais 
 
Neste capítulo, vimos como o uso inadequado de indicadores econômicos e 
biofísicos pode diminuir o papel das economias avançadas na dinâmica do metabolismo social 
e ocultar as relações assimétricas Norte-Sul decorrentes das trocas no mercado internacional. 
Isso porque, diante de significativas alterações qualitativas da estrutura do comércio 
internacional nas últimas décadas, tais indicadores superestimam a trajetória de 
desmaterialização das economias avançadas. Por um lado, o PIB mede o valor adicionado que 
um país “captura” e não exatamente o que ele produz. Com a fragmentação internacional da 
produção, as atividades das economias avançadas concentraram-se nas duas pontas das 
cadeias de produção – em pesquisa, desenho, marketing etc. –, que apresentam maiores 
apropriações de valores, refletidas no PIB, e menores requerimentos materiais. As atividades 
menos sofisticadas, que utilizam mais materiais, foram deslocadas para países menos 
desenvolvidos. Porém, por outro lado, o “uso aparente de aço” tampouco pode captar este 
movimento: apesar da crescente integração das economias nacionais, ele apenas mede o 
consumo de bens finais nos limites territoriais de um país, ignorando os grandes 
requerimentos materiais para a produção destes bens em outros países. 
Apenas quando utilizados indicadores de consumo que levam em conta os 
requerimentos da produção de bens finais, mesmo que ela ocorra em outros países, a 
transferência assimétrica de fluxos materiais entre Norte e Sul é claramente visualizada. 
Como demonstrou recentemente o relatório da UNEP (2016), apenas a América do Norte e a 
Europa são importadoras líquidas de materiais. Este dado tem sido largamente subestimado 
por perspectivas otimistas em relação à trajetória de desmaterialização das economias 
desenvolvidas.
36
 O relatório Nature Rebounds (AUSUBEL, 2015) expressa, por exemplo, 
uma exaltação desmedida da trajetória de “desmaterialização” estadunidense: 
Contrary to the expectations of many professors and preachers, America 
began to spare more resources for the rest of nature, first in relative and more 
recently in absolute amounts. A series of decouplings is occurring, so that 
our economy no longer advances in tandem with exploitation of land, 
forests, water, and minerals. American use of almost everything except 
information seems to be peaking, not because the resources are exhausted, 
but because consumers changed consumption and producers changed 
production. Changes in behavior and technology liberate the environment. 
(AUSUBEL, 2015: 3) 
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 Uma versão atual de tais perspectivas é a da “economia verde”. Para uma revisão e análise crítica, ver 
Abramovay (2012). 
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Uma análise mais detalhada do metabolismo social é importante para desmitificar 
a ideia de que as empresas sofisticadas da Califórnia são os grandes exemplos da 
desmaterialização, ou mesmo, de que os cidadãos do Norte global estão se tornando “pós-
consumistas” (ROBERTS; PARKS, 2009: 388), baseando cada vez mais o seu consumo em 
serviços e em experiências, e cada vez menos em produtos materiais dependentes de 
estruturas industriais robustas. No presente capítulo, procuramos mostrar que o comércio 
ecologicamente desigual é, na verdade, a outra face da “desmaterialização”. Mesmo que a 
perspectiva da saturação dos estoques de ferro e aço em economias nacionais seja 
seguramente promissora em permitir reduções substanciais da extração global adicional de 
minério de ferro e da necessidade energética para a produção de aço, ela é uma realidade 
bastante distante. Como vimos, as economias avançadas dependem crescentemente de 
estoques de ferro e aço “ocultos” em outros países. Ao não considerar esta evidência de 
assimetria Norte-Sul e não visualizar o metabolismo social de uma maneira global, a aposta 
em soluções unicamente tecnológicas não parece ser suficiente para impedir que os danos 
ambientais do crescimento econômico sejam continuamente deslocados para o Sul, ou mesmo 
resolver questões globais como o aquecimento climático.  
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CAPÍTULO II - O BOOM DAS COMMODITIES E TRANSFORMAÇÕES NO 
SETOR BRASILEIRO DE MINÉRIO DE FERRO 
 
As primeiras abordagens do comércio ecologicamente desigual surgiram em 
meados dos anos 1980, quando os países da periferia sofriam o impacto da elevação dos juros 
estadunidense de 1979. Na América Latina, diante do grande aumento do endividamento 
externo e das condições de pagamento impostas pelas organizações internacionais, foram 
delineadas políticas para gerar um saldo elevado na balança comercial. Nesses países, os 
frutos do grande esforço produtivo para ampliar as exportações de recursos destinavam-se, 
então, a saldar partes dos compromissos da dívida externa. Nesse sentido, o pagamento de tais 
compromissos exigia uma “saída líquida” de recursos materiais dos países latino-americanos 
– ou uma redução correspondente da “absorção interna”, que de outra forma poderia ter sido 
revertida em gastos de consumo e de investimento. Ademais, particularmente em relação às 
exportações de commodities, o contexto recessivo da economia mundial e o excesso de oferta 
em alguns setores primários implicavam em uma maior transferência assimétrica de recursos 
a partir de preços desfavoráveis aos países exportadores de matérias-primas. 
Nos anos 2000, como descrevemos no primeiro capítulo, a dinâmica da economia 
mundial implicou na permanência de estruturas que dependiam de uma transferência líquida 
de recursos não só a partir da América Latina, como de todo o Sul global. Porém, as 
características do comércio ecologicamente desigual Norte-Sul já não eram as mesmas dos 
anos 1980. No capítulo anterior, discutimos como a fragmentação internacional da produção, 
a despeito de intensificar a industrialização na periferia, não alterou a apropriação desigual do 
valor nas cadeias de produção, permitindo a economias supostamente “desmaterializadas” 
manterem um padrão de consumo elevado por meio de “estoques” materiais em outros países. 
Neste capítulo, primeiramente, discutimos de que forma estes elementos da estrutura da 
produção global articulam-se com as explicações para o ciclo recente de alta dos preços das 
commodities e, em seguida, analisamos as mudanças do setor minerário brasileiro e a 
expansão de uma nova fronteira de extração de minério de ferro no país em um contexto de 
grande liquidez financeira internacional e de aumento dos preços das commodities. 
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2.1. O boom das commodities na globalização neoliberal 
 
Após mais de duas décadas de baixos preços, a maior parte das commodities sofreu 
um elevado aumento dos preços no início dos 2000, suscitando diferentes interpretações e 
prognósticos sobre as mudanças em curso, cujas razões poderiam ter fundo tanto conjuntural 
como estrutural. A ascensão da China foi, seguramente, a mais frequente interpretação para 
este novo contexto. Porém, ainda que tenha tido um papel central para a elevação dos preços 
de alguns metais, a demanda chinesa não explica sozinha esse movimento e não foi decisiva 
para o comportamento de outras commodities. Para estas, é mais plausível que o efeito de 
outros fatores – como a financeirização do mercado de commodities, a política monetária 
estadunidense, a desvalorização do dólar em relação às demais moedas, ou ainda, as 
limitações da oferta de caráter geológico ou tecnológico – tenham sido mais importantes. E, 
mesmo no caso dos metais, o aquecimento da demanda somente provocou tamanho efeito 
sobre os preços porque a oferta nesses setores é inelástica no curto prazo. Assim, 
compreender os fatores subjacentes ao recente boom dos preços das commodities exige uma 
análise mais detalhada, sem a qual se torna difícil explicar a dinâmica da expansão do 
mercado de minério de ferro nos anos 2000 e a crescente transferência do minério brasileiro 
ao exterior. 
 
2.1.1. Hipótese do superciclo dos preços das commodities: o “efeito China” em uma 
“Nova Economia” desmaterializada? 
 
A análise dos preços das commodities ao longo do século XX sugere que nem 
tudo por de trás da dinâmica do boom recente é novidade. Como indicamos no primeiro 
capítulo, o próprio contexto de elaboração do relatório Limites ao Crescimento (MEADOWS 
et al., 1972), caracterizado pelas taxas de crescimento exponenciais do consumo material, 
diferiu significativamente das décadas posteriores, quando a redução do aumento do consumo 
amenizou o discurso alarmante do relatório e, também, pressionou negativamente os preços 
de diversas commodities. Episódios como este, em que um forte e persistente aumento dos 
preços das commodities foi seguido por uma igualmente forte reversão da tendência 
ascendente, são objetos de alguns trabalhos recentes que procuram explicar a ocorrência de 
superciclos dos preços das commodities (ERTEN; OCAMPO, 2013) ou, especificamente, dos 
metais (CUDDINGTON; JERRETT, 2008; JERRETT; CUDDINGTON, 2008). A hipótese 
desses trabalhos é a de que existiram quatro superciclos desde fins do século XIX até hoje, 
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sendo que o último, iniciado no final da década de 1990, ainda estaria em curso. A diferença 
destes para as flutuações de fundo microeconômico é a sua longa duração, que pode variar de 
20 a 70 anos com fases de expansão de 10 a 35 anos, e o fato de sempre atuarem sobre um 
amplo conjunto de commodities (ou metais) simultaneamente.
37
 
É claro que a simples observação empírica de elevações e reduções significativas 
e cíclicas dos preços das commodities, ao menos nos últimos 130 anos, não esclarece os 
fatores subjacentes que têm alimentado esses movimentos. Contudo, o fato de essas elevações 
e reduções abrangerem simultaneamente um grande número de commodities indica que, a 
despeito de possíveis particularidades dos ciclos de cada commodity, há fatores subjacentes 
comuns a todas elas.
38
 Nesse sentido, atribui-se a elevação sustentada dos preços ao longo dos 
superciclos a aumentos prolongados da demanda global, durante fases intensas de 
industrialização e urbanização de economias desenvolvidas e emergentes. Além das 
transformações recentes da economia chinesa, fases ascendentes dos superciclos também 
teriam sido verificadas durante a aceleração econômica dos Estados Unidos no final do século 
XIX e no início do século XX, assim como, ao longo da reconstrução europeia e da 
emergência econômica do Japão no pós-guerra (ERTEN; OCAMPO, 2013). A queda 
sustentada dos preços na fase descendente do ciclo, por sua vez, resultaria de um esgotamento 
do processo de acumulação de capital. Para Schumpeter (2003[1943]: 81-87), esta seria a 
segunda fase do processo de destruição criativa, na qual a ampla absorção das inovações pela 
indústria cria as condições para o início de uma depressão da atividade econômica.  
Evidentemente que não é necessário admitir a existência de ciclos econômicos 
regulares e quase mecânicos com duração de 50 a 60 anos, como supõem os defensores das 
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 Não há um consenso sobre o período de duração dos superciclos. Para Farooki e Kaplinsky (2012: 57), por 
exemplo, os superciclos caracterizam-se por ter um período de expansão mais longo, em que os preços 
permanecem altos por pelo menos 15 anos. Ciclos de preços de curta duração seriam apenas “mini-price 
booms”. Assim, evidentemente, não há tampouco um consenso sobre se a ascensão recente de preços fez parte 
do início de um superciclo ou não. Humphreys (2015: 97) apresenta uma visão alternativa, destacando que: “In 
truth, some in the analyst community had never entirely bought into the super cycle theory, preferring the 
alternative, more pragmatic slogan, ‘stronger-for-longer’.” 
38
 Essa interpretação está fortemente baseada na abordagem dos ciclos longos desenvolvida por Nicolai 
Kondratieff e, posteriormente, explorada por Joseph Schumpeter. Ambos os autores buscavam compreender os 
ciclos econômicos a partir de fatores endógenos à dinâmica do capitalismo. Para Schumpeter (1939: capítulo 3), 
o impulso fundamental é a inovação, entendida não apenas como mudança tecnológica, mas também como 
abertura de novos mercados, desenvolvimento de novas formas de transporte, introdução de novos bens de 
consumo e de novas formas de organização industrial. Os fatores exógenos, como as destruições provocadas 
pelas grandes guerras, de acordo com Schumpeter (1939: capítulo 8), apenas acentuariam ou acelerariam 
dinâmicas já delineadas. Uma visão alternativa foi desenvolvida a partir da interpretação marxista de Ernest 
Mandel (1995[1980]), para quem o papel dos fatores exógenos é central para iniciar as fases expansivas dos 
ciclos longos. Vale ressaltar ainda que, apesar do recente interesse por esta abordagem para a compreensão do 
boom das commodities, muitos economistas mantiveram-se bastante céticos em relação às análises de ciclos 
longos, argumentando que a periodicidade encontrada nos dados poderia decorrer simplesmente de técnicas 
estatísticas inapropriadas (CUDDINGTON; JERRETT, 2008).  
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ondas de Kondratieff, para reconhecer a importância da ideia de que novas formas 
tecnológicas e organizacionais esgotam-se eventualmente, limitando a absorção de excedentes 
de capital. Nesse contexto, as pressões competitivas entre as empresas capitalistas 
intensificam-se de tal modo que acabam por estreitar suas margens de lucro, produzindo 
crises endógenas na evolução da economia capitalista. Contudo, como adverte Giovanni 
Arrighi (1997: 25) “a forma assumida pelas lutas competitivas depende do contexto histórico 
no qual elas se desenrolam – um contexto que é apenas em parte determinado pelas relações 
interempresas”. Nesse sentido, a crise da economia mundial que se inicia a partir dos anos 
1970 não pode ser compreendida apenas pelo esgotamento do conjunto de inovações técnicas 
e organizacionais da indústria estabelecido no pós-guerra, conhecido como “Fordismo”, sem 
se reconhecer a pressão que a crescente organização das classes trabalhadoras passou a 
exercer sobre os lucros e sobre o nível de preços.
39
 
A perspectiva de uma nova longa fase de expansão da economia surgiu ainda nos 
anos 1990, quando diversos analistas viram no crescimento vigoroso dos Estados Unidos o 
surgimento de uma “Nova Economia”. Nas décadas de 1970 e 1980, a economia mundial 
havia registrado taxas de expansão significativamente baixas e poucos países, entre os quais 
Coreia do Sul, China e Índia, haviam obtido um crescimento da renda per capita superior ao 
verificado no pós-guerra. A Nova Economia trouxe um clima de otimismo nos Estados 
Unidos em relação à recuperação do crescimento da economia, tendo em vista as inovações na 
microeletrônica, na informática e nas telecomunicações, assim como a crescente importância 
de ativos intangíveis (conhecimento, informação, qualificação, organização). Esse clima de 
otimismo foi, inclusive, fundamental para disponibilizar capital, em particular via mercado de 
IPOs (ofertas públicas iniciais de ações), para os novos empreendimentos que, por mais que 
apresentassem potencial de grande elevação da produtividade, envolviam com frequência 
altos riscos (SAES; SAES, 2013: capítulo 21). De fato, a euforia com os novos 
empreendimentos contribuiu para a formação da chamada bolha “dotcom”, cujo término 
levaria a uma curta recessão ao longo de 2001, mas rapidamente revertida em função da 
introdução de uma política monetária expansiva nos Estados Unidos. Em 2007, logo antes da 
crise financeira, os resultados da Nova Economia mostravam-se relevantes, principalmente, 
para a economia estadunidense:  
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 David Harvey (2011: 99) enumera várias barreiras potenciais que permitem compreender a formação de crises. 
As limitações de ordem ambiental constituem uma delas. As abordagens sobre o pico do petróleo, por exemplo, 
apontam para tal possibilidade – uma breve menção sobre esta discussão será feita mais adiante. 
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To a substantial degree, the “commanding heights” of global accumulation 
had shifted to these high-tech sectors, and to a range of business services 
(management, legal, accounting, engineering, consultancy, and financial) in 
which American corporations overwhelmingly dominated. As of 2007, the 
top three or four global firms in such diverse sectors as technological 
hardware and equipment, software and computers, aerospace/military, and 
oil equipment and services were American, as were fourteen of the sixteen 
top global firms in healthcare equipment and services. In global media, four 
of the top five corporations were American, as were two of the top three in 
each of the pharmaceuticals, industrial transportation, industrial equipment, 
and fixed-line telecommunications sectors. And five of the top six 
corporations in the general retail sector were American (PANITCH; 
GINDIN, 2012: 289). 
Assim, se, nos anos 1970 e 1980, o baixo dinamismo econômico enfraqueceu as 
perspectivas alarmistas que previam o esgotamento dos recursos naturais, a percepção do 
surgimento de uma Nova Economia na década seguinte, voltada para o investimento em 
ativos intangíveis, alimentou ainda mais a hipótese de desmaterialização das economias 
desenvolvidas. No entanto, outras consequências também relevantes das inovações técnicas 
na informática e nas telecomunicações foram menos enfatizadas por tal interpretação. Em um 
contexto de consolidação das políticas neoliberais e, portanto, de redução das barreiras ao 
comércio internacional e aos fluxos de capital, estas inovações viabilizaram uma crescente 
internacionalização das economias nacionais por meio do comércio, da produção e das 
finanças. Somada às inovações dos transportes, os avanços centrais da Nova Economia 
reduziram os custos de conexão entre regiões, promovendo o que David Harvey denomina de 
“compressão do tempo-espaço”, a partir da qual “o capital se move cada vez mais rápido e 
(...) as distâncias de interação são compactadas” (HARVEY, 2011: 131). Essas 
transformações refletiram-se em crescente participação do comércio mundial e do 
investimento direto externo (IDE) no PIB mundial: entre 1980 e 2007, a participação do 
comércio passou de 32% para 57% do PIB e a, do IDE, de 6,5% para 32%. Nesse período, 
enquanto o PIB mundial dobrou, o comércio internacional cresceu duas vezes mais rápido que 
o PIB e o IDE cresceu duas vezes mais rápido que o comércio (PANITCH; GINDIN, 2012: 
284). 
Como decorrência dessa intensificação da globalização capitalista, o forte ciclo de 
expansão estadunidense dos anos 1990 ocorreu simultaneamente a um processo de 
deslocalização sem precedentes de sua produção industrial para o resto do mundo. Assistiu-se, 
desde então, um forte movimento de transnacionalização do espaço asiático, que teve como 
acontecimento mais importante o intenso desenvolvimento capitalista chinês e a consequente 
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reestruturação industrial global.
40
 A desvalorização do renminbi em 1994 e a entrada da China 
na Organização Mundial do Comércio (OMC) em 2001 foram particularmente importantes 
para, por um lado, consolidar a China como grande exportadora de manufaturas e, por outro, 
garantir um grande afluxo de investimentos externos para o país. Nesse contexto, o 
surgimento de uma “Nova Economia” supostamente desmaterializada reforçou a 
descentralização espacial da produção, viabilizando e promovendo a internacionalização das 
cadeias de geração de valor. 
No início dos anos 2000, a China tornou-se o segundo maior receptor de 
investimentos externos, atrás apenas dos Estados Unidos. Empresas multinacionais eram 
atraídas ao país, principalmente após 2001, buscando utilizar a China como plataforma de 
exportação, ou mesmo interessadas em aproveitar as oportunidades do mercado doméstico 
chinês.
41
 O papel crescente do país nas redes transacionais de produção pode ser observado a 
partir do aumento da participação de insumos em suas importações: partes e componentes 
compunham 18% das importações em 1993-94 e 44% em 2006-07. Ademais, as exportações 
chinesas tornam-se importantes até mesmo nos setores de alta tecnologia (ainda que 
fortemente dominados por empresas estrangeiras): em 2003, as manufaturas de alta tecnologia 
representavam 27% das exportações de manufaturas chinesas, enquanto na OCDE 
representavam em média 18% (PANITCH; GINDIN, 2012: 292-300). 
O crescimento econômico surpreendente da China, que refletia o forte 
desenvolvimento urbano e industrial do país e gerava uma grande demanda por commodities, 
foi logo apontado por diversos analistas como principal responsável pelo início de um novo 
superciclo. Entre 2003 e 2008, o consumo chinês de minério de ferro aumentou em 225%, 
seguido por aumentos também significativos do consumo de alumínio (124%), de cobre 
(78%), de petróleo (49%), de soja (37%), entre outros (JENKINS, 2011). Nesse mesmo 
período, após atingir níveis historicamente baixos, os preços reais de energia e de metais mais 
que dobraram, enquanto o preço dos alimentos aumentou em 75% (ERTEN; OCAMPO, 
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 É importante enfatizar, no entanto, que essa trajetória da China, assim como de outros países asiáticos, só foi 
possível porque, a despeito do processo de liberalização, os governos destes países mantiveram importantes 
instituições de desenvolvimento. Na China, foram preservados as grandes corporações públicas, o controle 
estatal de crédito interno, políticas de planejamento econômico e certo grau de autonomia da política cambial. 
Segundo Medeiros (2011: 53): “As a form of restructuring resulting from external pressure and technological 
changes, this path was based on selective, negotiated policies of trade liberalization, on support of the corporate 
globalization process and, above all, on the pursuit of inclusion of innovative and proprietary activities in the 
closest production chain through ample public investments in science and innovation aimed to industrial up 
grade.”    
41
 O fortalecimento do mercado doméstico chinês era fruto, fundamentalmente, da constituição da força de 
trabalho no país, com consequências significativas em termos de urbanização. Entre 1991 e 2006, a força de 
trabalho urbana chinesa aumentou em 260 milhões, tornando-se superior às dos Estados Unidos, Europa, Japão e 
América Latina somadas (PANITCH; GINDIN, 2012: 298). 
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2013). Contudo, segundo estimativas de Jenkins (2011), não se pode atribuir exclusivamente 
à China o crescimento do consumo de todas as commodities durante o boom dos preços. Ao 
estimar o “efeito China” sobre os preços das commodities entre 2002 e 2007, ele concluiu que 
este só foi realmente importante para os minérios e metais.
42
 
O “efeito China” parece, efetivamente, ser particularmente importante para o que 
Georgescu-Roegen denomina de fatores de fundo do processo produtivo – e menos 
importante em relação aos fatores de fluxo.
43
 Ou seja, a demanda da China por commodities 
essenciais aos setores de construção e industrial foi especialmente forte (HUMPHREYS, 
2015). A contrapartida dessa ampliação sem precedentes da demanda por fatores de fundo na 
China haveria de ser a desindustrialização em outras partes do mundo – que, também, pode 
ser descrita a partir da destruição criativa do espaço geográfico tal como o faz David 
Harvey.
44
 Contudo, ainda que o “efeito china” tenha sido realmente importante para estas 
commodities, mesmo para elas, ele não é fator suficiente para explicar o crescimento contínuo 
dos preços ao longo do superciclo recente – ao menos, é preciso explicar a razão pela qual a 
oferta nos países produtores não acompanhou o aumento da demanda chinesa. Essas questões, 
que indicam a presença de outros fatores por trás do movimento recente dos preços das 
commodities e, especialmente dos metais, serão discutidas nas próximas seções. 
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 Para outras commodities, como soja ou carne, o impacto da demanda chinesa sobre o aumento da demanda 
global não deve ter ultrapassado muito mais do que os 5%. O consumo de carne, por exemplo, aumentou em 
27,1% na China e em 7,2% no mundo. Contudo, a contribuição da China para o aumento do consumo global foi 
de apenas 2%. Isso porque, apesar do crescimento recente, o consumo chinês per capita de carne equivale a 
apenas um décimo do estadunidense e a um quarto do consumo médio da União Europeia. Assim, a participação 
da China na demanda global, apesar de crescente, mantém-se relativamente limitada. Até mesmo para a demanda 
de petróleo, o impacto do consumo chinês não foi significativo no período estudado: o consumo aumentou em 
48,7% na China e em 6,6% no mundo e a contribuição chinesa para este crescimento da demanda global ficou 
em apenas 2,7%. Finalmente, ainda menos importante foi a contribuição chinesa para o aumento da demanda de 
produtos e bebidas tropicais (café, açúcar e banana) (JENKINS, 2011). 
43
 Georgescu-Roegen (1971) destaca que os fatores de produção têm diferentes funções no processo produtivo. 
De um lado, há os fatores de fundo, que compõe a base material do processo e são os agentes da transformação, 
como, por exemplo, capital manufaturado, terra e força de trabalho. Estes fatores não são incorporados no 
produto final, mas sim fornecem serviços para a transformação de outros recursos, saindo do processo produtivo 
quase intactos (apenas depreciados). De outro, existem os fatores de fluxo, que ou são fisicamente incorporados 
nos produtos finais ou tornam-se resíduos. Nesse sentido, o aço utilizado para produzir um carro é fator de fluxo; 
porém, o aço que foi incorporado, em um momento anterior, na fábrica e nas máquinas que produziram este 
carro é fator de fundo. 
44
 Segundo Harvey (2003: 101): “(...) [the] capitalism perpetually seeks to create a geographical landscape to 
facilitate its activities at one point of time only to have to destroy it and build a wholly different landscape at a 
later point in time to accommodate its perpetual thirst for endless capital accumulation. Thus is the history of 
creative destruction written into the landscape of the actual historical geography of capital accumulation.” 
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2.1.2. Aspectos específicos e gerais dos custos de produção das commodities 
 
A análise do boom recente de preços das commodities não pode ocultar o fato de 
que estes produtos, além de características peculiares em relação aos manufaturados, são 
também bastante distintos entre si e apresentam comportamentos particulares diante de um 
aumento da demanda. Na seção anterior, apresentamos a diferença entre as commodities que 
exercem a função de fatores de fluxo e as que atuam como fundos de estoque, uma vez que a 
demanda por elas está diretamente relacionada ao papel que elas cumprem no processo de 
produção. Para compreender suas particularidades em termos dos custos de produção, nos 
parece mais adequado utilizar o critério de Farooki e Kaplinsky (2012), que classificam as 
commodities em soft commodities, hard commodities e energy commodities. As soft 
commodities são constituídas pelos produtos agrícolas, as hard commodities pelos minérios e 
metais e as energy commodities por fontes de energia (principalmente, petróleo, carvão e gás, 
mas também fontes renováveis e nuclear). 
A oferta de hard commodities é inelástica no curto prazo e, assim, responde de 
forma lenta a crescimentos rápidos da demanda. Após o reconhecimento de uma área 
explorável, pode-se demorar décadas até o início da produção. Para viabilizá-la, uma mina 
típica passa por seis estágios, que abrangem, além do reconhecimento da área, a prospecção, 
pesquisas geológicas, definição da jazida, estudos de viabilidade e a construção da mina. 
Evidentemente, estes estágios devem respeitar o aparato regulatório do país onde se encontra 
a jazida, o que envolve seguir diretrizes ambientais e industriais e realizar procedimentos 
adicionais para garantir a viabilidade da exploração. Contudo, antes mesmo da decisão final 
sobre a viabilidade do projeto, tais estágios exigem grandes somatórios de investimento, que 
podem passar de centenas de milhões de dólares. Também, frequentemente, a expansão da 
capacidade de exploração depende de grandes projetos de infraestrutura, como portos e 
ferrovias. Como não é simples ter uma previsão correta da demanda futura esperada – ainda 
mais porque as commodities apresentam grande volatilidade de preços e nem sempre um 
aumento dos preços é percebido como um sinal para aumentar a oferta –, são comuns grandes 
atrasos até a decisão de investir, assim como, dificuldades em captar financiamentos externos 
em um momento ainda de indefinição das tendências do mercado (FAROOKI; KAPLINSKY, 
2012). 
Assim, em períodos de forte crescimento econômico, o aumento da oferta de hard 
commodities não consegue acompanhar a elevação da demanda, gerando uma pressão sobre 
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os preços. Essa pressão só é amenizada na medida em que os investimentos na produção 
dessas commodities realizam-se.
45
 Em meados dos anos 1990, uma primeira aceleração da 
produção de, ao menos, sete minérios e metais (cobre, bauxita, minério de ferro, chumbo, 
níquel, estanho e zinco) não se refletiu, a princípio, em aumento dos preços porque a 
capacidade ociosa nesses setores, particularmente nos produtores de baixo custo, ainda era 
elevada. Porém, tampouco estimulou expansão da capacidade, pois diante da baixa 
produtividade que já durava quase duas décadas, as mineradoras tinham como objetivo 
principal a redução de custos, a partir tanto de inovações tecnológicas e ampliação da escala 
(via aquisição de ativos estatais privatizados) como da redução de custos relacionados à 
exploração minerária e ao pagamento de salários. Dessa forma, quando o crescimento da 
demanda intensificou-se entre 2001 e 2003, permitiu a entrada dos produtores de maior custo 
no mercado, aumentando a renda diferencial dos produtores antigos e elevando de forma 
significativa os preços das hard commodities (WORLD BANK, 2009; FAROOKI; 
KAPLINSKY, 2012; SERRANO, 2013).  
Restrições similares à ampliação da oferta existem para as energy commodities 
mais importantes, notadamente para o petróleo. Porém para este, dois fatores adicionais 
poderiam também desempenhar um papel relevante nos custos de produção: as estratégias 
políticas dos países produtores e o esgotamento geológico das reservas de petróleo de baixo 
custo.
46
 Não há um consenso sobre se, de fato, estes fatores teriam desempenhado um papel 
relevante para o aumento do preço do petróleo a partir do final dos anos 1990 e, mais 
intensamente, no início dos anos 2000. Algumas análises indicam que os depósitos 
convencionais teriam atingido uma produção máxima (pico) nos anos 2000 e que, desde 
então, a extração de petróleo desses depósitos estaria declinando, acarretando em elevação 
dos preços (ver KERSCHNER; CAPELLÁN-PÉREZ, 2016). Por outro lado, outros autores 
sugerem que as análises indicando que o aumento de preços teria decorrido do esgotamento 
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 Essa dinâmica também poderia explicar os superciclos de preços das commodities. Uma abordagem dos 
superciclos focada nas restrições da oferta pode ser encontrada em Ojeda-Joya et al. (2015). 
46
 É verdade que estes também poderiam ser relevantes para algumas hard commodities. A exaustão geológica 
dos recursos minerais, no entanto, ainda não é uma ameaça evidente, pois há um grande potencial de depósitos 
desconhecidos ainda não explorados (FAROOKI; KAPLINSKY, 2012). Evidências apontando para o declínio 
do teor de vários minérios no século XXI (ver, por exemplo, CALVO et al., 2016; Anexo 4) podem indicar 
apenas o processo de exaustão das minas em operação em decorrência das restrições da oferta durante o boom, 
mas essa tendência possivelmente deverá ser revertida nos próximos anos, quando projetos de maiores custos 
forem inviabilizados pelos preços mais baixos. No caso do minério de ferro, por exemplo, destaca-se a 
descoberta, em 1997, de uma reserva na Guiné, Simandou, que pela sua extensão e qualidade é somente 
comparável à reserva de Carajás no Pará. Isso, como veremos adiante, não minimiza, evidentemente, outras 
consequências negativas da expansão de extração de recursos minerais, que podem encontrar, além de limitações 
geológicas, limites de caráter socioambiental. 
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das reservas de baixo custo são infundadas e enfatizam o papel da OPEP em conter o aumento 
da produção (ver DAVIDSON, 2008; KALLIS; SAGER, 2016). 
Por último, as soft commodities são afetadas, em maior grau do que os metais, 
pelo preço do petróleo, já que dependem diretamente dos custos de transporte e de 
fertilizantes e ainda concorrem com a produção de biocombustíveis (WORLD BANK, 2009). 
Contudo, a sua dinâmica de produção é bastante distinta das hard e das energy commodities. 
Isso porque, para elas, há uma tendência mais evidente de declínio secular dos preços 
relativos em relação às manufaturas. Notadamente, os setores agrícolas estão, em alguma 
medida, menos sujeitos à monopolização ou à regulação e, por isso, convivem com uma 
concorrência mais severa. Mas também, a elasticidade-renda é menor para produtos agrícolas 
do que para metais ou para o petróleo (CARNEIRO, 2012). O fato é que, efetivamente, 
embora o aumento de preços durante o boom tenha ocorrido também para as soft commodities, 
ele foi muito menos pronunciado do que para metais e petróleo. Esse aumento menos 
pronunciado estaria de acordo não só com a dinâmica diversa da oferta das commodities 
agrícolas, mas também com a menor importância do “efeito China” como fator de elevação da 
demanda por estes produtos, tal como apontado anteriormente.  
Além de tais fatores específicos, aspectos gerais da oferta das commodities, assim 
como também dos manufaturados, contribuíram para o boom dos preços daquelas e para uma 
melhora, ao menos provisória, dos termos de troca para os países produtores de commodities. 
Por um lado, a desvalorização do dólar em relação às moedas dos países exportadores de 
commodities aumentou o custo de produção (medido em dólar) de todos os tipos de 
commodities. Ou seja, embora os produtos exportados sejam comercializados em dólar, sua 
produção depende de gastos nas moedas locais dos países exportadores de commodities. 
Como, em geral, as moedas desses países valorizaram-se em relação ao dólar ao longo do 
ciclo dos anos 2000, os custos em dólar das commodities devem ter aumentado, pressionando 
adicionalmente os preços finais destes produtos. Nesse sentido, em alguma medida, a 
correlação entre crescimento da demanda global e dos preços das commodities ao longo dos 
ciclos longos, tal como apontado pela hipótese dos superciclos, poderia refletir “o fato de que, 
em períodos de rápido crescimento mundial, tanto por causa do comércio, quanto dos fluxos 
de capital, as taxas de câmbio nominais e reais dos países da periferia tendem a valorizar-se, 
e, durante períodos de baixo crescimento e crises, ocorrem séries de desvalorizações nas 
periferias exportadoras de commodities” (SERRANO, 2013: 191).  
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Por outro lado, a inserção da China nas cadeias globais de valor, que representou a 
incorporação de um grande contingente de mão-de-obra de baixo custo na produção 
industrial, reduziu o preço de um conjunto significativo de produtos manufaturados e conteve 
pressões inflacionárias que, de outra maneira, poderiam ter resultado do aumento dos preços 
das commodities. Dessa forma, a China teria contribuído para o aumento dos preços relativos 
das commodities por meio da redução dos custos das manufaturas ainda no final dos anos 
1990. Esta contribuição seria denominada de “efeito custo-China” por Serrano (2013: 192), 
em contraposição ao “efeito China” usualmente atribuído à elevação da demanda chinesa por 
commodities. A importância desse “efeito custo-China” pode ser visualizada a partir do índice 
de preços de importações dos Estados Unidos para o período 1994-2012, quando os preços 
dos importações de bens de capital diminuíram 20%, de equipamentos de telecomunicações, 
30% e de computadores e semicondutores, 70% (HIRATUKA; SARTI, 2015: 12). Essa 
redução dos preços das manufaturas também, certamente, contribuiu para um aumento 
“excessivo” do consumo nas economias avançadas e, consequentemente, para um aumento da 
pegada ecológica nesses países (SCHOR, 2005).
47
 
Por fim, é relevante destacar que o “efeito custo-China” é um elemento inédito 
para a compreensão dos termos de troca entre commodities e manufaturas. No século XX, a 
presença de ciclos favoráveis aos preços dos produtos primários parecia não anular a 
tendência secular de deterioração dos termos de troca: como identificaram Erten e Ocampo 
(2013), a média de cada superciclo das commodities era, em geral, inferior à média do ciclo 
anterior. Em relação ao atual ciclo, a questão tende a ser mais controversa. Para alguns 
autores, a queda dos preços das commodities a partir de 2012 é resultado da tendência 
estrutural de deterioração dos termos de troca para os países produtores de commodities (ver 
CYPHER, 2014; SAMANIEGO et al., 2015). Outros autores apontam para uma “quebra 
estrutural” dos termos de troca provocada pelo “efeito custo-China” e o fato de ainda existir 
uma grande reserva de mão-de-obra não só na China, mas também em outros países asiáticos 
como Índia, Indonésia, Vietnã e Filipinas (ver HUMPHREYS, 2015; SERRANO, 2013; 
FAROOKI e KAPLINSKY, 2012). Nessa perspectiva, a recente queda dos preços das 
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 Um dado interessante para compreender o “efeito custo-China” para o consumo das famílias nos Estados 
Unidos é fornecido pelo Índice de Preços das Lojas de Departamento dos EUA. Entre 1997 e 2005, o índice 
relativo ao total das mercadorias das lojas de departamento declinou de 554,2 para 494,3 e o mesmo índice 
levando em conta somente os bens duráveis declinou de 470 para 381 (SCHOR, 2005: 312). A gigante Wal-
Mart, sozinha, importou 15 bilhões em produtos feitos na China em 2003; valor que correspondeu a um oitavo 
de todas as exportações chinesas para os Estados Unidos. Em torno de seis mil fábricas forneciam produtos para 
a loja, sendo que mais de 80% estavam localizadas na China (GEREFFI, 2005: 19).   
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commodities não deverá anular completamente a reversão dos termos de troca iniciada em 
1999. 
 
2.1.3. Os preços do minério de ferro e o fim do sistema de benchmark  
 
Em fevereiro de 2003, na conferência com investidores e analistas financeiros da 
então CVRD, havia uma percepção inicial de que a escassez de minério de ferro no mercado 
internacional tornava-se importante. Porém, diante da inelasticidade da oferta, a principal 
solução de curto prazo para atender às encomendas das siderúrgicas seria adquirir, de forma 
temporária, minério de terceiros – o que, evidentemente, não resolvia o problema da escassez, 
mas apenas garantia a manutenção da participação no mercado da companhia. Em 2002 e 
2003, a CVRD adquiriu, em cada ano, em torno de 10 milhões de toneladas de minério de 
ferro de outras mineradoras. Os investimentos previstos para a ampliação da capacidade 
produtiva destinavam-se, em parte, a apenas compensar à redução da produção de minas em 
fase de exaustão no Quadrilátero Ferrífero, em Minas Gerais. Também, previam-se 
investimentos em logística para aumentar os níveis de extração e transporte a partir de 
capacidades já existentes.
48
 Vale a longa citação do Diretor Financeiro da companhia, Fábio 
Barbosa, durante esta conferência: 
 
(…) in fact all of our competitors are in the same position and as I mentioned 
before the iron ore does not have an elastic supply. So, we are trying, we are 
investing heavily this year to cope with the demand that is increasing about 
5% this year. It is not an easy task and we are trying to keep our market 
share there and the fact is that the market is short of iron ore. That can be 
seen by the demurrage we are paying, and also by the line of ships, the cost 
of freight and, as you know, quantities cannot be fully available in the short 
term and prices should make the adjustments. So we are doing our best effort 
in order to keep up with the demand, but it is not an easy task, not only for 
ourselves but also to our competitors. 
 (…) as I mentioned before, the investments in iron ore mining does not 
provide immediate results, so we may have in this short term, the near term 
too, to continue to buy third party iron ore in order to meet our clients’ 
demands. Yes, you are right in this point, but what we are doing? We are 
investing, we are replacing the Capanema mine, investing in increasing 
capacity in the Northern system, the Southern system in terms of logistics, 
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 Os investimentos para aumento da capacidade produtiva mais significativos, até então, correspondiam ao 
desenvolvimento das minas de Fábrica Nova e Brucutu, em Minas Gerais, e o de ampliação da capacidade de 
Carajás, que previam uma capacidade nova de produção anual de, respectivamente, 22 e 14 milhões de 
toneladas. Em logística, havia a construção do Píer 3 no porto de Ponta da Madeira, no Maranhão, e a aquisição 
de 44 locomotivas e 1.860 vagões (VALE-20F, 2003). Investimentos muito mais substanciais seriam realizados 
em anos posteriores. 
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and even in our own mines in order to reduce those third party acquisitions 
over the year.
49
 
 
Nesse contexto, de aumento da demanda por minério de ferro e inelasticidade da 
oferta, os preços começaram a subir, sensivelmente, em 2003 e mais intensamente a partir de 
2004 (ver Gráfico 7). É importante enfatizar, no entanto, que a formação de preços do minério 
de ferro era muito diferente das commodities, pelo menos, até o final de 2009. Nos anos 1970, 
como resultado do anseio das siderúrgicas japonesas em assegurar uma oferta estável e a 
preços competitivos de minério de ferro, foi estabelecido um mecanismo de determinação de 
preços anuais para o mercado global, o sistema de benchmark. Basicamente, a partir de 
novembro de cada ano, os principais produtores e compradores de minério de ferro 
negociavam os preços a portas fechadas. As negociações eram realizadas por um número 
limitado de siderúrgicas e mineradores – principalmente, pelas siderúrgicas japonesas 
(Usinor, BSC e Nippon Steel) e alemãs (Rohstoffhandel e Erzkontor) e pelas três grandes 
mineradoras de ferro, conhecidas como “Big Three” 50, a CVRD, BHP e Rio Tinto. Uma vez 
acordado, o preço se tornava referência (benchmark) para os contratos entre todos outros 
produtores e consumidores – com devidos ajustes pelas diferenças de teores de ferro e 
impurezas. Em uma situação de excesso de oferta, bastante frequente até os anos 2000, as 
siderúrgicas negociavam descontos no preço com cada mineradora individualmente, em troca 
da compra de toneladas adicionais (SUGAWAKA, 2010; HUMPHREYS, 2015). 
Em meados dos anos 2000, contudo, o sistema de benchmark começou a 
apresentar problemas. A ascensão da indústria siderúrgica chinesa acabou por criar, em 
paralelo ao sistema de benchmark, um mercado spot, no qual os preços refletem simplesmente 
os níveis de demanda e de oferta em determinado momento e, possivelmente, de formas 
variadas em diferentes regiões.
51
 Para tanto, contribuíram dois fatores: em primeiro lugar, a 
escassez de minério de ferro no mercado mundial fazia com que muitas siderúrgicas tivessem 
que aceitar preços spot mais elevados para satisfazer sua demanda; em segundo lugar, a 
estrutura da indústria chinesa, caracterizada pela presença de siderúrgicas pequenas e 
dispersas pelo país, muito diferente da japonesa, tornava mais difícil a aceitação e o 
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 Depoimento do Diretor Financeiro Fábio Barbosa na CVRD Conference Call, 4Q2002, em 28 de fevereiro de 
2003, p.16-18. Disponível em: http://www.vale.com/brasil/PT/investors/information-market/presentations-
webcast/Paginas/default.aspx 
50
 Posteriormente, respectivamente, Vale, BHP-Billiton e Rio Tinto. A BHP Billiton foi criada em 2001 pela 
fusão da australiana Broken Hill Proprietary Company Limited (BHP) com a anglo-holandesa Billiton. 
51
 Atualmente, há preços spot cotados diariamente por institutos de índices de preços. Em geral, tem-se por base 
o minério de ferro com teor de 62% entregue na China, inclusive considerando os custos de frete. Os institutos 
que fornecem as informações dos preços de minério de ferro são S&P Global Platts, Metal Bulletin Group e The 
Steel Index (HUMPHREYS, 2015: 113). 
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compromisso com contratos de longo prazo. Assim, ainda em 2005, 31% das importações 
chinesas de minério de ferro já foram negociadas no mercado spot, na maior parte, com 
mineradoras indianas. Também no mercado doméstico mais da metade do minério chinês era 
negociada dessa forma. Até mesmo no Japão, onde as siderúrgicas insistiam em utilizar os 
preços de benchmark, houve a necessidade, diante da grande escassez de minério proveniente 
dos grandes produtores, de importar 20% do minério a partir de preços spot em 2005 
(SAGAWAKA, 2010).  
 
Gráfico 7 – Preço do minério de ferro* (em US$/ tonelada métrica seca), 2000-2016 
 
*Preço de finos de minério de ferro com teor de ferro de 62%, CFR porto Tianjin. 
Fonte: IMF (2016).   
 
Em grande medida, esse aumento do mercado spot estava sendo suprido por 
produtores de elevado custo na China e na Índia. Eles operavam, evidentemente, fora do 
sistema de benchmark e atendiam de forma mais flexível à demanda das pequenas 
siderúrgicas chinesas. A entrada desses produtores de alto custo no mercado spot, viabilizada 
pela rigidez da oferta das grandes mineradoras, refletiu-se em crescente aumento dos preços 
spot em relação aos preços de benchmark a partir de 2005. As grandes mineradoras ainda 
acreditavam nos benefícios da manutenção dos contratos de longo prazo e apostavam na 
queda futura dos preços spot. Contudo este mercado crescia a cada ano: a participação das 
negociações do mercado spot no comércio transoceânico passou de apenas 15% em 2001 para 
40% em 2008 (HUMPHREYS, 2015). Além disso, com a eclosão da crise financeira de 2008, 
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a demanda mundial de minério de ferro caiu, ainda que brevemente, afetando também os 
preços (Gráfico 7). Nesse contexto, as principais siderúrgicas chinesas abandonaram o sistema 
de benchmark para comprar minério a preços muito menores no mercado spot. As grandes 
mineradoras que dependiam do cumprimento dos contratos de longo prazo tiveram que buscar 
alternativas para vender seus estoques de minério de ferro. A Vale, por exemplo, lançou a 
“Armada da Vale” nos últimos meses de 2008:   
A Armada da Vale nada mais era do que encher navios com minério de ferro 
e seguir rumo à China para tentar vender no mercado spot. (...) Uma vez na 
China, o navio ficava “boiando” no mar até que a venda fosse fechada. A 
estratégia deu certo: a Vale conseguiu entrar no último mercado de minério 
de ferro da China até então inexplorado pela empresa – o das pequenas e 
médias siderúrgicas, que sempre preferiram comprar minério de ferro no 
mercado spot (VALE, 2013: 95-96). 
A partir de então, o sistema de benchmark foi colocado em questão até mesmo 
pelas grandes mineradoras, receosas de que o não cumprimento dos contratos de benchmark, 
principalmente pelas siderúrgicas chinesas, voltasse a ocorrer.
52
 Os desajustes entre demanda 
e oferta durante o boom intensificavam a volatilidade dos preços e, assim, aumentavam o 
custo de oportunidade de manutenção dos contratos de longo prazo tanto para produtores 
quanto consumidores, a depender da tendência no mercado spot. A Vale ainda utilizou um 
sistema híbrido, de contratos trimestrais, baseados na média de preços dos últimos três meses 
com um mês de defasagem. Porém, a preferência pelo mercado spot continuou crescendo e 
mesmo a Vale acabou cedendo às tendências do mercado. No final de 2012, a Vale já vendia 
50% do minério de ferro precificado a partir do preço diário; somente siderúrgicas europeias, 
japonesas e coreanas ainda compravam minério precificado a partir do sistema híbrido ou a 
partir da média de preços do próprio trimestre em curso.
53
  
 
                                                          
52
 A fala do Diretor de Minerais Ferrosos da Vale, José Carlos Martins, evidenciava essa mudança de percepção 
em relação ao sistema benchmark dentro da mineradora: “Vale always defended the benchmark system. We 
always supported the benchmark system, but we learned in the last crisis that the benchmark system is not 
working anymore. Part of our customers in China decided to buy in the spot. Outside China we have a lot of 
different behaviors, but one way or another disregarding the contractual commitments (…). So our commitment 
to benchmarking is over and we now want to move to a pricing system that has more relationship with the 
market that now is there.” (VALE, International Conference Call, 1Q2010, 2010, p.3). Disponível em: 
http://www.vale.com/brasil/PT/investors/information-market/presentations-webcast/Paginas/default.aspx. 
53
 Depoimento do Diretor de Minerais Ferrosos da Vale, José Carlos Martins, durante o Vale Day 2012, em 
Londres. Disponível em: http://www.vale.com/brasil/PT/investors/information-market/presentations-
webcast/Paginas/default.aspx. 
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2.1.4. As commodities em tempos de financeirização 
 
We do live in interesting times. Over the past decade, we’ve seen what are 
arguably the biggest equity, housing, and commodities booms in U.S. 
history. Could it be a coincidence? (WRAY, 2008: 7)  
 
Esta questão de L. Randall Wray é, no mínimo, instigante. E, por mais, que os 
fatores de demanda e oferta, como descritos até aqui, pareçam importantes para guiar as 
tendências recentes relativas ao boom dos preços, é difícil ignorar as transformações recentes 
dos mercados de commodities. É notório que, entre 2002 e 2008, o número de contratos 
futuros e de opções em bolsas de mercadorias e futuros ao redor do mundo aumentou em mais 
de três vezes (UNCTAD, 2009). Ademais, durante os anos 2000, diversos veículos de 
investimento em commodities, operando a partir de mercados futuros, receberam grande 
destaque. De um aumento estimado de 5 milhões dos contratos em futuro entre 2003 e 
meados de 2008, metade (2,7 milhões) seria fruto do investimento em índices de commodities 
(WRAY, 2008). Os índices de commodities passíveis de investimento medem o desempenho 
de uma cesta de commodities, a partir do qual se constitui um valor que pode ser 
comercializado em bolsas de valores. O primeiro destes índices foi criado pelo grupo 
Goldman Sachs em 1991, porém apenas ao longo do boom recente eles tornaram-se 
efetivamente importantes: em 2002, eles tinham cerca de 9 bilhões de dólares sob gestão; já 
em 2008, mais de 200 bilhões (HUMPHREYS, 2015: 103).  
Embora os números sejam realmente expressivos, não há um consenso sobre o 
efeito dessa crescente “financeirização” do mercado de commodities sobre os preços. Isso 
porque, embora fosse possível identificar uma correlação entre os movimentos dos preços e o 
aumento dos investimentos em commodities, não era tão simples afirmar qual seria o sentido 
dessa correlação. Por um lado, alguns estudos mostram que esse aumento dos investimentos 
financeiros não teria impactado os preços de longo prazo das commodities. O aumento dos 
preços seria guiado por fatores de demanda e oferta, tal como analisado até aqui, e não por 
uma “especulação excessiva” (ver KRUGMAN, 2008; IMF, 2010; IRWIN; SANDERS, 
2011). Por outro lado, diversos trabalhos sugerem que a financeirização, ao contrário, teria 
uma influência importante sobre os preços (ver UNCTAD, 2008; WRAY, 2008; MASTERS, 
2008).  
Na visão da teoria econômica convencional, os mercados futuros de commodities 
não são suscetíveis à formação de bolhas (IRWIN; SANDERS, 2011). Eles, na verdade, 
desempenhariam dois papeis essenciais para o funcionamento do mercado de commodities. O 
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primeiro é gerar uma proteção (hedge) contra a volatilidade de preços para os compradores e 
vendedores.
54
 Os especuladores, por sua vez, apesar de não estarem diretamente interessados 
na commodity em si, são fundamentais para fornecer liquidez para que esses mercados 
funcionem. Em segundo lugar, os mercados futuros também contribuem para a “descoberta do 
preço” a partir de um sistema de negociação centralizado e transparente, sem o qual não seria 
possível a existência de um processo dinâmico e contínuo de formação de preços que 
refletisse a produção em diferentes locais ao redor do mundo. Contudo, por este segundo 
motivo, os mercados físicos de commodities baseiam-se nos mercados futuros como fonte de 
informação dos preços e, portanto, alterações dos preços futuros acabam sendo transmitidas 
para preços spot – ao contrário do que supõe a economia convencional (WRAY, 2008). 
Ainda assim, a transmissão das alterações dos preços futuros para os preços spot 
só poderia alimentar bolhas nos mercados futuros em condições bastante específicas. Antes da 
financeirização das commodities, os especuladores “tradicionais” possuíam informações 
detalhadas dos mercados, a partir das quais atuavam na compra e na venda de contratos 
buscando ganhar na diferença de preços entre a venda e a compra. O cenário é muito diferente 
nos anos 2000, quando investidores financeiros, abalados pela queda nos preços das ações 
durante a crise asiática de 1997 e o fim da bolha “dotcom” em 2001, passaram a buscar a 
diversificação de seu risco. O investimento em commodities passou a ser visto como uma 
forma de reduzir a volatilidade do retorno de portfólios de aplicações financeiras, pois estudos 
mostravam que os preços das commodities não eram correlacionados com os retornos de 
investimentos tradicionais como ações e títulos do governo. Nesse contexto, grandes bancos – 
como Goldman Sachs, JP Morgan, Morgan Stanley, Deutsche Bank, Credit Suisse, Merrill 
Lynch etc. –passaram a atuar no mercado de commodities. Contudo, estes novos investidores, 
ao utilizar o mercado de commodities como instrumento de diversificação de portfólios, não 
estavam preocupados com informações precisas do mercado. Os índices de commodities 
supriam esse papel na medida em que eram desenhados para atrair grandes detentores de 
investimento de longo prazo, que compravam e seguravam suas posições ao invés de ganhar 
margem na compra e venda de contratos no curto prazo (FAROOKI; KAPLINSKY, 2012; 
HUMPHREYS, 2015). 
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 A alta volatilidade dos preços é uma característica importante das commodities. Como vimos na seção 
anterior, uma oferta rígida desses produtos faz com que elevações da demanda sejam traduzidas em aumento dos 
preços (e não da quantidade produzida). Ou seja, as commodities apresentam uma baixa-elasticidade-preço da 
oferta. A ela soma-se também uma baixa elasticidade-preço da demanda: restrições da oferta não geram 
substituições dos produtos demandados, devido à essencialidade das commodities, provocando também 
elevações dos preços. Após o final de Bretton Woods, as instabilidades da taxa de juros e de câmbio 
introduziram fatores adicionais de volatilidade no mercado de commodities (CARNEIRO, 2012).    
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Dessa forma, o surgimento de um novo perfil de investidores no mercado de 
commodities, interessado na manutenção de posições de longo prazo como proteção à 
volatilidade de seus portfólios, abre a possibilidade de que sejam realizadas apostas 
unidirecionais que acentuem tendências de elevação ou de redução dos preços nos mercados 
futuros. Na medida em que os preços futuros são referências para a formação de preços spot, 
em um contexto no qual os preços futuros cresçam a frente dos preços spot, há condições para 
o desenvolvimento de uma bolha de preços. Para Wray (2008: 35), estes fatores estão por trás 
da aceleração dos preços das commodities no início dos anos 2000 e teriam intensificado 
outros fatores já presentes, como o aumento da demanda global e as restrições da oferta: 
It is no coincidence that futures prices soared over the past four years, as 
huge sums of managed money – from pension funds, sovereign wealth 
funds, hedge funds, university endowments, and banks (mostly European) – 
flowed into futures markets. This reinforced other factors that had been 
driving up prices, including rapid growth in China and India as well as some 
supply constraints and inventory manipulation. Government policies, 
including export restrictions and U.S. biofuel incentives, also played a role. 
These policy choices were themselves prodded by rising commodity prices, 
even as they contributed to rising prices. A perfect storm was created, one in 
which almost every participant’s interest lay in continued price gains. 
Uma breve menção à formação de preços do minério de ferro pode elucidar 
algumas dessas questões. Isso porque o minério de ferro é, frequentemente, utilizado como 
contra-argumento à importância da financeirização das commodities para boom dos preços, já 
que os preços do minério de ferro elevaram-se de forma significativa mesmo inexistindo, até 
recentemente, um mercado futuro para esta commodity. Efetivamente, tradicionalmente, o 
comércio transoceânico de minério de ferro, tal como discutido na seção anterior, era 
conduzido a partir de contratos de longo prazo, nos quais se estabeleciam preços anuais para o 
minério após uma longa negociação entre as siderúrgicas e mineradoras mais importantes. E 
tal sistema de benchmark só passou a estar ameaçado em meados dos anos 2000, quando 
começou a se desenvolver um sistema de preços spot.  
Assim, no início do boom dos preços das commodities, o mercado de minério de 
ferro estava longe de estar financeirizado. Nesse contexto, a elevação da demanda chinesa, 
associada à elevação do custo, como descrito nas seções anteriores, parece ter atuado como 
fator central para a elevação dos preços – e é difícil saber se a existência de um mercado 
futuro teria acentuado esta elevação. Com o abandono do sistema de benchmark no final dos 
anos 2000, abriu-se uma “oportunidade” para a utilização de instrumentos financeiros como 
proteção à volatilidade dos preços, já que estes deixavam de ter uma referência anual. O 
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primeiro mercado de derivativos para o minério de ferro surgiu em 2008, a partir do 
lançamento dos swaps de minério de ferro pelos bancos Credit Suisse e Deutsche Bank. A 
partir destes contratos de swaps, as mineradoras e as siderúrgicas (hedgers) poderiam se 
proteger contra os riscos de preços. Porém, inicialmente, esses mercados não chegaram a 
atrair grandes mineradoras, nem a representar um volume de negociações expressivo: no 
intervalo 2008-09, os contratos corresponderam a 0,2 milhões de toneladas de minério e, em 
2010-11, a 2,5 milhões – a título de comparação, o comércio mundial de minério de ferro 
ultrapassou um bilhão de toneladas em 2010 (BHATTACHARYYA, 2012).  
Nos anos seguintes, contudo, o uso dos derivativos de minério de ferro cresceu 
significativamente, acompanhado por uma crescente importância de clearinghouses asiáticas, 
especialmente da Singapura Exchange (SGX), responsável por cerca de 90% das 
compensações dos swaps de minério de ferro em 2013. A SGX também passou a oferecer 
opções e contratos futuros de minério de ferro, respectivamente, no final de 2012 e em abril 
de 2013. Somados, swaps, opções e futuros de minério de ferro teriam atingido quase 400 
milhões de toneladas em 2013, mais do que um terço do mercado físico. Nesse período, as 
mineradoras abrangiam 30% dos volumes de swaps, os comerciantes outros 30%, as 
siderúrgicas 5%, consumidores de aço 15% e investidores financeiros 25% (BEALS, 2013). 
No final de 2013, a chinesa Dalian Commodity Exhange (DCE) lançou contratos futuros de 
minério de ferro, restritos aos cidadãos e companhias nacionais. O crescimento dos volumes 
contratados a partir da DCE foi tão impressionante que, em apenas dois dias do mês de março 
de 2016, eles excederam o volume total importado pela China em 2015 – 953 milhões de 
toneladas (NAB, 2016; NG, 2016).   
É possível que esta crescente “financeirização” do mercado de minério de ferro 
tenha alimentado, em alguma medida, o aumento do preço do minério no início de 2016 (ver 
UNCTAD, 2016; JEGOUREL, 2016). Ainda que não houvesse evidências fortes de reversão 
da desaceleração industrial, os preços das commodities em geral reagiram de forma 
surpreendente no início do ano, talvez, alimentados por um otimismo exacerbado do mercado 
financeiro – particularmente, algumas análises apontavam que os preços haviam atingido seu 
ponto mais baixo no final de 2015 e que a perspectiva era, portanto, melhor para 2016. Este 
otimismo do mercado financeiro poderia explicar o aumento do preço futuro do minério de 
ferro em 21% ao longo de um único dia de março de 2016 – “an event never seen before” – 
após o governo chinês anunciar novas políticas para o setor siderúrgico (JEGOUREL, 2016: 
5). Evidentemente, então, poderíamos afirmar que o resultado mais evidente da presença de 
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mercados futuros organizados seria uma maior volatilidade dos preços e, não 
necessariamente, uma tendência crescente (que poderia estar sendo alimentada por outros 
fatores). Porém, pelo que vimos antes, mas somente uma análise mais profunda deste contexto 
poderia confirmar, o aumento prolongado dos preços neste início de 2016 também poderia ter 
resultado ou sido acentuado pela crescente financeirização do mercado de minério de ferro. 
 
2.1.5. Esgotamento do boom das commodities como sinal das limitações das dinâmicas 
Sul-Sul  
 
Embora o abalo do mercado das commodities decorrente da crise econômica em 
2008 não tenha significado o fim do boom, as transformações do cenário mundial naquele 
momento são importantes para compreender porque o aumento persistente dos preços das 
commodities não duraria muito mais tempo como previam diversas análises.
55
 A rápida 
recuperação das economias do Sul pouco tempo após a eclosão da crise sinalizava a 
possibilidade de um desempenho autônomo relativamente às economias avançadas. Dessa 
recuperação, resultou um novo crescimento vertiginoso dos preços das commodities até 
meados de 2011. Entretanto, estimulada a princípio pela introdução de políticas anticíclicas 
no Sul, a sustentação dessa recuperação dependeria nos países asiáticos exportadores de 
manufaturas, especialmente na China, de alternativas ao “crescimento liderado pelas 
exportações”. Nesse sentido, a trajetória dos preços das commodities pós-2008 somente pode 
ser compreendida à luz das estratégias e alternativas adotadas pelos países do Sul, inclusive 
produtores de produtos primários, mas principalmente pelos principais consumidores 
(notadamente China). 
É importante recordar que tais estratégias e alternativas teriam sido muito mais 
limitadas se não fosse pela significativa redução da vulnerabilidade externa dos países do Sul 
nos anos 2000. As economias emergentes e em desenvolvimento viram, nesse período, um 
crescimento sem precedente de suas reservas internacionais, que chegou a alcançar um total 
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 Farooki e Kaplinsky (2012:186), por exemplo, previam que o aquecimento do mercado de commodities, em 
decorrência do superciclo, poderia prosseguir por mais 10 ou 15 anos, ainda que os preços pudessem sofrer 
eventuais quedas como em 2008 ou 2011. A visão das mineradoras também não era muito diferente: em 
novembro de 2013, analistas da Vale ainda apresentavam grande otimismo em relação a demanda chinesa por 
minério de ferro. O Diretor Executivo de Ferrosos e Estratégia, José Carlos Martins, afirmava então: “I do not 
see a great change in this scenario, I still see China with a positive performance in steel industry terms and with 
higher demand for ore (…). I mean, we continue to see the ore price behavior as very positive, which means that 
the market continues to absorb the additional ore production that reaches the market” (VALE Conference Call, 
3Q2013). Curiosamente, o preço da tonelada de minério de ferro, que custava 136 dólares em novembro de 
2013, nunca mais atingiria esse preço – menos de seis meses após, já estava em 100 dólares e depois de um ano, 
em novembro de 2014, atingiria metade do valor (por volta de 70 dólares).  
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de cinco trilhões de dólares em 2007. De certa forma, o acúmulo de reservas por essas 
economias era uma resposta às fortes crises de balanço de pagamentos dos anos 1990, vividas 
na Ásia (1997), na América Latina (1999, 2001) e na Rússia (1998), ainda que viabilizada por 
circunstâncias externas favoráveis (MEDEIROS, 2015). Esse acúmulo era alimentado, em 
primeiro lugar, por uma transferência assimétrica de recursos entre países do Norte e Sul, 
favorecendo os primeiros. Ou, em outras palavras, pelos crescentes superávits em conta 
corrente tanto dos países exportadores de commodities, em um contexto de preços favoráveis, 
como dos países asiáticos exportadores de manufaturas, com uma participação majoritária da 
China. A contrapartida de tal superávit em conta corrente eram os crescentes déficits nas 
economias avançadas, principalmente nos Estados Unidos, onde a manutenção de juros 
historicamente baixos e novos instrumentos financeiros criaram condições para um 
crescimento sem precedentes dos gastos das famílias. Em segundo lugar, a baixa taxa de juros 
e a expansão da liquidez nas economias avançadas resultaram em um grande aumento dos 
fluxos de capitais para as economias emergentes e em desenvolvimento (AKYÜZ, 2012).    
Quando a crise eclodiu em 2008, as reservas acumuladas ao longo da década 
evitaram maiores problemas externos para as economias do Sul. Mas, também, a fuga de 
capitais para os títulos estadunidenses, acompanhada da valorização do dólar, foi rapidamente 
revertida. Na primeira metade de 2009, com a expansão de liquidez nas economias avançadas 
em resposta à crise, tanto os fluxos de capitais retornaram para os mercados emergentes, 
como os investimentos em commodities recuperaram-se, elevando o número de opções 
negociadas em mercados futuros para níveis sem precedentes (AKYÜZ, 2012). Se não fossem 
por tais fatores, os preços das commodities não teriam se recuperado tão rapidamente, ainda 
mais porque crises externas mais severas exigiriam desvalorizações cambiais importantes dos 
produtores de commodities, reduzindo os custos da produção em dólares (SERRANO, 2013). 
Mas, evidentemente, somente tais fatores não explicam como, em um contexto de crise das 
economias avançadas, a demanda por commodities manteve-se tão intensa a ponto de 
sustentar elevações ainda mais importantes dos preços. 
Pelo que discutimos até aqui, as economias avançadas, alimentando uma pegada 
ecológica crescente, tiveram um papel central no boom das commodities. E, assim, a presença 
de um comércio ecologicamente desigual Norte-Sul estava por trás da dinâmica material e 
econômica do período. Porém, após a crise de 2008, com a desaceleração das economias do 
Norte, é preciso explicar a manutenção de uma demanda global ainda intensa por produtos 
primários. Nesse momento, o papel da China torna-se ainda mais central em determinar a 
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demanda por commodities e, somente desde então, há uma possibilidade de estabelecer-se um 
comércio ecologicamente desigual essencialmente Sul-Sul. Ou seja, a crise de 2008 poderia 
ter significado um “ponto de virada” no equilíbrio econômico Norte-Sul, a partir do qual 
muitas economias emergentes como a China, a Índia e o Brasil exerceriam um papel mais 
relevante na economia mundial e conseguiriam ter um desempenho econômico “descolado” 
das economias avançadas. A força e a sustentabilidade desse novo desempenho 
determinariam, por sua vez, a trajetória futura da demanda e dos preços de commodities. 
A força das políticas anticíclicas nos países do Sul é o elemento inquestionável 
nesse contexto. Destacam-se, especialmente, as políticas introduzidas pela China em resposta 
a queda drástica das exportações após a crise, que já haviam sido reduzidas em mais de 30% 
na primeira metade de 2009. Ainda em 2008, em novembro, a China anunciou um primeiro 
pacote de estímulo de quase 600 bilhões de dólares, correspondente a 14% de seu PIB e, em 
grande parte, destinado a projetos de infraestrutura e investimentos imobiliários. E, na medida 
em que os efeitos desse primeiro pacote desapareciam, outros estímulos eram anunciados: o 
12º plano quinquenal, correspondente ao período 2011-2015, previa a construção de 36 
milhões de casas de baixo custo; em 2012, o governou anunciou 60 projetos de infraestrutura 
adicionais, custando em torno de 150 bilhões de dólares e, em 2014, outros 80 projetos 
públicos em ferrovias, portos, infraestrutura de comunicação e energias renováveis        
(HUMPHREYS, 2015). Este grande impulso ao investimento doméstico, cuja participação no 
PIB chegou a alcançar os 50% nos anos subsequentes à crise, foi fundamental para a 
recuperação do mercado de commodities (principalmente das hard) e das economias latino-
americanas exportadoras de produtos primários: em 2010, as importações chinesas destes 
produtos eram 75% maior do que as de 2007. Dessa forma, “the new demand pattern driving 
Chinese growth after 2008 has helped commodity exporters more than that during the pre‐
crisis expansion when Chinese growth was driven mainly by exports”(AKYÜZ, 2012: 37). 
Contudo, mais improváveis eram as condições de sustentação deste padrão de 
crescimento chinês – relativamente “descolado” das economias avançadas – que alimentava 
aumentos adicionais dos preços das commodities. O crescimento da participação do 
investimento no PIB havia sido acompanhado, desde o final dos anos 1990, pela redução do 
consumo privado. A manutenção de baixos níveis de capacidade ociosa era garantida pelas 
crescentes exportações. No contexto pós-crise, o consumo doméstico teria que crescer 
rapidamente para suprir a ausência de demanda externa. Porém, a baixa participação da renda 
das famílias no PIB parecia ser uma limitação para tanto (AKYÜZ, 2011). Os anúncios 
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seguidos de extraordinários pacotes de estímulo, a despeito do baixo consumo doméstico, 
ampliaram os níveis de capacidade ociosa em diversos setores da economia, do industrial ao 
imobiliário. Segundo Humphreys (2015: 56), “Visitors to China were returning with tales of 
ghost cities, unoccupied office blocks, shopping malls without shoppers, empty airports and 
bridges to nowhere.”56 A própria Associação Chinesa de Ferro e Aço admitiu, no início de 
2014, que a capacidade ociosa no setor siderúrgico estava em torno dos 30% (HUMPHREYS, 
2015). 
Enquanto o futuro da economia chinesa permanecia incerto, havia um maior 
consenso de que a oferta abundante de commodities em muitos setores, resultante de elevados 
investimentos durante o boom, estaria pressionando os preços das commodities para baixo 
(ver UNCTAD, 2015). O excesso de oferta, como analisaremos em relação ao minério de 
ferro (seção 2.2), era particularmente forte nos setores de hard commodities, já que neles o 
tempo de maturação dos investimentos é muito longo. Por outro lado, as expectativas de 
baixos preços, também, afetavam os mercados futuros de commodities. A partir de 2011, 
muitos bancos transnacionais saíram do mercado de commodities e, embora as mudanças 
regulatórias nos Estados Unidos e na Europa tenham influído para tal, a baixa lucratividade 
foi um fator determinante. Em parte, essa saída foi compensada por uma presença crescente 
dos mercados financeiros asiáticos em negócios relacionadas às commodities e, inclusive, 
resultou em um significativo aquecimento destes mercados no início de 2016, mas cujo futuro 
é ainda incerto (UNCTAD, 2016; JEGOUREL, 2015a; 2015b).  
 
2.2. Transformações no setor de minério de ferro e a expansão da fronteira minerária no 
Brasil 
 
During a brain-storming session at a major iron ore producing company in 
2000 executives were trying to get a handle on what might be expected of 
China ten years hence. At that time, China was producing around 125 
million tonnes of steel a year. After torturing the data for several hours over 
numerous cups of coffee, the consensus of the meeting was that steel 
production in China would probably rise to around 180 million tonnes a year 
before reaching a plateau. At the outside, it might reach 200 million tonnes. 
In the event, China produced 639 million tonnes of steel in 2010. The 
forecasters had been out by a factor of more than three (HUMPHREYS, 
2015: 38). 
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 Entre 2008 e 2012, He et al. (2016) documentaram 28 “cidades fantasmas” em 19 províncias chinesas. Estas 
seriam cidades (ou distritos urbanos) novas, que praticamente não teriam sido habitados após a sua construção. 
Elas explicariam, em parte, o fato de que, em 2013, 22,4% (49 milhões) de prédios residenciais novos haviam 
ficado vazios. Os autores ainda fizeram um levantamento detalhado dos impactos ambientais massivos gerados 
pela construção dessas cidades fantasmas. 
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O relato de David Humphreys, economista-chefe da importante mineradora Rio 
Tinto entre 1997 e 2004, expressa como o aumento sem precedentes da produção siderúrgica 
chinesa foi uma surpresa até mesmo para os executivos das principais mineradoras de minério 
de ferro do mundo. Isso teria consequências importantes para as estratégias adotadas pelas 
mineradoras frente ao aumento inicial da demanda. Segundo Humphreys (2015: 115), além da 
incapacidade de gerar uma ampliação da capacidade de produção no curto prazo, as 
mineradoras, após décadas de baixo dinamismo, tinham uma gestão predominantemente 
conservadora: “(...) the industry was happy enough to round out and expand existing 
operations, it did not generally have the appetite to undertake major investments.” Assim, 
visando manter sua participação no mercado e aproveitar as oportunidades de ganhos 
elevados no novo contexto, as grandes mineradoras buscaram incorporar outras, menores, 
expandindo suas atividades. Isso teria gerado, no novo milênio, uma grande onda de fusões e 
aquisições no setor mineral, que não oferecia, por si só, soluções para a escassez de minérios 
no mercado, mas teria conseqüências importantes para a estrutura do setor.  
Entre 2000 e 2008, a participação global das dez maiores mineradoras na 
produção de metais, em termos de valor da produção, cresceu de 28,5% para 35%. No Brasil, 
à Vale correspondia menos de 60% da quantidade total de minério de ferro produzido no país 
em 2000; já no final de 2014, essa participação da Vale no mercado nacional era maior de 
80%. Contudo, esta concentração do setor mineral era, na verdade, produto de duas ondas de 
fusões e aquisições desde meados dos anos 1990. Até o início dos anos 2000, as mineradoras 
utilizaram destas estratégias visando reduzir custos e, após décadas de baixo dinamismo, 
viabilizar uma melhor inserção nos mercados financeiros. Já, em um segundo momento, a 
partir de meados dos anos 2000, as aquisições e fusões tornaram-se uma estratégia 
propriamente de expansão, a partir da qual se pretendia obter maiores benefícios do superciclo 
das commodities, e foram acompanhadas, quando possível, por graus diversos de 
investimentos em crescimento orgânico dependendo da estratégia individual de cada 
mineradora. No Brasil, como discutiremos na seção 2.2.1, a Vale liderou a primeira onda de 
aquisições no início dos anos 2000, como resposta à reestruturação societária pós-
privatização. A partir de meados da década, em um contexto mais favorável para os 
produtores de commodities, a Vale não abandonou essa estratégia, que viabilizaria sua 
expansão interna e internacionalização, mas também promoveu investimentos adicionais em 
crescimento orgânico baseado em ativos minerários de alta qualidade. 
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Por outro lado, paralelamente à segunda onda de aquisições e fusões no setor 
mineral a partir de meados dos anos 2000, assistiu-se um crescimento de investimentos em 
exploração mineral e a emergência de novas mineradoras dispostas a incorrer em maiores 
riscos. Ainda que os projetos minerários caracterizem-se por apresentar um longo prazo de 
maturação, as condições de financiamento para o setor foram excepcionalmente favoráveis 
durante o auge do boom – o que, evidentemente, agravaria, em um momento seguinte, o 
excesso de oferta de muitos minérios e metais (HUMPHREYS, 2015). No Brasil, como 
apresentaremos na seção  2.2.2, a emergência de novos projetos de mineração de ferro durante 
o boom foi determinante para a expansão da fronteira minerária em diversos estados do país. 
E, por mais que muitos desses projetos não tenham sido finalizados em função do 
esgotamento do superciclo – e, por isso, não apareçam nos dados de produção e de 
participação no setor –, as etapas alcançadas antes da venda da primeira tonelada de minério 
de ferro, como analisaremos, produziriam transformações no espaço, conflitos com as 
comunidades locais e impactos ambientais importantes ao longo dessa nova fronteira. 
 
2.2.1. As duas ondas recentes de aquisições no setor de minério de ferro brasileiro: da 
CVRD estatal à Vale internacionalizada  
 
Entre o final dos anos 1970 e o início de 2000, a rentabilidade do setor mineral 
encontrava-se em níveis extremamente baixos – inclusive menores, em muitos momentos, do 
que a rentabilidade dos títulos do Tesouro dos Estados Unidos.
57
 Nos anos 1990, diante da 
crescente liberalização financeira, as mineradoras viram-se incapazes de ampliar sua 
participação nos processos de capitalização em Bolsas de Valores. Em dezembro de 1999, o 
valor das ações correspondentes às empresas mineradoras atingiu somente US$ 320 milhões, 
o que representava apenas 1,5% do valor total capitalizado em bolsas. Os investidores 
estavam muito mais interessados nos setores de tecnologia e informação – os setores da 
“Nova Economia” –, especialmente nas ações de grandes empresas como Microsoft, Intel e 
IMB, que sozinhas capitalizavam mais de três vezes o valor capitalizado pelo conjunto de 
empresas mineradoras (CAMPODÓNICO; ORTIZ, 2002). Assim, a onda de fusões e 
aquisições no setor mineral em meados dos anos 1990 era também uma resposta das 
mineradoras para ampliar a sua participação nos mercados financeiros, reduzindo os seus 
                                                          
57
 Calcula-se que, entre 1973 e 1999, a média do retorno real da mineração ficou em 5%, similar aos setores 
industriais de pior desempenho; setores mais dinâmicos, como o de serviços e de tecnologia da informação, 
teriam uma rentabilidade média superior a 10 % ao ano (HUMPHREYS, 2015: 23). 
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custos de capitais. Ou, alternativamente, representava o início de uma maior integração da 
mineração aos mercados financeiros globais.  
Entre 1995 e 2001, foram realizadas 569 fusões e aquisições no setor mineral, que 
totalizaram mais de US$ 150 bilhões. As fusões e aquisições, além de impulsionar a 
ampliação da capitalização de seus ativos, também contribuíam para aumentar a 
competitividade das grandes empresas, que reduziam os custos de produção via ampliação da 
escala. Estas estratégias eram utilizadas de forma ampla, em diferentes regiões do mundo, 
como uma forma de enfrentar o longo desaquecimento do setor e os baixos preços 
internacionais. Entre as empresas produtoras de minério de ferro, se não no setor mineral 
como um todo, o evento mais importante nesse sentido foi provavelmente a fusão da 
australiana Broken Hill Proprietary Company Limited (BHP) com a anglo-holandesa Billiton 
realizada em 2001. Após esta data, a participação das três mineradoras mais importantes – 
CVRD, BHP Billiton e Rio Tinto – no mercado exportador de minério de ferro aumentou para 
70% (ERICSSON, 2002).  
Contudo, entre as mineradoras brasileiras, e particularmente em relação a CVRD, 
o processo de integração do setor aos mercados financeiros globais apresenta diversas 
particularidades. No contexto das reformas neoliberais e das privatizações nas economias 
latino-americanas e também no leste europeu, uma parcela das aquisições no setor ocorreu 
pela própria compra de empresas estatais e pelas reorganizações societárias das empresas 
recém-privatizadas (CAMPODÓNICO; ORTIZ, 2002). Nesse sentido, os processos de 
desestatização de empresas minerais nessas economias amplificavam a tendência global de 
concentração do setor. As privatizações, por si só, faziam com que houvesse uma intensa 
reestruturação patrimonial de diversos setores e, também, implicavam na inserção de um 
grande conjunto de ativos de propriedade estatal nos circuitos financeiros globais. Porém, o 
interesse por tais ativos não estava garantido à priori, assim como, eram incertos os resultados 
patrimoniais e econômicos para os setores privatizados.     
Na América Latina, que se tornou então o maior destino de recursos para 
exploração mineral, os Estados promoveram os investimentos privados nacionais e 
estrangeiros a partir de políticas que visavam aumentar a competitividade
58
 dos setores 
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 Nesse contexto, e também usualmente, uma atividade mineral é competitiva se sua taxa de retorno é 
comparável ou supera a taxa de retorno em outros países. Por outro lado, nos anos 1990, a CEPAL introduziu o 
termo “competitividade autêntica” para pensar a sustentabilidade da exploração do patrimônio natural. A 
competitividade autêntica dependeria do uso racional dos fatores produtivos e não poderia estar baseada em 
externalidades que afetassem a integridade do patrimônio natural, nem em subsídios ao capital ou em baixas 
remunerações ao trabalho. Nestes casos, a competitividade seria espúria e não autêntica (ROBILLIARD, 2006). 
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minerais – por exemplo, via redução tributária, garantia de estabilidade e não diferenciação de 
investimentos externos etc. Em muitos países, foram inclusive introduzidos estímulos 
especiais à mineração. Na Argentina, por exemplo, a Ley de Inversión Minera de 1993 
estabelecia um sistema de benefícios tributários para o investimento privado no setor. No 
Peru, os Decretos Legislativos 708 e 674 também asseguravam benefícios para o investimento 
mineral (ROBILLIARD, 2006). No Brasil, também foram introduzidas vantagens e garantias 
similares. A Lei Kandir (LC 87/96) de 1996 isentava as exportações do pagamento do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), principal fonte de arrecadação 
dos Estados brasileiros.
59
 Ademais, a partir da Emenda Constitucional nº 6/1995, foi revogado 
o artigo 171 da Constituição de 1988, viabilizando-se a entrada do capital estrangeiro no setor 
da mineração (BERCOVICI, 2011).  
Também, é importante enfatizar que as economias latino-americanas eram 
estruturalmente diversas dos centros dinâmicos da economia mundial A mineradora brasileira 
CVRD, por exemplo, não era exatamente sinônimo de baixo dinamismo no contexto da 
economia brasileira dos anos 1990. O processo de abertura comercial da economia nesse 
período foi acompanhado pela manutenção de um câmbio sobrevalorizado, visando o controle 
inflacionário. Isso implicava em dificuldades para os setores expostos à competição externa e 
em uma ênfase maior dos investimentos em setores intensivos em recursos naturais. Assim, 
por mais que o setor mineral em termos globais enfrentasse um contexto não muito favorável, 
a situação dos setores industriais nacionais de maior intensidade tecnológica – os mais 
dinâmicos nos países desenvolvidos – ficava comprometida pelas características das políticas 
macroeconômicas do período. Nesse contexto, a CVRD, não só era internacionalmente 
competitiva, mas também era central para a economia nacional, além de ser a empresa estatal 
com maior rentabilidade no país – em média, 8,9% do patrimônio líquido entre 1981 e 1994, 
segundo as estimativas de Pinheiro e Giambiagi (1997: 107). 
Assim, a privatização no caso da CVRD não era vista fundamentalmente como 
imperativo para melhorar a eficiência e a competitividade da empresa, tal como usualmente 
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 Entre 1997 e 2013, o Estado de Minas Gerais arrecadou R$ 4,4 bilhões com tributos sobre a mineração, mas, 
caso as exportações não tivessem sido isentas pela Lei Kandir, Minas Gerais teria arrecadado R$ 16,9 bilhões, ou 
quatro vezes mais do que efetivamente arrecadou. O caso do Pará é ainda mais impressionante: no mesmo 
período, o Estado poderia ter arrecadado R$ 11,9 bilhões, mas apenas arrecadou R$ 2,5 bilhões (INESC, 2005). 
O Plano de Mineração do Estado do Pará (2014-2030) também mostra como os encargos governamentais da 
mineração foram relativamente reduzidos ao longo das últimas décadas. Nos anos 1980, quando existia o 
Imposto Único sobre Minerais (IUM), a proporção dos encargos sobre o valor exportado no Pará foi, em média, 
de 8,2%. Nos anos 1990, quando o IUM foi extinto e foram introduzidos a Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais (CFEM) e o ICMS, a proporção caiu para 7,2%. Por fim, após a Lei Kandir, a 
proporção caiu drasticamente para 3,7% (SEICOM, 2013).   
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defendido em outros setores, mas sim como uma forma de reduzir os custos do endividamento 
público. O argumento principal nesse sentido era que os juros da dívida pública pagos pelo 
governo eram inferiores à taxa de retorno dos investimentos nas estatais. Ou, em outras 
palavras, dizia-se que havia “um grande desequilíbrio entre remunerações de ativos e passivos 
do setor público” (CARVALHO, 2001: 29). No caso da CVRD, embora a rentabilidade média 
estive em torno de 9% ao ano entre 1981 e 1994, a parcela do lucro distribuída sob a forma de 
dividendos (efetivamente recolhida pela União) era muito menor. Entre 1988 e 1994, a 
rentabilidade média da CVRD para a União foi de 1,7% ao ano (PINHEIRO; GIAMBIAGI, 
1997). O que, no entanto, curiosamente, esse argumento não considera é que os lucros não 
distribuídos à União acabariam, de todo modo, contribuindo para a ampliação do patrimônio 
público acumulado na empresa estatal – ou, no limite, que o problema do desequilíbrio 
apontado poderia estar nos passivos, particularmente no valor da taxa de juros, e não 
necessariamente nos ativos do setor público. 
A CVRD foi privatizada em 6 de maio de 1997 em um longo e conturbado leilão, 
interrompido por diversas liminares da Justiça Federal apontando irregularidades no processo. 
O edital da privatização determinava que, até 2002, nenhum acionista poderia possuir sozinho 
mais de 45% das ações ordinárias e que grandes mineradoras de ferro, siderúrgicas e trading 
companies não poderiam possuir mais de 10% destas ações individualmente, ou 45% em 
conjunto. O Consórcio Brasil – holding, posteriormente, denominada Valepar – venceu o 
leilão, adquirindo 41,37% das ações ordinárias
60
 da companhia por aproximadamente R$ 3,3 
bilhões. O Consórcio Brasil era composto pela Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), pela 
Litel Participações S/A (constituída por fundos de pensão), pela Eletron S/A (integrante do 
Grupo Opportunity) e pela Sweet River Investments Ltda. Com exceção da estadunidense 
Sweet River, os investidores do Consórcio eram todos nacionais – ainda que muitos tenham 
contado com empréstimos de instituições estrangeiras, como no caso da própria CSN, que 
teve a maior participação na aquisição (R$ 1,3 bilhões), mas contou com um empréstimo de 
R$ 1,2 bilhões do Nations Bank (LOBATO; PAULINO NETO, 1997, 1997). Por sua vez, 
participação importante dos fundos de pensão nacionais representados pela Litel (R$ 834,5 
bilhões) – respectivamente, Previ (do Banco do Brasil), Petros (da Petrobrás), Funcef (da 
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 Ou 27% das ações totais da companhia. O restante das ações ordinárias (com direito a voto), não negociados 
nessa primeira etapa da privatização, correspondia às participações do Tesouro Nacional, do BNDES, do 
BNDESPar e de fundos de pensão (BIONDI, 2003). As ações preferenciais (sem direito a voto), por sua vez, já 
estavam em mãos do capital privado e eram negociadas, desde 1943, na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro e, 
desde 1968, na Bolsa de Valores de São Paulo. Informações disponíveis em: 
http://www.vale.com/brasil/pt/investors/company/shareholding-structure/paginas/default.aspx.  
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Caixa Econômica Federal) e Fundação Cesp (das companhias energéticas paulistas) – refletia, 
de alguma forma, os limites do sistema financeiro brasileiro diante da necessidade de grandes 
investimentos exigidos pela privatização. Como em outros leilões, foi a associação entre 
grupos econômicos privados e fundos de pensão de empresas públicas que permitiu a 
formação de um consórcio predominantemente nacional capaz de cobrir o lance mínimo (ver 
ROCHA, 2013). 
Posteriormente ao leilão de privatização, a CVRD passaria por uma intensa 
reorganização societária, seguindo um padrão comum no processo de desestatização 
brasileiro. De maneira geral, além de reduzir a participação do Estado na atividade produtiva, 
as privatizações também resultaram em uma intensa reorganização da propriedade nos setores 
privatizados, a partir de operações de fusões, aquisições, trocas de ativos e incorporações de 
empresas coligadas. Uma das razões para essa ampla reorganização societária após a 
privatização, segundo Rocha e Silveira (2015), decorreu das próprias características do 
processo de desestatização brasileiro, que não tinha em vista as especificidades da estrutura 
organizacional de cada setor. A aceitação de “moedas da privatização” para aquisição das 
empresas estatais, por exemplo, estimulava a participação nos leilões de grupos – 
frequentemente instituições financeiras – não necessariamente interessados no 
desenvolvimento de longo prazo dos setores recém-privatizados, mas apenas nos ganhos 
decorrentes do próprio uso das “moedas”.61 Outros grupos econômicos buscavam controlar 
ativos de determinados setores que, posteriormente, mostrar-se-iam irrelevantes para suas 
estratégias de longo prazo. Assim, nos anos posteriores às privatizações, seguiram-se diversas 
operações de alterações de propriedade entre os sócios das empresas privatizadas visando uma 
maior racionalização do controle dos ativos de cada setor. 
Nos dois primeiros anos, a reorganização societária da CVRD foi menos intensa, 
pois na privatização foram impostas algumas restrições sobre a venda de ações da holding 
vencedora nesse período (VALE, 2012 b). A partir de 2000, contudo, houve uma intensa 
reestruturação da companhia. No início dos anos 1990, a própria CVRD havia utilizado de 
“moedas da privatização” para adquirir participações nas privatizações das siderúrgicas 
brasileiras, entre as quais CSN, Usiminas, CST e Açominas. Contudo, as novas diretrizes 
estratégicas da CVRD após a privatização já sinalizavam o crescente desinteresse da 
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 O termo “moedas da privatização” é utilizado para denominar os títulos públicos emitidos antes do Plano 
Nacional de Desestatização e, em geral, negociados com elevado deságio no mercado secundário, que eram 
aceitos como forma de pagamento nas privatizações. Eles foram o principal meio de pagamento utilizados nos 
leilões da privatização entre 1991 e 1995. Na privatização da CVRD, em 1997, foram arrecadados R$ 3,2 bilhões 
em moeda corrente (CARVALHO, 2001). 
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companhia pela siderurgia e o foco crescente em diversificação horizontal para outros 
minerais e fertilizantes, além dos setores de infraestrutura (energia e logística). Assim, na 
primeira metade de 2000, a CVRD vendeu grande parte de suas participações em indústrias de 
aço, incluindo todas as adquiridas nos processos de privatização. A operação mais importante, 
nesse sentido, ocorreu em 2001 a partir do descruzamento acionário com a CSN, na qual a 
CVRD tinha uma participação de quase 10%. Resumidamente, a CVRD vendeu toda a sua 
participação na CSN para o VALIA (fundo de pensão da CVRD) e, simultaneamente, o grupo 
Vicunha ampliou sua participação na CSN via aquisição das ações do Bradespar e do Previ. 
Na CVRD, por sua vez, as ações da CSN na holding Valepar foram integralmente vendidas 
para o Bradespar e para o Previ (AMANN et al., 2006, DE PAULA, 2001). 
É no contexto destas transformações patrimoniais que a CVRD inicia uma forte 
estratégia de aquisições com o objetivo de consolidar sua posição de liderança na indústria 
extrativa, com foco na exploração de minério, logística e energia. Somente no setor de 
minério de ferro, ela adquiriu as empresas Socoimex, Samitri, Ferteco e Caemi (Tabela 4). 
Em maio de 2000, foi realizada a primeira aquisição correspondente a totalidade do capital da 
Socoimex, mineradora de Barão de Cocais em Minas Gerais. A aquisição da S.A. Mineração 
da Trindade (Samitri), no mesmo período, resultou, por sua vez, em um controle 
compartilhado com a então BHP das operações da Samarco em Mariana, também no 
Quadrilátero Ferrífero. Em 2001, a CVRD realizou a aquisição de 100% do capital da Ferteco, 
que era então controlada pela siderúrgica alemã ThyssenKrupp Stahl AG e operava na mesma 
região das demais. Por fim, a Caemi, a segunda maior produtora de minério de ferro no Brasil, 
foi adquirida pela CVRD em 2001, em conjunto com a japonesa Mitsui & Co, sendo que cada 
companhia ficou com 50% das ações ordinárias. Em 2003, a CVRD comprou da Mitsui o 
restante das ações ordinárias e passou a ser a única controladora da Caemi. Como 
contrapartida, a Mitsiu adquiriu participação de 15% no bloco controlador da CVRD, o 
Valepar, após a saída da Sweet River (VALE-20-F, 2001). 
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Tabela 4 - Aquisições de empresas produtoras de minério de ferro pela Vale 
 
 
Ano Empresas Preço (milhões US$) Observações 
P
ri
m
ei
ra
 o
n
d
a
 
d
e 
a
q
u
is
iç
õ
es
 2000 Socoimex 48 
 2000 Samitri/Samarco 710 Também produtora de pelotas 
2001 Ferteco 566 Também produtora de pelotas 
2001/2003 Caemi 705 Também produtora de calium 
S
eg
u
n
d
a
 o
n
d
a
 d
e 
a
q
u
is
iç
õ
es
 2006 Rio Verde 47 
 
2006 Caemi 2552 
Troca de ações / Também 
produtora de calium 
2007 EBM/ MBR 231 
 2008 Apolo 128 
 2009 Corumbá 814 
 
2010 Simandou 500 
Primeira tranche do total de 
US$2,5 bilhões 
2012 EBM 437 
Aquisição da participação 
adicional de 10,5% 
Fonte: elaborado a partir de informações disponíveis em: http://www.vale.com/brasil/PT/investors/ information- 
market/acquisitions-divestments/Paginas/default.aspx.  
 
Este movimento intenso de aquisições do setor liderado pela CVRD, 
denominamos de primeira onda de aquisições (Tabela 4). A particularidade desta primeira 
onda é que ela não se caracterizava por ser uma estratégia essencialmente expansiva da 
produção, mas sim uma estratégia de concentração, aproveitamento de “sinergias” e reduções 
de custo em logística. Em outras palavras, a CVRD promovia uma reestruturação do setor 
visando, além de reduzir os custos das operações de mineração e logística, consolidar sua 
posição de liderança entre as mineradoras brasileiras. O conjunto das aquisições de produtoras 
de minério de ferro representou, para a CVRD, a ampliação do Sistema Sul da companhia, 
que consistia em um sistema integrado de mineração e logística, composto por minas de 
minério de ferro no Quadrilátero Ferrífero (Minas Gerais), pela Estrada de Ferro Vitória-
Minas e pelos Portos de Tubarão e Praia Mole em Vitória (Espírito Santo). A outra grande 
região produtora, Carajás no estado do Pará, já era operada pela CVRD a partir do Sistema 
Norte, composto também pela Estrada de Ferro Carajás e pelo terminal marítimo de Ponta da 
Madeira em São Luís (Maranhão). Após as aquisições do início dos anos 2000, a CVRD 
conquistou um controle quase absoluto da produção de minério de ferro no Quadrilátero 
Ferrífero e ampliou sua participação na produção nacional para mais de 80% (Gráfico 8) – ou, 
94 
 
 
 
ainda, se considerada a sua participação de 50% na Samarco, a CVRD passou a controlar mais 
de 83% da produção nacional.   
 
Gráfico 8 - Produção de minério de ferro, Vale e Brasil, 2000-2015 
 
 
Fonte: elaborado a partir de dados do apêndice estatístico, Anexo 2 e Anexo 3. 
 
Contudo, a simples concentração do setor mineral, ainda que importante, não 
parecia ser suficiente para atrair o interesse de investidores financeiros. A mineração era vista, 
mesmo da perspectiva de investidores, como uma atividade que, pela sua própria natureza, 
estava associada a altos riscos operacionais e era desenvolvida a despeito de graves 
consequências para as comunidades e para o meio ambiente do entorno.
62
 A lucratividade das 
empresas dependia de uma “gestão” adequada dos riscos de desastres ambientais, assim 
como, de soluções para os conflitos ambientais decorrentes da atividade – problemas remotos 
para os setores “desmaterializados” da Nova Economia. Uma má “gestão” poderia significar, 
ao menos, grandes custos e problemas jurídicos. Em alguns casos, contudo, eventos extremos, 
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 Aqui focamos principalmente nos aspectos ambientais que comprometiam a “imagem” das mineradoras diante 
de investidores. Em 2001, o então Diretor Executivo da BHP Billiton, Brian Gilbertson, levantava outros 
aspectos que igualmente contribuíam para tal percepção: a mineração era vista como uma atividade mal 
remunerada, perigosa e prejudicial à saúde dos trabalhadores; que, ademais, como já discutimos, convivia com a 
persistência de importante capacidade ociosa e manutenção de preços baixos; e ainda era uma indústria de baixa 
tecnologia. Também, consoante ao que discutiremos adiante, o setor buscava alterar essa imagem no início dos 
anos 2000. Segundo Gilbertson (2001: 508): “What is happening in no less than fundamental reinvention of the 
mining industry. Outstanding resource bases give the firmest foundation in the ‘old economy’. At the same time, 
all of the intelligence, skills and resources of the ‘new economy’ are employed to extract maximum value for 
shareholders.” 
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mas relativamente frequentes, como o rompimento ou o vazamento de barragem de rejeitos da 
mineração, poderiam implicar em uma total paralisação das operações, tal como a que 
assistimos recentemente em Mariana, Minas Gerais. Também, poderiam ter efeitos 
imprevisíveis diversas formas de conflitos ambientais. Comunidades localizadas em regiões 
de reservas minerais poderiam contrapor-se à própria implantação de projetos que 
ameaçassem seu modo de vida ou poderiam lutar contra a poluição dos resíduos da 
mineração, cujos efeitos são sentidos em sua própria saúde.
63
 
Em 1999, no Fórum Econômico Mundial em Davos, representantes das maiores 
mineradoras mundiais reuniram-se para discutir como enfrentar tais problemas. Como 
resultado desse encontro, foram lançados, no ano seguinte, a Global Mining Initiative (GMI) 
e, a partir desta iniciativa, o projeto Mining, Minerals and Sustainable Development (MMSD), 
com os objetivos, respectivamente, de garantir que a indústria mineral respondesse aos 
“desafios e necessidades globais” e de avaliar o seu desempenho de forma ampla, inclusive as 
consequências da mineração para a pobreza, a corrupção, a biodiversidade, o uso energético, 
os direitos humanos etc. (HUMPHREYS, 2015). O Conselheiro de Segurança e 
Desenvolvimento Sustentável da Anglo American, que era representante da mineradora na 
GMI e que também esteve envolvido no projeto MMSD, definia os objetivos de tais 
iniciativas da segunite maniera:  
The drivers for GMI were clear recognition that mining companies had 
problems of access to land, and access to markets, and cost of capital. The 
fundamental underlying reason was the reputation of the industry. To tackle 
this we would have to work with others and also improve the way we 
worked. This is what drove MMSD and started the process of stakeholder 
engagement (GROOM apud BUXTON, 2012: 7). 
Embora a CVRD não estivesse entre os primeiros participantes da GMI, ela 
também se alinhava crescentemente a tais objetivos. O trabalho de Enríquez (2007) mostra 
como as mineradoras brasileiras responderam à institucionalização mundial e nacional da 
questão ambiental. Sua análise mostra que a mineração de larga escala destinada ao mercado 
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 Os conflitos ambientais na mineração não são, ao contrário do que se poderia imaginar, fenômenos recentes. 
Poderíamos citar aqui inúmeros conflitos ecológicos distributivos relacionados à mineração desde fins do século 
XIX. Joan Martínez-Alier (2007: capítulo 4) descreve alguns conflitos relacionados à mineração de cobre que, 
desde então, já envolviam empresas como a britânica Rio Tinto e a australiana BHP, que se tornariam duas das 
maiores produtoras de minério de ferro. Em 1888, na Andaluzia (Espanha), foram massacrados agricultores, 
camponeses e sindicalistas operários – possivelmente mais de uma centena, embora não existam informações 
oficiais – que protestavam, entre outras coisas, contra a poluição de dióxido de enxofre gerada pela mineração de 
cobre realizada pela Rio Tinto. A BHP, por sua vez, teve de pagar 400 milhões de dólares a líderes indígenas da 
Papua Nova Guiné após o rompimento de barragem de sua mina de Ok Tedi em 1984, cujos rejeitos 
contaminaram todo o sistema fluvial da região. 
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exportador, com destaque para a CVRD, adota com frequência padrões ambientais acima das 
normas legais vigentes. Destaca-se, nesse sentido, a adoção voluntária pela companhia aos 
programas de certificação ambiental, como a ISO 14001. A ISO 14001, lançada em 1996, é 
um certificado de gestão ambiental, que avalia procedimentos organizacionais – e não o 
desempenho ambiental das empresas. A partir de meados dos anos 1990, “profissionalizar a 
gestão ambiental de todas as unidades de negócio (...) [tornou-se] uma condição estratégica 
para a CVRD” (VALE, 2012 b: 271). É importante enfatizar que a adoção de certificados de 
gestão ambiental, mais do que uma forma de melhorar a imagem da empresa na perspectiva 
do mercado consumidor, é relevante aos olhos dos investidores privados e, portanto, um passo 
fundamental para melhorar o acesso ao mercado de capitais.
64
 
Assim, não parece ser uma mera coincidência que a ênfase em procedimentos 
ambientais na CVRD tenha se intensificado em meados dos anos 1990, pouco antes da 
inserção da empresa no mercado internacional de capitais. Isso significou também, como 
mostra Rodrigues (2003) em relação à atuação da companhia em Carajás, uma mudança de 
foco, principalmente após a privatização, para abarcar os problemas socioambientais 
decorrentes de suas operações. Em termos gerais, desde então, a CVRD buscou associar sua 
imagem estritamente à sua atuação na área direta de influência de seus projetos, limitando a 
abrangência dos programas da companhia. Dessa forma, ao mesmo tempo em que haveria 
avanços do desempenho ambiental no âmbito das áreas de concessão dos projetos da CVRD, 
“it is hard to deny that the company has gradually, though steadily, distanced itself from any 
responsibility relating to the socioenvironmental impact of its activities beyond the strict 
geographic limits of its concession area” (RODRIGUES, 2003: 230). Em relação à 
certificação ISO 14001, por exemplo, é a própria companhia quem identifica os aspectos 
ambientais sobre os quais ela influência e, portanto, é ela mesma quem decide qual é a 
abrangência dos procedimentos que devem ser avaliados e qual é a “área de influência” de 
seus projetos. E, assim, em geral, enfatizam-se os fatores técnicos e organizacionais 
diretamente relacionados às operações, a despeito de impactos indiretos importantes 
provocados pelos grandes projetos.
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 De modo similar, ao analisar a adoção de regulações ambientais pela indústria petroquímica brasileira, 
Almeida (2001) mostra como as “exigências do mercado internacional” não são vistas, por esta indústria, como 
exigências do mercado consumidor final, mas sim como exigências do mercado de capitais ou do mercado 
financeiro em geral. Isso explicaria, em parte, porque as empresas líderes no gerencialmente ambiental na 
indústria petroquímica brasileira, ainda que sejam as grandes empresas, não são necessariamente as empresas 
exportadoras. 
65
 Em que pese os impactos desastrosos desde o início do Programa Grande Carajás e a devastação provocada 
pelo impulso à produção de ferro-gusa na região, a CVRD era vista pelo governo como um instrumento de 
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A inserção da CVRD no mercado internacional de capitais iniciou-se em 2000, na 
chamada segunda fase da privatização. Em fevereiro, a empresa ingressou na Bolsa de 
Valores de Madrid (Latibex), onde suas ações passaram a ser negociadas em Euros. A entrada 
na Bolsa de Valores de Nova York (NYSE), por sua vez, ocorreu em junho do mesmo ano. 
Somente após tal inserção, foi realizado o terceiro e último passo da privatização, em 2002, a 
partir de uma oferta global de venda de ações ordinárias detidas pelo Governo Brasileiro e 
pelo BNDES, correspondentes a 31,5% deste conjunto de ações. Pouco menos da metade 
destas ações (49,8%) foi vendida para investidores estrangeiros e, desde então, tornou-se 
possível comprar ações ordinárias da companhia nas Bolsas de Madrid e Nova York. O 
Governo Brasileiro, embora deixasse de ser acionista direto da CVRD, manteve uma classe 
especial de ação preferencial (golden share), que lhe atribuía poder de veto sobre algumas 
mudanças da companhia, incluindo razão e sede social, objeto social com relação à 
exploração mineral e a operação dos sistemas integrados de exploração de minério de ferro 
(CASANOVA, 2009; MUSACCHIO; LAZZARINI, 2015; VALE, 20-F, 2001). 
Assim, quando o aumento dos preços das commodities começou a se intensificar a 
partir de 2003, a CVRD já havia dado importantes passos em direção à estratégia de expansão 
e de internacionalização que predominou durante o boom dos preços. Nada poderia 
representar melhor essa nova fase da CVRD do que a própria mudança na presidência da 
companhia em 2001, quando assumiu Roger Agnelli. Agnelli era um jovem executivo de 42 
anos com um perfil diferente dos diretores convencionais do setor, já que tinha uma carreira 
de vinte anos no banco Bradesco. Durante os dez anos em que esteve na presidência, foi 
responsável por adaptar as antigas estratégias e procedimentos da CVRD aos novos objetivos 
de internacionalização e expansão em um contexto de grande liquidez financeira internacional 
e forte dinamismo do mercado de commodities. Ele trabalhou para consolidar a posição 
global da empresa, expandindo nacional e internacionalmente as atividades de mineração, ao 
mesmo tempo em que buscou adaptar-se às necessidades dos novos investidores a partir da 
                                                                                                                                                                                     
desenvolvimento regional. Assim, com o início da abertura política nos anos 1980, e diante de crescentes críticas 
nacionais e internacionais à atuação da empresa em relação às populações indígenas e ao meio ambiente na 
região – que também ampliaram as exigências ambientais para o acesso da CVRD a financiamentos de agências 
internacionais como o Banco Mundial –, a empresa estatal passou a incluir na “área de influência” do projeto 
toda a faixa de 100 quilômetros em ambos os lados da Estrada de Ferro de Carajás. Nesse contexto, a estatal teve 
que desenvolver um plano de assistência a 25 comunidades indígenas vivendo na área de influência, que, apesar 
de muitos problemas e limitações, contribuiu para a demarcação de 18 reservas indígenas na Amazônia oriental 
(RODRIGUES, 2003). Atualmente, a área de influência direta considerada nos estudos ambientais de duplicação 
da Estrada de Ferro – 500 metros para cada lado da ferrovia (AMPLO, 2011) – subestima os impactos diretos 
gerados para as comunidades quilombolas, camponesas, ribeirinhas e indígenas do entorno próximo às operações 
da empresa, o que explica em parte os inúmeros conflitos provocados pela Vale nos municípios paraenses e 
maranhenses ao longo da ferrovia (ver FAUSTINO; FURTADO, 2013). 
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diversificação das atividades e da atuação geográfica da empresa, garantindo menores 
flutuações do rendimento dos ativos. Assim, Agnelli adotava uma estratégia muito diferente 
do que havia predominado nas últimas décadas do século XX, quando o setor era muito 
menos dinâmico. Como ele mesmo descrevia:  
The mining business was very traditional and closed to new ideas. 
Globalization pushes companies to be more efficient. The answer I used to 
get before I took over was, ‘we are studying this issue’. As an investment 
banker, I was used to asking for results, as opposed to more studies. It was 
not enough for me to hear that nobody could beat us in iron ore, I wanted to 
see more organic growth (AGNELLI apud VAN AGTMAEL, 2007: 195). 
Movimentos similares de consolidação e expansão estavam ocorrendo no setor em 
outras partes do mundo. Inclusive, outras grandes mineradoras também apostavam nesse novo 
perfil de diretores e presidentes jovens e “energéticos”. É representativo o fato de que a Rio 
Tinto e a BHP Billiton também passaram a ser presididas por executivos que tinham em torno 
de quarenta anos. Na Anglo American, ademais, a nova presidente era não apenas jovem, 
como era também a primeira mulher a assumir a presidência em uma grande mineradora. 
Assim, quando a percepção de que havia um superciclo de commodities consolidou-se em 
meados dos anos 2000, não foi apenas a CVRD que adotou uma estratégia agressiva de 
crescimento. Todas as grandes mineradoras impulsionaram uma nova onda de aquisições e 
fusões, fartamente alimentada pelos mercados financeiros. Nas palavras de Humphreys (2015: 
119): “(...) the atmosphere in the mining industry was febrile. The only question was, ‘who’s 
next?’, a tendency encouraged by the banking community who were finding the industry’s 
newly discovered enthusiasm for M&A highly lucrative.” 
No Brasil, a CVRD, assim como outros grandes grupos nacionais (ver 
HIRATUKA; ROCHA, 2015), aproveitou as condições favoráveis proporcionadas pela 
conjuntura financeira internacional e pelo aumento dos preços das commodities para iniciar, a 
partir de 2006, uma forte estratégia de aquisições, inclusive no mercado internacional. Nesse 
contexto, a aquisição mais importante foi, sem dúvida, a da mineradora canadense Inco, que 
fez com que a CVRD se tornasse a segunda maior mineradora do mundo, apenas atrás da 
BHP Billiton. A aquisição da Inco, maior produtora de níquel do mundo, foi realizada em 
novembro de 2006 e custou uma quantia impressionante de US$ 18,2 bilhões – especialmente 
quando comparada ao patrimônio da CVRD, que estava em torno de US$ 40 bilhões nesse 
período. Ao consolidar-se também como produtora de níquel, utilizado para produzir aço 
inoxidável e ligas especiais, a companhia poderia vender “pacotes” de insumos completos às 
siderúrgicas, negociando conjuntamente sua venda de níquel, minério de ferro, manganês e 
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carvão (CASANOVA, 2009). Em 2007, respondendo a esse processo de expansão e 
internacionalização, o nome da CVRD foi alterado para o nome mais simples e mais 
internacional Vale, tal como apresentado pelo Agnelli durante a coletiva da nova marca:  
No final do ano passado nós fizemos o grande movimento em termos de 
globalização, a empresa, a Vale sempre foi uma empresa internacional, já 
tinha alguns ativos no exterior, mas o grande movimento, sem dúvida 
nenhuma, foi a aquisição da Inco. Uma empresa grande, uma empresa de 
muita força, uma cultura também muito forte.  
E esse ano de 2007, nós então, começamos o processo de integração de todos 
os times (...). 
Então, a Vale do Rio Doce é a primeira empresa brasileira a fazer o 
lançamento de uma marca global, é a primeira. É a primeira marca global 
brasileira.  
A alma da Vale é a alma brasileira, mas a Vale também é resultado da 
globalização. Então, nós somos uma empresa cuja nacionalidade é a 
nacionalidade aonde nós estamos presentes. Então, no Canadá nós somos 
uma empresa canadense, na China nós somos uma empresa chinesa, na 
África do Sul somos uma empresa sulafricana, na Austrália é uma empresa 
australiana, mas nós somos uma gigante empresa brasileira presente em 
todos esses países.  
Então, era a hora de dar uma, mais uma sacudida no sentido de ter essa visão 
de longo prazo, motivar, energizar as pessoas, ter essa marca global, facilitar 
a comunicação da Vale com os seus stakeholders no mundo inteiro, ter uma 
identidade um pouco mais moderna. Então, os criadores chegaram à 
conclusão que essa logomarca ficaria muito boa. E que o nome Vale é o 
nome que o brasileiro conhece a Vale. E em qualquer lugar do mundo a 
pronúncia Vale é uma pronúncia fácil.  
Vale significa valor em qualquer lugar, significa Vale, Vale. Vale de vale. 
Um nome curto, fácil de identificação e também de fácil fixação em termos 
de nome.
66
 
Efetivamente, o lançamento da nova marca Vale representava muito mais do que 
uma simples estratégia de marketing. A Vale, em 2007, era uma empresa muito diferente 
quando comparada à CVRD dos primeiros anos do milênio. Após a reorganização societária 
pós-privatização, em um contexto de liquidez financeira internacional e de elevação dos 
preços das commodities, aumentaram as suas possibilidades de alavancar recursos para 
realizar novas aquisições – inclusive, em 2005, as agências de classificação de risco 
concederam grau de investimento à empresa.
67
 A magnitude destas transformações pode ser 
visualizada no Gráfico 9. No auge das duas ondas de aquisição da Vale, no início dos anos 
2000 e em 2007-6, há uma rápida, ainda que intensa, elevação do endividamento. Após as 
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 Depoimento do presidente da Vale Roger Agnelli na CVRD Coletiva da Nova Marca, em 29 de novembro de 
2007, p.1-2. Disponível em: http://www.vale.com/brasil/PT/investors/information-market/presentations-
webcast/Paginas/default.aspx 
67
 A classificação de risco da Vale foi melhorando gradualmente até atingir A- em 2011. Informação disponível 
em: http://www.vale.com/brasil/PT/investors/information-market/press-releases/Paginas/vale-tem-classificacao-
de-risco-promovida-para-A-.aspx 
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ondas de aquisições, o endividamento foi reduzido principalmente em função do aumento do 
patrimônio líquido. Porém, o mais impressionante é que, efetivamente, após 2006, tanto o 
patrimônio líquido como a dívida bruta encontram-se em patamares muito mais elevados. Em 
2012, contudo, a reversão dos preços dos ativos começa a deteriorar a relação entre dívida e 
patrimônio, ampliando de forma acentuada o endividamento da Vale – inclusive fazendo com 
a companhia perdesse o grau de investimento segundo a classificação da agência Moody’s em 
fevereiro de 2016 (CARRANÇA, 2016). 
 
 
Gráfico 9 - Patrimônio total e dívida bruta da Vale (em milhões de R$), 1990-2015 
 
Fonte: elaboração própria a partir de dados do Bloomberg. 
 
Contudo, se a partir de 2006 a política de aquisições da Vale foi particularmente 
forte nos ramos de diversificação da empresa, como níquel e fertilizantes, tal estratégia não 
foi tão intensa nos setores tradicionais da companhia. Entre 2006 e 2012, no setor de minério 
de ferro, a Vale realizou diversas aquisições, que incluíam ativos adicionais no próprio 
Quadrilátero Ferrífero (correspondentes à Mineração Apolo S.A e à Rio Verde Mineração), a 
incorporação das ações da Caemi e aumentos de participações acionárias na MBR e na EBM, 
que também operavam no Quadrilátero; e, ainda, novos ativos de minério de ferro em 
Corumbá (Mato Grosso do Sul) e na jazida de Simandou, localizada no país africano Guiné 
(ver Tabela 4). Porém, com exceção de Corumbá e da Rio Verde – que tinham uma 
capacidade de produzir, respectivamente, 2,5 e 3 milhões de toneladas por ano –, nenhuma 
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dessas aquisições refletia-se em um aumento imediato da capacidade de produção da 
companhia. Por um lado, enquanto a operação com a Caemi consistia simplesmente em uma 
incorporação de ações
68
, o aumento da participação acionária na MBR e na EBM tampouco se 
traduzia em aumento da capacidade, uma vez que a Vale já era anteriormente controladora de 
ambas as empresas. A única diferença é que a MBR, que já era subsidiária da Vale desde a 
aquisição de sua antiga controladora (Caemi), passou a ser 100% controlada por ela. Para 
tanto, a Vale ampliou a participação na holding EBM, que detinha 51% da MBR, para quase 
90% em 2007 e para 96,7% em 2012 – sobre o restante do capital, a Vale realizou um acordo 
de usufruto por um prazo de 30 anos (VALE-20-F, 2006-2012).   
Por outro lado, Simandou e Apolo eram ativos de alta qualidade que 
apresentavam um potencial de ampliação da capacidade de produção, mas que demandavam 
investimentos substanciais e um longo prazo de maturação, além de envolver impasses 
logísticos e conflitos ambientais. A operação com a Sociedade Mineração Apolo S.A., em 
2008, referia-se apenas à aquisição de direitos minerários no Quadrilátero Ferrífero. Para 
atingir a capacidade anual prevista de 24 milhões de toneladas métricas, a Vale teria que 
investir US$ 2,5 bilhões de dólares e conseguir licenças ambientais na Serra do Gandarela, 
área de grande interesse ambiental (ver capítulo 3). Por outro lado, em Simandou, a última 
grande reserva de minério de alta qualidade conhecida e ainda não explorada, a Vale poderia 
ampliar sua capacidade de produção em 50 milhões de toneladas, porém dependeria de 
grandes investimentos para a construção de estruturas de operação e logística, incluindo uma 
ferrovia e um terminal marítimo. Além disso, para obter a participação de 51% em Simandou, 
a Vale associou-se, 2010, ao Beny Steinmetz Group Resources (BSGR), que havia obtido os 
direitos minerários de forma bastante controversa. Por isso, em 2014, o governo da Guiné 
revogou os direitos de mineração da Vale BSGR Limited (VGB) alegando que tais direitos 
haviam sido adquiridos a partir de práticas corruptas, o que fez com que a Vale não só saísse 
do projeto como perdesse os investimentos realizados na aquisição (KEEFE, 2013; VALE-20-
F, 2014).  
Dessa forma, ao contrário da primeira metade dos anos 2000 quando as aquisições 
impulsionaram a produção de minério de ferro da Vale, o crescimento da produção no período 
2007-15 foi fundamentalmente crescimento orgânico a partir dos direitos já adquiridos nos 
períodos anteriores. Certamente, isso explica porque o crescimento da produção da Vale é 
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 Até 2006, a CVRD possuía 100% das ações ordinárias e 40% das ações preferenciais da Caemi. Em maio de 
2006, foi concluída a fusão acionária: as ações preferenciais da Caemi em mãos de acionistas públicos foram 
trocadas por ações preferenciais da CVRD (VALE- 20-F, 2006).  
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mais acentuado até 2007 (ver Gráfico 8). A partir de então, a Vale passou a depender da 
consolidação de seus projetos de minério de ferro. Em parte, ampliou-se a capacidade de 
produção nas áreas de extração tradicionais do Quadrilátero Ferrífero, aproveitando 
infraestruturas existentes e, em muitos casos, também estruturas de operações de minas 
antigas, como usinas de beneficiamento, barragens etc. Porém, os principais investimentos 
seriam realizados no Pará, onde foi ampliada a capacidade na Serra Norte de Carajás e, mais 
importante, elaborado um projeto para a exploração da ainda intocada Serra Sul. Este último, 
denominado de S11D, seria o maior projeto da indústria de minério de ferro, com um 
investimento de quase 15 bilhões de dólares e com uma capacidade estimada de produção 
anual de 90 milhões de toneladas métricas (VALE-20-F, 2008-2014). 
É evidente que a atuação da nova Vale internacionalizada, liderada pelo ex-
banqueiro Agnelli, cuja gestão era pautada por mais “resultados” e menos “estudos”, 
inevitavelmente encontraria “limites” que em nada deveriam se assemelhar aos obstáculos 
tradicionais das empresas exclusivamente financeiras. A despeito das amplas possibilidades 
de financiamento, tanto por meio de crédito quanto mediante a capitalização em bolsa, os 
“resultados” no setor de minério de ferro esbarrariam, inevitavelmente, em aspectos materiais 
da produção. Por um lado, os grandes projetos de mineração, que dependem de intervenções 
radicais no ambiente, apresentam um longo prazo de gestação e, assim, respondem lentamente 
ao aumento dos investimentos nos períodos em que há elevadas demanda e liquidez 
financeira. Por outro lado, com frequência, estas intervenções implicam em conflitos pelo 
acesso a recursos e serviços ambientais, cujo interesse social pode estar relacionado à 
subsistência de grupos sociais ou às propriedades ecológicas e culturais do local pretendido 
pela mineradora (ver Capítulo 3). Tais fatores explicariam porque, apesar deter o controle 
sobre as principais e melhores reservas do país, a Vale não conseguiu manter, ao menos no 
curto prazo, a sua participação na produção mundial, perdendo espaço inclusive para os 
produtores de alto custo.
69
 Nas palavras do Diretor de Minerais Ferrosos da Vale, José Carlos 
Martins:  
A Vale, até 2007, ela tinha 32% de mercado do minério de ferro. Nos 
últimos anos, devido às dificuldades em termos de expansão, tanto 
ambientais como de implantação de projetos, nós praticamente perdemos aí 
7%, 8% de market share. Então é natural que, no momento em que a gente 
retome os projetos, retome os investimentos e entregue mais minério no 
                                                          
69
 Evidentemente, em outras partes do mundo dinâmicas similares estavam ocorrendo, também permitindo a 
entrada de produtores de piores qualidades de minério de ferro. Na Austrália, Mudd (2009) e Yellishetty et al. 
(2012) identificam que há um declínio do teor de ferro do minério explorado ao longo dos anos 2000, indicando 
a entrada de tais produtores de alto custo. 
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mercado, é natural que a gente venha recuperar o nosso mercado. Eu gostaria 
de lembrar que nesse período que a Vale não pode crescer sua produção, 
muito minério de alto custo e baixa qualidade veio ao mercado. E nós 
estamos confiantes que na medida em que o nosso minério, que tem um 
custo bem mais baixo e que tem uma qualidade muito superior à média do 
mercado, nós vamos conseguir retomar esse mercado. Logicamente é um 
processo lento, nós estamos prevendo isso nos próximos quatro anos, quer 
dizer, não é do dia para noite, mas nós acreditamos que vamos recuperar 
uma boa parte do market share que nós cedemos nos últimos anos.
70 
A entrada dos produtores de minério de alto custo era consequência inevitável 
diante da intensa elevação dos preços a partir do início dos anos 2000 – alimentada, como 
vimos, pelo contraste entre uma forte demanda mundial e uma oferta bastante rígida no curto 
prazo. Por outro lado, a manutenção de elevados investimentos tanto por produtores de baixo 
custo como de alto custo, em um contexto de grande liquidez financeira internacional, levaria 
a um excesso de oferta no médio prazo, intensificando o declínio dos preços a partir de 2012. 
Entre ambos os momentos, por sua vez, a fronteira minerária mundial haveria 
necessariamente que se expandir para acomodar tamanhos investimentos. No contexto 
brasileiro, a entrada dos produtores de alto custo refletiu-se em expansão das fronteiras 
minerárias para regiões de minério de baixa qualidade e de logística quase inexistente, 
implicando em consequências socioambientais significativas, como discutiremos a seguir. 
 
2.2.2. Expansão das novas fronteiras minerárias no Brasil 
 
Na operação de lavra, o minério de ferro é extraído da cava e separado de rochas e 
de solos que não possuem valor econômico, chamados de estéril, que são enviados às pilhas 
de disposição de estéril. O minério extraído (ROM)
71
, por sua vez, é enviado às unidades de 
beneficiamento, uma vez que, em geral, não pode ser diretamente comercializado sem antes 
passar por um processo de tratamento (Figura 1). Também chamado de beneficiamento, este 
processo visa alterar a granulometria, a forma e a concentração relativa de ferro presente no 
minério. As operações de concentração têm o objetivo de separar o mineral-minério (mineral 
de interesse), que pode ser aproveitado economicamente, do mineral de ganga (mineral não 
aproveitado). Para tanto, tais operações são baseadas nas diferenças de propriedade entre o 
mineral-minério e os minerais de ganga, tal como diferenças de densidade e suscetibilidade 
magnética. Antes da concentração, contudo, o minério deve ser reduzido de tamanho, de tal 
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 Depoimento do Diretor de Minerais Ferrosos da Vale, José Carlos Martins, durante o Vale Day 2013, em 
Londres. Disponível em: http://www.vale.com/brasil/PT/investors/information-market/presentations-
webcast/Paginas/default.aspx 
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 ROM (Run-of-Mine) é o minério bruto.  
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Britagem 
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Peneiramento 
MINÉRIO 
Moagem Classificação 
Concentração Concentrado Rejeito 
Produto Final 
Espessamento 
Filtragem 
Secagem 
Espessamento 
Disposição de rejeito 
Enchimento Barragem de rejeito  
Cava a céu aberto 
Água do 
processo 
forma que cada partícula apresente, idealmente, apenas uma espécie mineralógica. Tal 
redução de tamanho, chamada de cominuição, ocorre a partir da britagem, da moagem ou de 
ambas. Como este é um processo caro, para evitar uma britagem ou moagem excessiva, o 
material é classificado e separado por tamanhos a partir do peneiramento, ciclonagem etc. 
Após a cominuição, as espécies minerais podem ser separadas, gerando um concentrado 
(minério beneficiado) e o rejeito, que é enviado às barragens de rejeitos ou, como enchimento, 
às cavas exauridas (LUZ; LINS, 2010). 
  
Figura 1 - Fluxograma típico de tratamento de minério 
 
   
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 
 
  
Fonte: Luz e Lins (2010: 5). 
 
Os produtos finais da mineração de ferro, após o beneficiamento, são classificados 
em três categorias de acordo com sua granulometria. A primeira categoria é do granulado 
(lump ore), em geral maiores que 5 mm e menores que 35 mm, que apresenta alto teor de 
ferro (acima de 62%), baixo teor de contaminantes e pode ser usado diretamente em altos 
fornos para a produção de aço. Os finos para sínter (sinter feed) possuem normalmente 
diâmetro menor que 5 mm e necessitam ser aglomerados, pelo processo de sinterização, antes 
de ir ao alto-forno. Por fim, os ultrafinos para pelotas (pellet feed) são constituídos por pó de 
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minério e também necessitam ser aglomerados, pela pelotização, para ir ao alto-forno.
72
 
Granulados, sínters e pelotas precisam ser grandes o suficiente para permitir a circulação de ar 
no alto-forno, além de ter resistência para não quebrar e obstruir a passagem do ar. Ademais, 
precisam conter um teor de ferro de aproximadamente 60% de ferro, com exceção de alguns 
processos mais modernos que exigem um teor acima de 67%, como a produção de aços de 
alta resistência. Ultimamente, a tendência é de tais processos mais modernos também 
utilizarem, cada vez mais, materiais homogêneos, reduzindo a proporção de partículas muito 
pequenas ou muito grandes, visando uma melhor eficiência do alto-forno. Contudo, ainda que 
a exigência por produtos homogêneos e de alto teor venha crescendo, a qualidade global dos 
minérios tem diminuído, fazendo com que processos de aglomeração e de fundição tenham 
que se adaptar a utilização de minérios com características cada vez mais variadas 
(GOLDRING, 2013).   
Originalmente, os granulados eram a matéria-prima utilizada em altos-fornos. A 
partir dos anos 1950, com a exaustão das reservas de melhor qualidade nos países 
desenvolvidos, tornou-se necessária a utilização de minérios de baixo teor, que exigiam uma 
moagem fina no processo de concentração e a transformação em aglomerados. Além do 
controle sobre o teor de ferro, tais processos também visavam limitar o grau de impurezas 
(fósforo, enxofre, sílica e alumina) presente no minério. Assim, os aglomerados, sínter e 
pelota, mostraram-se bastante eficazes para a produção de aço, melhorando o desempenho dos 
altos-fornos. A sinterização apresentava custos mais baixos e, como dependia de finos 
maiores que pellet feed, necessitava também de minérios de um teor mais elevado. A partir 
dos anos 1970, com o grande crescimento do comércio transoceânico de minério ferro, 
companhias de aço em países desenvolvidos passaram a utilizar sinter feed de minério de alto 
teor, proveniente de fronteiras minerárias nos países como Austrália, Brasil e Índia, reduzindo 
seus custos de operação. Nos Estados Unidos, o esgotamento das reservas de alto teor levaria, 
ademais, ao desenvolvimento do processo de pelotização, que viabilizava a concentração de 
partículas muito finas obtidas a partir de minérios de baixo teor. As pelotas tornar-se-iam, 
inclusive, a principal matéria-prima para a produção de aço nos Estados Unidos e em partes 
da Europa (POVEROMO, 2006). A Tabela 5, com dados disponíveis apenas para países 
ocidentais, mostra como a produção de pelotas cresceu vertiginosamente a partir dos anos 
1960. A produção de granulado, por sua vez, teve grande redução de sua participação relativa. 
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 A Vale (2012b) trabalha com as seguintes medidas: granulados maiores que 6,3mm e menores que 50mm; 
sinter feed com diâmetro entre 0,15 mm e 6,35 mm; e pellet feed menores que 0,15mm. 
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Tabela 5 - Desenvolvimento da produção de minério de ferro nos países ocidentais, 1960-
1994 
Tipos de produto 1960 1975 1994 
Pelotas 4% 21% 34% 
Finos de Minério* 48% 49% 46% 
Granulados 48% 30% 20% 
Produção Total (Mtpa) 340 580 617 
 *Principalmente para a produção de sínter. 
Fonte: Poveromo (2006: 1392). 
 
No Brasil, a produção brasileira de minério de ferro baseou-se em hematitas de 
alto teor de ferro – isto é, maior que 60% para o minério bruto – até os anos 1970. 
Predominava a produção de granulados, mas já eram produzidos também pellet feed e sinter 
feed há, ao menos, uma década. Nos anos 1950, na Mina do Cauê – primeira mina da CVRD, 
em operação desde a sua fundação em 1942 e localizada em Itabira no Quadrilátero Ferrífero 
–, que apenas produzia granulados adequados para o emprego direto no alto-forno, exauriam-
se as reservas de hematita e, em decorrência do processo de britagem, acumulavam-se finos e 
ultrafinos de minério, até então, considerados rejeitos. Nesse momento, a Companhia passou a 
rever os seus métodos de produção e beneficiamento, visando viabilizar o aproveitamento dos 
finos por meio da sinterização. Ademais, foram desenvolvidos estudos para o aproveitamento 
dos ultrafinos por meio da pelotização, processo que já estava em desenvolvimento nos 
Estados Unidos. Por fim, no mesmo período, especificamente em 1956, foi criado o Fundo de 
Estudos e Pesquisas para o Aproveitamento do Itabirito de Minas Gerais com o objetivo de 
permitir, via processo de pelotização, o aproveitamento do itabirito, cujo teor de ferro varia 
entre 30% e 55%. Em 1973, a CVRD começou a empregar a concentração eletromagnética 
para a produção de sinter feed e pellet feed na Usina Cauê, a partir de minérios itabiríticos em 
conjunto com hematitas de alto teor de ferro (VALE, 2012b).
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 Nas últimas décadas, devido ao processo de esgotamento de muitas minas no Quadrilátero Ferrífero, a Vale 
desenvolveu diversos projetos para aproveitar os finos e ultrafinos de diversas barragens. Na Mina Córrego do 
Feijão, em Brumadinho (MG), a Vale elaborou um projeto com o objetivo de recuperar os finos de minério de 
ferro, depositados em barragens de rejeitos da mina, com o objetivo de produzir pellet feed. O teor médio de 
ferro dos finos encontrados nestas barragens, denominadas Barragem I e IV, é de aproximadamente 50% – ou 
seja, maior do que o de muitas minas em operação no Quadrilátero Ferrífero. Desde 1974, são depositados 
rejeitos na Barragem I, que é a mais antiga da mina (NICHO, 2010). Também em Minas Gerais, em Itabira, a 
Vale elaborou o projeto Conceição-Itabiritos, que previa a construção de uma usina de beneficiamento com 
capacidade produtiva de 12 milhões de toneladas anuais de pellet feed. A usina viabilizaria o aproveitamento de 
minérios ultrafinos depositados tanto em barragens de rejeitos como nas pilhas de estéril (VALE, 2012b). O 
primeiro embarque de minério processado na usina de Conceição-Itabiritos foi realizado em fins de 2013, com 
destino à Usina de Pelotização Tubarão, no Espírito Santo (VALE, 2014b). 
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Em 1977, foi inaugurado o primeiro projeto brasileiro baseado, exclusivamente, 
na concentração de minério de ferro de baixo teor. O projeto da Samarco incluía a extração de 
minério itabirítico na mina Germano, em Mariana, beneficiamento próximo à mina, transporte 
via um mineroduto de quase 400 quilômetros e pelotização no porto Ponta de Ubu, em 
Anchieta, no estado do Espírito Santo (ARAÚJO et al., 2003).
74
 Esse projeto lançou as bases 
para o desenvolvimento de outros semelhantes no Quadrilátero Ferrífero. Nas décadas 
seguintes, esse tipo de beneficiamento, baseado em itabiritos pobres, ocorreria de forma mais 
sistemática. Com a exaustão das hematitas no Quadrilátero Ferrífero a partir dos anos 2000, 
empreendimentos como o da Samarco tornar-se-iam a regra e teriam por objetivo o 
aproveitamento de minérios, cada vez mais pobres. Assim, crescem, a partir de então, em 
Minas Gerais, projetos baseados exclusivamente na produção de pellet feed, com a 
necessidade de investimentos elevados para a instalação de usinas de beneficiamento com 
etapas de concentração sofisticadas e, cada vez mais, complexas (MOURÃO, 2008). A Tabela 
6 mostra o crescimento da participação dos processos de beneficiamento mais custosos na 
produção brasileira de minério nas últimas décadas. A produção de pellet feed é, contudo, 
muito menos importante no Brasil do que em termos globais, já que os minérios no país têm 
em média uma qualidade muito superior do que em a de outros produtores.  
 
 
Tabela 6 – Desenvolvimento da produção de minério de ferro no Brasil, 1970-2010 
Tipos de produto  1970 1980 1990 2000 2010 
Granulado 52% 16% 20% 20% 12,8% 
Sinter feed 43% 64% 58% 53% 57,8% 
Pellet feed 5% 21% 22% 27% 29,4% 
Produção total (Mtpa) 34 102 152 213 372 
 Fonte: elaborado a partir de Quaresma (2009) e DNPM (2011). 
 
Atualmente, no Brasil, somente em Carajás permanece em operação uma usina de 
beneficiamento baseada exclusivamente no circuito de cominuição e classificação em 
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 O mineroduto era importante para viabilizar essa extração pioneira de minérios de baixo teor, tal como 
enfatizado pelo Gerente-geral de Meio Ambiente da Samarco, Márcio Perdigão (2015): “A Samarco foi 
concebida para lavrar minério de baixo teor. Anteriormente, até a década de 1970, esses minérios não eram 
aproveitados e eram considerados rejeitos das minas, que ficavam sem utilização, porque a quantidade de 
minério de ferro era muito baixa para ser explorada comercialmente. A empresa, então, teria que ter um 
diferencial em seu processo para justificar o uso desse minério. Foi desenvolvido então um projeto pioneiro em 
termos de tamanho e extensão de uso de transporte pelo mineroduto. Na época, foi o primeiro grande mineroduto 
instalado no mundo para transporte de minério de ferro.” 
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granulados, sinter feed e pellet feed. A alta qualidade do minério da Província Mineral de 
Carajás, cujo teor de ferro é de aproximadamente 66%, faz com que o tratamento dispense 
operações de concentração (ARAÚJO et al., 2003). Nas minas em funcionamento na região, 
produz-se cerca de 30% do minério brasileiro, quase 120 milhões de toneladas anuais,
75
 e a 
perspectiva é de grande crescimento nos próximos anos, com o início da produção na Serra 
Sul de Carajás. Excetuando-se a Província Mineral de Carajás, onde apenas são realizados a 
britagem e o peneiramento da hematita de alto teor, a tendência do processamento mineral nas 
outras regiões, na medida em que se esgotam as melhores reservas, é de empregar de forma 
crescente processos de separação a úmido, intensivos no uso de água e de energia – por 
exemplo, gravítica, magnética, flotação, floculação, aglomeração, esférica, lixiviação, entre 
outros (ANDRADE et al., 2006).
76
 
No contexto do boom das commodities dos anos 2000, as tecnologias sofisticadas 
de beneficiamento viabilizaram não só a ampliação da vida útil de antigas minas de ferro no 
Quadrilátero Ferrífero, como também o desenvolvimento de projetos minerários de alto custo, 
baseados em minérios de baixo teor e muitas impurezas, em regiões que, anteriormente, não 
apresentavam grandes atrativos às mineradoras. Isso significou o avanço da extração de 
minério de ferro para regiões ao longo da Serra do Espinhaço (norte de Minas Gerais e sertão 
da Bahia) e ao sul do Piauí, assim como em meio a Floresta Amazônica, no Estado do 
Amapá.
77
 Nesse sentido, é possível dizer que houve um novo avanço da “fronteira de 
commodities” – ou em particular da fronteira brasileira minerária de ferro – na medida em que 
a recente expansão envolveu a “incorporação” de áreas relativamente marginais na 
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 Cf. Anexo 2 do Apêndice Estatístico. 
76
 Na medida em que utilizam minérios de baixo teor, tais processos de beneficiamento também geram uma 
quantidade muito maior de resíduos do que processos mais simples. Em 2009, no contexto do Projeto Estal, no 
relatório “Fluxo de massa de materiais no Brasil”, foi estimada a geração de estéril para o ano de 2005. De 
acordo com essa estimativa, foram geradas 300,96 milhões de toneladas de estéril no período. Este valor 
corresponde a 80% da produção bruta (ROM) de minério de ferro (376,7 milhões de toneladas em 2005). Ou 
seja, a soma de ROM e de estéril seria de 677,2 milhões de toneladas (SZNELWAR; DOMPIERI; 
SCALABRIN, 2009: 18). Contudo, a ausência de dados para outros anos não permite analisar a trajetória da 
relação entre a geração de estéreis e a produção de minério de ferro. Pode-se supor que essa relação – que, em 
2005, era igual a 0,8 – foi crescente ao longo do boom. A título de exemplo, para o Projeto Minas-Rio, na região 
de Conceição do Mato Dentro (MG), onde o teor médio de ferro é de 41,22%, previa-se uma produção bruta 
(ROM) anual de 56 milhões de toneladas e a geração de 68,5 milhões de toneladas de estéril. Esses valores 
representam uma relação estéril/minério igual a 1,22 (SISEMA, 2008) – isto é, muito superior à relação estimada 
para o ano de 2005 (0,8), quando o teor médio de ferro do ROM foi de 60,9%. 
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 Em muitos sentidos, a extração em Carajás no Pará é também parte da “fronteira de commodities” mundial. 
Porém, nosso foco nesta seção é exclusivamente com a “nova” fronteira minerária constituída a partir dos anos 
2000 em decorrência do boom das commodities. Vale notar que este também não é o caso da exploração 
minerária no Mato Grosso do Sul, que hoje é o terceiro maior produtor no país com uma participação na 
produção nacional em torno de 2%. Embora distante dos mercados nacionais e internacionais, a mineração na 
região teve início ainda no início do século XX (ver LAMOSO, 2001). Como veremos no próximo capítulo, isso 
não implica que as pressões para ampliação da extração nas regiões produtoras tradicionais não representaram 
intervenções importantes. 
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configuração da economia nacional à própria dinâmica do capitalismo global, visando prover 
insumos materiais ao processo de acumulação (ver MOORE, 2013). As transformações 
territoriais engendradas por esta “incorporação” implicariam, como veremos, na expropriação 
de terras ocupadas por quilombolas, ribeirinhos e pequenos agricultores familiares, na 
intervenção em áreas ambientais preservadas e na emergência de conflitos socioambientais 
relacionados ao acesso a terra e ao uso de outros recursos naturais dos quais dependem a 
sobrevivência de tais populações.    
Algumas das características dos principais projetos da nova fronteira minerária do 
país estão descritas na Tabela 7. Um traço comum é que o teor de ferro nas regiões de 
interesse dos projetos é, efetivamente, muito baixo. O projeto Vale do Rio Pardo chega a 
apresentar um teor de apenas 20% de ferro e, mesmo os empreendimentos que apresentam 
reservas melhores (em torno de 40%) não são comparáveis à Carajás ou mesmo à maioria das 
minas no Quadrilátero. Uma das implicações da baixa qualidade do minério é, como já vimos, 
a existência de maiores custos de beneficiamento. E este elemento é central para determinar as 
particularidades desta expansão recente da fronteira. Por um lado, tais projetos só eram 
economicamente viáveis no contexto de alta dos preços das commodities. Mesmo assim, 
ainda dependiam da minimização dos custos de operação e da logística de transporte, só 
possível mediante a sua “externalização” social e ambiental. Isso explica porque, em parte, o 
investimento amplo e sem precedentes em minerodutos de larga extensão para o transporte do 
minério de ferro.  
Por outro lado, em geral, nesta nova fronteira atuavam mineradoras novas, 
constituídas em meados dos anos 2000 e interessadas na rápida valorização de seus ativos e 
menos preocupadas com a viabilidade de longo prazo destes projetos baseados em minério de 
baixa qualidade. A brasileira MMX, criada em 2005, construiu em apenas quinze meses um 
empreendimento de mineração completo em meio à Floresta Amazônica, no Amapá. Ao final 
de 2007, a empresa já realizava o seu primeiro embarque de minério de ferro com destino à 
Gulf Industrial Investment Corporation, no Bahrain.
78
 Contudo, nem todas mineradoras 
assistiriam a uma consolidação veloz de seus projetos. A busca por resultados rápidos, em um 
contexto favorável dos preços e de elevada liquidez internacional, contrapunha-se a 
necessidade de procedimentos longos de licenciamento ambiental. Em muitos casos, as 
mineradoras utilizavam de “manobras” como a fragmentação dos processos e outras formas 
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 Informações retiradas de http://mmx.riweb.com.br. Disponível em: 
http://mmx.riweb.com.br/Show.aspx?IdMateria=Afk74K8LpulaXdzGNFFQog==&IdCanal=Xoe4t+TfUttgbDO
0ZQMHjw==  
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de irregularidades. Porém, com a reversão do ciclo dos preços, muitos empreendimentos 
mostraram-se inviáveis, gerando uma grande desvalorização de ativos no setor e o abandono 
de diversos projetos. Ainda assim, a venda dos ativos desvalorizados estendia a continuidade 
de alguns destes projetos a despeito das condições desfavoráveis, agravando o excesso de 
oferta no setor. 
  
Tabela 7 - Características dos projetos de minério de ferro mais relevantes na nova 
fronteira minerária brasileira 
Projetos Mineradora responsável Logística de 
transporte 
Capacidade de 
produção prevista 
e teor de ferro 
Projeto Pedra de 
Ferro (Caetité, 
Bahia) 
2005-: Bahia Mineração 
(BAMIN) – adquirida em 2010 
pela Eurasian Natural Resources 
Corporation (Cazaquistão) 
Ferrovia de 
Integração Oeste 
Leste e Porto Sul 
(Ilhéus, Bahia) 
19,5 Milhões de 
toneladas/ano 
- 40% Fe 
 Planalto Piauí 
(Paulistana, Piauí)  
2007-: Brasil Exportação Mineral 
S.A. (BEMISA) – fundador e 
principal acionista é Daniel 
Dantas do Grupo Opportunity 
(Brasil) 
Ferrovia 
Transnordestina e 
Portos Suape 
(Pernanbuco) e 
Pecém (Ceará) 
15 Milhões de 
toneladas/ano 
- 27% Fe 
 
Projeto Morro do 
Pilar (Morro do Pilar 
e Santa Maria de 
Itabira, Minas 
Gerais) 
2011-2015: Manabi S.A.(Brasil) 
2015-: MLog S.A.(Brasil), que 
resultou de fusão da Manabi S.A. 
com Asgaard 
 
Mineroduto de 512 
km e Porto Norte 
Capixaba (Linhares, 
ES) 
25 Milhões de 
toneladas/ano 
- 35% Fe 
Projeto Vale do Rio 
Pardo (Grão Mogol e 
Padre Carvalho, 
Minas Gerais) 
2006- : Sulamericana de Metais 
(SAM) –fundada pela Novos 
Negócios do Grupo Votorantin 
(Brasil); adquirida em 2010 pela 
Honbridge Holding Ltd. (China) 
Mineroduto de 482 
km e Porto Sul 
(Ilhéus, Bahia) 
25 Milhões de 
toneladas/ano 
 - 20% Fe 
Mina de Jacuípe 
(Coração de Maria, 
Bahia) 
2009-: Ferrous Resources do 
Brasil (Brasil) 
Mineroduto de 75 km 
e Porto de Aratu 
(Candeias, Bahia) 
15 Milhões de 
toneladas/ano 
- 28% Fe 
Projeto Jibóia (Grão 
Mogol, Minas 
Gerais) 
2006-: Mineração Bahia S.A. 
(MIBA) – em 2010, foi adquirida 
pela Eurasian Natural Resource 
Corporation (Cazaquistão) 
Ferrovia de 
Integração Oeste 
Leste e Porto Sul 
(Ilhéus, Bahia) 
25 Milhões de 
toneladas/ano 
-25,9% Fe 
Projeto Minas-Rio 
(Conceição do Mato 
Dentro, Minas 
Gerais) 
2005-08: MMX (Brasil) 
2008-16: Anglo American (Reino 
Unido) 
Mineroduto de 525 
km e Porto Açu (São 
João da Barra, Rio 
de Janeiro) 
26,5 Milhões 
toneladas/ano 
- 41% Fe 
Projeto Sistema 
Amapá (Pedra 
Branca do Amapari, 
Amapá) 
2005-08: MMX (Brasil) 
2008-13: Anglo American (Reino 
Unido) 
2013-16: Zamim Ferrous (Índia) 
2016-: Internovia Natural 
Resources (Emirados Árabes)  
Logística integrada: 
ferrovia e terminal 
portuário (Santana, 
Amapá) 
6,5 Milhões 
toneladas/ano 
- 40-45% Fe  
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Os projetos apresentados na Tabela 7, com exceção do Sistema Amapá e a Mina 
Jacuípe, estão localizados ao longo ou nas proximidades da Cadeia do Espinhaço, para além 
dos limites do Quadrilátero Ferrífero. O Espinhaço é reconhecido como área prioritária para 
conservação da biodiversidade e grande parte de sua parcela mineira integra a Reserva da 
Biosfera da Serra do Espinhaço (RBSE), tal como declarado pela UNESCO em 26 de junho 
de 2005. A Serra do Espinhaço é uma cadeia de montanha que se inicia no Quadrilátero 
Ferrífero, estende-se ao norte de Minas Gerais e termina próxima à região da Chapada 
Diamantina, no estado da Bahia. Além da grande biodiversidade presente em seus campos 
rupestres, áreas de Mata Atlântica e de Cerrado, a serra é importante área de recarga hídrica e 
de nascentes que drenam o Rio São Francisco e os rios que vertem em direção ao Oceano 
Atlântico (UNESCO, 2011). Por fim, assim como no Quadrilátero Ferrífero, a biodiversidade 
e os atributos hidrológicos do restante do Espinhaço convivem com grande riqueza mineral 
(ver mapa Figura 2).
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 Sobre a biodiversidade e os atributos hidrológicos do Quadrilátero Ferrífero, ver Capítulo 3. Vale enfatizar 
também que, diferentemente do desenvolvimento da economia mineral no Quadrilátero Ferrífero, no Espinhaço 
não ocorreu a transição de uma atividade baseada na extração do ouro para a extração do ferro. Somente em 
Morro do Pilar, pequeno centro minerador do século XVIII, houve uma tentativa mal sucedida de produção de 
ferro-gusa, a partir de 1814, na Real Fábrica de Ferro de Morro do Pilar – que seria desativada em 1831 
(BARBIERI, 2013a). 
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Figura 2 - A Cadeia do Espinhaço e a nova fronteira minerária de ferro no Brasil 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
        Fonte: adaptado de MELO, 2001, p.275. 
 
A expansão de grandes projetos minerários para ao longo do Espinhaço coloca em 
ameaça um patrimônio natural ainda significativamente preservado. Dois desses grandes 
projetos, no Médio Espinhaço, são o Projeto Minas-Rio, da Anglo American, cujas minas 
estão localizadas em Conceição do Mato Dentro, e o projeto da Manabi S.A., com extração no 
município Morro do Pilar e Santa Maria de Itabira. A mesorregião Norte de Minas Gerais, 
particularmente os municípios localizados ao longo da Serra do Espinhaço, caracterizados por 
alta vulnerabilidade social, também são focos de grandes projetos minerários. Assim como no 
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Médio Espinhaço, a mineração no norte do estado ameaça atributos naturais e culturais, 
inclusive o potencial turístico existente, como cachoeiras, trilhas, cavernas, paisagens e o 
patrimônio histórico. Possuem projetos na região a empresa Sul Americana de Metais (SAM) 
e a Mineração Minas Bahia (MIBA), cujos direitos minerários estão localizados nos 
municípios Grão Mogol e Padre Carvalho (BARBIERI, 2013a; 2013b). Mais ao norte, a 
Bahia, desde os anos 2000, é o estado que possui mais áreas com alvarás de pesquisa, mais de 
duzentas, para a produção de minério de ferro (QUARESMA, 2009). A Bahia Mineração 
(BAMIM) apresentou o primeiro projeto para exportar minério de ferro baiano por meio da 
instalação de uma planta em Caetité, em região de também alta vulnerabilidade social, onde a 
planta ameaçaria o modo de vida de comunidades quilombolas, ribeirinhas e de pequenos 
agricultores (VILASBOAS, 2009). Visando descrever com maior detalhe o perfil destes 
projetos da nova fronteira minerária brasileira, selecionamos alguns casos mais emblemáticos, 
que apresentamos na continuidade. 
 
 Sistema Minas-Rio 
 
Entre os projetos ao longo da Cadeia do Espinhaço, o Sistema Minas-Rio foi o 
primeiro a entrar em operação em 2014. O empreendimento minerário e industrial Minas-Rio 
compreende mineração e beneficiamento em Minas Gerais, transporte via mineroduto, 
pelotização e exportação do minério de ferro via Porto Açu, localizado no norte fluminense. O 
teor médio de ferro na região de extração do minério do Sistema Minas-Rio é de 41,22% 
(BRANDT, 2006). O Minas-Rio, assim como o Sistema Amapá, era originalmente um projeto 
da empresa MMX, pertencente ao grupo brasileiro EBX. Contudo, ambos os projetos foram 
adquiridos pela sul africana Anglo American, que assumiu o controle acionário da MMX em 
2008, passando a ser denominada Anglo Ferrous Minas-Rio Mineração S/A (BARCELOS, 
2013). O projeto previa a produção de 24,5 milhões de toneladas anuais de concentrado de 
minério de ferro para o abastecimento do mercado externo a partir de 2010. Apesar da 
previsão inicial, o projeto só entrou em operação em 2014 – o primeiro embarque de minério 
de ferro do Minas-Rio foi realizado em outubro de 2014. Uma das razões para o atraso, 
segundo a Anglo, seria a dificuldade de obtenção de licenças ambientais, que inclusive teriam 
elevado o custo do empreendimento. Na verdade, em março e junho de 2008, a MMX obteve 
as Licenças de Instalação (LI 492, LI 515) do IBAMA que autorizavam o início e a conclusão 
das obras do Mineroduto Minas-Rio. Contudo, em agosto de 2008, o Ministério Público 
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Federal (MPF) ajuizou ação civil pública perante a Justiça Federal em Belo Horizonte para 
paralisar as obras de instalação do mineroduto. O MPF elencava uma série de irregularidades 
do processo de licenciamento ambiental, que iam da ausência de informação sobre 
interferências do mineroduto em patrimônio arqueológico/cultural e da autorização irregular 
de supressão de Mata Atlântica primária e secundária à fragmentação ilegal do licenciamento 
ambiental do empreendimento (MPF/PGR, 2009). 
A fragmentação do processo de licenciamento ambiental teria por objetivo, 
segundo o MPF/PGR (2009), “driblar os diversos entraves ambientais que certamente teriam 
de ser enfrentados num procedimento de licenciamento único”. Embora o Sistema Minas-Rio 
fosse um projeto integrado desde a mina até o porto, o processo de licenciamento ambiental 
foi fragmentado e realizado em três esferas diversas. O mineroduto, com 525 km de extensão, 
que atravessaria 32 municípios, sendo 25 mineiros e sete fluminenses, foi licenciado na esfera 
federal, pelo IBAMA. O Porto Açu ficou sob a responsabilidade do órgão ambiental do Rio 
de Janeiro – INEA (Instituto Estadual do Ambiente). Por fim, o licenciamento da mina em 
Conceição do Mato de Dentro foi avaliado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais (SEMAD/MG) (SANTOS, 2014). No entanto, 
como ficava claro no próprio RIMA do Mineroduto Minas-Rio, a construção do duto era um 
pré-requisito para a viabilidade econômica do projeto como um todo e, assim sendo, não faria 
sentido considerar nenhuma das estruturas (mina, mineroduto ou porto) de forma isolada. 
Essa fragmentação do licenciamento ambiental foi também criticada por Santos 
(2014), Barcelos (2013) e Zhouri (2014). O desmembramento desses processos é apontado, 
por esses autores, como estratégia frequente em grandes empreendimentos, cujo principal 
efeito é o de subdimensionar os impactos totais de sua execução. Em outras palavras, 
desconsideram-se os impactos cumulativos e os efeitos sinérgicos que estes podem ter tanto 
sobre as populações atingidas como sobre os ecossistemas. Ademais, durante o processo de 
licenciamento de grandes projetos, essa estratégia acaba por reforçar “o cenário da 
inexorabilidade de sua implementação, pois o sequenciamento entre os cursos dos distintos 
processos acaba por tornar necessária cada uma de suas parcelas ou etapas” (SANTOS, 2014: 
16). Esse procedimento, contudo, contraria as próprias recomendações da Resolução 
CONAMA n
o
 001 de 1986, que estabelece as diretrizes para a implementação da Avaliação de 
Impacto Ambiental. Segundo essa Resolução, a análise dos impactos ambientais deve 
discriminar “os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, 
imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; 
115 
 
 
 
suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais” 
(CONAMA, 1986, grifo nosso). 
Para o MPF/PGR (2009), o processo de licenciamento ambiental do Sistema 
Minas-Rio deveria ter sido conduzido inteiramente pelo IBAMA, uma vez que geraria 
impactos sobre comunidades tradicionais, áreas de preservação permanentes e áreas de Mata 
Atlântica em mais de uma unidade da federação e sobre o próprio mar na região norte do 
estado do Rio de Janeiro. Ademais, segundo o MPF, chamava à atenção a ausência de 
informações precisas sobre os impactos gerados pelo mineroduto – inclusive sobre o traçado 
final de sua instalação –, que seria construído em área de extrema relevância ambiental de 
Minas Gerais. A região de Conceição do Mato Dentro, localizada ao norte do Quadrilátero 
Ferrífero, a pouco mais de 150 km de Belo Horizonte, integra, como já enfatizado, a Reserva 
da Biosfera da Serra do Espinhaço, área prioritária para conservação da biodiversidade.  
Em termos gerais, há diversos atributos presentes em formações ferríferas (ver 
capítulo 3), tal como elevada biodiversidade, endemismo da fauna e flora, importante 
patrimônio espeleológico e arqueológico, relevância hidrológica, que estão presentes também 
em Conceição do Mato de Dentro e são, evidentemente, ameaçados pela atividade minerária. 
O mineroduto é, também, um agravante importante dos impactos da mineração propriamente 
dita. Com 525 km de extensão, o Mineroduto Minas-Rio é o maior do mundo. Por ele, é 
transportado o minério beneficiado misturado à água, em forma de pasta, em uma velocidade 
constante controlada por sistemas de bombeamento. No total, há três estações de 
bombeamento, situadas em Minas Gerais, que impulsionam a polpa de minério ao longo do 
trajeto. No final do mineroduto, próximo ao Porto Açu no Rio de Janeiro, a polpa é filtrada e 
o minério é aglomerado em usina de pelotização, onde são formadas as pelotas de minério 
destinadas à exportação (BRANDT, 2006). 
Para fornecer água para o mineroduto, foi construída uma adutora para a captação 
de água no Rio do Peixe, bacia do Rio Doce, no município de Dom Joaquim. Ao todo, para o 
processo de beneficiamento do minério e para a condução da polpa no mineroduto, foi 
prevista uma captação de 2.500 m
3
/h, dos quais 1.717 m
3
/h, ou 68,7% da vazão, seriam 
destinados para o mineroduto. A vazão mínima anual (Q7,10) 
80
 estimada no local previsto 
para a captação é de 11.599 m
3
/h e o limite máximo de vazão outorgável pelo Instituto 
Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) é de 30% desse valor, ou seja, 3.480 m
3
/h. Assim, o 
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 A vazão de referência para o cálculo da disponibilidade hídrica, visando a outorga de direito de uso dos 
recursos hídricos em Minas Gerais, é a Q7,10 – vazão mínima média de 7 dias consecutivos, estimada para um 
período de retorno igual a dez anos (IGAM, 2010).  
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valor demandado para o Sistema Minas-Rio correspondia a 72% do limite máximo outorgável 
pelo IGAM (SISEMA, 2008). Nesse sentido, o mineroduto configura-se como um fator de 
pressão adicional sobre os recursos hídricos na região. Essa pressão adicional ocorreria 
unicamente com o objetivo de transportar o minério, já que ao final do percurso a água seria 
despejada no mar pelo Porto Açu. Ademais, o próprio trajeto do mineroduto, em área de 
importante bacia hidrográfica, significaria impacto relevante em cerca de 600 cursos d’água – 
especialmente, por causa da geração de sedimentos pela movimentação de solos e, em menor 
grau, de efluentes durante a obra, que tendem a se depositar nos terrenos mais baixos, onde 
estão localizados os corpos hídricos (MPF/PGR, 2009). 
Essa pressão sobre os recursos hídricos e os danos sobre os cursos d’água 
afetariam as comunidades atingidas pelo empreendimento, sobretudo os pequenos 
proprietários agrícolas, ainda durante as obras do Mineroduto Minas-Rio. Apesar das 
recomendações e irregularidades apontadas pelo Ministério Público Federal, as obras do 
Sistema Minas-Rio não foram paralisadas. Contudo, o cronograma da Anglo Ferrous, que 
previa o início da operação do Sistema Minas-Rio para 2012, não pôde ser cumprido, já que, a 
partir de 2008, intensificaram-se os protestos e a mobilização dos moradores de comunidades 
atingidas, inclusive dos moradores cujas propriedades foram desapropriadas para a passagem 
do mineroduto.
81
 Essas comunidades, representadas por diversas entidades da sociedade civil, 
produziram um documento denunciando a Anglo Ferrous de violar diversos direitos humanos, 
como direito à informação e à participação, direito à justa negociação, direito à água potável, 
direito a um ambiente saudável e à saúde, direito ao trabalho, entre outros (MOVSAM et al., 
2012). De Conceição do Mato de Dentro ao Porto de Açu, surgiram inúmeras mobilizações e 
movimentos de resistência ao Sistema Minas-Rio, incapazes, contudo, de conter a finalização 
das obras e o início da operação do Sistema em 2014 (BARCELOS, 2013; PEREIRA; 
BECKER; WILDHAGEN, 2013). 
 
Projeto Morro do Pilar 
 
O projeto da Manabi também apresentou problemas no processo de licenciamento 
ambiental do Mineroduto Morro do Pilar - Linhares e do Porto Norte Capixaba, que, nesse 
caso, foi realizado de forma integrada, para os dois empreendimentos, pelo IBAMA. A 
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 Foram ajuizadas mais de 1000 ações por fazendeiros e municípios contra a Anglo American e contra a estatal 
Codemig (Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais), que coordenou as desapropriações do projeto 
(FILGUEIRAS, 2014). 
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Manabi S.A. foi constituída por antigos executivos da Vale e da MMX em 2011. Com o 
objetivo produzir minério de ferro pellet feed destinado ao mercado externo, a Morro do Pilar 
Minerais S.A., empresa controlada pela Manabi, pretende explorar recursos minerais de baixo 
teor de ferro (35,22%) no município de mesmo nome da empresa. A mina em Morro do Pilar, 
por sua vez, teve o processo de licenciamento conduzido pelo órgão ambiental estadual de 
Minas Gerais. Para viabilizá-la, a Manabi Logística S.A. pretendia construir um mineroduto 
de aproximadamente 512 km, passando por 19 municípios em Minas Gerais e por quatro no 
Espírito Santo, para o transporte de 25 milhões de toneladas anuais e um terminal portuário no 
município de Linhares (ES). As vantagens do mineroduto, elencadas no EIA, seriam: risco 
baixo de acidentes; dispensa de armazenamento; simplificação de carga e descarga; baixos 
custos de transporte; emissão zero de poluentes atmosféricos e de ruídos durante a operação 
(com exceção das casas de bombas); facilidade de implantação e baixos custos operacionais 
(GEONATURE, 2012). O transporte ferroviário seria, também nesse caso, inviável 
economicamente: 
Devido à localização da mina no município de Morro do Pilar/MG, uma 
região montanhosa, com altitude acima de 900 metros, o traçado da ferrovia 
inevitavelmente atravessaria áreas de montanhas e vales, necessitando assim 
de túneis e aterros com grandes volumes de terraplenagem, o que tornaria o 
empreendimento muito caro e inviável (ECOLOGYBRASIL; 
ECONSERVATION, 2013: 34). 
Em maio de 2015, contudo, o IBAMA concluiu pela inviabilidade ambiental dos 
empreendimentos mineroduto e porto. A equipe do Instituto recomendava que fosse estudada 
uma nova localização para o porto, além de fornecidos diversos esclarecimentos e 
complementações. A principal razão, para tanto, era que a instalação do terminal portuário, tal 
como argumentado pelo ICMBio, provocaria impactos negativos diretos, irreversíveis e não 
mitigáveis à espécie Dermochelys coriacea – conhecida como tartaruga-de-couro. A região 
pretendida para o porto é a única área de desova regular dessa espécie no Atlântico Sul e, 
adicionalmente, é área de maior concentração de desovas da tartaruga cabeçuda (Caretta 
caretta). Além disso, o local do terminal é área ecologicamente significante de acordo com a 
Convenção da Diversidade Biológica
82
, intercepta dois Corredores Ecológicos Prioritários do 
Espírito Santo
83
 e situa-se no Mosaico da Foz do Rio Doce. Da mesma forma, as alternativas 
locacionais para o terminal portuário, apresentadas pelo EIA, todas localizadas no litoral norte 
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 Tratado da Organização das Nações Unidas, estabelecido durante a ECO-92 (Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento), que foi realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992.  
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 Corredor Ecológico Marinho do Rio Doce e Corredor Ecológico Sooretama-Goytacazes-Comboios. 
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do estado, interfeririam em mesma área ambiental sensível e, portanto, mostravam-se como 
insatisfatórias (IBAMA, 2015).  
Note-se, ademais, que, como o licenciamento ambiental do projeto da Manabi não 
foi inteiramente fragmentado como o Minas-Rio, a inviabilidade ambiental do Porto Norte 
Capixaba refletia-se automaticamente no processo de licenciamento do mineroduto. Dessa 
forma, o remanejamento do trajeto do mineroduto, em caso de alteração da localização do 
porto, só poderia ocorrer mediante a realização de novos estudos ambientais. Assim mesmo, o 
IBAMA advertiu que alguns elementos do processo de licenciamento do mineroduto não 
estariam de acordo com a legislação ambiental e precisariam ser revistos. Entre eles, o 
empreendedor não teria obtido as autorizações dos órgãos gestores da Área de Proteção 
Ambiental Lagoa dos Pimentas (Capitão Andrade/MG) e da Reserva Biológica Comboios 
(Linhares/ES) para a passagem do duto. Também, um dos municípios no trajeto do 
mineroduto, Capitão Andrade (MG), havia cancelado, em 2015, a certidão de uso e ocupação 
de solo, que é exigência legal para a realização da obra. Por fim, o IBAMA exigia a 
reavaliação de questões relacionadas às comunidades pomeranas – comunidade tradicional do 
Espírito Santo (IBAMA, 2015). 
Em 2015, a Manabi S.A. passou por um processo de fusão com a empresa de 
navegação brasileira Asgaard. Antes da fusão, a deterioração do valor dos ativos da empresa 
levou à realização de uma baixa contábil de 770 milhões de seus ativos minerários. Após a 
fusão, a Manabi passou a se chamar MLog e sua principal acionista e presidente passou a ser 
a Patricia Tendrich Pires Coelho, que já possuía a Asgaard. Diante da queda do preço do 
minério de ferro, o foco da Mlog alterou-se da mineração para a logística de terminais 
portuários e de navegação (GÓES, 2015a). Assim, visando dar continuidade ao projeto de 
construção do porto em Linhares, A MLog readequou o projeto que passou a se chamar 
“Distrito Empresarial Norte Capixaba”, que previa a instalação de um pólo industrial e de um 
porto multiuso a serem a licenciados unicamente pelo órgão ambiental do Espírito Santo e não 
mais pelo IBAMA, ampliando suas possibilidades de aprovação (MEDEIROS, 2016).   
 
Projeto Jibóia 
 
Na mesorregião Norte de Minas, por sua vez, a concentração de ferro dos 
depósitos minerais é ainda menor do que no Médio Espinhaço – algo entre 20% e 30%. Nesse 
sentido, a logística baseada no mineroduto parece ser ainda mais importante para viabilizar 
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economicamente projetos minerários na região e a própria queda dos preços internacionais do 
minério de ferro pode levar ao adiamento ou a suspensão desses projetos (BARBIERI, 
2013b). Este é o caso do Projeto Jibóia, da Mineração Minas Bahia S.A.(MIBA), que seria 
desenvolvido no município de Grão Mogol e começaria a ser implantado em 2011. A MIBA é 
subsidiária da corporação multinacional Eurasian Natural Resources Corporation (ENRC), 
fundada em 1994 durante o processo de privatização no Cazaquistão e, atualmente, com sede 
em Luxemburgo. O grupo ENRC adquiriu a MIBA em outubro de 2010, quando o preço do 
minério de ferro era de 148,5 US$/ton e a expectativas era de maiores aumentos – em 
fevereiro de 2011, chegou a 187,2 US$/to. Nesse contexto, a empresa pretendia transportar o 
minério por via ferroviária até o terminal privativo da Bahia Mineração (BAMIN), que seria 
construído no Complexo Porto Sul em Ilhéus (BA). Essa opção devia-se à existência de 
projetos de construção de ferrovias financiadas pelo Estado, tanto no Norte de Minas como no 
sul da Bahia – uma delas é a Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) em construção pela 
Valec, empresa vinculada ao Ministério dos Transportes (VALEC; ENRC). 
A partir de 2012, contudo, a viabilidade econômica passou a ser ameaçada devido 
à redução do preço internacional do minério de ferro. Em relatório da ENRC, publicado em 
2013, afirmava-se que o presente contexto do mercado do minério de ferro tornava 
economicamente inviável a exploração e desenvolvimento adicional de ativos da MIBA 
(2013: 83). Planejou-se inclusive a construção de um mineroduto visando reduções do custo 
de transporte. Contudo, desde 2013, as atividades em curso foram paralisadas e a ENRC não 
forneceu novas informações sobre o empreendimento. Até então, a empresa não havia obtido 
a concessão de lavra no Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), o que a 
impossibilitava prosseguir para o processo de licenciamento ambiental. Nesse sentido, a 
companhia também alegava entraves burocráticos como fatores que impediam a continuidade 
do projeto (FRANCIA, 2015). 
 
Projeto Vale do Rio Pardo 
 
Também, encontraria dificuldades financeiras para a implantação de seu projeto, a 
empresa Sul Americana de Metais S.A. (SAM), constituída em 2006 pela Votorantin Novos 
Negócios. O Projeto Vale do Rio Pardo da SAM, adquirida pela chinesa Honbridge Holding 
Ltd. em 2010, é o maior projeto de mineração a céu aberto do Norte de Minas. O EIA do 
projeto, publicado em 2012, refere-se à exploração de uma reserva lavrável de 
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aproximadamente 2.439,9 milhões de toneladas de minério de ferro
84
, com teor médio de 20, 
23% de ferro. O produto beneficiado, com teor mínimo de 65% de ferro, seria transportado de 
Grão Mogol (MG) até o terminal público do Porto Sul, no município de Ilhéus, no sul da 
Bahia, via um mineroduto de 482 km de extensão, com capacidade para o transporte de 25 
milhões de toneladas anuais. Para tanto, previa-se a captação de 6.200 m
3
/h do reservatório da 
barragem de Igarapé, localizado no Rio Jequitinhonha, em Grão Mogol, após passagem da 
água pela planta de beneficiamento. Na chegada em Ilhéus, a água, ao contrário do Sistema 
Minas-Rio, não será lançada ao mar. Como alternativas, considera-se o uso para aspersão das 
pilhas de minério no pátio de estocagem visando redução da poeira, para processos industriais 
de empresas instaladas no porto, para rega de jardins e limpeza industrial, como reserva para 
combate a incêndio ou, até mesmo, para abastecimento público (BRANDT, 2012a). 
Contudo, chama a atenção, em termos do padrão logístico previsto, o uso de 
minerodutos em uma região de clima semiárido, com períodos de fortes estiagens. Ainda que 
se pretenda viabilizar o reaproveitamento da água no final do trajeto, em Ilhéus (BA), o 
mineroduto atuaria no sentido de promover uma “transposição” de bacia de um local onde a 
estiagem é um problema presente, e fator agravante da alta vulnerabilidade social da região, 
para o litoral sul da Bahia, onde as chuvas são regulares e abundantes durante todo o ano. No 
EIA, a justificativa para a escolha dessa alternativa de transporte baseia-se fundamentalmente 
no baixo custo operacional e de implantação de minerodutos. Previamente à execução do EIA, 
a SAM havia contratado as empresas Sandwell Engineering Inc. e Veja Engenharia e 
Consultoria S.A. visando avaliar a possibilidade de construção de uma ferrovia de 
aproximadamente 500 km de extensão até o Porto Sul. Contudo, dadas as estimativas dos 
custos operacionais e dos investimentos necessários, conclui-se: 
Os vultosos investimentos em implantação dessa ferrovia e seu elevado 
custo operacional tornam essa alternativa economicamente inviável para o 
projeto minerário da Sul Americana de Metais, em especial considerando-se 
que o projeto apresenta inúmeros desafios econômicos devido aos baixos 
teores do minério e à necessidade de processos efetivos de concentração, 
com custos comparativamente muito superiores a outros projetos em 
operação no Brasil (BRANDT, 2012a: 94). 
Por outro lado, o transporte por duto exigiria investimentos unitários muito 
inferiores ao de uma ferrovia. Ademais, o custo operacional do mineroduto, por tonelada 
transportada, equivaleria a cerca de 20% do custo de uma ferrovia própria e entre 15 e 20 
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 Informação referente ao Bloco 8. Na área do empreendimento de mineração do Projeto Vale do Rio Pardo, há 
recursos já conhecidos da ordem de 2,44 bilhões de toneladas de minério de ferro (BRANDT, 2012b). 
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vezes menos que o custo do transporte por ferrovia operada por terceiros. Tais fatores 
assumiriam “extrema significância na viabilização econômico-financeira de empreendimentos 
como o Projeto Vale do Rio Pardo”, baseados na exploração de minérios de baixo teor 
(BRANDT, 2012a: 96). Contudo, se os desafios econômicos já eram grandes quando o preço 
internacional do minério de ferro era muito favorável, a viabilidade do empreendimento 
tenderia a se agravar após 2012. De fato, ainda no início de 2012, tal como expresso no EIA, a 
expectativa era de expansão da demanda chinesa por minério de ferro e, consequentemente, 
de manutenção de preços internacionais do minério elevados. Tal expectativa estimulava o 
planejamento e a implantação de diversos projetos minerários que priorizavam “a lavra de 
minérios com teores cada vez mais baixos (alguns com menos de 30% de ferro no ROM, 
como é o caso da SAM), mesmo que com custos de capital e de produção um pouco mais 
elevados.” (BRANDT, 2012b: 11). 
Contudo, a tendência declinante dos preços do minério de ferro a partir de 2012 e, 
de forma mais acentuada, a partir de 2013, foi fator decisivo para o adiamento do Projeto Vale 
do Rio Pardo. A previsão de operação, inicialmente planejada para 2014, foi adiada para 
2019. Também, havia uma série de problemas relacionados ao licenciamento ambiental do 
projeto – inclusive uma ação civil pública, em março de 2014, encaminhada pelo Ministério 
Público Estadual (MPE) de Minas Gerais, solicitando a suspensão do licenciamento 
ambiental. Em 2012, a SAM havia obtido a outorga dos 6.200 m
3
/h da barragem Irapé, 
concedida pela Agência Nacional de Águas (ANA). Contudo, em 2015, o processo de 
licenciamento ambiental ainda encontrava-se em andamento no IBAMA, em fase de obtenção 
da Licença Prévia. Nesse sentido, após a entrega do EIA/RIMA, haviam já sido realizadas três 
audiências públicas relativas ao empreendimento nos municípios de Grão Mogol, Cândido 
Sales e Ilhéus em janeiro de 2013, e mais um em Grão Mogol em fevereiro de 2015. A 
expectativa da Honbridge Holdings, apesar das incertezas relacionadas ao preço do minério e 
à regulação ambiental de cava e mineroduto em área ambiental sensível, é de que todas as 
licenças sejam aprovadas na primeira metade de 2016, viabilizando o início de operação da 
mina em 2019 (HONBRIDGE HOLDINGS LTD., 2015). Em todo caso, é certo que o cenário 
econômico impunha novos obstáculos ao projeto da SAM, assim como às demais mineradoras 
da nova fronteira minerária do Brasil. 
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2.3. Considerações finais 
 
No contexto do boom das commodities, as grandes mineradoras foram 
gradualmente atingindo os objetivos de “modernização” traçados pelo setor na virada do 
século XXI. As mineradoras que promoveram uma grande concentração do setor, resultante 
de estratégias de fusões e aquisições, e a renovação da estrutura e de práticas gerenciais nas 
companhias, exemplificada pela introdução de procedimentos relacionados à responsabilidade 
ambiental, espelhavam-se nas empresas mais modernas e rentáveis dos setores de tecnologia e 
de informação. Em um contexto de aumento dos preços das commodities, estas 
transformações possivelmente contribuíram para aumentar a rentabilidade do setor e ampliar o 
seu acesso ao financiamento por meio de mercados de crédito e de capitais. No Brasil, tal 
“modernização” foi promovida pela CVRD após a sua privatização e é simbolicamente 
representada pela gestão “bem-sucedida” do ex-banqueiro Roger Agnelli a partir de 2001, 
assim como pela mudança do nome da companhia para o mais simples e internacional “Vale” 
em 2007.  
Contudo, mais do que em outros setores, a atividade minerária depende das 
condições materiais da produção. Ao contrário dos setores supostamente “desmaterializados”, 
a mineração envolve diretamente intervenções drásticas no território, no meio ambiente e no 
modo de vida de comunidades. Ademais, a consolidação de tais intervenções de modo a 
permitir a extração, o beneficiamento e o transporte de minério, quando superados tais 
“entraves”, pode demorar muitos anos ou décadas. Nos anos 2000, a despeito das amplas 
possibilidades de financiamento, as grandes mineradoras encontraram dificuldades em 
satisfazer a crescente demanda das siderúrgicas chinesas. No Brasil, o decorrente aumento de 
preços do minério de ferro estimulou a entrada de produtores de alto custo voltados à extração 
de minério de baixa qualidade em novas fronteiras minerárias. Posteriormente, a consolidação 
dos investimentos de antigas e novas mineradoras no país e no mundo produziria até mesmo 
um excesso de oferta global de minério de ferro, cujo efeito foi agravar o declínio dos preços 
a partir de 2012, evidenciando que os impactos e conflitos gerados por tais investimentos 
eram não somente questionáveis de uma perspectiva do desenvolvimento econômico como 
também, em grande parte, desnecessários para o abastecimento do mercado. 
As mineradoras brasileiras que nasceram no século XXI, visando explorar 
minérios de baixa qualidade nas fronteiras minerárias, já apresentavam esse perfil mais 
“moderno” e puderam aproveitar de grandes oportunidades de financiamento. A empresa 
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MMX, do ex-bilionário brasileiro Eike Batista, chegou a construir todo um empreendimento 
minerário em meio à Floresta Amazônica, no Amapá, em apenas quinze meses. Em 2013, 
quando o porto do empreendimento desabou no Rio Amazonas, provocando a morte de seis 
pessoas, o grande culpado pelo desastre, tal como apontado por especialistas contratados pela 
mineradora, foi surpreendentemente a própria natureza e não o minério de ferro empilhado no 
porto.
85
 Mas este é apenas um caso extremo que representa a forma pela qual as mineradoras 
buscaram, nesse contexto, a rápida valorização de seus ativos eliminando possíveis 
“entraves” colocados por lentos processos de licenciamento ambiental ou por conflitos 
ambientais com comunidades afetadas pelos empreendimentos. Com a reversão do ciclo de 
alta dos preços do minério de ferro, a tendência de valorização dos ativos dessas mineradoras 
também seria revertida, porém as intervenções no meio ambiente e o comprometimento do 
modo de vida de comunidades inteiras já eram irreversíveis.   
Nesse sentido, podemos dizer que existiu uma dinâmica perversa por trás do boom 
de preços, cujo efeito pode vir a ser o aprofundamento do comércio ecologicamente desigual 
posteriormente ao boom. Isso porque, se o contexto de grande liquidez financeira 
internacional e de alta dos preços das commodities impulsionou tais investimentos em plantas 
de mineração e em infraestruturas de transporte nas fronteiras minerárias, o fim do boom deve 
provocar uma grande desvalorização de tais ativos, mas não necessariamente o abandono 
destes projetos. Como vimos no caso da mineradora Manabi S.A., há empresários 
interessados na compra de ativos desvalorizados em momentos de crise. Nesse sentido, 
projetos que já se viam inviabilizados passam a ser reconfigurados para operar mesmo com 
uma rentabilidade muito baixa, uma vez que os investimentos em ativos fixos já foram 
realizados. Assim, agrava-se ainda mais o excesso de oferta no setor que se reflete novamente 
em uma transferência de recursos materiais ao exterior a preços desfavoráveis para os países 
exportadores de matérias-primas, que necessitam agora exportar mais toneladas de materiais 
para pagar por suas importações. 
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 Em 2013, o Sistema Amapá já estava sob a concessão da Anglo American, após sua venda pela MMX em 
2008. Em pronunciamento sobre as causas do acidente, o então Diretor da Anglo Sistema Amapá, José Luiz 
Martins, afirmava: "O empilhamento de minério no porto não foi a causa do acidente. Tudo aconteceu por conta 
da argila sensível presente no local. Só a identificamos agora nas investigações". Disponível em: 
http://g1.globo.com/ap/amapa/noticia/2013/09/anglo-diz-que-acidente-no-porto-foi-provocado-por-fenomenos-
naturais.html  
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CAPITULO III - ASPECTOS POLÍTICOS E INSTITUCIONAIS DAS ATIVIDADES 
“NEOEXTRATIVISTAS” NO BRASIL 
 
Desde o final dos anos 1990, assistiu-se à ascensão de vários governos 
progressistas na América do Sul. Após a ascensão de Hugo Chávez na Venezuela em 1999, 
ascenderam ao poder Néstor Kirchner na Argentina, Evo Morales na Bolívia, Luiz Inácio Lula 
da Silva no Brasil, Rafael Correa no Equador e Tabaré Vázquez no Uruguai. Apesar das 
grandes diferenças entre estes governos, todos compartilhavam da crítica ao neoliberalismo 
que guiara as atuações das administrações precedentes em toda a região nos anos 1980 e 
1990, apontando para alternativas ao chamado Consenso de Washington. A partir de um papel 
mais forte do Estado, previa-se uma maior coordenação de investimentos que favorecesse o 
desenvolvimento nacional e um combate mais amplo à pobreza e às desigualdades sociais. 
Contudo, especialmente após a percepção de que se consolidava o boom das commodities, tais 
governos fomentaram e passaram a depender crescentemente de um modelo de 
desenvolvimento que foi denominado por pesquisadores latino-americanos de 
“neoextrativismo”, “neoextrativismo progressista” ou ainda “Consenso das Commodities”. 
Nesse contexto, o próprio fortalecimento de atividades neoextrativistas teria sido importante, 
direta ou indiretamente, para o combate à pobreza via a ampliação de programas e políticas 
sociais (GUDYNAS, 2009; 2012; SVAMPA, 2013). 
As atividades neoextrativista são definidas como “las actividades que remueven 
grandes volúmenes de recursos naturales, [que] no son procesados (o lo son limitadamente), 
y pasan a ser exportados” (GUDYNAS, 2009: 188). O neoextrativismo estaria baseado, dessa 
forma, tanto em atividades tradicionalmente consideradas como tal – ou seja, na exploração 
de matérias-primas não-renováveis como minérios e petróleo – assim como em monocultivos 
agrícolas orientados à exportação. Contudo, em contraste às décadas anteriores, o papel do 
Estado nesses setores seria mais relevante tanto pela atuação direta de empresas estatais como 
indiretamente por meio de novas formas de contratos e regulações, ou ampliação das 
tributações e de royalties. Na Bolívia, onde foram impulsionadas as atividades da petroleira 
estatal YPFB, renegociados contratos com demais petroleiras e ampliados de forma 
importante royalties e tributos, tais mudanças foram significativas. Porém mesmo em outros 
países da região onde as intervenções forem menores, o Estado ampliou seu papel em apoio a 
atividades extrativas, seja por meio de subsídios, financiamento ou investimento em 
infraestrutura, ou promoveu novas regulamentações para os setores minerários e petrolíferos. 
Contudo, apesar de novas formas de administrar e regular alguns destes setores, não teria 
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existido um esforço no sentido de viabilizar transições a modelos menos dependentes da 
exportação de recursos naturais e de enfrentar os crescentes impactos ambientais e sociais 
decorrentes deste modelo (GUDYNAS, 2009). 
Ademais, como evidenciado pela própria ideia de um “Consenso de 
Commodities”, persistiriam neste modelo diversos traços dos governos precedentes de cunho 
mais neoliberal. Se nas décadas precedentes, a liberalização comercial e financeira e a 
redução do papel do Estado como agente do desenvolvimento haviam feito com que os países 
sul-americanos aprofundassem a especialização em atividades que capturam menor valor 
adicionado nas cadeias de produção, os governos progressistas não alterariam 
fundamentalmente a posição dos países da região na divisão internacional do trabalho. Dessa 
forma, mantinha-se uma inserção internacional subordinada da América do Sul e a aceitação 
das regras globais comerciais e financeiras, tornando a região sujeita à volatilidade tanto dos 
preços internacionais das commodities como dos fluxos internacionais de capitais. Segundo 
Maristela Svampa (2013: 37): 
(...) la aceptación del lugar que la región ocupa en la división global del 
trabajo constituyen uno de los núcleos duros que atraviesan sin solución de 
continuidad el Consenso de Washington y el «Consenso de los 
Commodities», más allá de que los gobiernos progresistas enfaticen una 
retórica industrialista y emancipatoria que reivindica la autonomia 
económica y la soberanía nacional, y de que postulen la construcción de un 
espacio político latinoamericano. En nombre de las «ventajas comparativas» 
o de la pura subordinación al orden geopolítico mundial, según los casos, los 
gobiernos progresistas, así como aquellos más conservadores, tienden a 
aceptar como «destino» el nuevo «Consenso de los Commodities», que 
históricamente ha reservado a América Latina el rol de exportador de 
naturaleza, minimizando las enormes consecuencias ambientales, los efectos 
socioeconómicos (los nuevos marcos de la dependencia y la consolidación 
de enclaves de exportación) y su traducción política (disciplinamiento y 
formas de coerción sobre la población). 
No Brasil, ainda que a exportação de commodities não fosse um foco central a 
priori, a forte expansão da demanda asiática por recursos naturais foi um elemento importante 
que complementou algumas estratégias de desenvolvimento mais ou menos delineadas desde 
o início do governo Lula. Segundo Bielschowsky (2012), ela veio a se somar, como fator de 
expansão da demanda efetiva, ao crescimento da demanda interna, motivado pela distribuição 
de renda, crescimento econômico e expansão do crédito, e do investimento público em 
infraestrutura, relacionado em alguma medida às próprias cadeias de produção de 
commodities. Contudo, tais setores intensivos em recursos naturais seriam importantes não só 
como fator de expansão da demanda, mas principalmente teriam um papel fundamental em 
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amenizar a restrição externa ao crescimento que resultaria, de outro modo, de um modelo 
orientado principalmente para o mercado interno, convivendo com setores em geral 
deficitários em divisas, a depender do nível de adensamento de suas cadeia produtiva 
(CARNEIRO, 2012a). Ou seja, mesmo que não se resuma a dinâmica da economia brasileira 
nos governos petistas a um padrão neoextrativista de acumulação, não se pode minimizar o 
papel de tais “setores neoextrativistas” para o desenvolvimento recente do país e os problemas 
que resultariam da reversão do ciclo de preços das commodities.
86
 A magnitude da ampliação 
das exportações físicas brasileiras, que inevitavelmente refletir-se-ia em crescentes impactos e 
conflitos ambientais, pode ser visualizada no Gráfico 10. 
 
 
Gráfico 10 - Fluxos monetários e físicos do comércio externo brasileiro, 1989-2015 
 
    Fonte: elaboração própria a partir de dados retirados de Aliceweb (BRASIL, 2016). 
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 Essa ressalva parece ser particularmente importante no caso da Brasil, já que, ao contrário de outros países sul-
americanos, a mineração brasileira, embora crescente, não ultrapassa os 5% do PIB. Já a participação da 
mineração no valor das exportações é de mais de 25%. É nesse sentido que o seu papel em amenizar a restrição 
externa parece ser mais relevante do que o estímulo à demanda interna em si. Contudo, ainda que usualmente 
não pensemos na economia brasileira como uma economia extrativista tal como Peru ou Bolívia, é notório o fato 
que o Brasil se tornou o maior extrativista da América do Sul e um dos maiores do mundo. Eduardo Gudynas 
alertou para isso em um artigo intitulado “Brasil: o maior extrativista do continente”, no qual chama a atenção 
tanto para a importância do extrativismo mineral brasileiro como o agrícola e o de hidrocarbonetos (GUDYNAS, 
2013a).   
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Em 1990, o Brasil exportava três toneladas para cada tonelada importada; em 
2015, esse valor subiu para 4,4. Em outras palavras, o déficit comercial físico brasileiro foi 
amplificado. É verdade que, em grande parte, esse aumento e o perfil da balança comercial 
física brasileira decorrem da grande participação do minério de ferro na pauta de exportações, 
que correspondia a aproximadamente 65% das exportações físicas em 1990 e a 55% em 2015 
(WORLDSTEEL, 2015). Contudo, também em outros países da América do Sul, Samaniego 
et al. (2017) confirmam a existência de um déficit comercial físico crônico, resultando em 
preços para cada tonelada exportada muito inferiores aos das toneladas importadas. Ao longo 
do boom das commodities, o déficit físico brasileiro traduziu-se em aumentos significativos 
do superávit comercial em termos monetários, contribuindo para atenuar a restrição externa. 
Com a reversão do boom, o grande volume exportado tornou-se até mesmo insuficiente para 
pagar pelas importações e verificou-se um pequeno déficit monetário em 2014. Este só seria 
contido por meio da redução das importações e de um grande aumento físico adicional das 
exportações, inclusive de minério de ferro, intensificando ainda mais a pressão sobre o uso de 
recursos internos e sobre as populações atingidas por tal expansão. 
A seguir, veremos como as estratégias de desenvolvimento adotados no Brasil 
durante o boom das commodities refletiram-se especificamente no setor minerário, 
contribuindo ou não para impulsionar um modelo neoextrativista no país.
87
 Em primeiro 
lugar, discutiremos os limites do nacionalismo dos recursos naturais como resposta à inserção 
internacional subordinada dos países produtores de commodities. Para tanto, apresentamos a 
regulamentação do setor e o modelo de desenvolvimento presente na proposta do novo 
Código da Mineração e as controvérsias referentes ao relacionamento entre governo e a Vale 
ao longo do boom das commodities. Em segundo lugar, discutimos alguns aspectos da 
legislação ambiental, cujos desenvolvimentos foram fundamentais para viabilizar projetos 
minerários importantes no século XXI.
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 A ideia de um “modelo de desenvolvimento” neoextrativista na América Latina é explorada por Brand et al. 
(2016), a partir de uma análise baseada na teoria da regulação. Nesse capítulo, analisaremos as transformações 
institucionais, principalmente referentes às regulamentações, que poderiam sustentar um modelo neoextrativista. 
Vale reforçar que, como Brand et al. (2016), consideramos que as dinâmicas e contradições deste possível 
modelo neoextrativista só podem, como temos discutido até aqui, ser compreendidas no contexto do 
desenvolvimento capitalista global. 
88
 Nos limites deste trabalho, decidimos não discutir o grande estímulo dado às atividades neoextrativistas no 
Brasil por meio dos investimentos estatais em infraestrutura a partir de programas como a Iniciativa para a 
Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) e do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC). Um dos motivos, para tanto, é que as principais obras de transporte de minério de ferro no Brasil foram 
realizadas no âmbito privado, pelas próprias mineradoras. Destaca-se, nesse sentido, a duplicação da Estrada de 
Ferro de Carajás, no Pará e no Maranhão, realizada pela Vale no âmbito do Projeto S11D. No contexto do PAC, 
teriam sido importantes os investimentos nas Ferrovias Transnordestina e Integração Oeste Leste (ver Seção 
2.2.2). Contudo, estas obras não chegaram a ser concluídas antes do final do governo Dilma e a maior parte dos 
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3.1. A regulamentação do setor minerário e a gestão da Vale nos governos petistas: as 
contradições de um nacionalismo dos recursos naturais moderado no Brasil 
 
A regulamentação do setor minerário de ferro esteve, no início do século XX, 
fortemente atrelada às estratégias de desenvolvimento da siderurgia brasileira e, em termos 
mais amplos, à constituição de uma indústria nacional. Até a promulgação da Constituição de 
1934, o regime de acessão determinava que o proprietário do solo era também proprietário do 
subsolo e, portanto, de possíveis jazidas e minas localizadas em sua propriedade.
89
 Tal regime 
era apontado como um dos fatores que impediam uma exploração mais ampla dos recursos 
minerais no Brasil. Nos anos 1920, novas tentativas de regulamentar o setor mineral foram 
estabelecidas visando estimular as concessões para exploração minerária e a implantação de 
siderúrgicas no país. Mas é somente na década seguinte, quando houve uma importante 
expansão da indústria voltada ao mercado interno, que o Estado passou a apresentar maiores 
preocupações em controlar os recursos minerais do país. Com o Código de Minas de 1934, o 
subsolo e, evidentemente, os recursos minerais passaram a constituir propriedade distinta da 
do solo. Ademais, todas as jazidas e minas não exploradas tornaram-se propriedade da União 
e, a partir de então, só poderiam ser exploradas privadamente caso se obtivesse a concessão 
do Governo Federal. Por fim, a Constituição de 1934 (artigo 118 e 119) consolidou a 
distinção entre solo e riquezas do subsolo, cuja exploração passava a depender de autorização 
ou concessão da União (BERCOVICI, 2011: 55-103). 
A chamada “questão siderúrgica” culminaria na criação da Companhia 
Siderúrgica Nacional (CSN) em 1941. Antes disso, em 1939, a siderúrgica United States Steel 
apresentou uma proposta de participar da construção de uma siderúrgica de capital misto, 
estadunidense e brasileiro, no Rio de Janeiro, sob a condição de que a legislação referente à 
exploração do subsolo fosse alterada. Contudo, o Código de Minas de 1940 tinha um caráter 
ainda mais nacionalista do que o anterior, determinando que apenas cidadãos brasileiros 
poderiam ser sócios de companhias mineradoras. Possivelmente influenciada por este 
acontecimento, a United States Steel cancelou o seu projeto no Brasil ainda em 1940. Mesmo 
assim, sob a ameaça do apoio alemão para solucionar a “questão siderúrgica” brasileira em 
pleno conflito mundial, os Estados Unidos aceitaram financiar uma usina siderúrgica estatal 
                                                                                                                                                                                     
trechos das ferrovias ainda encontra-se inacabado. Ver mais detalhes em: http://www.pac.gov.br/infraestrutura-
logistica/ferrovias.  
89
 O regime de acessão foi instituído pela Constituição de 1891. Para maiores detalhes ver Bercovici (2011: 68-
78).  
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brasileira no final do mesmo ano. Nesse contexto, os “Acordos de Washington”, assinados 
por Brasil, Estados Unidos e Inglaterra em 1942, garantiam o apoio estadunidense na 
construção da infraestrutura e da usina siderúrgica e a desapropriação da mineradora inglesa 
Itabira Iron Ore Company e transferência de suas propriedades ao Estado brasileiro, dando 
origem a Companhia Vale do Rio Doce em 1942 (BERCOVICI, 2011: 104-116). 
O teor mais nacionalista da legislação sobre os recursos minerais seria alterado 
durante os governos militares brasileiros. O Código da Mineração promulgado então é o que 
se encontra em vigor até os dias de hoje. Ainda que não tenha sido alterado o regime de 
propriedade que determinava a separação entre solo e subsolo, o Código de Mineração de 
1967 retirava todas as restrições à participação de empresas estrangeiras na atividade 
mineradora e impunha maiores obstáculos à atuação estatal. Estes obstáculos quase 
inviabilizaram a atuação da CVRD, que só foi regularizada, ainda no mesmo ano, após a 
revogação do artigo 59 do Código da Mineração, que impedia a atuação do Estado no setor 
minerário, a não ser de forma suplementar à iniciativa privada. Esta nova direção, no sentido 
de beneficiar a iniciativa privada para explorar atividades econômicas, estava presente 
também na Constituição de 1967. Nela, definia-se que a função do Estado era dar estímulo e 
apoio à iniciativa privada e somente explorar diretamente atividades econômicas de forma 
suplementar (BERCOVICI, 2011: 178-206). 
A Constituição de 1988, por sua vez, caracteriza-se por ser uma “constituição 
dirigente”, que apresenta objetivos para o Estado e a sociedade visando guiar ações futuras 
(BERCOVICI, 2011: 208). Os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 
segundo o artigo 3º da Constituição são: “I) construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II) garantir o desenvolvimento nacional; III) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; IV) promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. Nesse sentido, o 
artigo 3º é um instrumento normativo, visando à transformação da sociedade. Contudo, as 
transformações almejadas dependem da atuação permanente do Estado, que precisa garantir, a 
partir de diferentes meios legais, a continuidade do programa constitucional no sentido das 
diretrizes apontadas. Para tanto, contribui de forma decisiva a pressão das forças populares, 
sem a qual a concretização das transformações sociais seria seguramente ainda mais restrita.     
O objetivo de garantir o desenvolvimento nacional, presente no artigo 3º, está 
atrelado, por meio de diversos outros dispositivos constitucionais, à soberania econômica 
nacional. Alguns dos temas compreendidos na Constituição de 1988 são, por exemplo, o 
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incentivo à autonomia e à autodeterminação tecnológica (artigo 218) e a promoção do 
mercado interno como centro dinâmico do desenvolvimento do país (artigo 219). Em relação 
aos recursos minerais, após intensos debates, definiu-se que seria mantida a propriedade 
nacional do subsolo e dos bens minerais (artigo 20, IX), cuja alienação só poderia ocorrer por 
meio de concessão. Ademais, contrapondo-se ao sistema vigente na ditadura, o artigo 176 
definia que a exploração destes recursos só poderia ser exercida por empresas brasileiras de 
capital nacional. Contudo, ainda que o teor da Constituição de 1988 fosse bastante diverso do 
Código de Mineração de 1967, não foi introduzido um novo Código para regulamentar o 
setor. Possivelmente, o próprio alinhamento brasileiro ao Consenso de Washington após 1988 
reduziu as possibilidades de renovação do marco regulatório da mineração. Segundo 
Bercovici (2011: 246-247): “O discurso contrário ao papel do Estado na economia fez (...) 
com que não fossem elaboradas a maior parte das leis complementares exigidas pela 
Constituição, muito menos um novo Código de Mineração, adequado ao texto constitucional.” 
Em oposição às leis exigidas e adequadas à Carta, “a Emenda Constitucional nº 6/1995 
modificou a orientação nacionalista do texto original da Constituição de 1988, opondo-se, 
inclusive, à orientação constitucional brasileira firmada desde 1934.” Nesse contexto, 
revogou-se o artigo 171, que distinguia a empresa brasileira da empresa brasileira de capital 
nacional, e alterou-se o artigo 176, tornando possível a exploração de recursos minerais 
brasileiros por empresas multinacionais. A partir de então, a participação do capital 
estrangeiro na mineração passou a ser regulamentada pela Lei nº 9.314 de 17 de janeiro de 
1997. 
   
3.1.1. A proposta do novo Código de Mineração  
 
Um novo código para a mineração passou a ser discutido somente em 2009, 
quando não só o contexto político era muito diferente, como também os preços e as 
exportações de commodities brasileiras vivenciavam um dinamismo sem precedentes. Os 
anseios por trás da criação de um novo marco da mineração foram expressos no Plano 
Nacional da Mineração 2030. Por um lado, ao apontar as premissas para a modernização do 
ambiente regulatório, enfatizava-se a necessidade de estímulos à agregação de valor aos 
recursos minerais extraídos no país e o papel do Estado como regulador do setor, inclusive 
destacando-se a “soberania nacional sobre os recursos naturais” (BRASIL, 2010: 213). Nesse 
sentido, de alguma forma, resgatava-se o teor mais nacionalista de artigos referentes ao setor 
131 
 
 
 
na Constituição de 1988. Algumas das principais medidas definidas pelo Projeto de Lei 
5.807/2013 de autoria do Governo Federal, que tratava da atividade de mineração, envolviam 
a criação do Conselho Nacional de Política Mineral (CNPM) e a Agência Nacional de 
Mineração (ANM). O primeiro contribuiria para a formulação de políticas de planejamento 
setorial e o segundo, que substituiria o Departamento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM), seria o órgão responsável pela regulação e fiscalização das atividades de pesquisa e 
mineração. 
Em resumo, a principal mudança regulatória do novo Código de Mineração dizia 
respeito ao modelo de concessão, que passaria a depender de licitação obrigatória em áreas 
definidas pelo CNPM e, nas demais áreas, de chamada pública (procedimento licitatório 
simplificado), colocando fim ao mecanismo de prioridade que dava preferência ao primeiro 
interessado. O contrato de concessão passava, ademais, a constituir-se de um título único para 
pesquisa e lavra, somente acessível a brasileiros e pessoas jurídicas. No modelo anterior, 
instituído pelo de Código de 1967 e ainda em vigor, a autorização de pesquisa poderia ser 
requerida por pessoa física ou jurídica no DNPM, desde que a área solicitada fosse uma “área 
livre” – ou seja, não estivesse vinculada a outra autorização de pesquisa, concessão de lavra, 
manifesto de mina etc. (BRASIL, 1967: artigo 18). A concessão de lavra, por sua vez, poderia 
ser obtida a partir de um novo requerimento no Ministério de Minas e Energia (MME), que 
poderia ser dirigido pelo titular da autorização de pesquisa ou por seu sucessor. Com a 
mudança proposta pelo Governo Federal, a autorização de pesquisa não poderia mais ser 
requerida pelo primeiro interessado, mas dependeria de um processo de licitação ou de 
seleção por meio de chamada pública. Apenas ficariam dispensados de licitação alguns bens 
minerais como água mineral, argilas para fabricação de tijolos e telhas e minérios de uso 
imediato na construção civil, que receberiam autorização de exploração por meio de 
requerimento (BRASIL, 2013).  
Dessa forma, tais mudanças propostas pelo Governo Federal abriam uma 
possibilidade para uma maior mediação e planejamento públicos do uso dos recursos minerais 
do país, cuja pesquisa e lavra é atualmente guiada a partir de grande autonomia das 
mineradoras. Contudo, ainda que fosse um avanço em relação ao modelo anterior, no sentido 
de introduzir regulamentações capazes de promover um uso mais racional dos recursos que 
levasse em conta as condições ambientais e sociais das jazidas minerais, estas possibilidades 
não pareciam efetivas tanto pelo processo de construção do novo Código como pela própria 
redação do Projeto de Lei. A reformulação do Código foi construída em diálogo com os 
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setores de mineração, porém sem que fosse promovida uma discussão mais ampla com a 
sociedade ou que fossem ouvidos movimentos sociais, trabalhadores ou comunidades 
atingidas (ver MILANEZ, 2012). Este processo pouco aberto de construção de um novo 
marco regulatório refletia-se em poucos avanços no debate relativo ao meio ambiente e às 
comunidades impactadas pela mineração, traduzidas em poucas disposições legislativas 
bastante genéricas e na ausência de meios para concretizá-las.
90
    
Na verdade, um marco regulatório mais rigoroso no que concerne aos impactos 
socioambientais da mineração seria possivelmente incompatível com as metas produtivas 
colocadas pelo Plano Nacional da Mineração 2030. O crescimento da produção prevista pelo 
Plano, visando atender, em muitos casos, a uma demanda crescente do mercado externo, a 
despeito do discurso prol adensamento das cadeias nacionais de produção, colocaria 
inevitavelmente a necessidade de expansão das fronteiras de extração de recursos minerais no 
Brasil.
91
 A previsão da produção brasileira de minério de ferro para 2030, por exemplo, era de 
1.098 milhões de toneladas, correspondente a três vezes a produção de 2010, sendo que 797 
milhões destinados à exportação. Diante do grande aumento da demanda nacional e mundial 
esperado nas próximas décadas, o Plano Nacional questiona a “restrição” da expansão da 
atividade de mineração colocada por áreas de preservação ambiental, terras indígenas e outros 
usos concorrentes. Em particular, destaca a Amazônia como atual fronteira de expansão da 
mineração Brasil, enfatizando a compatibilidade entre “desenvolvimento sustentável” e 
mineração, utilizando o exemplo bastante questionável da Floresta Nacional de Carajás 
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  O artigo 1º, V determinava que aproveitamento de recursos minerais deveria ser realizado a partir do 
“compromisso com o desenvolvimento sustentável e com a recuperação dos danos ambientais causados pela 
atividade de mineração”. Já o artigo 22, I definia que o CNPM deveria propor “diretrizes para o planejamento da 
atividade de mineração, assegurando o suprimento de bens minerais às gerações atuais e futuras” (BRASIL, 
2013). Pode-se dizer que a simples menção a tais temáticas configuram um avanço em relação ao Código de 
Mineração de 1967, que não abarcava problemas de tal natureza. Porém, não traziam nenhuma novidade em 
relação à Constituição de 1988, que já definia: “Artigo 225: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (...)§ 2º Aquele que 
explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica 
exigida pelo órgão público competente, na forma da lei” (BRASIL, 1988). Ademais, o próprio conceito de “área 
livre”, presente no Projeto de Lei de 2013, como área sem interesse da mineração ignorava os outros usos 
possíveis para os territórios, seja por diferentes comunidades ou para outros interesses não ligados à mineração. 
Inclusive, não há menção à concepção de usufruto exclusivo indígena de suas terras adotada pela Constituição de 
1988 (artigo 231). Essa “lacuna” era condizente com as metas do Plano Nacional da Mineração 2013, como 
discutimos a seguir.  
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 Alguns recursos minerais têm naturalmente uma dinâmica mais independente do comércio internacional. Esse 
é o caso dos minerais não metálicos, como água mineral, areia, calcário, etc. Outros minérios, como zinco, 
dependem de importação por ausência de reservas ou produção suficiente interna (BRASIL, 2010).   
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(BRASIL, 2010: 54-60).
92
 Em relação às diretrizes para mineração em áreas com restrições 
legais, no Plano afirma-se que: 
O MME entende que o conhecimento geológico do solo e do subsolo deve 
preceder ao bloqueio de áreas, pois o desconhecimento do potencial mineral 
ali existente impossibilita a tomada de decisão mais adequada aos interesses 
nacionais, regionais ou locais. O acesso e uso das terras indígenas foi bem 
definido pela Constituição de 1988, porém necessita de regulamentação. 
Considerando que a demanda por bens minerais e produtos de base mineral 
crescerá nas próximas duas décadas, as ações desse objetivo tornam urgente 
a elaboração de uma agenda de entendimentos, objetivando a harmonização 
das diferentes competências entre órgãos federais, estaduais e municipais 
responsáveis pela regulação ambiental, indígena, quilombola, cultural 
(fósseis) e mineral, tendo como base o ordenamento territorial no interesse 
nacional (BRASIL, 2010: 126). 
Em outras palavras, embora o Projeto de Lei apresentado em 2013 não explicite 
uma posição clara a respeito da preservação ambiental e das comunidades atingidas, é 
possível afirmar que o novo modelo regulatório, compreendido em um contexto mais amplo e 
a partir do planejamento de longo prazo do setor, foi construído também visando satisfazer o 
grande crescimento interno e mundial do consumo de recursos minerais. O problema é que, 
como evidenciado pelo trecho acima, a suposta “harmonização” entre as diferentes regulações 
que influem sobre o uso dos territórios tem o objetivo claro de “desbloquear” áreas de 
interesse social, cultural e ambiental para satisfazer esta demanda. Para justificar esta visão, o 
Plano Nacional de Mineração ainda utiliza-se de maneira pouco rigorosa e isolada do artigo 
176 da Constituição de 1988, cujo primeiro parágrafo define que “A pesquisa e a lavra de 
recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o caput deste artigo 
somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse 
nacional” (BRASIL, 1988). Ou seja, define-se que o uso dos recursos naturais que deve ser 
realizado de acordo com os “interesses nacionais”, mas não há uma necessária coincidência 
entre mineração e interesse nacional.
93
 Ademais, o ordenamento territorial nacional pode ter 
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 A Floresta Nacional de Carajás e outras cinco reservas ao redor da Flona são usualmente utilizadas pela Vale e 
pelo setor mineral como um todo para defender a mineração de uma perspectiva ambiental. As imagens de 
satélite da região nos anos 1980, comparadas às imagens mais recentes, mostram como a Floresta Nacional de 
Carajás foi importante para preservar uma extensa área de floresta em uma região com forte influência antrópica 
(ver VALE, 2012a: 27; CNI; IBRAM, 2012: 37). Contudo, a criação das reservas era uma estratégia da própria 
CVRD de defesa de suas jazidas, em um território sujeito a invasões de garimpeiros, madeireiros, sem-terras etc. 
E, como o recente licenciamento ambiental da mina S11D demonstra, as áreas preservadas ficavam sujeitas a 
impactos de grande magnitude no futuro (ver Seção 3.2). Ademais, tais relatórios desconsideram o grande 
desmatamento indireto provocado pela mineração em Carajás, inclusive decorrente da implantação de usinas de 
ferro-gusa no Pará e no Maranhão. As imagens de satélite da Estrada de Ferro Carajás mostram o processo de 
antropização na área de influência da ferrovia (ver ENRÍQUEZ, 2007).    
93
 Pelo o que foi discutido até aqui, tais “interesses nacionais” deveriam estar relacionados aos objetivos 
fundamentais da nação, definidos pelo artigo 3º da Constituição. Para Bercovici (2011: 289): “A exploração do 
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outros fins, tal como dispostos em outros artigos da Constituição, como garantir o direito ao 
território e ao uso dos recursos naturais pelos povos indígenas (artigo 231).
94
   
Por outro lado, a grande ênfase na exportação de recursos minerais prevista para 
as próximas décadas parecia reforçar alguns traços das políticas de cunho mais neoliberal dos 
governos anteriores, entre os quais se destaca a inserção desregulada na divisão internacional 
do trabalho. A liberalização comercial e financeira dos anos 1990 expôs a indústria brasileira 
à concorrência internacional e intensificou a vulnerabilidade externa do país. Ironicamente, 
esta foi inclusive agravada pelos efeitos de médio prazo do investimento direto estrangeiro, 
uma vez que este aumentava significativamente o conteúdo importado dos produtos 
industriais (por meio da importação de equipamentos, de componentes e de tecnologia) e a 
remessa de lucros e dividendos por parte de empresas estrangeiras (LAPLANE; SARTI, 
2006). Visando responder à vulnerabilidade externa e à grande volatilidade de capitais, foram 
introduzidas diversas políticas voltadas ao apoio das exportações. Em 1996, por exemplo, a 
Lei Complementar 87/96 (Lei Kandir) passou a isentar as exportações do pagamento do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), inclusive os produtos primários 
e os produtos industrializados semi-elaborados. Diante do contexto desfavorável à indústria 
nacional, principalmente às atividades mais intensivas em tecnologia, o principal efeito de tais 
políticas era fortalecer a exportação de produtos menos sofisticados e de produtos primários.  
No contexto do boom das commodities, as atividades de mineração receberam um 
estímulo importante de expansão, cuja dinâmica esteve principalmente voltada ao mercado 
externo. E o novo Código não questionava tal caráter fundamentalmente exportador das 
atividades extrativas. Contudo, é verdade que indicava, por outro lado, algumas medidas 
visando fortalecer o mercado interno, a agregação de valor nas cadeias produtivas e uma 
partilha mais justa da renda do setor. O artigo 22 atribuía ao CNPM a função de propor 
“iniciativas destinadas a promover a agregação de valor na cadeia produtiva nacional dos bens 
minerais” e “diretrizes para a fixação de índices de conteúdo local a serem observados nas 
licitações, concessões e autorizações de direitos minerários”. Mais polêmica na perspectiva 
                                                                                                                                                                                     
petróleo e dos recursos minerais está vinculada aos objetivos fundamentais do artigo 3º, 170 e 219 da 
Constituição de 1988, ou seja, o desenvolvimento, a redução das desigualdades e a garantia da soberania 
econômica nacional.” 
94
 A Constituição adota a concepção de usufruto exclusivo indígena de suas terras. Algumas exceções (artigos 
176, §1º e 231, §3º e §6º) seriam admitidas após o desenvolvimento de leis complementares que 
regulamentassem atividades nessas áreas, respeitando os requisitos constituintes (BERCOVICI, 2011). Desde 
1996, o Projeto de Lei 1.610 pretende liberar a mineração em terras indígenas e encontra forte oposição de 
organizações da sociedade civil e de povos indígenas. Contudo, embora a mineração nesses territórios não tenha 
sido regulamentada, o DNPM permitiu que os trâmites burocráticos para obtenção de direitos minerários fossem 
realizados. Em março de 2013, haviam 104 processos titulados e 4.116 processos relativos a interesses 
minerários em 152 terras indígenas (ROLLA; RICARDO, 2013).   
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dos setores de mineração era, por sua vez, o aumento dos royalties, a chamada Compensação 
Financeira pela Exploração Mineral (CFEM), previsto pelo artigo 36, cuja alíquota passaria a 
ser de até quatro por cento, incidindo sobre a receita bruta de vendas (BRASIL, 2013).  
O problema é que as medidas propostas que, de alguma forma, opunham-se à 
inserção subordinada do país na globalização receberam grande resistência tanto por parte das 
mineradoras como de investidores estrangeiros e, como analisaremos na Seção 3.1.3, tiveram 
um peso desmedido no encaminhamento da proposta do Novo Código. Ainda que muitos 
trabalhos apresentem evidências de que os royalties brasileiros da mineração são 
relativamente baixos em comparação aos aplicados em outros países, a proposta de aumento 
foi apontada com frequência como fator de ameaça à competitividade externa do setor e à 
atração de investimentos externos ao país (ver BUSTAMANTE et al., 2013; ARANTES et 
al., 2012; MANCINI, 2012; HILL et al., 2012).
95
 Segundo Corbella-Valea (2014), o aumento 
da alíquota dos royalties implica em uma forma de expropriação indireta ilegítima por parte 
do governo brasileiro, que compromete o direito de propriedade dos investidores, exigindo 
assim uma compensação (CORBELLA-VALEA, 2014). Tais interpretações, fortemente 
endossadas pelo setor mineral brasileiro, iam ao encontro da visão de que o boom das 
commodities alimentara um prejudicial e crescente nacionalismo dos recursos naturais – ou 
seja, o controle ou a coordenação da exploração desses recursos pelo Estado. Ele poderia 
ocorrer de diferentes maneiras, como por meio da exploração estatal de recursos, de restrições 
às exportações, da obrigação de beneficiamento interno de minérios, de um aumento de 
tributos ou de royalties etc. Entre 2011 e 2013, a multinacional de auditoria e consultoria 
Ernst & Young, em seu relatório Business Risks Facing Mining & Metals, classificou o 
nacionalismo dos recursos naturais como o principal risco para as mineradoras ao redor do 
mundo: 
Resource nationalism retains the number one risk ranking as governments 
seek to transfer even more value from the mining and metals sector. Many 
governments around the world have now gone beyond taxation in seeking a 
greater take from the sector, with a wave of requirements introduced such as 
mandated beneficiation, export levies and limits on foreign ownership.  
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 Para uma revisão sobre os trabalhos que comparam os tributos e as alíquotas de royalty brasileiros sobre a 
mineração com as instituídas por outros países ver Rodrigues Brasil (2016: 38-51). Além de apresentar alíquotas 
relativamente baixas, o Brasil é o único país que utiliza como base de cálculo o faturamento líquido e não o 
bruto. O faturamento líquido corresponde ao faturamento bruto menos os tributos sobre comercialização do 
produto mineral e as despesas com transporte e seguro. E, com frequência, as mineradoras consideram que 
custos com esteiras, pás carregadeiras e caminhões que levam o minério às unidades de beneficiamento são 
“custos de transporte”, o que deprime ainda mais a arrecadação.    
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There is no doubt projects around the world have been deferred and delayed, 
and in some cases investment withdrawn altogether, because of the degraded 
risk/reward equation. The uncertainty and destruction of value caused by 
sudden changes in policy by the governments of resource-rich nations cannot 
be understated. Mining and metals companies looking to preserve value are 
actively negotiating value trade-offs with less politically sensitive policies 
than resource nationalism (ERNST & YOUNG, 2012: 5).   
No Brasil, o nacionalismo dos recursos naturais seria classificado como 
moderado, menos importante do que em países como a Bolívia ou a Venezuela. Os primeiros 
movimentos nesse sentido haviam sido realizados no setor petrolífero após a descoberta das 
jazidas do pré-sal.
96
 Na mineração, por sua vez, recebeu grande atenção os desentendimentos 
entre o Presidente Luís Inácio Lula da Silva e o presidente da Vale, Roger Agnelli, em torno 
da atuação da companhia durante a sua gestão, como veremos a seguir. 
  
3.1.2. A intervenção estatal na gestão da Vale 
 
A saída de Agnelli da Vale em 2011 foi interpretada pela imprensa e pelos 
investidores internacionais como “a terrible signal to the markets about the Brazilian 
government’s intentions” (COX; CRANE, 2011). De acordo com esta perspectiva, os 
governos Lula e Dilma teriam utilizado a Vale, assim como a Petrobrás, como instrumentos 
de política social, desviando tais empresas (e seus investidores) de um funcionamento mais 
eficiente voltado à geração de lucros. Em particular, o Governo Federal criticou a gestão de 
Agnelli pela intenção de realizar demissões em decorrência da crise de 2008, por não investir 
em siderurgia no país e pelo plano de adquirir grandes graneleiros fabricados na Ásia, ao 
invés de comprá-los de estaleiros brasileiros (MUSACCHIO; LAZZARINI, 2015).   
Como discutimos no capítulo anterior, a associação entre grupos econômicos 
privados e fundos de pensão de empresas públicas foi realizada para suprir a carência de 
capitais nacionais nos processos de privatização no Brasil. Na privatização da CVRD não foi 
diferente: os fundos de pensão Previ, Petros, Funcef e Fundação Cesp, organizados na Litel 
Participações S/A, foram fundamentais para compor a holding Valepar S.A. (então Consórcio 
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 O Governo Federal propôs um conjunto de projetos de lei que alteravam a legislação do setor petrolífero. Por 
meio de concessão à Petrobrás viabilizada pela Lei 12.276/2010, a União aumentou sua participação na 
companhia de 40% do capital e de 55% das ações ordinárias para 47% do capital e 64% das ações ordinárias. A 
Lei 12.304/2010 autorizou a criação da companhia pública Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e 
Gás Natural S.A. – Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA) para gerir contratos de partilha da produção e de 
comercialização de petróleo e gás natural da União. Por fim, a Lei 12.351/2010 alterou o regime de exploração 
de petróleo e gás natural no pré-sal e em áreas estratégicas do contrato de concessão para o contrato de partilha 
de produção e criou o Fundo Social, formado a partir de recursos obtidos com a exploração das jazidas do pré-
sal. Para mais detalhes, ver Bercovici (2011: 318-326).      
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Brasil), vencedora do leilão. Além dos fundos de pensão, o BNDESPAR, fundo do BNDES, 
também ficou com uma parte importante das ações ordinárias. Em 2003, esta participação 
ainda foi ampliada, a partir de uma compra de ações no valor 1,3 bilhões de reais, arquitetada 
por Carlos Lessa, então presidente do BNDES. Ademais, o próprio Tesouro brasileiro 
manteve uma golden share após a privatização, o que lhe conferia direito de veto sobre 
determinadas decisões da companhia. Dessa forma, as instituições públicas sempre 
desempenharam um papel importante na gestão da Vale. Em 31 de março de 2011, a Valepar 
detinha 53,5% das ações ordinárias em circulação e, portanto, poderia controlar certas 
medidas que dependiam da aprovação de acionistas. Dentro da Valepar, a Litel Participações 
possuía 49% das ações ordinárias e o BNDESPAR, 11,5%. O BNDESPAR ainda possuía 
outros 6,7% de ações ordinárias da companhia não vinculadas ao Valepar (VALE, 20-F, 
2010). Como os presidentes dos fundos de pensão eram tradicionalmente alinhados com o 
Governo Federal e agiam em consonância com o BNDESPAR, o Governo Federal tinha 
possibilidades de influenciar na gestão da Vale (ver MUSACCHIO; LAZZARINI, 2015).  
Os efeitos dessa pressão do Governo Federal sobre a gestão da Vale foram 
limitados. Por um lado, em dezembro de 2008, a companhia acabou demitindo 1500 
funcionários para enfrentar o contexto internacional desfavorável. Ademais, durante a crise, 
visando reduzir os custos de transporte de minério de ferro à Ásia, a Vale acabou por 
encomendar doze navios Valemax, o maior do mundo, com um estaleiro chinês e outros sete 
com um estaleiro coreano e nenhum no Brasil.
97
 Por outro lado, a pressão do governo 
possivelmente impulsionou um conjunto importante de investimentos em siderúrgicas 
brasileiras no final dos anos 2010. Nesse período, foram planejadas a construção da Aços 
Laminados do Pará (ALPA) em Marabá, da Companhia Siderúrgica Ubu (CSU) em Anchieta, 
Espírito Santo, e da Companhia Siderúrgica do Pecém (CSP) no Ceará (VALE, 20-F, 2012). 
Dentre estas, por diferentes motivos, apenas o investimento na última teve continuidade.
98
 De 
toda forma, apesar de promover alguma verticalização da cadeia de minério de ferro, tais 
projetos reforçavam a ênfase em atividades intensivas em recursos naturais voltadas 
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 Para mais detalhes, ver http://www.vale.com/brasil/PT/aboutvale/news/Paginas/valemax-conheca-historia-
gigante-mar.aspx. 
98
 Além desses investimentos, a Vale já possuía, desde 2004, participação em outra siderúrgica no Brasil, a 
ThyssenKrupp-Companhia Siderúrgica do Atlântico, localizada no estado do Rio de Janeiro (VALE, 20-F, 
2005). Para mais detalhes sobre os projetos siderúrgicos da Vale em curso, ver 
http://www.vale.com/brasil/PT/business/steelmaking/Paginas/default.aspx.  
138 
 
 
 
fundamentalmente à exportação, cujos efeitos socioambientais eram, no mínimo, 
questionáveis.
99
 
Sob outra perspectiva, o Governo Federal possuía, seguramente, formas mais 
eficazes de exercer alguma influência sobre as atividades da Vale. Entre 2008 e 2014, a 
companhia recebeu quase 60% de todos os investimentos do BNDES em siderurgia e 
mineração, que correspondiam a cerca de R$ 13 bilhões (ver VEJA; RODRIGUEZ, 2015). 
Quase metade deste montante, R$ 6,2 bilhões, destinou-se a apenas um projeto de minério de 
ferro, o S11D de Carajás, cujo investimento total demandado fora de R$ 14,3 bilhões 
(BNDES, 2015). O S11D era o maior projeto da história da Vale e da história da mineração de 
ferro no mundo. Porém, a despeito de novas tecnologias operacionais largamente exaltadas 
pela Vale, o projeto em nada alterava a natureza das operações de mineração já realizadas em 
Carajás. Pelo contrário, intensificava-se a extração e a exportação de minério de ferro do Pará. 
Apenas o complexo S11D incrementaria a capacidade de produção no estado em 90 milhões 
de toneladas, que é o equivalente a aproximadamente um quarto da produção total brasileira 
em 2014. E mesmo o final do boom dos preços não alterava as previsões e expectativas em 
relação ao projeto, uma vez que o minério a ser extraído tinha uma qualidade inigualável no 
mundo e, por isso, custos de produção bastante reduzidos. Para viabilizar o escoamento dessa 
produção ampliada, o projeto também contava com a duplicação da Estrada de Ferro Carajás e 
com a ampliação do terminal Ponta da Madeira, em São Luís (MA) – empreendimentos que 
geraram diversos impactos e conflitos ambientais relevantes (VALE-20-F, 2008-2014; VALE, 
2012a).
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Dessa forma, se por um lado o governo pressionava a Vale para verticalizar suas 
cadeias produtivas, por outro, reforçava a estratégia da companhia voltada a extrair e exportar 
o máximo de minério de ferro no menor tempo possível. De maneira semelhante, ao mesmo 
tempo em que considerava pertinente uma partilha maior da renda da mineração, fornecia 
créditos massivos subsidiados às mineradoras. É nesse sentido que as interpretações sobre o 
“neoextrativismo progressista” ou o “consenso das commodities” têm o mérito de enfatizar as 
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 Loiola (2010) analisa os limites da siderurgia instalada em Açailândia, no Maranhão, e em Marabá, no Pará, 
em promover articulações regionais dinâmicas. Tradicionalmente, a principal ligação das usinas de ferro-gusa 
com a economia regional era estabelecida por meio da produção vegetal, que implicava em importantes custos 
socioambientais. Novas rotas tecnológicas de produção siderúrgica, como a rota integrada que seria utilizada 
pela ALPA, podem apresentar uma maior capacidade de articulação regional, na medida em que utilizam 
tecnologias mais sofisticadas, produzem uma grande gama de variedades de aços. Ademais, na rota integrada 
não se utilizam o carvão vegetal como matéria-prima, o que reduz as pressões de desmatamento. Contudo, 
utiliza-se carvão mineral, majoritariamente importado, e energia elétrica, aumentando a pressão sobre o consumo 
hidroelétrico na Amazônia.  
100
 Cf. Faustino e Furtado (2013). 
139 
 
 
 
contradições do modelo de desenvolvimento levado a cabo pelos países sul-americanos 
denominados “progressistas” no período recente. Segundo Gudynas (2009: 220): “Esos 
gobiernos se mueven a tomar un control estatal sobre esos recursos, aunque con ellos 
terminen reproduciendo los mismos procesos productivos, similares relaciones de poder y los 
mismos impactos sociales y ambientales.” Evidentemente que, como mostramos até aqui, as 
iniciativas de controle estatal dos recursos no caso particular do Brasil foram limitadas, de 
modo que no máximo podemos falar de um nacionalismo moderado dos recursos naturais e, 
mesmo assim, consolidado de forma incompleta, como veremos a seguir. 
  
3.1.3. As contradições de um projeto inacabado 
 
É possível argumentar, como Nem Singh (2012), que o aumento do controle 
estatal sobre os recursos naturais em países sulamericanos, e particularmente no Brasil, 
constituiria potencialmente parte de uma alternativa ao neoliberalismo, ainda que de algum 
modo limitado pela crescente integração econômica global. É verdade que a constituição de 
interesses nacionais pode ser um primeiro passo para viabilizar um desenvolvimento 
econômico menos dependente da exploração de recursos naturais na medida em que permite 
uma maior coordenação visando aprofundar a diversificação da economia. Contudo, o 
nacionalismo dos recursos naturais não pode garantir, por si só, que exista uma maior 
capacidade de desenvolvimento de progresso tecnológico e de mudança da estrutura 
econômica. Discutir o conjunto de políticas e medidas necessárias para promovê-los está para 
além dos limites deste trabalho, mas pode envolver políticas industriais, políticas 
tecnológicas, diversificação dos investimentos públicos, tributos sobre a exportação de 
commodities, controle de capitais etc. (ver MEDEIROS, 2013).  
A própria renda minerária, ou royalty, tem o papel, na visão de alguns autores, de 
permitir a diversificação em economias baseadas em recursos não renováveis. O royalty “(...) 
é uma compensação ou retribuição paga pelo uso de um direito, no caso, a exploração de um 
recurso natural exaurível” (BERCOVICI, 2011: 328). Nesse sentido, não poderia se limitar a 
compensar a degradação ambiental ou os custos sociais da exploração de recursos naturais, 
nem ser destinado ao pagamento de dívidas ou ao pagamento do quadro permanente de 
pessoal – estes últimos, expressamente proibidos pela Lei nº 7.990/1989. Os royalties 
deveriam, na realidade, permitir a diversificação econômica, preparando a economia um para 
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futuro sem mineração.
101
 É, portanto, incorreta a ideia de que os royalties existem para 
compensar os impactos socioambientais da mineração. A exigência de compensação por tais 
impactos deve ocorrer no processo de licenciamento ambiental. Tampouco, eles são um 
tributo. Os royalties têm outra natureza:  
A renda obtida com a autorização de pesquisa e a concessão para a 
exploração de recursos minerais tem natureza jurídica de receita pública 
originária, pois de trata da exploração de bens públicos. Os bens minerais 
são da União (artigos 20, IX e 176 da Constituição), portanto a renda obtida 
não é indenização, nem tributo, por não ser uma receita derivada. Os 
royalties da contraprestação minerária têm natureza jurídica de preço 
público, decorrente da exploração do patrimônio do Estado (BERCOVICI, 
2011: 329). 
O fato de os royalties serem frequentemente confundidos com uma compensação 
pelos impactos socioambientais, apenas indica que estes não têm sido devidamente 
compensados pelas mineradoras tal como previsto pela legislação ambiental. Na própria 
cerimônia de lançamento do Marco Regulatório da Mineração, a Presidente Dilma afirmou: 
“Em relação aos royalties propomos a manutenção dos percentuais destinados aos municípios, 
estados e União, reconhecendo que a maior parte da renda cabe aos municípios já que neles 
ocorre o maior impacto da exploração mineral” (ROUSSEFF, 2013). Ao considerar que os 
royalties eram uma compensação pelos impactos da mineração, o Governo Federal abria mão 
de discutir a sua repartição, que é fortemente concentrada nos municípios (65%) e nos estados 
(23%). E, dessa forma, também diminuía a importância estratégica do uso da renda minerária 
e, particularmente, o seu papel em gerar alternativas à mineração. É claro que, por este mesmo 
motivo, parcela dos royalties deve ficar em municípios e estados mineradores – e também de 
outros municípios envolvidos nas cadeias produtivas da mineração –, já que a sua dinâmica 
econômica é fortemente atrelada à mineração. Contudo, a proposta de aumento da alíquota 
sem uma discussão estratégica dos fins e da repartição da renda arrecadada por meio dos 
royalties era necessariamente incompleta (ver INESC, 2013).  
 Evidentemente que a manutenção da repartição dos royalties era também, e talvez 
principalmente, uma forma de o Governo Federal evitar conflitos com estados e municípios. 
Porém, o envio do novo Código à Câmara dos Deputados em junho de 2013 mostraria que os 
obstáculos para mudança da regulamentação minerária seriam muito maiores do que 
inicialmente fora previsto. A Comissão Especial criada para fornecer um parecer ao Projeto 
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 O argumento jurídico considera que esse futuro sem mineração decorre do esgotamento das jazidas. Porém, 
podemos imaginar igualmente que, nesse futuro sem mineração, ainda possam existir jazidas, mas legalmente 
inacessíveis por estarem em terras indígenas ou em território de outras comunidades tradicionais, ou em áreas de 
preservação ambiental etc. 
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de Lei 5.807/13, ao longo de dois anos de discussão, produziu diversos substitutivos ao 
projeto original que continham centenas de emendas descaracterizando por completo os 
elementos mais reguladores presente na proposta do Governo Federal.
102
 Nos projetos 
substitutos, a licitação tinha um papel secundário, já que os direitos minerários continuariam a 
ser outorgados por meio dos requerimentos de autorização ou concessão. No substitutivo de 
agosto de 2015, definia-se que: “Somente as áreas livres caracterizadas pela existência de 
recursos ou reservas minerais poderão ser objeto de concessão precedida de licitação” (artigo 
8º, § 2). O problema é que a definição de “áreas livres” no substitutivo (artigo 5º, III) era 
bastante restritiva e, portanto, reduzia o número de jazidas passíveis de licitação. Ademais, 
neste projeto substitutivo as alíquotas de royalties haviam sido reduzidas em relação ao 
projeto original. A alíquota do minério de ferro, por exemplo, só seria igual a 4% (valor do 
projeto original) se o preço da tonelada do minério superasse os 100 dólares; para preços 
abaixo de 60 dólares, a alíquota seria de apenas 1%.
103
 
Por um lado, as visões divergentes entre o Governo Federal e a Câmara dos 
Deputados refletiam a grave crise política que se instaurou no final do governo Dilma. Por 
outro, seguramente, as mineradoras viam-se representadas de uma forma desmedida na 
Comissão Especial da Câmara. Um levantamento de Oliveira (2013: 14-20) mostra como 
grande parte dos deputados da Comissão Especial, autores de emendas do Código, tinha suas 
campanhas financiadas por mineradoras. Ademais, um fato bastante noticiado em fins de 
2015 foi que o documento do substitutivo, assinado pelo deputado Leonardo Quintão do 
PMDB, havia sido alterado em diversos trechos pelo advogado Carlos Vilhena do escritório 
de advocacia Pinheiro Neto, que tem como clientes mineradoras como a Vale e a BHP (ver 
SENRA, 2015). Estes fatores ajudam a compreender os grandes retrocessos em termos dos 
aspectos socioambientais nos projetos apresentados pela Comissão Especial. Se o projeto 
original elaborado pelo Governo Federal já era omisso em relação a tais aspectos, os 
substitutivos colocavam o uso do território pelas mineradoras explicitamente à frente de 
qualquer outro uso concorrente possível. O artigo 119 definia que “A criação de qualquer 
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 Apenas o deputado Eduardo Cunha (PMDB), integrante da Comissão Especial, apresentou quase 90 emendas, 
que corresponde a aproximadamente a um quarto de todas as emendas apresentadas pelos 28 deputados da 
Comissão. As emendas propostas para a elaboração do primeiro substitutivo pode ser consultadas no parecer do 
Dep. Leonardo Quintão (PMDB-MG) sobre o Projeto Lei nº 37/2011 (e apensados PLs 463/2011, 3403/2012, 
4679/2012, 5.138/13, 5306/2013 e 5807/2013) de 8 de abril de 2014. Disponível em: 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1245211&filename=PRL+2+PL0037
11+%3D%3E+PL+37/2011 
103
 Comissão Especial destinada a proferir parecer sobre o Projeto De Lei Nº 37/2011. Substitutivo ao Projeto De 
Lei Nº 37, de 2011, e Apensos. 28 de agosto de 2015. Disponível em:  http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/55a-legislatura/pl-0037-11-
mineracao/documentos/outros-documentos/TramitacaoPL372011.pdf 
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atividade que tenha potencial de criar impedimento à atividade de mineração depende de 
prévia anuência da ANM” e o artigo 136, por sua vez, previa a permissão de mineração, 
inclusive o beneficiamento, em unidades de conservação de uso sustentável. 
No final, uma série de fatores concorreu para que nenhuma das versões do Novo 
Código fosse votada. No dia 5 de novembro de 2015, na cidade de Mariana, em Minas Gerais, 
a barragem do Fundão da mineradora Samarco, controlada pela Vale e pela BHP Billiton, 
rompeu liberando os rejeitos da produção de minério de ferro sobre o povoado de Bento 
Rodrigues, onde morreram 19 pessoas, e sobre o Rio Doce, por onde o rejeito espalhou-se até 
atingir a foz do rio no Oceano Atlântico. Para alguns autores, esta tragédia pode inclusive se 
tornar, no Brasil, um “grande marco do fim do megaciclo das commodities” (ver POEMAS, 
2015: 15). Seguramente, ela realçou algumas das contradições de um modelo de 
desenvolvimento brasileiro no período, que são particularmente importantes para 
compreender os desdobramentos em torno do desenvolvimento do novo Código. Afinal, como 
um novo código da mineração em pleno século XXI, encabeçado inicialmente por um 
governo “progressista”, poderia abster-se de mencionar medidas relacionadas às intervenções 
socioambientais diretas e inevitáveis da mineração? Após a tragédia da Samarco, a pressão 
dos movimentos sociais, de pesquisadores e de comunidades atingidas parecia ganhar 
proporções e uma nova versão do Código que incluía algumas de suas demandas chegou a ser 
apresentada.
104
 Contudo, em fins de 2015, a crise política que culminaria no impeachment da 
presidente Dilma já estava instalada e impactava diretamente no andamento das atividades da 
Câmara dos Deputados.  
 
  
                                                          
104
 Ver Comissão Especial destinada a proferir parecer sobre o Projeto De Lei Nº 37/2011. Substitutivo ao 
Projeto De Lei Nº 37, de 2011, e Apensos. 26 de novembro de 2015. http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/55a-legislatura/pl-0037-11-
mineracao/documentos/outros-documentos/nova-versao-do-substitutivo-26-11.15 
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3.2.  Disputas em torno das legislações ambientais: “interesse nacional” versus 
incomensurabilidade de valores 
 
Como vimos, o marco regulatório da mineração não sofreu mudanças durante o 
boom das commodities. O novo Código da Mineração proposto pelo Governo Federal, ainda 
que buscasse garantir uma produção e uma exportação crescente de alguns produtos minerais, 
desagradava o setor especialmente por propor uma regulação mais forte e uma partilha maior 
da renda minerária. A representação desmedida das mineradoras na Comissão Especial da 
Câmara e a crise política do final do governo Dilma, somadas às pressões de ambientalistas e 
movimentos sociais após a tragédia de Mariana, são fatores importantes que concorreram para 
inviabilizar maiores mudanças institucionais. Esta aparente imobilidade institucional contrasta 
com as demandas decorrentes de uma intensa dinâmica das mineradoras, tal como analisado 
no Capítulo 2, e do próprio crescimento da produção de minério de ferro, que chegou a 
duplicar já na primeira década do século XXI. É plausível supor que o aumento sem 
precedentes da exportação, cuja extração esteve concentrada principalmente nas áreas 
produtoras tradicionais (Quadrilátero Ferrífero e Carajás), não teria sido possível sem algum 
tipo de flexibilização da legislação ambiental ou mesmo da interpretação de algumas leis que 
se colocavam como “entraves” a essa ampliação.105 
Nas seções seguintes, mostramos como, ao menos em dois projetos importantes 
de mineração em Minas Gerais e no Pará, ambos desenvolvidos pela mineradora Vale, uma 
maior flexibilidade da legislação foi necessária para viabilizá-los. O Projeto S11D, maior 
projeto da história mundial da mineração de ferro, só se tornou possível a partir do Decreto n
o
 
6.640, que flexibilizou a legislação aplicada às cavidades naturais subterrâneas, e de uma 
interpretação particular da Lei Federal 9.985/2000 referente ao Sistema Nacional de Unidades 
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 É importante ressaltar que, no Brasil, desde 1981, quando foi instituída a Política Nacional do Meio 
Ambiente, todas as atividades efetivas ou potencialmente poluidoras não podem funcionar sem ter o 
licenciamento ambiental. Os órgãos licenciadores podem ser o IBAMA na esfera federal (quando a atividade é 
realizada em mais de um estado ou quando o impacto ambiental ultrapassa as fronteiras estaduais) ou os 
respectivos órgãos responsáveis em cada estado. Na Licença Ambiental, o órgão responsável estabelece regras, 
condições, restrições e medidas de controle ambiental para serem seguidas pelas empresas. Existem três tipos de 
licenças, que correspondem às três fases do licenciamento: a Licença Prévia (LP), a Licença de Instalação e a 
Licença de Operação (BRASIL, 1981). Em 1986, foi adicionada, ao processo de licenciamento, a exigência da 
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) às atividades modificadoras do meio ambiente - inclusive, mineração, 
minerodutos, ferrovias, portos e terminais de minérios. Fazem parte da AIA, os documentos Estudo de Impacto 
Ambiental/ Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), que são submetidos pela empresa ao órgão 
licenciador. A Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986, estabelece as atividades técnicas a serem 
contempladas pelo EIA/RIMA, que abrangem diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, análise dos 
impactos ambientais, definição de medidas mitigadoras e elaboração do programa de monitoramento 
(CONAMA, 1986). 
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de Conservação (SNUC). O Projeto Apolo, planejado em um dos últimos remanescentes 
significativos do ecossistema particular das áreas ferríferas no Quadrilátero, dependeu de uma 
redefinição dos contornos originais propostos para a criação do Parque Nacional da Serra do 
Gandarela de modo a viabilizar a mineração. Dessa forma, na prática, em ambos os casos, 
fizeram-se valer, de alguma forma, os pontos ambientalmente mais polêmicos em discussão 
no projeto substitutivo do Código de Mineração, apresentado pela Comissão Especial da 
Câmara dos Deputados (artigos 136 e 119).
106
 No primeiro, como veremos, garantiu-se a 
mineração em uma unidade de conservação de uso sustentável, apesar de colocar-se em risco 
um ecossistema da Floresta Nacional de Carajás. No segundo, atendeu-se a interesses 
minerários na criação da área de preservação, desconsiderando aspectos ambientais 
importantes. 
A despeito de supostamente baseados em critérios objetivos, as decisões em torno 
desses projetos endossaram a visão de que a mineração correspondia ao “interesse nacional” 
do Brasil. Ou seja, reforçava-se uma visão de “interesse nacional” favorável às mineradoras e 
subordinado às dinâmicas de ampliação do metabolismo social global, ignorando outros 
possíveis interesses nacionais concorrentes com a mineração. Isso só era possível a partir de 
um reducionismo de valores ecológicos, culturais, sociais e até históricos a uma lógica 
exclusivamente econômica. Uma visão alternativa, que leva em conta a incomensurabilidade 
de valores, é defendida pela economia ecológica, contrapondo-se à visão da economia 
ambiental neoclássica. Para esta, é possível considerar que a degradação ambiental, que 
resulta na redução do bem-estar de outros agentes, resume-se em uma “externalidade” 
negativa. A solução aos problemas ambientais passaria por viabilizar o funcionamento de 
mecanismos de mercado para bens públicos – ar, água, capacidade de assimilação de rejeitos, 
etc. –, fazendo com que, via elevação de preços dos bens escassos, fosse estimulado o 
surgimento de tecnologias alternativas e poupadoras deles. Evidentemente, para que o 
progresso tecnológico supra qualquer escassez de recursos, é preciso pressupor que há 
“substitubilidade” perfeita entre os fatores capital, trabalho e recursos naturais. No limite, 
atribuir valores monetários aos recursos naturais garante a solução dos problemas ambientais. 
Alternativamente, à luz da visão econômico-ecológica, há múltiplas dimensões de valor dos 
bens e serviços ecossistêmicos – econômica, ecológica e socioambiental –, que não podem ser 
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 Comissão Especial destinada a proferir parecer sobre o Projeto De Lei Nº 37/2011. Substitutivo ao Projeto De 
Lei Nº 37, de 2011, e Apensos. 28 de agosto de 2015. Disponível em:  http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/55a-legislatura/pl-0037-11-
mineracao/documentos/outros-documentos/TramitacaoPL372011.pdf 
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reduzidas à métrica monetária. Portanto, compreender as contradições da atividade minerária 
para o processo de desenvolvimento demanda uma análise mais completa dos custos em 
questão, que deve considerar não só a complexidade dos ecossistemas como também os riscos 
de perdas irreversíveis de algumas funções ecossistêmicas com danos potencialmente 
catastróficos (ROMEIRO; MAIA, 2011; ROMEIRO, 2012; ROMEIRO, 2001). 
Nos tópicos seguintes, pretendemos mostrar que, apesar dos distintos valores 
atribuídos às áreas ferríferas, privilegiou-se nos dois casos analisados uma visão economicista 
do desenvolvimento. Evidentemente, não procuramos classificar determinados tipos de 
valores ou critérios como superiores a outros, mas apenas mostrar como a ideia de que a 
mineração corresponde ao “interesse nacional” é, em diversos casos, bastante questionável. 
Para tanto, na Seção 3.3.1, apresentamos uma breve caracterização das formações ferríferas, 
destacando aspectos geológicos e ecológicos particulares. Em seguida, na Seção 3.3.2, 
mostramos como a flexibilização da legislação ambiental foi condição necessária à 
implantação do Projeto S11D da Vale. Por fim, na Seção 3.3.3, apresentamos os conflitos em 
torno da criação do Parque Nacional da Serra do Gandarela. 
 
3.2.1. Breve caracterização geológica e ecológica das formações ferríferas 
 
O ferro é um elemento abundante na crosta terrestre e presente em diversos 
minerais. Destes minerais, devido a diferentes níveis de concentração e distribuição nas 
rochas, apenas alguns podem ser explorados economicamente para obtenção do ferro. 
Podemos citar, por exemplo, a magnetita, a hematita, a goethita e a pirrotita, que apresentam 
conteúdo teórico de ferro acima dos 60%. Os grandes depósitos de ferro do planeta se 
formaram em um intervalo de tempo restrito e muito antigo da história da Terra – entre 3,8 e 
1,9 bilhões de anos atrás, durante o período pré-cambriano. As maiores reservas de ferro do 
mundo são as chamadas formações ferríferas bandadas, que são constituídas por rochas 
laminadas e compostas, principalmente, por sílica, ferro e oxigênio. Elas podem apresentar 
centenas de metros de espessura e centenas ou até milhares quilômetros de extensão. No 
Brasil, essas formações são denominadas itabirito e estão presentes em todas as regiões 
produtoras de ferro, como o Quadrilátero Ferrífero, a Província Mineral de Carajás e a região 
de Corumbá (LINDENMAYER; LAUX; TEIXEIRA, 2001; CARVALHO et al., 2014).  
O Quadrilátero Ferrífero, que se estende por uma área aproximada de 7.200 km
2
, é 
composto, em termos de suas características litológicas, pelo Supergrupo Rio das Velhas, pelo 
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Supergrupo Minas, pelo Grupo Itacolomi e pelo Embasamento Cristalino (Figura 3) 
(ALKMIM; MARSHAK, 1998). Nos corpos de rochas pertencentes ao Supergrupo Minas, 
particularmente no Grupo Itabira ou, ainda, na Formação Cauê
107
, estão localizados os 
grandes depósitos de ferro do Quadrilátero Ferrífero. As principais jazidas possuem camadas 
de itabiritos que atingem até 250 metros de espessura (ROSIÈRE; CHEMALE JR., 2000). 
Acima dessas camadas, sugiram conglomerados de rochas ferruginosas – denominados cangas 
– como resultado de um longo processo de erosão, principalmente, de itabiritos e de 
hematitas, ocorrido durante milhões de anos. Tais minerais, com elevados teores de ferro, 
formaram uma cobertura sobre os principais depósitos do minério, que pode atingir até trinta 
metros de espessura (JACOBI; CARMO, 2008; CARMO, 2010). 
Essas especificidades geológicas da região e, particularmente, do Supergrupo 
Minas, fizeram com que o Quadrilátero Ferrífero desenvolvesse, além da riqueza mineral, 
formações vegetais e ecossistemas únicos. Sobre as cangas, desenvolveu-se uma vegetação 
associada a tais substratos ricos em ferros, à qual se nomeou campos rupestres ferruginosos, 
conhecidos também como vegetação de canga. Os campos rupestres ferruginosos, ainda 
pouco estudados no Brasil, ocorrem, em Minas Gerais, em altitudes de 900 a 1900 metros ao 
longo de topos e encostas de serras cobertas pela canga (JACOBI; CARMO, 2008). Na Figura 
3, podemos observar como tal vegetação ocorre de forma isolada e em áreas restritas – ela 
emerge exclusivamente nas áreas em preto, que correspondem às formações ferríferas 
bandadas, onde também estão localizadas as minas de ferro em operação na região. Assim, a 
intensa atividade mineradora na região tem provocado a destruição dos campos ferruginosos e 
a extinção de espécies. Essa situação é agravada pela restrição geográfica desse ecossistema. 
De todo Quadrilátero Ferrífero, estima-se que apenas aproximadamente 100 km
2
 sejam 
recobertos por cangas, o que significa menos de 2% de toda a região (DORR, 1964). 
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 Além do Grupo Itabira, o Supergrupo Minas inclui outros três Grupos – Caraça, Piracicaba e Sabará. O Grupo 
Itabira é composto pelas Formações Cauê e a Gandarela, sendo que, na primeira, predominam itabiritos 
(ROSIÈRE; CHEMALE JR., 2000). 
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Figura 3 - Mapa geológico do Quadrilátero Ferrífero e localização aproximada das 
principais minas de ferro de Minas Gerais em operação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs.: A Serra do Curral, ao sul de Belo Horizonte, já foi extensamente explorada. Assim, como grande parte de 
suas minas estão exauridas, não aparecem na imagem. Minas ainda em fase de licenciamento ambiental também 
não estão referenciadas. 
 
Fonte: adaptado de Spier et al. (2008). A seleção das principais minas foi definida no Anexo 2. A localização das 
minas foi baseada tanto em Spier et al.(2008) como em Pires (2003). Os nomes dos morros, serras e sinclinais foi 
retirado de Dorr (1964). O Complexo Paraopeba inclui as minas Capão Xavier, Córrego do Feijão Jangada e Mar 
Azul; o complexo Vargem Grande inclui as minas Abóboras, Capitão do Mato e Tamanduá; o Complexo 
Itabiritos, as minas Segredo, João Pereira, Sapecado e Galinheiro; o Complexo Mariana, as minas Alegria, 
Fábrica Nova e Fazendão; e o Complexo Minas  Centrais, as minas Brucutu, Gongo Soco e Água Limpa; e o 
Complexo Itabira, as minas Cauê, Conceição do Mato e Minas do Meio. Para demais minas e empresas 
proprietárias, ver Anexo 2. 
Sinclinal 
Gandarela 
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Devido às características geológicas peculiares de seu ambiente, os campos 
ferruginosos ocorrem em poucas e restritas regiões do país. Além do Quadrilátero Ferrífero, 
observa-se sua ocorrência, de forma expressiva, na Serra dos Carajás (Figura 4). Na Província 
Mineral de Carajás, há importantes depósitos de ferro na chamada Serra Norte e na Serra 
Azul, que formam um platô coberto pela vegetação de canga. Esses depósitos constituem as 
maiores jazidas de ferro de alto teor do mundo, com uma concentração de ferro acima dos 
65%. A espessura do minério, abaixo da cobertura de canga, pode ultrapassar os 200 metros 
(LINDENMAYER, 2001). As cangas, na região, estão localizadas entre os 630 e 650 metros 
de altitude – altitudes máximas existentes na Serra de Carajás – e surgem como “minienclaves 
de vegetação exótica em relação às florestas predominantes nos bordos a nos altos da serrania, 
(...) de aparência muito arcaica, suficiente para revelar liames perdidos da história da 
vegetação e dos paleoclimas do velho maciço.” (AB’SÁBER, 1996: 83). As cangas das Serras 
Norte e Sul totalizam 11.380 hectares - ou seja, menos de 3% da Floresta Nacional de Carajás, 
que possui 392.725 hectares –, sendo, em ambas as Serras, cercada por uma floresta tropical 
densa. 
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Figura 4: Mapa da Floresta Nacional de Carajás e localização aproximada das minas de 
ferro em operação e em fase de instalação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: adaptado de Martins et al. (2012:46).  
 
 
A antiguidade das cangas, o isolamento geográfico e condições ambientais 
bastante restritivas fazem com que a vegetação e a fauna, especialmente alguns animais 
invertebrados, que aí vivem, apresentem alta taxa de endemismo e, em muitos casos, sejam 
raras. Algumas dessas condições ambientais não são exclusivas das cangas, sendo comuns a 
todos os campos rupestres, inclusive de ocorrência mais frequente que os ferruginosos – 
como, por exemplo, os campos formados por substratos de quartzito-arenito e de granito-
gnaisse, que já foram vastamente estudados pela literatura
108
. Em termos gerais, os campos 
rupestres apresentam características estressantes para as espécies vegetais e animais, como 
altas variações térmicas ao longo do dia, alta evapotranspiração, baixa retenção de água dos 
solos e temperaturas elevadas de sua superfície, que pode atingir quase 70ºC. Dentre as 
condições ambientais particulares aos campos ferruginosos, podemos destacar a presença de 
solos ácidos, rasos, de baixa fertilidade e compostos por até 90% de óxidos de ferro (JACOBI 
et al., 2007; JACOBI; CARMO, 2008). Diante dessas condições, as plantas dos campos 
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 Confira, p.e., PARMENTIER, 2003; MEDINA et al., 2006; CONCEIÇÃO; PIRANI, 2005. 
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rupestres ferruginosos desenvolveram uma série de adaptações morfológicas e fisiológicas, 
cuja descrição detalhada e a apresentação extensiva das espécies estão além dos objetivos do 
presente trabalho, mas podem ser consultada na literatura indicada.
109
  
As plantas metalófitas, por exemplo, são capazes de tolerar ou acumular altas 
concentrações de elementos metálicos em seus tecidos. O grupo vegetal das metalófitas 
desenvolveu mecanismos de resistência biológica aos solos com alta concentração de metais, 
que seriam tóxicos para a maior parte das plantas. Por suas características, essas plantas 
podem fornecer importantes serviços ecológicos, especialmente, para mitigar problemas 
ambientais decorrentes da própria atividade mineradora. Entre esses serviços, pode-se 
destacar a retirada de metais tóxicos dos solos (fitoextração), a revegetação e a restauração de 
condições ambientais anteriores à mina (fitoestabilização) e, até mesmo, a prospecção de 
minérios de baixo teor que não poderiam, economicamente, ser explorados de outra forma 
(fitoprospecção). Contudo, dado o avanço rápido da destruição das cangas pela mineração e o 
baixo número de estudos realizados até o presente, é muito provável que grande parte das 
plantas metalófitas dos campos rupestres brasileiros – muitas delas endêmicas – sejam 
extintas antes mesmo de serem conhecidas (GINOCCHIO; BAKER, 2004).  
Também se destaca, particularmente nos campos ferruginosos de Carajás, a 
presença da planta medicinal jaborandi, cuja substância pilocarpina é utilizada na produção de 
colírio para o tratamento de glaucoma e em cirurgias oftalmológicas. O jaborandi está na lista 
de espécies da flora ameaçadas de extinção e já desapareceu em várias regiões do Brasil. Há 
experiências de cultivo de jaborandi em larga escala, porém a qualidade da planta nativa, 
tendo em vista seus fins medicinais, é muito superior. Em Carajás, onde resiste uma das 
últimas grandes reservas da espécie, suas folhas são coletadas por uma cooperativa local, com 
autorização do IBAMA e do ICMBio. A cooperativa, da qual participam cerca de sessenta 
famílias, promove o manejo sustentável do extrativismo do jaborandi, contrastando com o 
extrativismo predatório que ocorre em outras regiões. Contudo, devido a sua ocorrência nas 
áreas de canga de Floresta Nacional de Carajás, onde estão localizados os grandes depósitos 
do minério de ferro, a planta é ameaçada pela expansão das cavas de mineração (ICMBIO, 
2012; COSTA, 2012). 
Além de tais especificidades da flora, a literatura recente em espeleologia também 
indica a importância do patrimônio espeleológico e arqueológico dos campos rupestres 
ferruginosos e de formações ferríferas. As cavernas formam ecossistemas bastante complexos 
                                                          
109
 Confira, especialmente, JACOBI; CARMO, 2008 para informações sobre o Quadrilátero Ferrífero e 
CHAVES; FERREIRA, 2014 e NUNES, 2009 para informações sobre a Floresta Nacional de Carajás.  
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e frágeis, com grande endemismo da fauna e ainda, com frequência, possuem vestígios 
paleontológicos e arqueológicos bastante preservados. Nas cangas e formações ferríferas, a 
identificação e estudo das cavidades naturais subterrâneas são ainda bastante recentes. Nessas 
regiões, até o final do século passado, poucas cavernas haviam sido identificadas e, no geral, 
eram consideradas como tendo pouca relevância biológica – talvez por possuírem, em geral, 
dimensões reduzidas. Posteriormente, estudos biológicos e ecológicos mais detalhados 
mostrariam, contudo, a existência de grande diversidade de espécies troglomórficas
110
 
endêmicas e de comunidades bastante complexas, que se desenvolveram, especialmente, em 
microhabitats (espaços sob rochas, fendas etc.) (FERREIRA, 2005).  
A grande riqueza da fauna das cavernas em formações ferríferas, quando 
comparada a cavidades de outras formações, seria resultado, principalmente, das 
características geológicas das cangas, que levariam ao desenvolvimento de pequenos canais 
(canalículos) conectando espaços de diferentes dimensões dentro das cavernas, favorável ao 
desenvolvimento de grande número de organismos. Ademais, como grande parte das cavernas 
em formações ferríferas desenvolve-se nas cangas, relativamente próximas à superfície, os 
canalículos também permitiriam um maior trânsito da fauna entre o exterior e o interior, 
aumentando a diversidade de espécies mesmo em áreas profundas. A superficialidade dessas 
cavidades também favoreceria a presença de raízes de plantas da vegetação externa, que 
mantêm um volume importante de alimentos para uma grande variedade de espécies de 
invertebrados, constituindo a principal fonte de nutrientes nesses sistemas. Assim, a presença 
de raízes, bastante incomum em cavernas brasileiras, também permitiria entender porque, 
mesmo em formações relativamente pequenas, há grande diversidade da fauna (FERREIRA, 
2005; SILVA; MARTINS; FERREIRA, 2011). 
Em termos de vestígios paleontológicos, destacam-se as recentes descobertas de 
escavações produzidas por mamíferos gigantes extintos – as paleotocas –, encontradas nas 
cangas localizadas em Minas Gerais. No norte do estado, na região Vale do Rio Peixe Bravo, 
onde há importantes depósitos de minério de ferro e diversos títulos minerários já em fase de 
requerimento de lavra, foram realizadas as primeiras descrições de paleotocas em sistemas 
ferruginosos. A existência desses animais é identificada a partir de marcas de garras da 
escavação e de marcas ou polimento resultantes da passagem do animal. As marcas nas 
cavernas do Vale do Rio Peixe Bravo indicam que as paleotecas foram produzidas por 
mamíferos xenartros dasipodídeos (tatus-gigantes) e por mamíferos xenartros milodontídeos 
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 Os troglóbio são animais cujos ciclos de vida ocorrem de forma completa dentro das cavernas. 
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(preguiças-gigantes) entre três a dez milhões de anos atrás (CARMO et al., 2011). No 
Quadrilátero Ferrífero, por sua vez, foi registrada a maior paleoteca, de 340 metros, localizada 
no Sinclinal Gandarela (cf. Figura 3), escavada provavelmente também por milodontídeos 
(RUCHKYS; BITTENCOURT; BUCHMANN, 2014). Somadas aos vestígios arqueológicos 
encontrados em cavernas tanto no Quadrilátero Ferrífero como em Carajás, esses registros de 
paleotecas também constituem elementos de importante valor científico e cultural, ainda 
pouco conhecidos e estudados.  
 
3.2.2. Flexibilização da legislação ambiental e o projeto S11D da Vale 
 
Até recentemente, como já assinalamos, o patrimônio espeleológico das 
formações ferríferas era praticamente desconhecido. Somente a partir dos anos 2000, diante 
do crescimento da atividade mineradora de ferro e do maior rigor dos órgãos de licenciamento 
ambiental, produziu-se, em áreas de canga, um dos maiores levantamentos espeleológicos já 
realizados no Brasil.
111
 Em poucos anos, descobriu-se mais de 1500 cavernas – quase 80% 
delas em Carajás – e as cavernas em formações ferríferas passaram a representar cerca de 
20% das cavernas oficialmente cadastradas no país (PILÓ; AULER, 2009; AULER; PILÓ, 
2005). Ainda que, desde 1990, o Decreto n
o
 99.556 proibisse qualquer intervenção negativa 
irreversível nas cavidades naturais
112
, o estudo espeleológico não era realizado na maioria dos 
projetos de mineração, levando a perda de inúmeras cavernas (BRASIL, 1990; AULER; 
PILÓ, 2015). Somente na década seguinte, os órgãos de licenciamento ambiental passaram a 
exigir, com maior frequência, os estudos e o cumprimento da legislação. O maior rigor dos 
órgãos licenciadores a partir de 2000, contudo, geraria uma grande pressão por parte da 
indústria minerária, articulada politicamente por meio da coordenação do Instituto Brasileiro 
de Mineração (IBRAM), para viabilizar a atividade mineradora em áreas de cavernas 
(NOVOS [...], 2009). 
A indústria minerária argumentava que se todas as cavernas fossem efetivamente 
protegidas – isto é, inclusive mantidas zonas de amortecimento de 250 metros perpendiculares 
às paredes das cavidades – inúmeros projetos de mineração teriam que ser encerrados. 
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 Esse esforço foi mais significativo na região da Serra dos Carajás por iniciativa do grupo espeleológico de 
Marabá (GEM), a partir de convênio com a Fundação Casa de Cultura de Marabá (FCCM) e a Vale (PILÓ; 
AULER, 2009). 
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 Até 1988, o Brasil não tinha nenhuma legislação relativa às cavidades naturais subterrâneas. Apenas na 
Constituição de 1988, as cavernas passam a ser consideradas propriedades da União, assim como, lagos, rios, 
mares e recursos naturais (BRASIL, 1988). 
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Evidentemente, preocupava também a redução de parcela significativa das reservas 
exploráveis das áreas de concessão em poder das mineradoras. Auler e Piló (2015) 
descreveram um exercício simples para demonstrar o “prejuízo” financeiro da existência de 
uma única caverna para a Vale em Carajás. Considerando uma zona de amortecimento inicial 
de 20 hectares e uma profundidade do depósito de 200 metros, dado o preço do minério de 
ferro em dezembro de 2013 (USD $135.79), a Vale deixaria de explorar 280 bilhões de 
toneladas, que equivaleriam a 38 bilhões de dólares. Tal cenário seria agravado pelo fato de 
existir uma média de 0,15 cavernas por hectare em formações ferríferas (AULER; PILÓ, 
2015). Ou seja, dada as condições bastante restritivas do Decreto de 1990 e alta densidade de 
cavernas nos depósitos de minério de ferro, a produção brasileira seria bastante impactada 
caso a legislação fosse respeitada.  
Efetivamente, a pressão da indústria minerária surtiria efeitos em poucos anos. 
Em 2008, o Decreto n
o
 6.640 – regulamentado pela Instrução Normativa no 2 do Ministério do 
Meio Ambiente (2009) – tornava possível a mineração em áreas com cavidades naturais 
subterrâneas (BRASIL, 2008). O Decreto estabelecia classificações para as cavidades naturais 
subterrâneas de acordo com seu grau de relevância – máximo, alto, médio ou baixo – 
determinado pela análise de atributos ecológicos, biológicos, geológicos, hidrológicos, 
paleontológicos, cênicos, histórico-culturais e socioeconômicos, tanto do ponto de vista 
regional como local. Ainda de acordo com este, as cavernas com grau de relevância máxima e 
sua área de influência não poderiam sofrer impactos negativos irreversíveis. As demais, 
contudo, poderiam sofrer impactos irreversíveis mediante licenciamento ambiental, sendo 
que, no caso de impactos sobre cavernas de grau de relevância alto, o empreendedor teria que 
garantir a preservação de outras duas cavidades similares ou fornecer outras formas de 
compensação.  
As alterações da legislação ambiental sobre a proteção das cavernas não seria, 
evidentemente, isenta de conflitos e críticas. Por um lado, foram fortemente comemoradas 
pelo setor mineral, que via as cavernas como um dos principais entraves às atividades 
minerárias em regiões caracterizadas pela presença de cavidades, como é o caso das 
formações ferruginosas (NOVOS [...], 2009). O então presidente do IBRAM, Paulo Camillo 
Vargas Penna, enfatizava que “setores básicos à sobrevivência e ao conforto da sociedade têm 
parte importante de sua atuação produtiva em áreas onde há presença de cavidades 
subterrâneas.” Dessa forma, fenômenos naturais, que não constituíssem patrimônios 
intocáveis, não deveriam prejudicar o “interesse nacional relacionado às atividades essenciais 
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da mineração e da geração de energia elétrica”. Mais ainda, Penna destaca a necessidade de se 
abrir “a possibilidade de, eventualmente, autorizar a atividade produtiva em áreas em que há a 
presença de cavidade de maior relevância”, ainda que acompanhada das “devidas medidas 
compensatórias” (PENNA, 2009: 9). Posteriormente, Auler e Piló (2015) enfatizariam que, 
apesar de avanços em termos da flexibilização da legislação, os numerosos critérios e 
especificações – totalizando 45 atributos biológicos, físicos e culturais – do Decreto de 2008 
ainda produziriam um cenário bastante restritivo à expansão da mineração, em que muitas 
cavernas teriam um grau de relevância alto ou máximo e em que haveria uma elevada 
demanda de recursos e de tempo para realizar os estudos ambientais das cavidades.  
Por outro lado, grupos ambientalistas, especialmente a comunidade espeleológica 
nacional, identificaram uma série de problemas relacionados ao Decreto n
o
 6.640 e à Instrução 
Normativa de 2009 (FIGUEIREDO; RASTEIRO; RODRIGUES, 2010). Alguns, 
notadamente estudiosos do direito ambiental, viam tais mudanças como um retrocesso 
resultante da pressão política e econômica, principalmente do setor mineral e elétrico. Nesse 
sentido, foi elaborado um estudo jurídico demonstrando a inconstitucionalidade do Decreto, 
devido tanto à redução do nível de proteção ambiental anteriormente conquistado como à 
ameaça a valores constitucionalmente adquiridos, notadamente ao meio ambiente e ao 
patrimônio cultural, uma vez que 70% do patrimônio espeleológica poderia desaparecer. 
Tendo em vista a Constituição Federal (art. 225, § 1°, inc. III), a redução da proteção de um 
bem de domínio da União e parte do patrimônio cultural nacional não poderia ter ocorrido por 
meio de Decreto, mas somente por meio de lei (MIRANDA, 2009). Ainda assim, apesar do 
processo de alteração da legislação ter sido vastamente criticado, a necessidade de reavaliar a 
preservação de cavernas de pouco valor cultural e ambiental em prejuízo de outros interesses 
econômicos e sociais foi, até mesmo, aceita em algumas instâncias ambientais – desde que 
fosse favorecida a produção de conhecimento sobre tais formações. Contudo, na prática, a 
Instrução Normativa aprovada em 2009 mostrou ser um “mecanismo precário, aplicado a 
cenários ambientais ainda mal conhecidos e de difícil controle”, sujeita, portanto, a um 
elevado grau de subjetividade e arbitrariedade (BERBERT-BORN, 2010). 
Dentre os aspectos criticados, Trajano (2009) enfatiza que a Instrução Normativa 
inverteu a condição de relevância do patrimônio espeleológico. Anteriormente, todas as 
cavernas eram consideradas de relevância máxima até que fosse provado o contrário. A partir 
da alteração definida pelo Decreto de 2008, tornou-se necessário demonstrar sua relevância 
para que ela seja protegida. Contudo, é impossível demonstrar, de forma definitiva, que uma 
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caverna não possui nenhum atributo que a torne relevante – um atributo novo sempre poderá 
ser detectado. Assim, para que cavidades naturais subterrâneas de relevância máxima não 
sofram impactos negativos irreversíveis é preciso o emprego de métodos adequados e 
precisos, evitando que funções e serviços ecológicos importantes sejam perdidos por não 
terem sido identificados de forma antecipada. O problema é que, em parte, para garantir que 
os estudos fossem tecnicamente e financeiramente menos custosos, o Decreto n
o 
 6.640 não 
exigiu métodos suficientes em termos de cobertura especial, frequência de amostragem e 
cobertura temporal (TRAJANO, 2013). Dessa forma, os critérios “mínimos” de estudo das 
cavernas estariam muito aquém do que seria o mínimo cientificamente necessário. Por isso, ao 
analisar estudos ambientais recentes que objetivam classificar o grau de relevância das 
cavernas, Trajano e Buchette (2010:111) concluem: 
Em suma, os critérios mínimos para estudos ambientais visando 
determinação de relevância de cavernas, estipulados na IN, estão muito 
aquém do mínimo necessário de fato, abrindo margem para a imposição, por 
parte das empresas contratantes, de protocolos inadequados aos objetivos de 
um estudo que visa fornecer as bases científicas para uma decisão que 
implica na destruição sumária de ecossistemas inteiros. 
Os conflitos em torno dos critérios para a definição das cavidades que deveriam 
ser protegidas ficam evidentes nos processos recentes de licenciamento ambiental das minas 
de ferro. O caso mais importante é o do licenciamento ambiental do projeto S11D da Vale, 
localizado na Serra Sul da Floresta Nacional de Carajás. Enquanto a Serra Norte já foi 
amplamente minerada e possui data projetada de exaustão até 2035, a Serra Sul encontra-se 
preservada, apesar de possuir uma das maiores reservas mundiais de ferro já encontradas. 
Estima-se que o potencial mineral de todo o corpo S11 da Serra Sul seja de 10 bilhões de 
toneladas e que o do bloco D, isoladamente, seja de 2,78 bilhões de toneladas. Ademais, o 
teor médio de ferro do minério da Serra Sul é muito elevado – 66, 48% – e possui uma baixa 
concentração de impurezas. Assim, o projeto S11D, o maior projeto da história da Vale, com 
capacidade prevista de 90 milhões de toneladas anuais, teria uma importância destacada nos 
planos da empresa, uma vez que, não só manteria o posto de Carajás como maior complexo 
minerador a céu aberto do mundo, como também permitiria que a Vale continuasse como 
líder mundial no fornecimento de minério de ferro (VALE, 2012a). 
Contudo, exatamente por ainda possuir um grande depósito de ferro intocado, a 
Serra Sul também possui importância ecológica e espeleológica destacada, já que abriga áreas 
de campos rupestres ferruginosos totalmente preservados e um patrimônio espeleológico 
bastante expressivo – inclusive com evidências arqueológicas de uma das ocupações mais 
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antigas da Amazônia.
113
 O estudo espeleológico, contratado pela Vale visando à obtenção de 
licença ambiental para a exploração de ferro na Serra Sul de Carajás, localizou 173 cavernas 
na área do Projeto S11D ao longo do ano de 2010. Destas, quinze
114
 cavernas foram 
classificadas com o grau de relevância máximo e, portanto, não poderiam sofrer impactos 
irreversíveis. Os principais atributos físicos e biológicos responsáveis pelo grau máximo de 
relevância foram a presença de troglóbios raros e dimensões das cavidades consideradas 
“notáveis”.115 A maior parte, 122 cavernas, foi classificada com o grau de relevância alto, 
podendo sofrer impactos irreversíveis desde que realizada a devida compensação (CARSTE, 
2010).  
Para viabilizar o Projeto S11D, efetivamente, seria necessário impactar de forma 
irreversível 41 cavernas de alta relevância e de média relevância; seria ainda necessário 
interferir no entorno de, aproximadamente, 80 cavidades. Além da promoção de outros 
programas ambientais
116
 visando compensar a destruição de cavidades de grau de relevância 
médio e alto, a Vale ficaria responsável pela conservação de 70 cavernas na Serra da Bocaina, 
também localizada no sudeste do Pará (PILÓ; COELHO; ANDRADE, 2011; VALE, 2014a). 
Ainda assim, é evidente que sem o Decreto n
o
 6.640 de 2008, regulamentado por Instrução 
Normativa de 2009, a mineração na Serra Sul de Carajás estaria fortemente comprometida. 
Esta visão foi enfatizada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), para o qual diversos obstáculos legais, políticos e financeiros iam aos poucos 
sendo removidos para que a Vale pudesse minerar os grandes depósitos da Serra Sul. Nesse 
sentido, o projeto S11D, que teve a Licença Prévia emitida pelo IBAMA em 2012, só tornar-
se-ia possível graças ao “verdadeiro desmonte da legislação de cavidades” (ICMBIO, 2012: 
34).  
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 Em algumas cavidades da canga de Carajás, foram encontradas evidências de presença humana com datação 
por volta de 8000 anos. Contudo, ao menos onze grutas pré-históricas já foram destruídas em decorrência das 
atividades da Vale da região. A mais marcante foi, em 1992, a destruição da cavidade Gruta do Gavião 
descoberta em 1986, que comprovadamente possuía vestígios de cerca de 8000 anos, até então inéditos na 
Amazônia (MAGALHÃES, 1994). 
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 Posteriormente, esse valor foi atualizado para quatorze, pois uma caverna de relevância máxima teve seu grau 
de relevância alterado para alto em função da mudança de status de uma espécie troglomórfica para não rara 
(PILÓ; COELHO; ANDRADE, 2011).  
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 O atributo “dimensão notável” foi definido pela Instrução Normativa no2 aprovada em 2009. Aqui cabe a 
crítica de que a Instrução Normativa mostrou estar sujeita a um elevado grau de subjetividade e arbitrariedade 
(BERBERT-BORN, 2010). A definição do que seria uma dimensão “notável” foi definido pela empresa 
contratada pela Vale para fazer o estudo espeleológico como “valor médio da amostra regional multiplicado por 
cinco” (CARSTE, 2010: 133). 
116
 Pode-se citar, entre outros, os Programas de monitoramento de vibrações e da fauna, de resgate arqueológico, 
de registro de imagens (cf. PILÓ; COELHO; ANDRADE, 2011). 
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O ICMBio é responsável por gerir a Floresta Nacional (Flona) de Carajás, criada 
pelo Decreto n
o
 2.486 de 1998 (BRASIL, 1998). O Instituto posicionou-se nitidamente contra 
o Projeto S11D, principalmente, pela ameaça que este impõe ao ecossistema de canga 
existente na Flona – juntamente, às suas singularidades, como cavernas e lagoas. Do seu 
ponto de vista, há um conflito entre as determinações do Decreto de criação da Flona de 
Carajás e o que diz a Lei Federal que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC), do qual as Florestas Nacionais são integrantes como Unidades de Uso Sustentável. 
Em particular, a ameaça a um ecossistema de uma UC Federal de Uso Sustentável contraria 
os critérios de gestão determinados pela Lei Federal 9.985/2000, segundo a qual o “uso 
sustentável” é definido como “exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos 
recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os 
demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável” (BRASIL, 
2000: Art. 2°, Inciso XI). Não obstante, a ameaça ao ecossistema de canga é inevitável dada 
as determinações do Decreto 2.486/1998 sobre o zoneamento ecológico-econômico da Flona 
de Carajás, que indicam que “a superfície das áreas correspondentes aos direitos de pesquisa e 
lavra de depósitos minerais e a área necessária à infraestrutura serão consideradas zonas de 
mineração” (BRASIL, 1998: Art. 4°)  
A única saída para esse conflito, de acordo com o ICMBio (2012), seria delimitar 
uma área representativa do ecossistema de canga em Carajás como unidade integralmente 
protegida, de tal modo que esta fosse ecologicamente suficiente para manutenção de sua 
biodiversidade e de outros atributos naturais – cavernas, lagoas, etc. Isto implicaria em 
restringir a mineração na Serra Sul, a despeito dos interesses econômicos da Vale. Por outro 
lado, do ponto de vista do setor mineral, a “rigidez locacional” das jazidas minerais impõe a 
necessidade de sua extração no local onde se encontram, a despeito de outros atributos 
restritos aos mesmos locais – como os campos rupestres ferruginosos e as cavidades naturais 
subterrâneas de formações ferríferas. Em artigo publicado em 2011, intitulado 
“Desenvolvimento da mineração exige o fim do radicalismo”, Paulo Penna, então presidente 
do IBRAM (2006-2012), minimiza este conflito e defende que o desenvolvimento da 
mineração é compatível com a preservação ambiental. Vale a pena a longa citação: 
Há um "preço a pagar" quando se desenvolve qualquer atividade produtiva: 
erguer casas, abrir ruas e estradas, construir hidrelétricas, criar animais ou 
minerar. 
Várias dessas atividades ocupam até 100% de áreas antes intactas; já a 
mineração ocupa até 5% da concessão, tendo ainda a obrigação 
constitucional de recuperar as áreas mineradas. 
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Em troca, gera divisas para a estabilidade econômica e garante insumos à 
produção industrial e agrícola, ou seja, dos bens de consumo do nosso dia a 
dia. 
Outras atividades também oferecem retorno em diversas formas. Mas a 
sociedade deve abrir mão de certas premissas para delas usufruir. 
No caso dos minérios, eles têm de ser extraídos onde foram pesquisados. 
Mas, com tecnologia e compromisso com a sustentabilidade, o setor 
comprova que é viável exercer a atividade e, ao mesmo tempo, preservar 
áreas ambiental, cultural ou historicamente importantes (PENNA, 2011).  
 
Embora exaltada pelo setor mineral, a recuperação de áreas mineradas, quando 
realizada, mostra-se insuficiente do ponto de vista ecológico. Efetivamente, a Constituição 
(BRASIL, 1988: art. 225) estabeleceu a obrigatoriedade de reabilitar áreas degradadas pela 
mineração, mas nenhuma legislação indicou de que forma ela deveria ser realizada. Os 
métodos de recuperação, ainda hoje empregados, baseiam-se no uso de espécies exóticas, sem 
nenhuma relação com a flora endêmica das formações ferríferas. Estas espécies atuam, 
frequentemente, como contaminantes biológicos, proliferando-se em demasia e prejudicando 
ainda mais o desenvolvimento de espécies nativas. Ademais, no longo prazo, esses métodos 
têm se mostrado incapazes de impedir o desenvolvimento de processos erosivos (DE 
ESPÍNDOLA et al., 2004). Atualmente, novos métodos de recuperação estão sendo testados 
pelas mineradoras. O mais promissor, possivelmente, é o que realiza o aproveitamento da 
camada superior do solo (topsoil), removido anteriormente à abertura da cava de tal forma a 
conservar os nutrientes, microrganismos, matéria orgânica e o banco de sementes das espécies 
nativas. A recolocação do solo sobre as áreas degradadas cria o ambiente adequado para a 
formação da cobertura vegetal, onde são introduzidas plantas nativas resgatadas. Em 2001, as 
operações de resgate da flora e o uso do topsoil para testes de reabilitação do solo passaram a 
ser exigidos nos licenciamentos ambientais em Minas Gerais (FEAM, 2001). Contudo, ainda 
assim, o processo de recuperação das áreas degradadas é bastante complexo e as iniciativas 
nesse sentido ainda são muito incipientes (SANTOS, 2010).  
Ademais, na perspectiva de Penna, os impactos da mineração são relativamente 
restritos, uma vez que ocorrem em uma área bastante limitada da concessão, equivalente a 
menos de 5% da área total. Este argumento, precisamente, é utilizado pela Vale em relação à 
mineração em Carajás, no Pará, como grande trunfo do compromisso ambiental da empresa – 
as minas da Vale ocupam menos de 3% dos cerca de 4.120 km
2
 da Floresta Nacional de 
Carajás, que equivalem a mais de três vezes a área do município do Rio de Janeiro.
117
 O que 
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 Cf., p.e., VALE, 2012. 
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não é revelado, no entanto, é que a Flona de Carajás visa justamente proteger os recursos 
minerais, afastando possíveis ocupações ou o surgimento de comunidades no entorno de áreas 
ricas em minérios e, dessa forma, viabilizando a exploração mineral futura. Isso fica claro na 
afirmação de Frederico Martins (2015 apud GÓES, 2015b), atual chefe da Flona de Carajás: 
“Hoje, a ocupação humana é mais difícil de ser derrotada politicamente do que a questão 
ambiental. Se tiver uma comunidade, uma vila, uma cidade, é mais difícil fazer mineração do 
que se tiver uma espécie ameaçada, uma lagoa ou uma caverna porque vai lidar com pessoas.” 
Ou seja, a manutenção da Floresta Nacional facilita a supressão futura das áreas 
remanescentes de canga, onde, apesar da pouca extensão relativamente à área total da Flona, 
há atributos importantes do ponto de vista ecológico, espeleológico, cênico e cultural. 
 
3.2.3. Conflitos em torno da criação do Parque Nacional da Serra do Gandarela 
 
Esse mesmo conflito está presente em relação à proteção das cangas em Minas 
Gerais. Ao mesmo tempo em que, nos anos 2000, o contexto econômico era bastante 
favorável à ampliação da mineração de ferro, diversos estudos chamaram a atenção para a 
destruição de um ecossistema único, com diversas espécies ameaçadas de extinção, presente 
exclusivamente sobre formações ferríferas. Nesse sentido, é notável a publicação, a partir de 
1998, do Atlas da Biodiversidade de Minas Gerais, que, conforme Deliberação Normativa do 
Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM), deveria nortear o planejamento e a 
formulação de políticas públicas estaduais de conservação, a criação de Unidades de 
Conservação, as ações compensatórias de atividades ou empreendimentos prejudiciais ao 
meio ambiente, além de subsidiar tecnicamente processos de licenciamento ambiental 
(MINAS GERAIS, 2002). O Atlas definia o Quadrilátero Ferrífero como área de 
importância biológica especial – categoria de maior importância – por possuir ambiente único 
no estado (campos ferruginosos), endemismo de plantas e anfíbios, alta riqueza de 
vertebrados e por estar sujeito a um alto nível de pressões antrópicas (DRUMMOND et al., 
2005). 
O Projeto Apolo de mineração de ferro da Vale no Quadrilátero Ferrífero, situado 
na Serra do Gandarela, exemplifica os conflitos entre mineradoras e sociedade civil por 
recursos e serviços ecológicos “rígidos” em termos de sua localidade. A Serra do Gandarela 
(Figura 3), localizada no limite ocidental da região metropolitana de Belo Horizonte, 
apresenta os maiores e mais bem preservados campos rupestres ferruginosos do 
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Quadrilátero
118
, além de remanescentes de Mata Atlântica e de Cerrado. Portanto, assim como 
o Projeto S11D no Pará, a Mina Apolo deve comprometer de forma significante atributos 
únicos presentes nas áreas de cangas, notadamente atributos ecológicos e espeleológicos. 
Adicionalmente, o papel dos campos ferruginosos como área destacada de recarga dos 
aquíferos recebe atenção especial nas discussões e no processo de licenciamento ambiental na 
região da Serra do Gandarela, especialmente, pela sua importância no que diz respeito à 
formação de mananciais estratégicos para o abastecimento da Região Metropolitano de Belo 
Horizonte (RMBH) (ICMBIO, 2010; LAMOUNIER; CARVALHO; SALGADO, 2011).   
Efetivamente, além dos atributos ecológicos e espeleológicos destacados, as 
formações ferríferas apresentam grande potencial hídrico subterrâneo, que tem importância 
para o surgimento de muitos cursos de água e, em Minas Gerais, também para o 
abastecimento urbano. Estima-se que dos 5 bilhões de m
3
 de reserva hídrica dos aquíferos do 
Quadrilátero Ferrífero, 80% estejam localizados sob as cangas. Como 40% das cangas 
remanescentes do Quadrilátero estão na Serra do Gandarela, as reservas hídricas da região 
devem ser extremamente significativas (IBRAM, 2003). Tendo em vista essa importância 
hídrica da região como um todo, foi criada a Área de Proteção Ambiental (APA) Sul da 
RMBH em 1994, que, assim como a Flona de Carajás, integrava o grupo de unidades de 
conservação de uso sustentável.
119
 A criação da APA Sul RMBH, que abrange grande parte 
da Serra do Gandarela e mais de onze municípios do Quadrilátero, tinha por objetivo: 
(...) proteger e conservar os sistemas naturais essenciais à biodiversidade, 
especialmente os recursos hídricos necessários ao abastecimento da 
população da Região Metropolitana de Belo Horizonte e áreas adjacentes, 
com vista à melhoria de qualidade de vida da população local, à proteção dos 
ecossistemas e ao desenvolvimento sustentado (MINAS GERAIS, 1994). 
Contudo, da mesma forma que o Decreto 2.486/1998 não garante a proteção dos 
campos ferruginosos da Flona de Carajás, a APA Sul RMBH não possui instrumentos efetivos 
para a conservação dos atributos “especiais” da região compreendida por ela. Inclusive, assim 
como em Carajás, na APA Sul RMBH ficava permitida a mineração em grande escala. Por 
esta razão e diante do início do processo de licenciamento ambiental do Projeto Mina Apolo, 
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 Carmo (2010) realizou uma avaliação do estado de conservação das cangas no Quadrilátero Ferrífero. Em 
1960, havia 325 áreas de canga no Quadrilátero, que cobriam 18.518,6 hectares da região. O Sinclinal 
Gandarela, o Sinclinal Alegria, o Sinclinal Moeda e a Serra do Curral continham mais de 77% dessas áreas – 
sendo que pouco mais de 32% localizava-se no Gandarela. Em 2010, as áreas de canga haviam se reduzido para 
11.170 hectares e 100 afloramentos ferruginosos haviam sido extintos. O Sinclinal Gandarela permaneceu com a 
maior área de afloramentos, correspondente a 40% do total das áreas remanescentes. 
119
 Vale destacar que a Serra do Gandarela também faz parte da Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço, 
criada em 2005 pela UNESCO. A Serra do Espinhaço estende-se do Quadrilátero Ferrífero à Chapada 
Diamantina e é uma das regiões mais ricas em biodiversidade do mundo. 
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o ICMBio (2010) apresentou a proposta de criação de uma Unidade de Conservação Federal 
de Proteção Integral, mais especificamente do Parque Nacional da Serra do Gandarela, no 
mesmo território requerido para a mineração, o que paralisou o processo de licenciamento 
ambiental da Mina Apolo em fins de 2010. Caso aprovada, seria a primeira UC de Proteção 
Integral de âmbito Federal que abrangeria o geossitema canga. O Parque Estadual do Rola 
Moça, na RMBH, era o único a proteger de forma integral as cangas, ainda que em âmbito 
estadual. No entanto, a área de canga no Rola Moça era pouco representativa, correspondendo 
a pouco mais de 200 hectares. Por sua vez, a área proposta para o Parque Gandarela era de 
38.210 hectares, dentre os quais aproximadamente 3.580 hectares correspondiam às cangas. 
No estudo da proposta de criação do Parque, o ICMBio (2010: 88) concluía: 
A análise dos atributos biológicos, hidrológicos, geológicos, 
geomorfológicos, espeleológicos, paleontológicos e histórico-culturais 
encontrados no perímetro proposto para a criação do Parque Nacional da 
Serra do Gandarela atestam a imensa relevância para a conservação da 
biodiversidade, dada a surpreendentemente concentração de atributos que 
inegavelmente necessitam ser considerados “alvos de conservação” e de 
outros que potencializam uma futura unidade de conservação como pólo 
regional de atividades sustentáveis e educativas. 
Especificamente, em relação às áreas de canga, o ICMBio (2010) destacava a 
necessidade de preservação desse geossistema no Parque Gandarela, já que a ampliação da 
mineração e a ausência de instrumentos efetivos de proteção levariam, inevitavelmente, à 
destruição dos últimos remanescentes no Quadrilátero Ferrífero. Ademais, a conservação das 
áreas de canga implicaria, automaticamente, na conservação de outros atributos inerentes a 
essas formações, tais como a vegetação dos campos rupestres ferruginosos, as cavidades de 
cangas – inclusive uma paleotoca –, a fauna associada a essas cavernas e à vegetação rupestre 
e a capacidade de recarga de aquífero, que alimentam as mais de mil nascentes na área 
proposta para o Parque.
120
 Diante de tais atributos presentes nas áreas de canga, o ICMBio 
(2010: 88) inclusive advertia que “não faz nenhum sentido falar em propostas de conservação 
no Gandarela sem a inclusão das cangas.” 
Contudo, os rumos das negociações políticas em torno da criação do Parque 
Nacional da Serra do Gandarela levariam a um resultado significativamente diferente da 
proposta inicial do ICMBio.
121
 Enquanto o ICMBio recomendava a criação do Parque com 
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 A partir das nascentes do Gandarela, formam-se o Rio das Velhas, que se junta ao São Francisco, e o Rio 
Conceição, que se reúne ao Rio Doce (ICMBIO, 2010).     
121
 Os conflitos ambientais e o processo político em torno da criação do Parque Nacional da Serra do Gandarela 
foram abordados em diversos trabalhos acadêmicos. Confira, especialmente, COELHO-DE-SOUZA (2015) e 
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ênfase na conservação do geossistema de canga, o Projeto da Mina Apolo visava a instalação 
da cava sobre parcela significativa dessas áreas, uma vez que sob as cangas estaria a maior 
parte do depósito de minério de ferro do Gandarela. A partir da produção de 24 milhões de 
toneladas anuais, a Vale pretendia substituir a produção de outras minas em fase de exaustão, 
como Gongo Soco, Cauê e Córrego do Meio.
122
 O EIA (AMPLO, 2009: 284) enfatizava a 
importância e legitimidade do empreendimento tendo em vista que “a União considera que a 
atividade minerária atende ao interesse nacional e reveste-se, portanto, das características de 
utilidade pública prevista na letra "f" do art. 5º do Decreto Lei nº 3365/41”. Nesse contexto, a 
supressão das áreas de cangas aparecia como inevitável, já que a “rigidez locacional” 123 do 
minério de ferro impunha a ausência de alternativas que não a destruição do ecossistema de 
canga: 
Os projetos de mineração, diferentemente de outros projetos industriais, 
apresentam como característica principal a denominada “rigidez locacional”.  
Por “rigidez locacional” entende-se que a região de ocorrência do bem 
mineral determina por si só, a localização de parcela importante das demais 
instalações (AMPLO, 2009: 17). 
Nesse sentido, podemos afirmar, tal como o ICMBio e os movimentos a favor do 
Parque Gandarela, que o EIA do Projeto Apolo desconsiderava a especificidade geológica das 
regiões com grandes depósitos de ferro, cujos atributos biológicos, espeleológicos, 
paleontológicos, hidrológicos e cênicos também são “rígidos” em termos de sua localidade e, 
por isso, considerados como de “importância especial” para conservação. Evidentemente que, 
alternativamente, tal como presente no EIA da Mina Apolo, o setor mineral argumentaria que 
os ambientalistas, ao defender a biodiversidade, esquecem-se que os grandes depósitos 
minerais estão restritos a localidades bastante rígidas e, portanto, só podem ser explorados 
nesses locais.
124
 Este impasse nos leva a refletir que, no limite, parece haver grande 
                                                                                                                                                                                     
ROJAS (2014). Estes trabalhos destacam o Movimento Pela Preservação da Serra do Gandarela, cuja atuação foi 
decisiva para a criação do Parque. 
122
 No Apêndice Estatístico, o Anexo 2 mostra o declínio da produção em Cauê e Gongo Soco. A mina de 
Córrego do Meio foi desativada em 2005 (ver nota de rodapé 3 da tabela). Na tabela, também é possível observar 
a grande dimensão da produção pretendida tendo em vista a quantidade produzida atualmente pelas maiores 
minas em atividade no Estado de Minas Gerais. 
123
 O argumento da “rigidez locacional” aparece frequentemente nos EIAs/RIMAs. Por exemplo, no EIA para 
abertura de cava na mina Gongo Soco da Vale, afirma-se: “A mineração, diferentemente de outras atividades 
industriais, possui rigidez locacional. Só é possível minerar onde existe minério. Esta assertiva, apesar de óbvia, 
sempre gera polêmicas entre mineradores e ambientalistas. Sendo assim, como não há possibilidades de 
relocação da jazida, ou seja, das reservas minerais de minério de ferro não cabe analisar ou mesmo apresentar 
neste estudo, alternativas locacionais para a lavra ora estudada” (LUME, 2006: 15). 
124
 A fala da engenheira de minas, que trabalhou para o Ministério de Minas e Energia entre 2005e 2010, Maria 
José Gazzi Salum, ilustra essa posição: “A chamada biodiversidade tem, às vezes, uma certa rigidez locacional. 
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dificuldade em utilizar o argumento da “rigidez locacional” de forma definitiva para defender, 
ou não, a mineração. 
Esse impasse parece se repetir em relação aos argumentos e justificativas, em 
favor da atividade mineral, baseados no “interesse nacional” e na “utilidade pública”. Como já 
vimos, efetivamente, o artigo 176 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) refere-se 
ao “interesse nacional” ao especificar as condições para realizar a pesquisa e a lavra de 
recursos minerais, mas não assume que toda extração mineral coincide com o interesse 
nacional. A “utilidade pública”, por sua vez, é objeto do Decreto Lei nº 3.365, que dispõe 
sobre desapropriações por utilidade pública. Segundo o Decreto, como destacado no EIA da 
Mina Apolo, “o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais” é considerado 
caso de utilidade pública (BRASIL, 1941: art.5). No entanto, como adverte Milanez (2012), 
nesse mesmo Decreto, são listadas, juntamente, outras atividades de utilidade pública, sendo 
que não fica estabelecido nenhuma hierarquia entre tais atividades, o que impossibilita 
assumir a prioridade da mineração frente às demais. Entre as atividades consideradas como 
casos de utilidade pública, estão “a preservação e conservação dos monumentos históricos e 
artísticos, isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, (...) e, ainda, a proteção de 
paisagens e locais particularmente dotados pela natureza” (BRASIL, 1941: art.5). 
Ademais, a mesma questão reincide sobre a Resolução CONAMA n
o
 396, que 
“dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto 
ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação 
Permanente-APP”125 (CONAMA, 2006). Segundo essa Resolução, do mesmo modo que a 
pesquisa e a extração de substâncias minerais, a pesquisa arqueológica também é atividade de 
utilidade pública. Nesse sentido, tanto na Serra Sul de Carajás como na Serra do Gandarela, 
há, ao menos, uma atividade de utilidade pública – a pesquisa arqueológica – que se mostra 
conflitante com a atividade minerária. Nessas circunstâncias, em que duas situações de 
interesse público mostram-se mutuamente excludentes, de acordo com os princípios do 
                                                                                                                                                                                     
Os encantos da biodiversidade da Serra do Gandarela não estão espalhados por todo o Quadrilátero Ferrífero. O 
minério também tem uma rigidez locacional, talvez até maior que o da biodiversidade. Com a biodiversidade, o 
que acontece? Como a biodiversidade é viva, ela tende a se alastrar. Embora você tenha uma determinada 
espécie endêmica, que dá só ali, não em todos os lugares, o ecossistema, como ele é vivo, tem essa mobilidade 
para expansão, o que não acontece com os bens minerais” (SALUM, 2012). Ainda assim, vale enfatizar que, 
pelos fatores apresentados nesse tópico, parece improvável que o ecossistema de canga desenvolva-se em outra 
localidade. 
125
 As Áreas de Preservação Permanente (APPs) têm a função de preservar recursos hídricos, paisagens, a 
estabilidade geológica, a biodiversidade, o solo, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora e garantir o bem-estar 
das populações humanas. O Código Florestal (BRASIL, 2012) estabelece como APP as faixas marginais de 
cursos d’água, lagos e nascentes, topos de morros, montanhas e serras, as encostas com declividade superior a 
45
o
, entre outros. 
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Direito Minerário Brasileiro, cabe ao administrador analisar, segundo as particularidades do 
caso, qual atividade deve prevalecer. Isso significa que, diante da impossibilidade de 
estabelecer um ranking ou critérios objetivos de decisão, cabe ao Estado interpretar a 
legislação em cada caso particular e limitar, ou revogar, o exercício do direito minerário 
quando existirem outros interesses – que podem estar relacionados a comunidades locais, 
meio ambiente, direitos de povos tradicionais, dentre outros (TRINDADE, 2009; 2011). Essa 
possibilidade inclusive aparece no Código Mineral: “A autorização será recusada, se a lavra 
for considerada prejudicial ao bem público ou comprometer interesses que superem a 
utilidade da exploração industrial, a juízo do Governo” (BRASIL, 1967: art.42). 
Dessa forma, apesar dos apelos do setor mineral em torno de argumentos 
baseados no “interesse nacional” e na “utilidade pública”, não há instrumentos legais que 
garantam a prioridade da mineração frente a outros interesses públicos e caros à nação. Assim 
sendo, a exploração mineral na Serra Sul de Carajás e na Serra do Gandarela, diante dos 
atributos “especiais” dessas localidades, vastamente analisados por ecologistas, biólogos, 
geógrafos e arqueólogos, não poderia ser garantida por critérios unicamente objetivos ou 
técnicos. Ao contrário, essa escolha dependeria da arbitragem de interesses conflitantes, 
conduzida pelo Governo e pelas suas instituições. Em outras palavras, as respostas para tais 
impasses só poderiam surgir do âmbito político. Nesse sentido, o próprio encaminhamento 
das decisões em torno da criação do Parque Gandarela é bastante ilustrativo. 
Diante dos impasses entre a mineradora Vale e os defensores do Parque 
Gandarela, foram criados, pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável de Minas Gerais (SEMAD/MG) em 2011, dois Grupos de Trabalho para 
elaboração de proposta consensual, entre o ICMBio e a SEMAD/MG, visando a conservação 
da Serra do Gandarela. No primeiro Grupo de Trabalho, já era evidente o caráter político das 
negociações e, também, que a concessão de áreas do Parque para a mineração poderia 
ameaçar as áreas prioritárias para a conservação da Serra do Gandarela:  
“(...) qualquer eventual concessão às atividades de mineração que resulte na 
redução das áreas de canga protegidas pelo futuro Parque Nacional não seria 
uma decisão de base técnica, mas sim de cunho político, numa ótica de se 
abrir mão de parte da proposta para viabilizar politicamente sua efetivação. 
Mas uma decisão deste tipo corre o risco de acabar por proteger uma porção 
insuficiente dos ecossistemas de campos sobre cangas e também de deixar de 
proteger de forma suficiente as áreas de recarga dos aquíferos representadas 
pelas cristas das serras onde se localizam as cangas, podendo resultar em 
prejuízos a uma parte significativa das nascentes e comunidades ecológicas 
que estão incluídas na atual proposta de criação do ICMBio (SEMAD/MG, 
Ata de Reunião GT01, p. 4-5, apud COELHO-DE-SOUZA, 2015: 168).”  
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Essa preocupação mostraria ter fundamento no processo posterior de demarcação 
e criação do Parque. Entre novembro de 2011 e fevereiro de 2012, foram realizadas as 
reuniões do segundo Grupo de Trabalho de elaboração de proposta consensual para 
conservação do Gandarela. Entre os quinze participantes do Grupo, estiveram presentes 
representantes do SEMAD/MG, do ICMBio, do IBAMA, da Vale, das prefeituras de Santa 
Bárbara e Raposos, do Instituto Guaicuy – S.O.S. Rio das Velhas, do Movimento Artístico 
Cultural e Ambiental de Caeté, do Instituto Pró-Cidadania, da Associação Mineira de Defesa 
do Ambiente e do Sindicato da Indústria Mineral do Estado de Minas Gerais. A Vale 
apresentou uma proposta de recorte para o Parque com a ampliação da área destinada à Mina 
Apolo, em que a área de cangas protegidas seria reduzida em mais de duas vezes em relação à 
proposta original, o que foi considerada inaceitável pelo ICMBio. Embora não tenha havido 
consenso em relação ao Projeto Mina Apolo entre os representantes presentes, a Mina foi 
incluída na proposta do Grupo de Trabalho para o Parque Nacional da Serra do Gandarela, 
porém com uma extensão significativamente menor do que a demandada pela Vale. Esta 
proposta foi baseada em um acordo entre ICMBio e SEMAD/MG, ocorrido antes mesmo das 
reuniões do segundo Grupo de Trabalho, que previa uma área aproximada de 35.000 hectares 
para o Parque – diante dos cerca de 38.000 hectares da proposta original (COELHO-DE-
SOUZA, 2015).  
Contudo, no início de 2013, segundo o analista ambiental do ICMBio e 
participante do processo de criação do Parque, João Madeira (2014), a proposta foi 
encaminhada ao Ministério do Meio Ambiente e grande parte dos interessados na criação do 
Parque não puderam mais participar das negociações – inclusive os técnicos do ICMBio, que 
conheciam os detalhes do processo, ficaram de fora dos momentos de decisões importantes. 
Certamente, isso explica em grande parte os resultados das negociações em torno dos limites 
do Parque Nacional da Serra do Gandarela, criado por Decreto em 13 de outubro de 2014 
(BRASIL, 2014). A área estipulada para o Parque (31.270,83 hectares) era bastante próxima 
do que havia sido demandado pela Vale no Grupo de Trabalho (30.293 hectares), ainda que os 
contornos não fossem exatamente os mesmos. Estes eram, contudo, muito mais diversos do 
que a proposta inicial do ICMBio ou mesmo do acordo resultante do Grupo de Trabalho, uma 
vez que ficavam excluídas importas áreas de canga – justamente as áreas de interesse para 
implantação da Mina Apolo (ver Figura 5) (COELHO-DE-SOUZA, 2015). Madeira (2014) 
enfatiza esse ponto: “decretou-se a criação de um Parque Nacional da Serra do Gandarela que 
não atende aos objetivos a ele atribuídos pela sociedade. A mineração está garantida. A água, 
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as paisagens e a biodiversidade não”. Esta visão foi reforçada pelo Movimento pela 
Preservação da Serra do Gandarela, em Manifesto intitulado “Parque Nacional criado não 
Protege a Serra e as Águas do Gandarela” (MPSG, 2014). 
 
 
Figura 5 - Parque Nacional da Serra do Gandarela 
 
Fonte: adaptado de Marent, Lamounier e Gontijo (2011: 106). 
 
Dessa forma, o Projeto da Mina Apolo encaminha-se para vivenciar um processo 
de licenciamento ambiental semelhante ao Projeto S11D, onde as barreiras legais e os limites 
colocados às áreas mineradas foram aos poucos sendo removidos, viabilizando a instalação de 
duas das maiores minas de ferro do país. Como discutimos, a priorização da atividade 
minerária nessas regiões não foi – e mesmo, de acordo com a legislação brasileira, não 
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poderia ser – resultado da análise de critérios objetivos ou técnicos. Ainda sim, o setor 
mineral defende, enfaticamente, esses projetos em nome de uma atividade de “utilidade 
pública” e do “interesse nacional”; argumentos questionáveis diante da enorme perda 
ecológica, hidrológica, cultural e histórica que a abertura de cavas de minério de ferro nas 
últimas grandes áreas remanescentes das cangas e dos campos rupestres ferruginosos 
implicariam. 
 
3.4. Considerações finais 
 
O boom das commodities no século XX contribuiu para que um conjunto de 
governos sulamericanos, considerados relativamente progressistas, impulsionassem de forma 
importante atividades extrativistas, inclusive como forma de viabilizar a promoção de 
políticas de caráter social. Com frequência, este impulso foi promovido a partir de diferentes 
graus de intervencionismo estatal ou do chamado nacionalismo dos recursos naturais. No 
Brasil, os governos petistas buscaram promover um novo marco regulatório para a mineração, 
que tinha por objetivo principalmente instituir uma regulação mais forte do setor e ampliar as 
alíquotas de royalties. Ainda que uma nova regulação pudesse trazer avanços no sentido de 
prover um maior controle de atividades que produzem fortes interferências no território onde 
são desenvolvidas, os efeitos sociais e ambientais da mineração não eram questionados. Pelo 
contrário, buscava-se permitir uma crescente extração minerária, inclusive destinada à 
exportação. Nesse sentido, em consonância com o “neoextrativismo progressista” de outros 
países da região, não se questionava a inserção subordinada do país na divisão internacional 
do trabalho. 
Dessa forma, o próprio projeto de desenvolvimento brasileiro, no contexto 
internacional, contribuía com a dinâmica do comércio ecologicamente desigual na medida em 
que não questionava o papel do país como fornecedor de matérias-primas – estas, como 
analisamos no Capítulo 1, destinadas a satisfazer uma pegada material global crescente, 
inclusive de países que já possuem um padrão de consumo bastante elevado. Ademais, a 
exportação de bens que capturam pouco valor adicionado nas cadeias de produção faz com 
que o Brasil exporte volumes crescentes de materiais para pagar pelas suas importações. 
Ainda que uma série de fatores tenha concorrido para que um novo marco da mineração não 
tenha se consolidado, a visão de que a mineração correspondia simplesmente ao “interesse 
nacional” contribuiu para que este setor tivesse uma série de apoios sem os quais a ampliação 
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da extração poderia não ter alcançado um volume tão significativo. Além do financiamento 
público, essencial para projetos minerários de grande porte, algumas legislações ambientais 
foram flexibilizadas ou reinterpretadas para beneficiar a mineração. Estas mudanças 
ocorreram à margem da discussão do marco regulatório, ainda que tratassem em alguns casos 
de pontos similares aos propostos em diferentes versões substitutivas do Projeto de Lei 
5.807/2013. 
Um modelo alternativo de regulamentação minerária que levasse em conta a 
pluralidade de valores existente nos territórios onde ocorrem jazidas de minério de ferro 
poderia contribuir para a preservação de regiões de interesse ambiental e para a manutenção 
do modo de vida de comunidades que dependem de tais atributos. Ao fazê-lo, 
inevitavelmente, a extração e a exportação crescentes de minério poderiam ser questionadas 
de forma mais profunda, não pautada exclusivamente em uma visão economicista do uso dos 
recursos naturais. Afinal, ao exportar minério de ferro, compromete-se não somente o 
patrimônio mineralógico nacional, mas também a biodiversidade, a capacidade de 
regeneração de aquíferos, resquícios culturais e históricos e uma série de outros atributos não 
passíveis de valorações monetárias.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Neste trabalho, procuramos analisar as especificidades do comércio 
ecologicamente desigual no século XXI a partir da observação do metabolismo social do 
minério de ferro e da inserção brasileira neste mercado. Nesse sentido, esta tese é uma 
modesta contribuição para a compreensão de algumas contradições do desenvolvimento 
econômico relacionadas à produção e à distribuição de danos ambientais, assim como, dos 
limites do capitalismo global para solucioná-las. Aproveitaremos o espaço da conclusão para, 
além de retomar as principais análises realizadas ao longo do trabalho, indicar possíveis 
implicações destas em um âmbito mais geral, bem como, caminhos e questões para futuros 
estudos que poderiam aprofundá-las. 
Partimos da crítica da ideia de que a trajetória de desmaterialização das economias 
seria resultado natural do desenvolvimento dos países e não fruto de processos históricos 
particulares não passíveis de generalizações. Ao longo das últimas décadas, com a crescente 
liberalização dos fluxos de capitais e mercadorias, o processo de deslocamento da produção 
material-intensiva para economias menos desenvolvidas ocorreu concomitantemente ao 
desenvolvimento de um conjunto de estruturas verticais de produção que foram nomeadas de 
“cadeias globais de valor”. Assim, ao contrário do que se poderia imaginar, o deslocamento 
da produção jamais significou a transferência de ramos completos da atividade econômica dos 
países do Norte para os países do Sul. As economias avançadas especializaram-se em 
atividades relacionadas às duas pontas da cadeia de produção – desenho, pesquisa e 
desenvolvimento, marketing, serviços de comercialização –, que permitem uma captura maior 
de valor adicionado da produção. Assim, a redução do peso material das economias avançadas 
em relação ao PIB, também chamada de desmaterialização, foi um produto do próprio 
processo de fragmentação internacional da produção. 
Na medida em que capturam a maior parcela do valor adicionado das cadeias 
produtivas, as economias especializadas em atividades intangíveis podem manter um padrão 
de consumo elevado com base em estoques materiais localizados em outros países. Os 
materiais que efetivamente ultrapassam as fronteiras são uma parcela pequena do conjunto de 
recursos mobilizados para satisfazer as crescentes demandas do comércio mundial. Algumas 
estimativas apontam que mais de 40% do total de recursos em uso estejam associados com o 
mercado internacional. Apenas em 2010, o montante de 10 bilhões de toneladas de materiais 
exportadas exigiu mais de 30 bilhões de toneladas para a sua produção. Efetivamente, a 
intensidade de uso das economias avançadas toma uma nova figura quando são considerados 
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os requerimentos materiais da produção de bens finais, mesmo que ela ocorra em outros 
países. A análise do consumo de minério de ferro é elucidativa nesse sentido: enquanto as 
análises convencionais apontam uma intensidade de uso decrescente (ou desmaterialização) 
das economias avançadas nos anos 2000, análises baseadas na pegada material indicam que a 
intensidade de uso destas economias na verdade foi crescente nesse período, passando a 
depender de forma importante de “estoques ocultos” localizados principalmente nas 
economias emergentes.  
Dessa forma, o comércio ecologicamente desigual mostra-se como a outra face da 
desmaterialização. É bastante plausível supor que as economias do Norte global que mais 
avancem no controle dos processos intangíveis das cadeias globais de valor, 
“desmaterializando” suas economias, sejam também as que mais dependam de estoques de 
materiais localizados em outros países. Ademais, apesar da crescente preocupação em torno 
dos impactos ambientais gerados pelas economias emergentes nas últimas décadas, o relatório 
da UNEP (2016) mostra que, na verdade, quando levados em conta os requerimentos da 
produção de bens finais, apenas a América do Norte e a Europa são importadoras líquidas de 
materiais.  
A dinâmica do metabolismo social do minério de ferro no século XXI, na qual se 
destaca o crescimento das importações chinesas, é em grande medida resultado desse processo 
global de fragmentação da produção. A crescente transnacionalização do espaço asiático e o 
crescimento econômico global no início dos anos 2000 geraram uma ampliação sem 
precedentes da demanda por recursos naturais, que alimentou o ciclo de valorização dos 
preços destes produtos. O boom das commodities constitui, dessa forma, mais uma 
particularidade do comércio ecologicamente desigual no período recente. Além do efeito 
quantitativo sobre a produção minerária, o boom teve efeitos importantes sobre a estrutura do 
setor. Por um lado, contribuiu para consolidar o processo de modernização de grandes 
mineradoras interessadas em promover uma maior integração da mineração aos mercados 
financeiros globais. A Vale foi bem sucedida nesse processo que levou a sua 
internacionalização durante a gestão de Roger Agnelli. Sem estas transformações, 
dificilmente a companhia teria sido capaz de responder ao intenso crescimento da demanda de 
minério de ferro no período. Ainda assim, um conjunto importante de investimentos da Vale 
no setor, entre os quais se destaca o Projeto S11D em Carajás, apenas se consolidaria após o 
término do boom. Esta relativa rigidez da oferta, característica dos setores de hard 
commodities, foi um fator adicional para a elevação dos preços do minério de ferro nos anos 
171 
 
 
 
2000, contribuindo para a entrada dos produtores de alto custo tanto no Brasil como em outros 
países produtores. 
Assim, por outro lado, a valorização dos preços das commodities, ou em 
particular do minério de ferro, fez emergir um novo conjunto de mineradoras, cujo foco 
principal estava voltado às jazidas de pior qualidade, que demandavam grandes investimentos 
em processos de beneficiamento e em infraestrutura para viabilizar a produção. A expansão 
da fronteira minerária brasileira no período recente é produto deste processo. A Cadeia do 
Espinhaço, reconhecida como área prioritária para a conservação da biodiversidade e de 
formações de nascentes fluviais, tornou-se alvo de diversos projetos. Também, foram 
comprometidos os modos de vida de comunidades tradicionais ao norte de Minas Gerais e 
Bahia, onde emergiram conflitos ambientais relacionados ao acesso à terra e a outros recursos 
dos quais dependem a sobrevivência destas populações. 
Quando o excesso de oferta de minério de ferro intensificou a queda dos preços 
após 2012, grande parte dos projetos dessa nova fronteira minerária mostrou-se inviável 
financeiramente. Contudo, as intervenções no meio ambiente e o comprometimento do modo 
de vida de comunidades inteiras já eram irreversíveis. Alguns projetos foram abandonados; 
outros foram adquiridos por empresas interessadas na compra de ativos desvalorizados. 
Nestes casos, a reconfiguração dos projetos ainda viabilizaria que eles operassem com uma 
rentabilidade muito baixa, uma vez que os investimentos já haviam sido realizados. 
Reforçava-se, assim, o excesso de oferta no setor, pressionando negativamente os preços de 
minério de ferro, o que, no limite, poderia exigir uma ampliação do volume exportado visando 
contrarrestar a menor receita das empresas e, até mesmo, o efeito negativo dos preços na 
balança comercial. 
Um terceiro aspecto importante para compreensão da dinâmica do comércio 
ecologicamente desigual no período analisado diz respeito aos determinantes internos dos 
países envolvidos nesta dinâmica. Em particular, os países exportadores de produtos 
primários tiveram, de modo geral, um papel mais ativo em estimular estas atividades e em 
promover alguma forma de socialização dos ganhos decorrentes do boom. Os governos 
sulamericanos que fortaleceram a produção de commodities voltada à exportação, inclusive 
como forma de viabilizar programas e políticas sociais, foram denominados de 
“neoextrativistas”. No Brasil, a forte expansão da demanda asiática por recursos naturais foi 
um elemento importante que complementou algumas estratégias de desenvolvimento mais ou 
menos delineadas desde o início do governo Lula. Em um modelo a princípio orientado 
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principalmente para o mercado interno, as exportações de commodities durante o boom 
amenizaram de forma importante a restrição externa ao crescimento. Contudo, as iniciativas 
de controle ou coordenação da exploração dos recursos naturais pelo Estado, também 
chamado de nacionalismo dos recursos naturais, foram no máximo moderadas e muito menos 
importantes do que em países como Bolívia ou Venezuela. 
Na mineração, a principal iniciativa dos governos petistas, ainda que não tenha 
sido finalmente consolidada, foi a proposta de um novo Código da Mineração em 2013. A 
proposta tinha o mérito de atentar para a excessiva autonomia das mineradoras em comandar 
a distribuição das lavras nacionais. A principal mudança regulatória dizia respeito ao modelo 
de concessão, que passaria inclusive a depender de licitação obrigatória em áreas definidas 
pelo órgão Conselho Nacional de Política Mineral (CNPM), cuja criação estava prevista no 
novo Código. Outra mudança importante dizia respeito ao aumento da arrecadação dos 
royalties da mineração. Contudo, a proposta era omissa em relação aos impactos sociais e 
ambientais da mineração, apenas citadas em disposições bastante genéricas. Essa omissão era 
esclarecida pelo Plano Nacional de Mineração 2030, no qual a “restrição” da expansão da 
atividade de mineração colocada por áreas de preservação ambiental, terras indígenas e outros 
usos concorrentes era questionada em nome do objetivo de atender a um grande aumento da 
demanda nacional e mundial por recursos minerais. Assim, o nacionalismo moderado dos 
recursos minerais no Brasil não questionava a natureza essencialmente exportadora da 
atividade, reforçando a forma de inserção do país na divisão internacional do trabalho.  
É claro que medidas tímidas de diversificação no sentido de apoiar a siderurgia no 
país, como demandado à Vale e presente no novo Código, não alterariam de forma importante 
esta posição da economia brasileira. No contexto da mineração, um caminho mais promissor 
de diversificação da economia seria o aproveitamento da renda minerária para efetivamente 
estimular setores que viabilizassem um futuro sem mineração. Afinal, o royalty é uma 
compensação paga pelo uso do direito de exploração de um recurso natural exaurível e deve 
permitir uma independência futura das economias regionais e nacional em relação à 
exploração desses recursos. Contudo, com frequência, erroneamente, é compreendido como 
uma forma de compensações pelos impactos socioambientais da mineração, cuja cobrança 
deve ocorrer no processo de licenciamento ambiental. Ao não se discutir a sua repartição 
atual, fortemente concentrada nos municípios (65%) e nos estados (23%), eram reduzidas a 
importância estratégica do uso da renda minerária e, particularmente, o seu papel em gerar 
alternativas à mineração. 
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Em que medida um uso estratégico dos royalties poderia contribuir para que o 
país avançasse no sentido das fronteiras tecnológicas, permitindo posicionar-se em etapas 
mais vantajosas das cadeias de produção, é uma questão para além dos limites deste trabalho. 
Porém, em consonância com o que foi discutido ao longo da tese, é possível apontar que de 
alguma forma as possibilidades de mudança estrutural interna estariam condicionadas pelas 
assimetrias internacionais econômicas e tecnológicas. Mesmo os grandes estímulos atuais 
dados a setores “verdes”, visando responder aos problemas ambientais globais, tendem a 
reforçar tais assimetrias internacionais. A China, buscando ampliar sua capacidade 
tecnológica e as atividades intensivas em conhecimento, tem se destacado nesse sentido. No 
mais, os investimento “verdes” estão concentrados em países como Alemanha e Estados 
Unidos (ver EYRAUD et al., 2013; RODRIK, 2014). Assim, o crescente estímulo dado por 
economias avançadas e emergentes à chamada “economia verde” pode ser, na verdade, 
compatível com uma intensificação do comércio ecologicamente desigual. Os países que 
possuírem o conhecimento e o controle das tecnologias verdes terão uma posição vantajosa na 
divisão do trabalho e ainda poderão exigir dos demais países o uso de suas tecnologias em 
nome de um planeta saudável. A fala do presidente do Deutsche Bank é bastante elucidativa 
nesse sentido: 
Make no mistake: a new world order is emerging. The race for leadership 
has already begun. For the winners, the rewards are clear: Innovation and 
investment in clean energy technology will stimulate green growth; it will 
create jobs; it will bring greater energy independence and national security 
(ACKERMANN, 2010 apud JAEGAR et al., 2011).  
Ainda que essa seja uma hipótese que demanda um estudo mais aprofundado, ela 
indica que, mesmo se algumas economias emergentes como China ou Brasil forem bem 
sucedidas em endogeneizar o desenvolvimento de inovações das novas fronteiras 
tecnológicas, países menos desenvolvidos continuarão sofrendo as consequências de um 
comércio ecologicamente desigual. Nas condições atuais de acesso à tecnologia e ao 
conhecimento, os investimentos verdes não podem amenizar o aquecimento climático e, ao 
mesmo tempo, reduzir as grandes assimetrias internacionais de padrão de consumo e de 
acesso efetivo aos recursos naturais. Talvez uma política explícita de transferência 
tecnológica aos países do Sul global pudesse contribuir para reduzir tais assimetrias. E, de 
uma perspectiva ambiental, seria muito mais lógico promover incentivos às trocas de ativos 
intangíveis, do que um comércio cada vez mais intenso de bens intermediários e de bens 
finais que poderiam, em muitos casos, ser providos a partir de processos produtivos locais. 
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Alternativamente, os países do Sul também poderiam exigir o pagamento da dívida ecológica 
pelos países do Norte de modo a compensá-los pelos séculos de uso desproporcional e 
gratuito dos serviços ambientais globais ou pelas importações de produtos intensivos em 
recursos naturais a preços baixos que não incluíam as externalidades locais ou globais. 
Por outro lado, os espaços de oposição ao comércio ecologicamente desigual no 
contexto brasileiro recente eram, na verdade, muito mais restritos. É claro que, na mineração, 
eles estiveram presentes na oposição diária e intensa das comunidades atingidas e dos 
movimentos sociais. No entanto, as mineradoras tiveram uma participação desmedida não só 
nas tentativas de mudanças da proposta original do Código, como também na flexibilização 
da interpretação de leis ou da própria legislação ambiental. Nos casos analisados, grandes 
projetos de mineração, como o S11D e a Mina Apolo, foram defendidos em nome de uma 
atividade de “utilidade pública” e do “interesse nacional”. Estes argumentos eram 
questionáveis diante da enorme perda ecológica, hidrológica, cultural e histórica decorrentes 
da abertura de cavas de minério de ferro nas últimas grandes áreas remanescentes das cangas 
e dos campos rupestres ferruginosos. Em Minas Gerais, até mesmo o abastecimento de água 
urbano foi colocado em segundo plano para viabilizar a Mina Apolo da Vale, que ameaçava o 
último grande remanescente de cangas do Quadrilátero Ferrífero, sob as quais estavam 
localizadas grande parte da reserva hídrica da região. 
Um modelo de regulamentação minerária mais compatível com a valorização de 
atributos não econômicos deveria, ao menos, evidenciar a pluralidade de valores existente nos 
territórios onde ocorrem jazidas e o suporte logístico às atividades de mineração. 
Inevitavelmente, a existência de valores plurais constitui-se como obstáculo à definição de 
critérios objetivos de decisão, cujo processo só poderia ocorrer pela intermediação de 
interesses conflitantes. Nesse sentido, à atividade exportadora de minério de ferro poderiam 
ser estabelecidos limites de modo a viabilizar a preservação de regiões de interesse ambiental 
e a manutenção do modo de vida de comunidades que dependem dos recursos comprometidos 
pela mineração. Estes limites poderiam sim impactar de forma negativa a atividade do setor e 
a balança comercial do país, mas não parecem constituir grandes obstáculos a um projeto 
brasileiro de desenvolvimento autônomo. 
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 Anexo 1 - Produção de minério de ferro mundo, conteúdo de ferro
1
 (em milhões de toneladas), 1960 a 2010 
 
1960 1965 1970 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2006
2
 2010 
Brasil 9,2 17,9 39,6 57,5 73,4 87,2 101,3 107,1 125 211 247,7 
Chile 5,9 11,9 11,1 6,7 5 4 5 5,2 5,5 5,2 5,8 
Peru 6,9 7 9,6 5 3,7 3,4 2,2 4 2,8 4,9 6,1 
Venezuela 19,2 17,2 21,8 15,1 9,8 10 12,7 9,8 11,1 14,5 14 
Alemanha 20,2 12,3 5,9 1 0,7 0,3 0,01 0,02 0 0,05 0,04 
França 65,9 58,6 55,9 15,1 8,9 4,5 2,8 0,5 0 0 0 
Inglaterra 17,1 15,4 11,8 1,2 0,2 0,06 0,01 0 0 0 0 
Suécia 21 29 31 19,3 17,4 13,5 13 12,2 13,5 15 16,7 
URSS 104,3 151 192,4 135,2 130,8 136 132 - - - - 
Rússia * * * * * * * 41,7 50 59,1 56,6 
Casaquistão * * * * * * * 8,2 9,2 12,7 13,8 
Ucrânia * * * * * * * 27,7 30,6 40,7 43 
México 0,9 2,6 4,3 3,3 5 5,1 5,3 4,6 6,8 6,6 8,4 
Canadá 19,2 35,6 46,7 28,7 30,3 25,1 22,5 23,4 22,7 21,3 23,3 
Estados Unidos 88,8 87,4 89,8 48,3 43,9 31,8 35,7 39,6 39,7 33,3 31,3 
China 54,1 38,4 43 32 36,9 40 50,5 75 73,5 198 332 
Índia 10,5 23,3 30,9 25,5 24,8 26,3 34,2 41,7 48,6 113 134,4 
Córieia do Norte 3,1 5,8 7,9 3,7 3,2 3,2 4,4 5,1 1,2 1,4 1,5 
Irã 0,1 0,1 0 0,6 0,3 1,5 1,8 4,5 6,1 13 16,5 
Austrália 4,4 6,7 50,4 60,6 59,5 62,1 71,5 88,7 104,3 171 271 
África do Sul 3 5,7 7,6 7,6 16,6 15,1 19,7 19,8 21,6 26 36,9 
Libéria 3 15,7 23,3 14,7 11 9,4 2,5 0 0 0 0 
Mauritânia - 6,2 9 5,5 5,3 6,1 6,8 7 6,8 6,9 7,5 
Outros 57 59,5 65 26 21,7 21,24 16,68 11,98 8 10,35 13,46 
Total Mundo 513,8 607,3 757 512,6 508,4 505,9 540,6 537,8 587 964 1280 
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Fonte: Minerals Yearbook (USGS, 1960-2012). 
Notas: 
 * Países que pertenciam à URSS. 
(1) O conteúdo de ferro da produção do minério é igual à produção bruta multiplicada pelo teor de ferro dessa produção. O uso dessa variável para a 
comparação entre a produção de diferentes países é mais adequado, uma vez que os países calculam a sua produção bruta baseada em diferentes 
teores de metal. Por exemplo, enquanto a produção brasileira apresenta em torno de 66% de ferro, o teor médio do minério de ferro chinês é menor 
do que 40%. 
(2) Utilizamos os dados de 2006, porque para 2005 somente foram disponibilizadas as estatísticas e não os valores corrigidos. 
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Continua 
Anexo 2 - Produção beneficiada de minério de ferro das principais mineradoras em operação no Brasil*, 2000 a 2014 (milhões de 
toneladas) 
Empresa       Mina/ Usina 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
      Vale S.A. 123,5 159,4 167,1 188,3 211,3 232,6 265,6 294,5 292,2 228,6 297,0 311,8 309,0 299,8 319,2 
Cauê
(1)
 20,1 19,7 20,7 22,3 22,0 23,5 23,7 24,8 21,5 13,8 19,3 18,6 17,8 15,9 
35,5 
Conceição 19,8 19,2 20,0 20,8 21,6 22,2 23,3 21,9 20,3 17,3 19,4 21,4 19,9 18,1 
Água Limpa
(2)
 3,7 2,5 3,2 4,0 4,1 3,9 4,2 4,2 4,7 1,4 5,0 5,0 4,6 4,4 
33,0 Gongo Soco 6,6 6,7 6,8 3,2 5,4 5,7 6,7 6,5 5,0 2,7 6,8 5,3 4,4 4,7 
Brucutu - - 0,1 1,6 6,0 7,2 7,7 21,9 26,4 23,6 29,7 30,9 31,7 28,7 
Alegria 9,4 9,7 9,9 9,9 12,2 12,3 12,9 13,5 12,3 12,1 13,6 14,7 14,7 15,8 
38,9 Fábrica Nova - - - - - 7,8 13,2 14,6 14,0 13,7 12,5 13,2 13,0 12,5 
Fazendão 1,2 1,0 0,8 0,3 0,6 0,8 0,7 3,7 9,8 3,1 10,6 11,1 9,5 9,3 
Timbopeba 7,6 5,5 5,2 5,8 6,2 4,6 2,8 1,3 - - - - - - - 
Capanema/Ouro Fino 5,3 3,9 4,0 6,4 - - - - - - - - - - - 
Segredo/ João Pereira
(3)
 1,5 6,8 6,4 11,1 13,0 12,4 11,5 11,8 12,1 8,4 12,4 11,8 12,2 12,0 
33,0 
Sapecado/ Galinheiro
(4)
 N/A 11,6 11,6 12,6 13,1 14,1 17,1 17,4 15,1 9,8 17,7 18,6 19,6 19,0 
Tamanduá - 11,2 8,5 10,2 10,5 9,1 10,0 10,2 9,8 7,3 8,6 8,8 9,7 6,7 
25,0 Capitão do Mato - - 6,4 10,2 10,8 9,6 11,4 11,5 9,7 8,0 8,2 7,3 7,3 9,9 
Abóboras - - - - 0,2 2,5 4,3 6,0 4,2 5,4 5,2 5,3 5,6 5,4 
Jangada - 2,8 2,5 3,0 3,6 4,0 4,8 3,9 4,3 - 3,5 5,1 6,1 6,9 
28,2 
Córrego do Feijão
(5)
 N/A 5,8 6,3 7,2 7,7 8,1 8,2 9,3 8,4 5,6 6,8 6,8 6,8 5,8 
Capão Xavier - - - - 4,2 11,1 13,5 13,3 13,5 10,9 9,3 8,4 9,6 9,2 
Mar Azul N/A N/A N/A N/A N/A N/A 3,5 5,9 3,5 - 3,0 4,1 3,3 4,2 
N4W (Carajás) 
47,6 
14,9 12,8 13,2 19,4 21,9 34,3 40,3 44,3 30,9 33,4 38,9 39,3 31,3 
117,4 
N4E (Carajás) 26,1 17,8 21,4 21,9 27,2 19,2 15,4 13,2 16,9 22,2 20,1 18,7 19,9 
N5W (Carajás) 1,9 6,3 6,1 5,0 8,4 15,2 
36,0 39,1 36,8 45,6 50,8 48,8 53,6 
N5E (Carajás) 9,5 17,0 17,9 21,7 12,7 13,1 
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N5EN (Carajás) - - 0,3 1,4 2,4 2,9 
Serra Leste (Carajás) - - - - - - - - - - - - - - 2,2 
Corumbá (Centro-Oeste) - - - - - - - - - 0,4 2,8 4,1 4,6 4,5 
5,8 
Urucum (Centro-Oeste) 0,7 0,6 0,8 0,8 0,7 1,1 1,4 1,1 1,0 0,5 1,4 1,5 1,8 2,0 
Cia Siderúrgica Nacional 
               
Casa de Pedra 10,3 10,7 12,3 14,1 15,5 13,7 13,1 15,0 17,0 17,1 21,6 20,1 19,8 15,4 21,7 
Nacional Minérios S/A 
(6)
 N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 5,0 5,0 5,7 6,6 6,4 4,6 4,0 4,4 
Engenho N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 4,4 4,2 5,2 6,1 5,7 4,1 3,4 3,8 
Fernandinho N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 0,6 0,8 0,5 0,5 0,7 0,5 0,6 0,6 
Samarco Mineração S/A 
               
Alegria/Germano N/A N/A 15,0 15,5 15,5 15,1 15,7 14,5 16,6 17,2 21,6 21,6 21,8 21,8 26,2 
MMX Sudeste Mineração S.A. 
               
Tico-tico/Ipê - - - - - - - - 3,4 4,1 5,9 6,1 5,9 5,4 2,8 
Mineração Usiminas 
(7)
 
               
Leste/Oeste/Central/Pau de Vinho - - - - - - - - 3,8 5,5 6,8 6,3 6,6 6,5 6,1 
TOTAL PRINCIPAIS 
MINERADORAS 
133,8 170,1 194,4 217,9 242,3 261,4 294,4 329,0 334,2 272,7 352,7 366,0 361,1 346,4 374,1 
TOTAL BRASIL  
212,6 201,4 214,5 229,0 242,1 280,5 317,8 354,6 350,7 298,5 372,1 398,1 400,8 386,2 399,4 
PARTICIPAÇÃO DAS 
PRINCIPAIS MINERADORAS 
63% 84% 91% 94% 93% 93% 93% 93% 95% 91% 95% 92% 90% 90% 94% 
N/A – Não disponível     - zero 
               
Fonte: Os dados da VALE e os dados da Samarco a partir de 2007 foram retirados dos Formulários 20-F da VALE (VALE, 2002-2014). Os dados da Samarco até 2007 foram 
retirados dos Relatórios Anuais da empresa (SAMARCO, 2004-2007). Para os dados da CSN e da Nacional Minério S/A, utilizamos os Formulários 20-F da primeira (CSN, 
2001-2014). Os dados da MMX foram retirados dos Relatórios de resultados da empresa (MMX, 2009-2014). Para os dados da Mineração Usiminas, utilizamos as Divulgações 
de Resultados da empresa (USIMINAS, 2009-2014). As referências para a produção beneficiada brasileira são as mesmas da Tabela X.  
Notas: 
* Selecionamos as empresas cuja produção anual média ao longo do período analisado, ou em operação, é superior a quatro milhões de toneladas. 
(1) A Usina Cauê beneficia o minério das Minas do Meio (Chacrinha e Onça). 
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(2) Chamada de Mina Água Limpa/Cururu até 2010. 
(3) O minério de Segredo e João Pereira é processado na usina Fábrica. Até 2005, inclui a produção de Córrego do Meio. 
(4) A produção da Mina Galinheiro inclui a produção da Mina Pico. O Minério de Galinheiro e Sapecado é processado na Usina Pico.  
(5) O Córrego do Feijão pertencia à Ferteco até 2001. 
(6) A Namisa começou a operar as minas de Engenho e Fernandinho em 2007. 
(7) A Usiminas adquiriu quatro jazidas do grupo J. Mendes na região de Serra Azul em 2008. 
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Anexo 3 - Produção e exportação brasileiras de minério de ferro, 2000-2014 
 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Produção Bruta (1000 t) 287.048,0 310.781,9 346.655,4 376.195,3 413.014,3 457.453,0 476.005,0 406.933,9 483.756* 517.570* 521.069* 502.151* 519.220* 
Produção beneficiada 
(1000 t) 
214.560,0 229.021,4 242.119,3 280.553,9 317.800,2 354.674,4 350.706,8 298.527,7 372.120,0 398.130,8 400.822,4 386.270,0 399.400,0 
Produção Pelotas (1000 t) 39.363,0 45.273,0 51.222,0 52.057,5 50.512,5 54.038,6 55.272,0 32.437,8 62.328,5 62.446,1 59.104,0 51.840,1 59.000,0 
Exportação de minério 
não aglomerado (1000 t) 
131.829,7 136.927,1 164.190,7 176.956,9 196.875,6 219.397,0 231.692,5 235.775,5 258.820,3 274.796,9 275.398,9 282.152,7 294.462,3 
Exportação de minério 
aglomerado (1000 t) 
34.697,8 37.918,9 47.246,9 47.205,2 45.651,1 50.051,0 49.990,2 30.264,2 52.110,6 56.032,9 51.129,9 47.486,0 49.922,6 
Exportação total (1000 t) 166.527,5 174.846,0 211.437,6 224.162,1 242.526,7 269.448,0 281.682,7 266.039,6 310.930,9 330.829,8 326.528,8 329.638,7 344.384,8 
Exportação de minério 
não aglomerado (1000 
US$) 
2.020.824,5 2.282.178,8 3.042.388,5 4.434.980,1 5.750.495,9 7.114.107,0 11.053.596,4 10.582.192,3 21.353.877,8 31.851.796,9 23.809.804,5 25.996.245,9 19.982.659,6 
Exportação de minério 
aglomerado (1000 US$) 
1.028.025,9 1.173.741,7 1.716.487,8 2.861.659,9 3.198.375,5 3.443.804,5 5.484.825,2 2.664.711,4 7.558.004,2 9.965.454,2 7.179.488,0 6.495.284,8 5.836.430,5 
Exportação total (1000 
US$) 
3.048.850,4 3.455.920,5 4.758.876,3 7.296.639,9 8.948.871,3 10.557.911,4 16.538.421,6 13.246.903,6 28.911.882,0 41.817.251,1 30.989.292,5 32.491.530,7 25.819.090,1 
Fonte: Anuário Mineral Brasileiro (DNPM, 2000-2010) para os dados de produção até 2009. Os dados da produção a partir de 2010 foram retirados dos Sumários Minerais 
(DNPM, 2011-2014). Todos os dados de exportação foram acessados pelo Sistema Aliceweb (BRASIL, 2015). 
Notas: * Estimativa da Produção Bruta de Minério de Ferro baseada na quantidade da Produção Beneficiada. 
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Anexo 4 - Teor de ferro contido na produção bruta (ROM) e na produção beneficiada de minério de ferro, Brasil, 2000-2009 
 
 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
Produção Bruta - 
ROM (t) 
274.135.731 267.759.089 222.060.932 310.781.916 346.655.421 376.195.336 413.014.282 457.453.000 486.499.405 406.933.947 
Ferro Contido no 
ROM (t) 172.262.008 161.138.733 128.913.655 181.344.403 208.266.988 229.116.026 248.832.584 265.324.116 282.090.120 228.737.241 
Teor de ferro do 
ROM 62,84% 60,18% 58,05% 58,35% 60,08% 60,90% 60,25% 58,00% 57,98% 56,21% 
Produção 
beneficiada (t) 212.516.788 201.424.014 150.635.736 229.021.420 242.119.284 280.553.913 317.800.229 354.674.378 350.706.800 298.527.732 
Conteúdo ferro da 
produção 
beneficiada 124.425.919 132.228.178 98.690.083 145.977.911 163.763.205 185.260.323 207.741.709 233.514.000 228.363.453 194.786.675 
Teor de ferro da 
produção 
beneficiada 58,55% 65,65% 65,52% 63,74% 67,64% 66,03% 65,37% 65,84% 65,12% 65,25% 
Fonte: DNPM (2001-2010). 
 
